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Consultas (10 Conselho Naval.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO [AVAL,

EM 24. DE AGOSTO DE 1858.

COU§luUa ll.o :I.

Sobre o coadjtlfl(lr-Se o traduct01' de um tractado de Artilharia
Naval.

O Conselho Naval he consultado, pOl' Aviso de 16 de Agosto
de 1858, sob! e a coacljuvaç~o pecuniario. que mereça o 1.0 Te­
nente d'Armada Francisco Manoel Alvares de Araujo na publi­
caçiio de uma tl'adllCÇiiO que fizera do tractado do Artilharia
·Naval eseripto pelo General Dauglas.

O parecer do Conselho he que sendo o livro do aonel',1l
·Dauglas de mais de seiscenLos paginas, o estando apenns tra­
duzida cêrca da quarta parte, se dove anLes esprrar que o omciul
1inalise o seu trabalho c o apresente para melho!' oIJreciar-se a
sua perfeição, e si he digno da protec{'iio que reclama.

Assignatlos - Joaquim Jose ]O'IH1cio, Zac!J::ll'iilS ti Góes c Vns­
concel\os, Antonio Leocudio do Contlo, l?rnnr.isro Pereira l)inLo,
Antonio José da Silvo, Napolec1o Jono Baplista LeveI. • (U laLor
o Sr. Conselheiro Zacharias).

(Hcsolviclil 110 scnLido da Consulta em 2 de S::lelllbl'O de 18(8),

SALA DAS SESSÕE~ DO CO cSELHO NAYAL,
EM 2t,. DE AGO TO DE 1808.

Sobt'c sercm dispensados dc comparecer ao ponto, continuando
á pe7'ceber a j01"lwl que lhes compele, O}J(.Hl1'ios das offici­
nets de COlls{7'/tCy(tO naval c (etia/illcs dos Arse11flcs de JJla­
,'inlta, cm consequencia de mo/estias, longo serviço, e avan-
çada idade. ,'.. ', ~, '

. O Conselho Nnval hc consultado, por Aviso de 16 dr 1\g'llsLo
de 1858, sobre os requerimentos em que Antonio Migu -I da
Silva, e José Rodrigues Coutinho, oponll'ios dos oOlOillns do
construcçào I1nval calafates do Arsenal de Marinha da Córte,



pedem ser dispensados de comparecer ao ponto, continuando Q

perceber o jornal que lhes competir, em attenção ao sIm longo
tempo de serviço, avançada idade, e molestias adquiridas em
tal serviço.

Allegão os supplicantes em seu abono os precedentes que
ex.istem de outros operarias, que achando-se no mesmo caso,
obLiverão aquelle favor, com a clausula, porém, de fazerem o
serviço que rór compativel com as suas forças.

O Conselho Naval, á vista das inspecções por que passárão os
supplicantes e que provão o seu estado valetudinario, e á vista
das muito ecruitativas deliberações que, por diversos Avisos,
tomarão-se á respeito de outros operarias em identicas circums·
tancias, he de parecer que se deve tomar em consideração tambem
as supphcas dos peticionarias com aql1ella mesma clausula; ao
menos emquanto o Govemo, aulorisado para reorganisar os
Arsenaes do Imperio, não fixar huma regra relativa á este objecto
no Regulamento que houver de promulgar para os mesmos Ar­
sanaes.

Assignados-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas-­
coucellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Napoleão João Baptista LeveI. lRelator
o Sr. Couto). .

(Resolvida no sentido da Consulta em o 1.0 de Setembro
110 1858);

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 24. DE AGOSTO DE 1858.

Consulta D.O 3.

Sobre a pretenção de hum Escrivão dc 2." Classe do Corpo de
Fazenda da Armada á que se lhe conte sua antiguidade desde
a data em que foi pela lntendencia de Marinha nomeado Pra..
ticante de Esc1·ivão.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 16 de Agosto
de 1858, sobre a pretenção de João Antonio de Lima, Escrivão
de 2." Classe do Corpo de Fazenda da Armada á que se lhe
conte s~a antiguidade d~s~e a data em que foi pela Intendencia
de Marmha nomeado Praticante de Escrivão.

Pela fé de omcio junta ao requerimento do supplicante ve­
rifica-se ter sido elIe admittido á praticar para servir de Escrivão
da Armada em 17 de Julho de 1848, e passado á servir eJfecti~

~amente como Escrivão extranumerario em 11 de Abril de 1851.
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Não bavendo disposição legislativa alguma, nem mesmo pre­
cedente em favor desta pretenção, nem dando hum simples
despacho, como foi o que admittio o supplicante fi praticar,
direito para ser ellc considerado como servidor do Estado, nem
podendo ser, pelo menos, considerado como Praticante extra­
numerario, por quanto a nomeação d'estes Praticantes he feita
por um Aviso da Secretaria de Estado, pelo qual se pagão
emolumentos e sello; parece ao Conselho infundada a pretenção
do dito Escrivão João Antonio de Lima, e como tal deve SeL'
indeferida.

Assignados - Joaquim José Iguacio, Zacharias de Góes e Vas­
conceBos, Antonio Leocadio do CouUo, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Napoleã.o João Baptista LeveI. (Relator
o Sr. J. J. Ignacio).

(Resolvida no sentido da Consulta de 20 de Agosto de 181>8).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 24 DE AGOSTO DE 1858.

Sobra o C'l'ec6r-se huma Cornmissão, á qttal seja incumbido o
exarne elas derrotas dos COlnmandantes dos navios ela Ar­
mada e vap01'es da Companhia Brasileir'a de Paquetes,

Consulta n.~.

IIlm. e Exm. Sr.:- Manda V. Ex., por seu despacho, lan­
çado no officio n. 1.200, que p.m data de 18 do mez corrente lhe
dirigia o Chefe de Esquadra Encarregado do Quartel Genf\J'al da
Marinha, ouvir a opinião do Conselho Naval sobre a proposta do
dito Chefe de Esquadra para creal'-se uma Commissão á quem
seja incumbido o exame das derrotas dos Com mandantes dos
na"ios da Armada e vapores da Companhia Bl'asileira de Pa­
quetes visto como tendo sido extincta a Com missão de exame
do pessoal e material, não está designada a Estação á que as
derrotas devem ser enviadas.

Diz aquelle Chefe de Esquadra « não convindo que estas df~r­

rotas deixem de ser examinadas, - e sobre ellas exista um pa­
recer profissional, competente, que aquilate o seu merecimento,
- paTece indispensavel que seja de novo nomeada uma Coro­
mi ssão á quem similbante dever fique incumbido' e que nio
só os Commandautes, mas ainda todos os Officiaes subalteJ"lIos
da Armada e os da Classe de Nautica sejão obrigados fi ap!e~

senta,r-lhe suas derrotas no fim de cada "Viagem; elever este qu



muito concol'I'urá para desenvolver o conhecimentos praticos,
e aperfeiçoar os theoricos na navegação. »

O exame das derrotas foruece ao Govem o Imperial um meio
facil, e ineeusavel ele avaliar os conhecimentos theoricos e
prulicos dos seus omciues nu arle dirflcil de navegar; evitan­
do o descuido ti que, por certo, se en rcgarião alguns menos
cumpridores dos seus deveI'os, si tal exame deLxasse de existir,
e despertará a emulação, quando os parecere::> fazem sobresa­
til' o merecimento.

Estas razões, e as que apreseuta o Chefe de Esquadra, com
as quaes o Conselho Naval concorda, são bastéiutes para jus­
tific.ar a medida que eJle pede.

Nem o Quartel General, Repartição propriamente de expe­
diente. nem a Escola de Marinha, nem este Conselho, pela
judole de suas instituições, -podem ser encarregados de tal exa­
1110 qu'e requer applicação contilJuuda e desmrvolvimeJllo do
Illuitos calculos, e visto que o numero de derrotas á examinar
sera crescido.

Me portanto o Conselho [lavaI de opiniãO que seja nomeada
a Com missão proposta, e pela fórmu indicada pelo Chefe de
Esquadra Encarregado do Quartel General da Marinha.

V. Ex., porem, i'esolvel'Ü como melhor lhe pareça.
A signul1o~. - Joaquim José Ignacio.-Zacharias ele Góes e

Vasconcollos, Antonio Lcocadio do CouLto, Francisco Pereira
Piuto, AnLonio José da ill'u, Nupolcilo JoJo Baptistn LeveI. (Re­
lator o SI'. J. J. Ignacio).

(Foi resolvida nA seutião da Consuila em tJl ele Agosto de
1858.

SAL. D \8 SESSÕES no COllSELRO ~;AVAL.
mI 27 DE AGOSTO DE 1858.

C~m,§eita B .6.

5dlre a pretenrào de um 2, o Tenente da Armada tirado sem
clausula algwna da classe de pilotos ét passa?' aos postos s·u­
periores sem ficar su,jeito á clausula do Regulamento novis~
simo reo1'!lanisando a Academia de lIlar ·nha.

Mandou V. Ex., por seu despacho de 16 do corrente mez
que o Conselho 'aval consu\tasso sobre () roquerimento que ~
2.° Tenente da Armada Nacional o ImperiaJ, Camillo de LeUis
() Silva, dirigi, em dala de 26 de Julho uHímo, á Secrela.ria
de ~sludo dos Negocios ctt!. Marinha.
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N.'esse requerimento o 8upplicante pede que se dcclat'c não
entender-se com elle a doutrina do art. 11,1 do Reg.uluJl1ento
que baixou com o Decreto n. 2.163 do 1.' de !I'laio d'esto anno,
reorganisando a Academia de Marinha em virlude da autori­
saçã'o concedida no § 3,' do art. 5.' da Lei n. BG2 de 30 de
Julho de 1856.

Diz o art. 1M, supracitado.
o. Os actuaes 2.'5 Tenente que forão tirados da classo de

« Pilotos da Armada, não passarão aos postos superiores, se­
« não depois que se mostrarem habililado nas materias e p '­
« cjfica~as. no artigo antorior, medianle novos exame feitos
« sobre as mesmas na Escola de .Iarinha. »

E a razão que expende o supplicapte para se lhe não appli­
cal' o artigo que fica t'ranscriplo IIe que alcançou Gal'ln do.Pi­
loto em virtude de exame, que foz na Academia de Marinha
cm Novembro do 18M., sendo ulleriormentc elevado ri palente
que boje tem na Armado segundo dS disposições então vigentes,
e sem ficur sujeito í.Í clausulas que ol)riguem-no á novos exau es.

Dos assentamentos d'esse Omeial, como vê-se de u ma copia
junta ao seu requerimento, consta, cm verdade, s r exacto lIa­
ver elle sido promovido ao posto do 2.· Tononle da Armuda
Naci<.nal e ImpeJial sem clansula algumu.

Isto supposto, entendo o Consolho Ni1Yal que o supplicunte
1150 póde ser constrangido á novos exames para ter direito de
ser promovido nos posto superiores, sem olion a da dispqsiçüo
~o ürt. 179 § 3.0 da Constituição do Imperio que diz a sim i .1,

II A disposiçãO da Lei não terá clfuito retroaclivo)l. _
"esta garantia do Cidudão Brasileiro ,,(:) o Conselho 'araI a

consllgração elo aphorismo que condcmna as leis retrospectivas,
U'3 qUiles, como desvio do direito comffium, são ap('nas admis­
~ivois, e isso eom a l1Iuior cautela, quando, longe de prrju­
clicarem um direito adquirido, favorecem as pessoas á que se
referem.

Ora, no caso em questão a rorça retl'Oactiva flue se quizos c
dar ao art. 1 ~1 do llogufamento do 1.' do 1 [aio do C01'1' 'nta
anno, suj itando o supplicantc á novos 'xnmes, éÍ qu d'untcs
não e tava obrigado, para ter direito á ser promovido, lill'ia
úffensa á um direito já udquirido por elle na dota cio l' ~'I'ido'

He"ulamento, c, IOllge de ser-lhe favoravcl, lJaus<..I'·lhe-hia ve­
xaçllo, si mesmo não cortas e a sua curl'olm: e, pois, não
pódo regularmente applicar-se ao supplicanto a doutrina do
art. 141. .

O desonvolvimento e progresso da Marinha, que esse al't. 14.1
teve em mil'u, são sem duvida um groQde bem, mas não para
ser alcançado com o menor detrimento e violilij1'io dos pl'omes·
sas da Lei anterior e da p~lavra. so~emne do G.oVCl1IlO. -

Inc)ina-s.e,. pois, .li. Cons.~lho Naval ó porsUal;iío de que um
2.' Tenente, suhido da Classo de Pilotos, em. :virtudo das dj~
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posições que vigoravlo antes da recente reorganisaçlío da Es­
cola de Marinha, sem clausula de fazer novos exames, não
póde ser á alles obrigado sob pena de {lerder O direito ós fu­
turas promoções.

N'este sentido o Conselho he de parecer que o art. 141 do
Regulamento do'" de l\'laio de 1858 não se applica ao sup­
plicante. V. Ex., porém, resolverá como achar em sua sabe­
doria.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de G6es e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Napoleão João Baptista LeveI. (Relator
o Sr. ~onselheiro Zacharias).

(Foi indeferida esla pretenção em 31 de Agosto de 1858).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 26 DE AGOSTO DE 1858.

Consulta n.o 8.

So1Jr8 o Regulamento para a organisação da Companhia de
Aprendizes bfenores do Arsenal de Marinha da l!rovincia de
Pernamb"co.

mm. e Exm. Sr. - Mandou V. Ex., por seu despacho de
16 do corrente, que o Conselho Naval consultasse sobre o Regu­
lamento que o Capitão de Mar e Guerra, Elisiario Antonio dos
Santos, Inspector do Arsenal de Marinha da Provincia de Per­
nambuco, submetteu á approvação do Governo Imperial, nos
termos do art. 4. o do Regulamento pr<H'isorio que baixou com
o Decreto n.o 2.188 de 9 de Junho d'este anuo, para a organisa­
ção da Companhia de Aprendizes Menores do Arsenal de Marinha
d'aqueIla Provincia.

O Conselho examinou, como lhe cumpria, o referido Regula­
mento, e pensa que, em face das irregularidades, que nelle se
encontrão, quer na fórma, quer na substancia, não está no caso
de merecer a approvação do Governo Imperial.

A redacção do Regulamento, em geral incorrecta e cheia de
expressões equivooas e redundantes, reclamaria ser completa­
mente refundida; mas esse não he por certo o maior defeito do
Regulamento.

O Conselh~ limita-se á indicar alguns defeitos que lhe pare­
cem substancllles~
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Definindo a autoridade do Command8nte da Companhia. o
art. 1.0 do Regulamento dá-lhe, entre outras attribuições a que
consla do § 5, e he como se segue:

« Mandar applicar aos Menores os castigos correccionaes deter­
« minados, á que estejão sujeitos, com prévia participação ao
« Inspector, assim como outros, que este delibere, nos quaes
« intervenha pela sua necessidade, por estarem aquelles á quem
II d'estes. »

Por essa disposição não p6de o Com mandante da Companhia
applicar aos Menores castigo, por mais insignificante que seja,
sem prévio aviso ao Inspector do Arsenal, restricção que acaba
com a importancia do Commando, e prejudica necessariamente
a disciplina da Companhia, sendo certo que autorisando-se o
Commandante á mandar applicar, de sua propria autoridade,
castigos correccionaes aos Menores por delictos ligeiros, e reser~

"aRdo-se ao Inspector do Arsenal o conhecimento e punição dos
mais graves, conciliavão-se perfeitamente as exigencias da dis­
ciplina e da subordinação, como fizera o Governo Imperial pelo
§ 7.° do art. 1.0 das Instrucções de 25 de Setembro de 1857,
que mandou executar por Aviso da mesma data, relativamente
á organisação da Companhia de Menores do Arsenal de Marinha
da CÔrte.

Tratando da admissão dos Menores o Regulamento confere ao
Presidente da Provincia o dil'eito de mandar matricular na Com~
panhia Menores que tenhão as condições: La, de ser Brasi­
leiro; 2.", ter idade de 7 á 12 annos; 3.", ser de constituição
robusta.

Om, sem assignar aqui si convém ou não ao Governo da Pro­
vincia a faculdade de mandar matricular Menores na Com­
panhia de Aprendizes, funcção que o Inspector do Arsenal
poderia facil e convenientemente desempenhar, o Conselho pon­
dera que, segundo o espirilo que presidio á creação da Compa­
nhia de que se trata, não basta ser Cidadão Brasileiro, ter de 7
á 12 annos de idade, nem apresentar constituição robusta, be,
demais, preciso que o Menor, si não pertence já ao numero dos
Aprendizes, que estão actualmente á cargo do Arsenal de Mari­
nha, seja orphão ou desvalido, ou filho de pessoas que por sua
pobreza J1ão tenhão meios de os alimentar e educar. Esta limi­
tação, que o Governo Imperial expressamente menciona em sua
Instrucções de 16 de Setembro de 1857, no que pertence á Com­
panhia de Aprendizes Menores do Arsenal da Côrte, o Regu­
lamento sujeito ao exame do Conselho Naval omiltc relativa­
mente á Companhia de Aprendizes do Arsenal de Marinha da
Provincia de Pernambuco, á cujo Presidente iria dar, si fÔra
adoptado, mais direitos do que nesta materia tem o Ministro da
Mannha., J
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Quanlo ao ensino do Ap~endiz J.\iIenOl', o Reglllamento não
póde deixar de excitar reparo, determ inando o aet. 16 que:

« Além do oficio dar-se-Ibe-ha tambem simultaneamonté a
«( insteucção precisa de l)rimeiras leLLI'us, quando esta inda não
li. tenha, com noções essenciaes de grammatica, systema de pOSOi
« e medidas, doutrina chl'istã, bem corno de geometria applicadu
" ás artes, trigonometl"iu rectilinea, e desenho linear. »

Aqui o Regulamento cube em mais de uma (alta oonside­
rave!. Primeiramr.nte accumula materias, que a simplicidade
da organisação da Compllnhia, cujas bases lançou o Regulamento
de 9 de Junho do corrente unno, nüo comporta.
, Em segundo lugar essas rnateri./ls, para a maior parto das quaes

não ha mostres, o Regulamento manda ensinaI' simultalleamente
e sem distincção de Manores, quando a boa organisaçüo d.:t
Companhia pederia em todo o caso que na instrucção cl'eUes se
distinguisse uma pal'te-o ensino primario propriamente dilo-,
que fQ.sse obrigatol'io para tollos os Menores, e outra - a que
oOtlSlaSBe do matcrias mais elevadas, que fosso destinada sómenle
áquelles Apl'endizes que, pOl' sua aptidão e desenvolvimonto, a
merecerem.

Em relação apenas, nota-se no al't. 19 uma disposil;ão mui
arbitraria; he a do § 7.° que autol'isa á punir ús fallas dos Me­
nores - com pequenos castigos corpol'ac pl'Oprio3 das aulas e
qaarteis.

Nos quartei ha castigos corporaes rclatiyarnel1le model'Udos
e pequenos que, todavia, applicados aos ApTendizes Menor@!i
serião de um rigor insuppol'tavel, e no entanto estarião na os­
pllel'a da dispos1ção que o Conselho aponta, porque serião pro­
prios de quarteis. O Regularrlel1to que se examina diria melhor,
diria mesmo perfeitamente, si di 'ses e com o art. 13 do Regu­
lamento Provisorio de 16 de Setembro de 1857:

« Aos .Aprendizes MenorBJ, poderão sor il[Jplicados cOl'rec>:10­
" nalme~lte, pelas faltas que cornmetterem, os castigos mode­
u rados, com que bo licito aos pais cOl'l'igir as de sens filhos, e
« aos mestrB5 as de seas discipulos. p

O Regulamento, aliás minucioso na distribuiç50 da's horas de
tl'abalho e refeiçãO, lião veio Mornpan~ado, como convinha, de.
uma tabella das raçocs, quo se dov til distribuir aos Aprendizes,
parte essencial do regimen da Companhia, que não lia para ficar
dependente do arbitrio e da boa vontade do respectivo Comman­
dnnte, nem do Inspector do AI'i;enal de Marinha de Pernambuco.

Eis quanto basta, no sentir do Conselho, expÔr á V. Ex. para
justificar a asserção de que o Regulamento, submettido ao seu
examo, nào he digno da approvação do Governo Imperial.

O verdadeiro expediente seria fazer um novo Regulamento,
que substituisse o do Inspeotor do 1\l'senal de Marinha de Per~
numbuco,
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lintretanto esse trabalho mesmo o Conselho entende que nã<l
deve ser emprehendido isoladamente.

O Art. 4..0 do Hegulamento Provisorio de 9 de JUlJho d'este
anno ordena que o Intendente da Bahia e o Inspector do Arsenal
de Marinha de Pernambuco submellUo á approvação do Governo
Imperial um ltegulamen\o que terá por fim:

1.° Declarar as obrigações de cada um dos empregados e dos
mestres nas omcinas.

2.° Estabelecer o regimen economico e disciplinar d::ls Com­
panhias de Aprendizes d'aquellas Provinci::ls, dos quaes uma, a
da Bahin, tem a denominução de 2.", e a outra, a de Peruam­
buco, de 3."

A Companhia de Aprendizes l\lenores do Arsenal da CÔrte,
que tem a denominação de 1.", já possuo o seu Regulamonto.
Provisorio de 16 de Setembro do 1857, cujas disposições sUo em
grande parle applicaveis ás 2.." e 3." (;ompunhias.

Como naturalmente, fazendo-se para aada uma das rnferidas
Companhias um Regulamento separado, terá c::lda um d'olles
de reproduzir dispo ições dos outros, segundo já mostrou o do
Inspeclor do Arsenal de Pernambuco, que copia, upposto que
não exactamente, as disposições cont:erncnles li Companhia do
Arsenal de Marinha da Côrte, O Conselho Naval julga que muilo
lucrar-se-bia pelo lado da simplificação e clareza, si, em ve.,; do
lrt's, se organisasse um Hcgul.amenlo que désse nOl'mas á 1."_
Companhia de Aprendizes Menores, eslabclr.cidu no Arsenal da
CiJl'le, e com as modificações precisas, tambem á 2.", da Bahia,
e 3.", de Pernambuco.

\Iateriacs paTa esse Regulamento fornecerião as disposições'
provisol'ias que se contém no Aviso Regulamentar de 16 de Se­
tembro de 1857, e nas Insll'lJcç.ãcs de 25 do mesmo mez, o que
houver de aproveitavel no trabalho do Inspector do Arsenal de
Marinha de Pernambuco, e o que o Intendente da Bahia tem
obrigação do rernetler.

Assim pensa o Conselho: V. Ex. resol"erá como achar me­
lhor.

Assignados. - Joaquim Jos6 Ifnacio. -Zacharius de Gócs e
Vasconcellos. - AntOliio Leocadio do Coutlo. - Francisco Pe~

reira Pinto.-AnlonioJos6 da cilva.- 'apoleão João Baptisla
LeveI. (llclütor o Sr. Conselheiro Zacharias.)

----,-
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 27 DE AGOSTO DE 1858.

Consulta n.o ,..

Sobre a ]Jretenção de ~tm Escrivão da 3. a Classe do Corpo de
Faltenda da Armada, á que se lhe conte antiguidade desde
a data em que foi nomeado ESCt"ivão interino.

O Conselho Naval he consultado, rOl' Aviso de 16 de Agosto
de 1858, sobre a pretenção do Escri\~\ I de 3.a classe José Corrêa
da. Silva, á que se lhe conte a antiguidade desde a data em que
foi nomeado Escrivão interino, e não da data em que obteve no­
meação de Escrivão extranumerario.

Dos documentos que o pretendente annexa ao seu requeri­
mento vê-se que fÔra nomeado Escrivão interino da Corveta
Berenice pelo Vice-Almirante Commandante da Esquadra do
Rio da PI'ata, em 11 de Janeiro de 1852, desembarcando no 1.0
de Outubro seguinte. Não ten~ o supplicante obtido nomea­
ção passada pelo respectivo Chefe;' que confirmasse a que inte­
rinamente lhe fÔra dada, e tendo sido nomeado Escrivão extra­
numerario da Armada em 9 de Julho de 1853, esta he a data
que determina o lugar em que o supplicante deve ser collocado
no quadro dos Offiüiaes de Fazenda.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Goes e Vas
concellos, Antonio Leocadto do Coutto, Francisco Pereira Pinto
Antonio José da Silva, Napoleão João Baptista LeveI. (Relator
o Sr. Joaquim José Ignacio).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 27 DE AGOSTO DE 1858.

Consulta n.O S.

Sobre a pretenção de um Fiel de 1. tl Classe do Corpo de Fa­
tl!nda da Armada á que se lhe conte antiguidade desde a
data em qtte foi nomeado Dispensei7'o interinamente.

O Conselho Naval ho consultado por Aviso de 16 de Agogf;o
de 1858, sobre a pretenção do Fiel de 1.' Classe do Corpo
de Fazenda da Armada Marciano Marques dos Santos á que se
lhe conte antiguidade desde a data de sua nomeação interina
para Dispenseiro, a qual lbe fÔra dada pelo Inspector do Ar­
senal de Marinho. de Pernambuco, e não desde a _data em
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que a Intendeueia da Côrte o nomeou definitivamente para
este emprego.

O costume admittido na Repartição, e sanccionado em muitas
resoluções de Consulta do Conselho Supremo Militar, be que
não se conte tempo de serviço algum ás praças das classes
annexas á Armada quando nomeadas por qualquer Autoridade
que não seja o Chefe de tal classe.

Esta medida muito convenientemente obsta ao abuso de se
fazerem nomeações menos competentes. E si as convenien­
cias do serviço exigem alguma nomeação interina, deve esta
ser logo p31'ticipada, á fim de obter a indisyensavel confir­
mllção. O parecer do Conselho he que não esta no caso de ser
attendida a pretenção de Marciano Marques dos Santos, que
s6 obteve nomeação do Intendente da Côrte, Chefe do Corpo
de Fazenda de embarque, em 24. de Maio de 1854.; devendo
dahi contar-se-Ihe a antiguidade, e não da data de sua no­
meacão interina em 23 de Abril de 1850.

AsSignados-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, apoleão João Baptista Levei. (Re­
lator o Sr. 1. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 27 de Agosto de 1858.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 31 DE AGOSTO DE 1858.

(Jonsldta n.o 9.

Sobre o que se deva adoptar quando se trate de confim' com"
mandos aos Olficiaes da Armada.

IIlm. e Elm. Sr. -Determina V. Ex., por Aviso de 19
do corrente mez, que o Conselho Naval indique todas as pro­
videncias que se devão adoptar para não serem os commandos
confiados senão aos Officiaes que houverem exhibido melho­
res provas de aptidão, mostrado maior respeito á seus supe­
riores, e zelo pela disciplina, afim de s6 se empregarem em
taes commi~sões aquelles que tiverem merecimento e serviço
de embarque.

O Conselh o antes de indicar qualquer providencia não p6de
deixar de ponderar á V. Ex. como premissas de seu voto:

1.o Que uma das condições indispensaveis para qualquer
commando he ter o Omeial patente correspondente á cate.



garja e tmp~rtunct!1 ~/elle, e da o'mmlssâ.o q@ 1M foi til'"
·curtlbidu. •

2.o .Que Uma. vez flxado~ os divCl's(:)S" grãos da commandos,
'tem direito á elles os Officiaes que estiverem comprehenrl'ldos
nesses gráos sempre que em seu favo I' militaTem as qualidades
de intelligencia profissional, pratica sufficiente da vida do
'mar, bom c·omportamentQ militar e civil, conhecimentos sciell­
tificos, especialmente aquelles que maior relação tiverem com
.a Marinha de Guerra e diplomacia do mar, dedicação ao
serviço e economia, o humanidade compatível com a disci­
plil)a.

3.0 Que em igualdade de oirculllstallcias, a antiguidade deve
.ser um direito dos mais apreciaveis sem esquecer a nature­
za das Commissões, que póde tambem aconselhar a escolha
dos mais apropriados para ellas.

Quanto ao primeiro quesito parece evidente que pela no­
menclatura dos postos da Armada se conhece quaes sejão os
commandos que á cada um d'elles compitão; poróm sendo
certo que os elementos de que se compoe hoje a nossa Força
.Naval diffel'em grandemente dos existentes quando nossos an­
tepassados organisárão essa nomenclatura, uma reforma pela
qual seja eBa adaptada ás nossas circumslancias se torna in-
pispeosav.el. .

Esta reforma não póde deixar de fazer parte do Regula·
mento da Armada á semelhança do que se observa no da
Marinha Franceza, que cm seus pl'imeiros artigos trata logo
de tal nomenclatura, e dos commandos e outros exercicios
que á cada um dos postos competem.

Quanto ao s!,!gondo e' tercejro quesitos, crê o Conselho que
na occasião CIp qlle cumpl'ir o dever que lhe he imposto
pela 2. a parte do art. 12 do Decreto n. o 2.208 de 22 de
Julbo do corrente al;lno, visto que pelos documentos que tem
de compulsar e das informações que lhe prestarem as auto­
ridades se põe ao facto das qualidades de todos os Olli iaes,
pôde tambem ~ndicar á V. Ex. aquelles que mais habililados
se acharem para exercer os commandos, não fali ando 11a uI·
tima circumstancia de que trata o terceiro quesito, cujo di­
reito deve ser em toda a sua plenitude conservado ao Go­
verno, á que a Lei fundamental do Imperio incumbio a di­
}'eoção da força publioa.

Isto posto, só resta ao Conselho apontar, como providencia
adequada ao fim que V. Ex. deseja, o seguinte:

Mandar V. Ex. ao mesmo Conselho, sempre que se ca­
recer de qualquer Omcial para commandar, qU,e indique por
meio de lista triplice quaos os Omcines que estiverem nesse
caso, tendo attenção á todos os quesitos que /lcão descriptos.:
reunindo-se o Conselho para isso sempre que V. Ex. o Ol'~
donar, mediante aI' formalidade do costume.



· V. li:x~, porém, em sua u1ta sabedoria, resolverá o que
tnelhor convier.-Assignados Joaquim Josº Ignacío~Antonio Leo..
cadio de, Coutto, Francisco Pereira Pinto, Zachatias de Góes e Vas­
concellos, Antonio José da Silva, Napoleão João Baptista LeveI.
( Relator o Sr. 1. J. Ignacio).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
El\13 DE SETEMBRO DE 1858.

Consulta n. o :tO.

Sobt'e a acquisiçâo de uma comporta de {en'o para o dique
do Maranhão.

IIIm. e Exm, SI', - Dignou-se V. Ex, mandar ouvir ao
Conselho aval, por despacho de 21 do corr nte mez, sobre
a carta cm que Raymundo Teixeira Mendes, Engenheiro da
obra do dique de Maranhão, propõe a acquisição de uma
comporta do ferro ou « portes tournantes» para o mesmo
dique pela importancia de .& 3.000 ou 126:666 6662/3 ao
cambio- de 27 d.

O Inspector do Arsenal de Marinha da Córte, e os Eng~
nheiros Rapozo e Law, joformão serem preferiveis as portas­
caixas ou « batcaux porles» o regulando-se talvez pela loca­
lidade em que se acha o dique da Ilha das Cobras, dlio as
razões cm que se fundão para assim pensarem; sendo as pril1~

çipaes:
1.o Que o systema que indicão di pensa a constl'Ucção de

paredões no canal que precede as comportas, c a platafórma
horisontal onde ellas gyrão.

2. o Que por esse systema fica impedida a inf1ltração das
aguas no interior do dique.

3.o Que apezar de ser a sua manobra mais lenta, nU lJc
embaraçada pela presença do lodo, nem exige machinismo
tão complioado.

4.0 Que he menos sujeito á desarranjos, e de mais facil re·,
paro.

O Conselho, não obstante o que fica exposto, inclina-se antes
á proposta do Engenheiro Mendes, por enlendCl' que o sy­
tema á que elle se refere he o mais apropriado ao dique do
Maranhão, não sendo, comparativamente, demasiada a re5~
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pectiva despeza, segundo se deprehende das proprias jnforma­
ções; e mesmo porque julga de pouca valia os inconvenientes
acima referidos, conforme passa á demonstrar:

1.0 Porque os paredões pertencem ao plano em virtude
do qual tem sido construido o dique em quest.ão, e portanto
iá alli existem

2.o Porque a infiltração das nguas, e a presença do lodo
do corredor formado pelos paredões com facilidade se póde
remover, empregando o systema de canaes lateraes encostados
ao canto exterior d~" portas, rastejando a soleira, para darem
prompta sabida ás aguas represadas no interior do dique, le­
vando na sua correnteza na baixa mar todas as materias que
no mesmo corredor se tiverem accumulado ; cumpl'indo, de­
mais, observar que ficando a soleira á secco, porque o desen­
yolvimento das agua no porto do Iaranbão reoaula proxi­
mamente por 18 pés, toroa-se extremamente facU a limpeza.

3.o Porque a operação de abrir e fecbar he muito mais
simples do que a das portas-caixas, principalmente i se ap­
plicar a força b 'dranlica, que torna bastante um homem para
cada porta ao abrir e fechar

4.° Porque tambem simples ão o concerto, logo que as
portas se achão na baixa mar inteu'amente á ecco, ao passo que
os concertos das porta-eaix.a equivalem á um fabrico' sendo
por isto que o Engenheiro Law lembra a necessidade de duas
d'essas portas para ter uma de sobresalente.

A tudo isso accresce ainda que nos paizes onde o diques
e achão exposto á uma oorrenteza emelbante á que se

observa no luaar onde se acha collocado o dique do Mara­
nhão se usa da comportas' e n'aquell ituados em IUlZares
proteoidos da correnteza oorno nccade ooro o dique da llba
da Cobras, e usa da portas-eaixas.

. Ex., porém, e dignará resolver o 'que melhor entender.
'onado .-Joaquim 10 Ionacio Antonio ocadio do Contto,

Franci co Pereira Pinto, Zacharia de 6ó l asooncell ,Anto­
nio 10 é da UV8 apoleão João Baptista LeveI. (Relator o
r. LeY-el).

( oi r olvida no eulido da Consulta elD 16 de lembro
de 1 v ).

--
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S.~L DAS SES ÕES DO COL-SELHO I YAL,
E~I 3 DE SETEMBRO DE 1858.

(:;onsuIta 0.° U.

Sobre serem exa1Tlcinados mesmo nas Provincias os ma.chinil
las dos 1Japores das respectitas companhias de naugação,
ou serem dispensados de exame.

o Conselho !'lavaI he consultado, por Aviso de 16 de os-
to de 1858, sobre o requerimento da Companhia Pemambu­
cana de navcO'ação costeira á "apor, p-dindo Ibe seja permiltido
fazerem exame na Provincia os maclúnislas de seus \'apores,
mediante as formalidades que forem convenientes, 00 que os
rrcluacs sejão dispensados de c. ame, continuando a Compa­
nhia á scrvií-5C com elle, ou com macbinistas estrangeiros.

O Co .sclho, com qoanto reconbeça o fundamento da maior
parle das razã apresenladas pela Companhia, entende qoe não
póde ser deferida a sua pretcnção, á isla do que dispoem
05 Decreto de ã de Fevereiro de 18!H-, e de 10 de Fererei­
1'0 de 1855; c apenas se lbe óde prorOolJ3r o prazo que já
obteye para a aprescntação d03 macbini las ap rovados, em
harmonia c{)m o que detcrmina o art. 1.. do 2.° dos ditos
Decretos.

tissiO'nado-.-Joaqoim José 100nacio, Zaeha ias de Góes e as­
cenccllo-, Antonio LCOCddio do Coutto, mncisco Pereira Pinto,
Antonio José da Si}m. fIle alor õ r. CouIL».

(Re ohda no enlido da Consalla cm~ de tembro de 1 )•

. L. D.\S ESS- KS DO C àL,
R 1 DE SEfID DR

Consol'a .•~

obre o requn'imcnto em que um 1,° Ttmenl~ da adI1
pede para er collocado 1UJ, f'espeeli1:a ~cala acima de 01ltro
1.· Tenente que flella occupa o lugar i elral te
perior ao peticionario por e julgar ma' eI1Io, qwlllUllCJ

he mais moço que o mesmo peliciollario.

O Conselho _-aval he coo aliado "
de.1 58 sobre o requerimento em que
fi CIO Joaquim de an nna :: r
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va escala acima do 1.0 Tenente Joaquim Guilherme de McIlo
Carrão, que nella occupa o lugar immediatamente superior
ao supplicante.

Allega o peticionario que, embora houvesse assentado praça
de Aspirante á Guarda Marinha no mesmo dia e anno elll
que o 1.0 Tenente Carrão, tem comludo cm seu favor a cir­
oumstancia de contar mais alguns dias de vida, além de haver
sido sempre approvado plenamente cm seus exames, vantagem
que nega ao seu camarada.

Dos assentamentos d'esses dous amciaes consla que á 17 de
Novembro de 1838, dia em que ambos matricularão-se, tinha
o 1.0 Tenente Carrão dczaseis annos e meio de idade, e o
supplicante dezaseis e cinco mezes, sendo assim esle mais
moço do que oqueIle um mez.

Esta dilferença, porém, que explica o lugar do 1.° Tenenle
Carrão na escala respectiva cm relaçãO ao supplicante, pon­
dera esle que procede de um engano que houve no lança­
mento da idade dos Aspirantes no acto do matricula, engano
que procura desfazer com duas cel'tidOes de idade annexas ao
sso requerimenlo.

O Conselho _ aval, conhecendo que a pretenção do suppli­
cunte se encaminha á nada menos do que privar o 1.0 Tenen­
te Joaquim Guilherme de 1\1ello Carrão de um direito de que
tem estado de posse não contestada até hoje, julga ser de jus­
tiça nada resolver-se contra ene sem ser previamente ouvido,
devendo o mesmo ser intimado acêrca da petição do supplicanle
e dos documentos annexos, afim de dizer o que lhe convier.

Assigllado~.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do CouUo, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Conselheiro Zacharias).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 17 DE
SETEMBRO DE .1858.

Consulta n.· :13.

Sobre .a {acu!dade que reclannão Capitalistas estrangeiros par.a
abrirem cories de madeira em qualquer parte do lmpeno
que lhes convier.

,111m. e Exm. Sr. - Manda V. Ex. que o Conselho Naval
desse o seu parecer ácerca do assumpto do omcio do Consul
Geral da Imperia cm Liverpool, de 27 de Julho ultimo, sob
n. o 7, diriO"ido Ú Secretaria de Estado dos Tegocios Est(angeiros,
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que o respectivo l\'Iinbtro, com Aviso de 2 do cOlTente, envi'Ou
por copia á V. Ex. afim de que, tomando em consideração o
que expõe o referido Consul, habilite-o a respondel'-lhe conve­
nientemente.

Expõe o Consul em seu omcio que, sendo immenso na
Inglaterra, e em outros paizes da Europa, o consumo de ma­
deiras procedentes das mais remotas terras, só do Brasil nenhum
ca1'l'egamento se recebe, não obstante a fCl'lilidade de seu sólo
nesse genero de riqueza, inexgotavcj principalmente nas margens
uo Rio Amazonas: que dest'Joso de promover os interesses do
Imperio, conco1'l'endo para de~envolver os seus grandes recursos,
e animar a emigl'ação Européa pura cá, não cessa de inculcar
em todas as occasiões a grande abundancia que possue de
madeiras de construcção: e que, em consequencia, alguns
Capitalislas francezes prctendem organisar uma Sooiedade
com o fim de carIaI' madC'iras nas mallas do Amazonas, e de
outras parles do Imperio, e exporta-Ias para a Europa, pro­
curando, todavia, anles de formarem definitivamente a mesma
Sociedade, e para que possão tratar com segurança de elTectuar
o contracto, saber, por interl1ledio do Consulado do Brasil em
Liverpool, á quem se dirigiram, si o Governo Imperial julga
altendiveis as bases, que etles apresenlão, e são as seguintes:

1.' Que o Go,'erno Imperial concederá á Sociedade as Es­
taÇÕes necessarias para os seus trabalhos nos sitias mais proprios,
e privilegio por dez annos para cortar madeiras nas Estações
que estabelecerem,

2.' Que a Sociedade se obrigará á collocar em cada Estação
ao menos uma machina de serrar madeiras com o preciso
numero de trabalhadores europeus, tudo á custa da Sociedade.

3.a Que a Sociedade fornecerá ao Governo Imperial toda a
madeira que nas Estações se achar propria para as obras
publicas no Imperio por nm preço simplesmente remunerador
do respectivo custo que será determinado depois.

4. a Que toda a madeira, que exceder as precisões do Go­
verno Imperial, pertenc:lrá á Sociedade, a qual so obriga á
exporta-la mediante um modico direito de exportação, que
depois se ha de fixUl'.

5. a Que findo o prazo do priv;lcgio, a metade das terras
assim despidas de maltas pertencerá á Sociedade, que comprará,
si quizer, a outra metade pelo preço que se convencionar.

Depois de accuri.\do exame da materia, o Comielho Naval.
reconhecendo aliás no Consul Geral do Imperio em Liverpool
as mais louvavcis intenções, e nos Capitalistas fmncezes, á que
elle se refere, não menos sinceros desejos de serem uteis á
este paiz, pensa que o plano da Sociedade, cujas bases acima
ficárão expendidas, não está no caso do merecer approvação
do Governo Imperial: o Con elho vai dar as razões porque
assim se pronuncia.
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Anles de ludo si pOl~ Estações se deve entender os lugüI'C5
ou dislrictos, em que se teem de cortar as madeiras, como
da loUra da proposta deprehcnde-se, a base que obriga o
Governo Imperial á conceder á Sociedade as Estações neces­
sarias aos t.rabalhos da Empreza colloca-Io-hia em graves
embaraços, porque não se declarando nessa base que a obrigação
contl'ahidu pelo Governo seria relativn sómente aos terrenos do
dominio nacional, teria o Governo de pôr ti disposição da
Sociedade mesmo os terrenos do dominio privado, em que ella
achasse conveniente estabelecer Estações por serem abundantes
de madeiras aproprindas ao seu intento, sendo assim constran­
gido á difficeis e dispendiosas desapropriações sem reconhecida
utilidade pllblicn.

Depois quando o dever, imposlo ao Governo de conceder
Estações, se restringisse expressamcnte [lOS terrenos do dominio
nacional, ainda ilssim a base 1.", que traia de tal concessão,
e da mesma fórma a 5.", que confere á Sociednde a pro­
priedade de metade das terras, cm que cortar madeiras, não
as poderia o Governo aceitar sem delerminação do Corpo
tcgi lalivo, porque a Sociedade quer esses ler renas gratllilalllwle,
o que nfio eslá na alçada elo lIovel'l1o permitlir senão cm um
caso milito pôrLicular, previsto em Lei.

A Lei L1,O 601 de 1S de Setembro de 1830 determina expres­
amento no art. L".
l~icão prohibillas as acquisições de lerrus devolutas por outro

titulo q\le não seja o de compra. .
Excepluüo-se as terras silundüs nos limites do Imperia com

paizes eslrangeiros cm uma zona de 10 leguas, as qUiles
polierão ser concedidas graluitamente.

De, pois, cloro que não poderia o Governo Imperial adheril'
nem á base 1.", n'm á 5.", cm que os Capitalistus francezes
impoem a obrigação do fornocer-Ihes o Covemo as Estações
ou lugares, quo mais propl'ios lhes parecessem para cor[[lI'
madoiras, c transferir-lhes grutuitamente o dominio da melade
dos terrenos que despirem de florestas.
~ com autorisação do Poder Legislativo estaria o Govemo

h bililndo lÍ aUender a proposta nu parle de que se trata.
R conviria ucaso que tul autol'isação se solicitasse?
O Cons lho "aval duvida de scmelhallte conveniencia.
A faculdade, concedida ti uma Sociedade de Estrangeiros

ou Nacionaes, para abrir c6rles de madeiras cm qualquer parte
do Imperio, cm que lho convier, com a clausula, em cima
d'isso, de adquirir domi:lio na melade dos terrenos despojados
de mattns por sous esforços, ho urna faculdade exorbitante,
que nenhuma razão d utilidade publica, no pensar do Conselho,
pMe abonar.

He principio acccito sem a menor discrepancia que a au­
loridnde publica tem o direito, tem mesmo ti obl'iO"ação indecli-
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navel de velar na guarda e conservação das nore Las, não só
á bom da ~Iarinha Militar e l\.Iercanlil, altamente interessadas
na policia e administraçãO das mattas, d'onde devem sahir as
madeiras necessarias iÍs suas constrl1cçõrs, mas no interesse da
população em gemI, da lavoura, e dos diversos ramos de indus­
tria, ':porque as florestas não são uteis s6menle pelas madeiras
que annualmente fornecem ao consumo, mas, muito especial­
mente, pelas a"'uas que distribuem ás populações.

Cumpl'C, porém, observar que Iodas as Ilorestas não são da
mesma importancia para uma nação, sendo incontestavel que
liga-se menos valor á conservação das que são situadas na
embocadura de um rio, do que á das que existem nas partes
elevadas da bacia do mesmo rio, e considcrão-se muito menos
precisas, e dignas da solicitude do Governo, as que se achão
no fundo dos valles, que as dos cimos e encóstas dos montes.
Eslas ultimas, sobreiudo, são de lal importancia para o paiz,
que o Estado á ninguem deve cedê-Ias, empregando, ao con­
trario, o maior zeJo em preserva-las dos estragos que lhes possUo
armar as aspirações do interesse privadó, neste assumptó infe­
lizmente nem sempre accordes com o interesse publico.

E as razões d'esse cuidado p:rrticular que devem merccer do
Coverno as matlas co!lôcadas nos c3bcços e Ollcostas das tel'­
ras, com o maiol' criterio expende o celebre naturalista AI ' ..
xandre de Humboldt nas seguintes palavras, que o Conselho
Naval aqui transcreve, porque julga dizerem sobre o ossumplo
quanto se pôde desejar.

« Abatendo as arvores que cobrem o cabeço e encosta das
« montanhas os homens prepúrüo, em qualquer clima que i to
« succeda, duas calamidades á um tempo ás gerações Villdou­
« ras, á saber: falia de combustivel e penuria de agua.

« As orvores pela naturez' de sua tra nspiração e peJa ir­
II radiação de suas folhas para um céo sem lluvcn , eJH'ol­
« vem-se de uma athmosphera constantemente fresca e nebu­
« losa: eBus actuão sobre a abundancia dos mananciaes,
« porque abrigando () terreno contra li aeção directa do sol,
t< diminuem a evaporação das aguas fluviaes.

« Quando se destroem as florestas com imprudente preci­
« pitação, como fazem os colonos europeus na Amcrjca, secc:ào
« inteiramente as nascentes, ou se tOI'l1ÜO menos abundantes.
«.Os leitos dos rios ficão em secco durante parte do anno,
« e convertem-se em torrentes impetuosas cada vez que sobre
« as alturas cahem chuvas copiosas.

« Desapparecendo com o matlo a relva e o musgo, não ha
u o que detenha em seu curso as aguas pluviacs, de sorte que,
« em vez de augmentar lentamente o nivel dos rios por meio
« de filtrações progressivas, ellas sulcão, na occasião dos gran­
« des aguaceiros, as encostas das eminencias, arrastão as terras
ti esboroadas, e fórmào essas cheias que devastão os campos,
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« D'ahi procede que a destruição das florestas, a faHa de
« mananciaes permanentes, c a existencia das tOJ'l'enICS, são
« tres phenomenos estreitamente ligados entre si, como se tem
« observado em p:lizes situados em hentisphel'ios oppostos, na
« Lombardia, cercada da cadria dos Alpes, e no baixo Pem
« apertado entre o Oceano Pacifico e a Cordilhrira dos Andes.»

Ora, a sociedade de que se trata, no omcio do Consul Geral
do Brasil em Liverpool, pretende o direito de cortar mndeiras
nns maltas do Amazonas, e ('m quaesqner outras partes do
Imperio, onde as ache adequadas aos seus fins, sem rest.ricção,
som limitação alguma. E, pois, não poderia o Corpo Lrgisla­
tivo, sem oITensa d'essns Leis da ordem natural, á que o Con ('.
lho acaba de alludir, sem compromettcr os intoresses da cons­
trucção naval, autorisar o GOWI'nO á fazer Com os Capitalistas
fl'Uncezes o contracto que cl\es descjão celebrar, tão amplo e
tão vago, como se vê das bases que ofl'erecOrào.

Na opinião do Conselho muito fnria o Gov('I'nO em prol da
construcção naval, e dos elevados interesses liO'ados Ú boa po­
licia das florestas, si envidasse os ultimos esforços para pôr cÔ­
bro á indisculpavel tendencia dos nossos á destruir impruden­
temente as precisas mattas do paiz.

Dar maiores proporções á esse mal, auxiliando a imprevi­
dencia dos nacionaes com os calculos de uma poderosa
associação de capitaes estranhos, que 110dem cahir nos mesmos
erros que os nossos, sem ao menos possuir o amor do paiz,
que á estes he natural, e póde conter os múos impulsos do
interesse particular, eis o que seria, no parecer do Conselho,
um desacerto deploravel.

Ao lado de condições exorbitantes, que a Sociedade de Capi­
talistas francezes impõe, pequenas são as vantagens que oITe­
rece ao paiz, si o nome de vantagens merecem as obrigações
que a mesma Sociedade contrahe mediante as bases 2.", 3.",
e 4."

Em verdade, de ter a Sociedade em cada Estação uma
machina, ao menos, de serrar madeiras, e o numero preciso
de trabalhadores europeus, quem deduziria proveito seria a
mesma Sociedade, que sem machinas de serrar madeiras e sem
trabalhadores, que empregue em seus estabelecimentos, não
altingiria o seu fim.

No facto de fornecer a Sociedade ao Govel'no do Imperio as
madeiras que precisar, e houver nas Eslações pl'Opl'ias para
obras publicas por preço simplesmente remunerador do cuslo
respectivo que e ajustar, não cabe a qualifieução de favor feito
ao paiz, excepto si elle con iste em não exigir a Sociedade pelas
madeiras o preço do monopolio resultante do privilegio que
pede.

Quanto ao compromis o de exportar as madeira que exce~

derem as pr ci õe do consumo do Governo, pagando um mo-
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dico direito de exportação, ainda o beneficio hc da Sociedade
que não do Governo Imperial e do paiz.

Em summa, o Cúnselho Naval se persuade de que o Estado
nada ganharia com o plano de associação dos Capitalistas fran­
cezes, como se acha concebido nas bases sujeitas ao seu exame,
antes fical:ia exposto á duplicado damno, jsto he, á destruição
de suas maLtas, e á perda de seus terrenos, perda que, sendo
consequencia d'alluella destruição, se tornaria causa de sua
maior intensidade e extensão, visto que metade de quantas
terras a Sociedade despojasse de arvores, passaria ao seu do­
minio gTatuilamente, ficando os socios com direito á oulra me­
tade por preço com modo, de sorte que o dominio adquirido no
terreno, sendo o premio da devastação das florestas, obraria
como um estimulo valente para aggravar essa calamidade.

Accrescem ainda contra a proposta de que se trata conside­
nçóes politicas de que se abslem o Conselbo, mas que por
certo não escaparão á perspicacia de V. Ex.

Assim opina o ConsellJo Naval: V. Ex., porém, resolverá
como entender mais conveniente.

Assignados. - Joaquim José 19nacio, Antonio Leocadio do
CouUo, Francisco Pereird Pinto, Zacharias deGóes e Vasconcellos,
José Maria da Silva Paranhos, Francisco Antonio Haposo, 'a­
poleão João Baptista LeveI. ( Helator o Sr. Conselbeiro Zacba­
rias ).

(Foi resolvida no sentido da Consulta em 27 de Setembro de
1858).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO i'\AVAL mI 17 DE
SETEMBRO DE 1858.

Consulto. n.O ••.

Sobre a subvenção que reclama do Governo Imperial () emprezario
de uma publicação mensal Gom o titulo de - Annacs Mari­
limos - feita na Bahia.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 18 de AfTo to
de 1858, sobre a proposta do ex-Lo Tenente da Armada Cons­
tantino do Amaral Tavares áccrca de uma publicação de um
folbeto mensal com o titolo-Annaes Marítimos.-

O ex-~.o Tenente envia o programma de sua publicação, e
bem assim o orçamento da despeza com cada folbeto com­
prehendendo quinhentos exemplares: esta de peza monta i
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i13~700, a (LUal elle quer que lhe seja satisfeita pelo Minis­
terio da Marinha.

O Conselho Naval -entende que uma publicação que se OCCli­
passe especialmente dos ncgocios-da Marinha Brasileirú, no sentido
do progmmma apl'es1mtado pelo ex-Tenente Amaral Tavares com
algomas modificações, satisfaria uma necessidade real da Ma­
rinha do Imperio, e estaria nas circumstallcias de mereccr todo
o apeio e favor, mesmo pecuniario, da parte do Governo. l\las
residindo na Bahin, atarefado com bastante trabalho na alfan­
Qega d'aquel1'a Provincia. onde' exerce o -emprego de stcrco­
metrfl, o dign.o ex-OffiGial da Armada Imperial não poderia,
por certo, bem desempenhar o programma que traçára. e
teria de reconhecer na pratica que, fóra do centro da admi­
nisLmção, ser-Ihe-hin difficil, s<'não impossivel, alcançar os dados
e esclarecimentos necessarios para .estar em dia com os negooeios
da Marinha, e publicar o seu folheto mensal em condição de
ser lido com interesse. Assim, pois, o mesmo Conselho ho de
pareter que a idéa do ex-1.u Tenente Constantino do Amaral
Tavares be muito digna de louvor, mas não póde sei' acceita
pelo Governo para o fim de se lhe dar uma subvenção que
}·oolama.

Assignados. - Joaquim José IgFlaeio, Zachnrias de Góes e Vas­
.conceUos, Antonio Lcocadio do Couto, Antonio Joso da Silva,
Francisco Pereira Pinto, Napoleão João llaptista LeveI. (Relator
o Sr. Conselheiro Zaeharias ) .

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO fAVAL EM 17 DE
SETEMBRO DE 1858.

ConsnRtnlll.O :lU•.

Sobre os membros que devem c()1npôr a commissão de 60mp"as
pa1'a o abastecimento dos navios da A1'mada SU,·tflS nas P'ro­
vincias onde não ha lntendencias nem Inspecções.

O Conselho Naval !lo consultado, pó1' Aviso de G .do-Setcl1lbro
do 1858, sobro o quo represenlára a Presidencia da Província
do Rio Gmnde do Sul ácorca da nonvenlencia do contíD\lar o
.abastecimento dos navios da Armada surtos na dita Provincia
pela Capitania do portõ e pela delegacia em P-orto-Alegre.

O Conselbo de Compras da -Côrt~, informando á este respeito,
declara que pódo oste aba tecimenlo 01' feito nos leI'mo do art. 24­
do Regulamonto de 12 de Fevereiro de 1858, fazendo as vezes
do Intendente, 011 Inspector, o Capitão do porto, e sendo o -Com-
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mandanle da estação representado pelo Oficial mais graduado
que alli estiver.

A Contadoria de Marinha, ouvida lambem sobre este negocio,
diz que pMe adoptar-se o flue propõe a Prcsidencia, ficando o
Conselho composto do Capitão do Porto ou do seu Del('gado,
do Com mandante mais graduado que estiver presente, ile um
Oficial de Fazenda, e do Secretario di! Capitania ou Escriviill do
navio servindo de Secretario.

O Conselho Naval, porém, onlende que não póde pl'evalccer
nenhum dos alvilres referidos: L', porque a indicação da Prc­
sidencia, com a qual se conforma a Contadoria, ti scmclLtança
dos anli""os Conselhos de '\dmillistração, não vigora mais depoi'
do art. 46 do subredilo ItcguJamento, que extinguiu esses Con­
selhos creados pelo Decreto de 31 de Dezembro de 1857; 20"
porque a opinião do Conselho de Compras com referencia ao
art. 34 do mesmo lleg-ulamento, sendo mais propl'ia das Pro­
vi ncias onde ha Inteodencias ou I nspecções, não póde preteri I'

o que dispoem os artso 26 e 27 por serem os que lralão das
compras nas demais Pro\'illcias que n50 c tão naqucllcs ca o .

Portanto, l'{l o mesmo Conselho de parecer que a Commissão
de compras para o fim que se tem em vista deve antes COI1l­

pôr-se, em hai'monia com estes ultimos artigos, do Com mall­
dante mais antigo que alli houver, de dous OITiciae dos mais
graduados, ou, em igualdade de graduação, dos mais anl.i ""OS ,

servindo de Secrelario o Escrivão do navio em que servir o sobre­
dito Commandanle.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco ]'ercira Pinto,
Antonio José da Silva, Napoleão João Baptisla LeveI. (Relator
o Sr. Antonio José da Silva lo

(Resolvida no sentido da Consulta cm 27 de Setembro
de 1858).

SALA DAS SESSÕES DO CO SELHO AYAL E~l 21 DE
SETEMBRO DE 1858.

{;oosulta O.' .0.

Sobre a reforma d1J um Imperial Marinheiro de 1." classe pot·
se achar comprehendido nas disposições da ultima parle do
"rt. .29 .do Regulamemo .que baixou com o Decreto n.· 411 A
de 5 de Junho de t845.

O Conselho aval he consultado, por Aviso de 6 da lembro
de 18;)8, Jiobre .Q requerimento em que o Imperial Marinheiro

4
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de 1." classe João Thomaz de Aquino pede á S. M. o Imperador
a graça de conceder-lhe reforma com meio soldo na fórma da lei.

O Conselho, verificando pela cópia dos assentamentús do re­
ferido Imperial Marinheiro ter elle mais de dezaseis annos de
serviço, o considera por este facto comprehendido nas disposi­
ções da ultima parte do art. 29 do Regulamento que baixou com
o Decreto n.O 411 A de 5 de Junho de 1845; e não só por esla
razão, como lambem porque convêm mostrar as pmças do
corpo de Imperiaes Marinheiros a vantagem que lhes resulta de
bem sCl'virem o paiz cumprindo com fidelidade as determinações
da lei que os go,"ema, he o mesmo Conselho de parecer que
seja deferido o requerimento do supplicante.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Zacharias de Góes e Yasconcellos, José l\Jaria da Silva
Paranhos, Francisco Pereira Pinto, Napoleão João Baptista
LeveI. (Relator o Sr. Pereira Pinto).

(Resolvida no sentido da Consulla em o 1.° de Outubro
de 1858.

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL, mI 21 DE
SETEMBHO DE 1858.

Consulta n.O :1.,.

Sobre o se?' submeuielo á ConselhQ ele Glle1Ta o CltI]Jillteiro do
Arsenal que deserta de bordo de um navio da Armada onde
serve.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 6 de Se­
tembro de 1858, sobre o que cumpre fazer-se em relação .ao pro­
cedimento do Carpinteiro do At'senal de ·Marinha da COrte
Antonio José Pereira da Cunha.

Este Carpinteiro em Dezembro de 1856 ausentára-se do Ya­
por « Paraense >l, onde servia desde Setembro antecedente, e
aos 31 de Agosto proximo preterito se apresentou no Arsenal
pedindo trabalho.

A segunda parle do art. 50 dos de guerra, que diz ti. Todo
Omcial, Marinheiro, Artifice, &c. que desertar do real serviço
será condemnado á galés pelo tempo de dous aonos: e pelo
tempo de paz servirá um anno sem vencimento de soldo á
bordo dos Navios de Guerra, - l) he exaçtamente applicavel á
hypothese sujeita ao exame do Conselho Naval, parecendo ao
mesmo que o que cumpre fazer relaLivamente ao procedi-o
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mento do Carpinlciro dC3ertor he manda-lo meltcr em Con­
selho de Guerra para som,CI' a pena em que incorreu, por
abandonar o scrviço do Val.lor de Guerra onde estava.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
roncellos, Antonio Ll'ocadio do Coutlo, Francisco Pereira
Pinto, José Mariu da Silva Paranhos, Napoleão João Baptista
J~evel. (ReInlor o Sr. Conselheiro Zacharias).

(Hesolvida no sentido da Consulta cm 29 de Setembro de 1858).

SALA DAS SJ~SSÕJ~ no CO~SELHO NAVAL, E)I 2'1. DE
SETE)UmO DE 1858.

Consulta. n,O :IS.

Sobre a pl'elençelo de um Mestre do numero de Fragala ser­
vindo de Patrão-lIfór d que se lhe abone o soldn de Mestre do
'lwnero de Fragata além do ordenado annllal que percebe
como Patrao-~lór, ou se melhore este seu ordenado.

o Conselho N<.val he consultado, por Aviso de 6 de Setembro
de 1858, sobre a prelenção de José Alves, Me~tre do numero
de Fragata servindo de Patrão-Mór da Barra da Provincia do
Rio Grandc do Sul, á que, em vez do ordenado annual quo
percebe de 300::;000 réis, m lhe abone o de 600~OO() réis, como
ao Patrão·~lúr de Porlo-Alegre, ou conjunctamenle o soldo de
Mestre do numero de Fragata,

A Contadoria da Marinha, bem como a Presidencia, e Ca­
pitania do Porlo da Provincia, teem sempre informado á favol'
do supplicante, que ha insistido constantemente em requerer
no sentido d'esta sua pretenção. A Contadoria he de opinião
que, posto que a pretenção de José Alves não se basêe cm
Lei ou Aviso regulamentar, e sim cm precedentes autol'isados
por dilTerentes ordens, se lhe deve abonar, além dos 300~000

réis que percebe, o soldo de 23~000 réis da antiga Tabella, como
Mestre do numero de Fragata que be.

a Conselho, á vista do que fica expendido, e tendo cm con­
sideração o bom serviço d'aquelle Me~tre de Fragata, conser­
vado no lugar de PaLrão-Mór ha vinte annos, e reconhecendo
que o seu exiguo vencimento, estabelecido em 1834., não cor­
responde actualmente nem ao laborioso serviço que tem á seu
cargo, nem ás necessidades de sua subsistencia e de sua po­
sição relativamente á seus subordinados, alguns dos quaes toem
llJaior vencimen~o, he de parecer que, emquanlo não se re-
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~ulão do modo mais conveniente os vencimentos dos Putrões­
Móres de todas as Provincias, se abone ao supplicante, por
equidade e como gratificação, além do ordenado que tem de
300~0ü0 réis por anno, o soldo de l\leslre do numero de Fra­
gata pela antiga Tabella; mas este sómente desde a data em
que lhe seja concedida semelhante graça.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Cóes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coulto, Francisco Pereira Pinto,
José Maria da Silva Paranhos, Napl'lcão João Baptista Levei.
( Helator o Sr. Coutto).

(Resolvida no sentido d-a Cemsulta cm 5 de Outubro de 1858).

SALA D.\.S SESSÕR~ DO CO~SltLlIO NAVAL, EM 28 DE
SETEl\JBRO DE 1858.

Sobre o Regulamento para a p1'aÚcagcm da /Jarra e [>01'lo
de Parallagllá.

IIIm. c Ex.m. Sr.-Pm· Aviso da SJcl'claria d'Estado, á
cargo de V, Ex., datado do 8 de Fevereiro do correnleanno,
mandou-se observar pl'Ovisoriamente o Regulamento de igual
data, expedido para a praticagem da Barra e Porlo de Pa­
ranaguá, recommendando-se ao respectivo Capitão do Porto,
o Capitão de Fragata, Viclol' (le S, Thiago Subrá, que désse
á mesma Secretaria d'Estado parte motivada das alterações que
n experieocia de um anno, pelo menos, 1ll0strasSü haver mis­
ter o dilo Regulamento,

O Capitão do Porto, porém, em vez de consulta.r a expe­
riencia na fórma determinada, conv-ocou préviamcnte os indi­
viduos idolleos para se empregarem como Praticos no serviço
da Bana, e na conferencia, que teve lugar, deu-lhes noticia
das disposições do novo Regulamento, e das pagas neBe es­
tabelecidas, ouvindo de todos a declaração de {Iue por tal preço
'Se recusavüo absolutamente ao serviço da Praticagem.

Communicando ao Governo esse paSso que déea, em omcio
de 30 de Abril ultimo, formúla o Capitão do Porto contra o
Regulamento, em cuja cxecuç,ào sobe'esteve de sua propria
autoridade, os tres nr""'umcntos que se seguem.

O prim.eiro 11e o da ex.iguidade (reconhecida na conferen­
cia) d{}s vencimentos marcados pcla Tabella annexa ao Re­
gulamento aos Pl.'ati~os, Praticantes, Patrões e Remadores, achan-
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do o CapiWo do Porto, pelos calculas á que PI'OCel]eu , que
no eslado actual da navegação cm Paranaguá, o Pratico-Mó l'

só receberia, de g\'í,\tificação, a quantia de 9~OOO réis por mez,
cada Pratico 7~OOO róis, cada llraticante 3~OOO, gratificação quo
com os vencimentos fixos de 201liOOO que tem o pl'imeiro, por
mez; de 1ü~OOO que percebe o segundo; e de 8~OOO fi que
tem direito o tcrceiro, em virtuue do art. 19 do Regulamento,
perfaziüo uma retribuição demasiadamente mesquinha, e ob­
servando quunlo aos Bernadores, que por 10~OOO róis mensaes,
quo IIws marca o citado artigo, ninguenl se sojeitl\ria á tal
sC1'l'iço,

O s"gundo argumento lle conl1'a a Eslaçüo, que o art. 15
do Regulamento mandl)u eslabelecer JHl ponla mais occidental
da Ilha da Cotinga, disposição que elle ablribue fi não ter ne..,
nhum dos membros da commissão, que organisou o Regulamento,
conhecimentos das 10Galidades; porque, diz elle, distando a
ponte occident.al da Colinga nma milha apenas de Parana­
guú, e achando-se os cabeços, que entre estes dous pontos
existem, bem nssignalados por cxcullentes balisas, torna-se des­
necessal'iu na Coli ngn t;l\' Estaçiio, que, á qurrer-se crear, ficára
1I10lhol' na ponta do Bicho, distanLe de Paranaguá umas 18
<Í 20 milhas.

Contra a segunda obsrrvação da TnbefIa dirige-se o terceiro
argumento do Capitão do Porto, dizendo que a taxa de 1/8,
da pr3ticagern estabelecida, na T<Jbclla, para conduzir os na­
vim. desdo a poula do Bicho alé o ancoradouro de franquia,
lIe muito diminuta e nUo guarda r \ação alguma com adis··
tancia á percorror, que he, como já ficou dito, de 18 6. 20
milhas.

A Commissão de exame da ol'ganisação do pessoal e male­
rial d'a Armada, ouvida sobre as observações do Capitão do
Porto da Cidade de Paranaguá, pOlldera .

1.. Que os veJlcimen~os marcados na Tabena estão em har­
monia com as idéas expendidas pelo proprio Capitão do Parlo,
Subrá, em oficio de 2l do Abril de 1856, e com as de seu
anLecessor, o Capitão TenenLe Bulhües JHb'liro.

2,· Que a segunda Estação, que o art. 15 manda crear na
ponta occidental da Cotiuga, não he, como pretende o Capitão
do Porto, desnecessaria, porque o Regulamento foi feilo para
o serviço da Barra e Portos de Paranaguâ e Antollina, e es­
tando a ponta occidental da Catinga em igual distancia de An­
tonina e da . Barra, he por isso mesmo o lugar mais proprio
para ter em si a segunda Estação em ordem á que os Pl'aticos
possúo não só substitui!' os da primeira Estação, coUocada na
ponta oriental da Ilha do Mel, mais conduzir os navios qoe
seguirem para Autonina, poupando-Ibes o incommodo c de­
mora de procura-los em ParanaguÍI,
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3.° Que a taxa de l/s, de que tl'ata a 2.' observação da
Tabella, funda-se na razão, incontestavel, de ser facil e de
pouco risco a navegação da llahia de PUI'anagUêí, uma vez
entrada a barra.

Concluindo, opina a Commissão que se faça observar o Re­
gulamento com a só modificação de algum augmenlo á titulo
de comedorias ou rações, aos Patrões e Helllfldores, até que
a experiencia de um anno, pelo menos, mostre o que ue
melhor se deve fazer.

O Chere d' Esquadra, Encarregado do QJartt1l General, em
sru omcio de 8 de Julho proximo findo, r,~conhecendo não se­
rem fóra de proposilo as obsenoções do Cal itão do Porto no que
toca a insufficiencia dos vencimentos marcad( s na Tabella,
propõe o alvitre de estabelecer-se um pequeno ordenodo, pago
pelos Cofl'es Publicas ao PI'aLico-Mól', Praticas, e Praticantes,
além d'aquelle que lhes deve resultar dos emolumentos, que
segundo o Begulamenlo, pagão 05 navios, da rÓl'lna seguinte:

Pra lico-~Iól' , , , ' .. , , .. , . , , .
Seis Pralicos li 200;;000 .. , , .. "., ,." ..
Dous Praticanles ti 100;;000 , .... ,. , .. , .....

250~000

1:200~OOO

200~OOO

Ao todo... , .... , ... ,.,', ..... , .. ,. 1: 650~OOO

Quanto 30S Remadores enLende o encarregado elo Quartel
freneml que vençào o mesmo que se dá aos da Capitania do
POltO da CÔrte á saber: 1~100 réis por dia,

A Contadoria Geral da Marinha, em omcio de 31 de Agosto
ultimo, entende que para solver-se a questão, basta que se
mande observar o mesmo systema adoptado na fixação dos ven­
cimentos dos empregado~ em igual serviço nas barras do rio
Parnahyba na Provincia de Piouhy pelo Begulamento de 11 de
Dezembro de 1857, aos quaes em consequencia da pequena
pOI'centagem, que podião espemr, por serem taes barras mG­
nos frequentadas que as das outras· Províncias, se estabeleça,
além do vencimento fixo, uma gratificação mensal, poga pelo
rendimento da Praticagem, ficando á cargo do l~azenda Pu­
blica o supprimento do que faltar.

Assim he a Contadoria de parecer que altere-se o art. 19
do Regulamento, adoptando-se a seguinte Tabella dos venci­
mentos de cada índi'viduo por anno, á saber:

Taxa. Gratificação. Total.

i Pratico-Mór., .....•.• 300~OOO 300~OOO 600~OOO

6 Praticos ......•...... 200~OOO 200~OOO 400~OOO

2 Praticantes ........ , . 100~OOO 80~OOO 180~OOO
2 Patrões .... , • : , '.' .... 141~~OOO 156~OOO 300~OOO

14 Remadores", .. , , , , .. 120~OOO 120~OOO 240~OOO
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o Conse:ho Naysl, chamado por sua vez ao exame d'/'sle ob~

jecto, dirá, antes, que emUta seu parecer sobre a materia su­
jeita, que procedêra o Capitão do Porto da Cidade de Para­
naguá com alguma irregularidade: La pondo em discussão
as ordens do Govel'Oo, que devera cumprir, salvo o direito do
opportunamente representar: 2.' attribuindo á ignorancia das
localidades a disposição de um artigo do Regulamento, in­
juria quo já rôra grave si parasse nos dignos Oficiaes da
Commissão, á que allúde, quanto mais allingindo o proprio
Governo, cujo he, em ultima anal1'se, o Regulamento, quaes­
quer que fossem as pessoas sobre elle ouvidas e consultadas.

Entrando no assumpto, o Conselho Naval pensa que o Re­
gulamento deve-se mandar cumprir na 'órma do Aviso de 8
de Fevereiro, adoptando-se unicamente alguma alteração ácerca
dos vencimentos dos individuos empregados no serviço da Pra­
ticagem, que realmente são insuficientes.

Essa alteração, porém, não lhe parece conveniente no sen­
tido que propõe o Quartel General, porque a idéa de orde­
nado embora modico, assignado ao serviço da Praticagem no
Porto de Pilmnaguá, páde desp.lrlar, como bem pondera a
Contadoria, reclamações das de outras Provincias, pedindo tam­
bem taes vcncimentos pelos Cofres Publicos, e pOI'que favore­
cendo apparentemente os individucJs, á que se refere, não lhes
assegura todavia hum minimo de retribuição indispensavel para
sua subsistencia, sendo corto que o Palrão-Mór, si prevalecesse
o pensamento cm questão, só tcria seguros 250~OOO de orde­
nado e mais 240~OOO de vencimentos fixos do art. 19, o Pra­
tico 200~OOO de ordenado, e 192tiOOO de vencimentos fixos, c
o Praticante 200~OOO de ordenado e 96:jj1000 de vencimentos
lixos.

O Conselho, pois, inclina-se á medida que lembra a Con­
tadoria, de aos vencimentos fixos de que trata o art. 19 do
Hegulamento, ajuntar-se uma gratificação determinada, de sorte
qne essas duas parcellas reunidas formem um minimo ra­
zoavel de vencimentos certos, ambas á cargo do Thesouro só
á titulo dc supprimento quando o producto da renda da Pra­
ticagem não chegar.

Assim evita-se a idéa de ordenado, mal cabida no serviço,
de cuja retribuição se trata, obra-se cohereutemente applican­
do-se á Pratlcagem da Barra de Paranaguá a mesma provi­
dencia já adoptada, por idcnticas razões, em relação á das
Barras do Rio Parnahyba na Provincia do Piauhy, e offerece-se
aos individuos empregados no serviço d'aquella barra uma
base de remuneração, senão tão larga, como elles a deseja­
rião, mais tranquillisadora que a dos outros alvitres propostos,
uma vez que na Tabella olferecida pela Contadoria se faça a
necessaria alteração de elevar os vencimentos dos Praticos,
Praticantes, Patrões C Remadores, um pouco acima da quan·
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lia que ella marca, podendo os Praticos ler 500~OOO, 05 PI'a­
ticnntes 200~OOO, os Patl'ões 420~OOO, c os Remadores 360~OOO,
comprehcndidos nessn importancia os vencimentos fixos e gra­
tificações.

Tal he o pnrcceL' do Consclho Navíll, mais V. Ex. decidirá
como a sabcdoria do Governo ,iulgar meltlol·.

(Assjgnados. - Joaquim José Jgnacio, - Antonio Lcocadio do
Coullo.- Franr.i.'co Pereira Pinto.-Zacharias de Góes e Vascon­
cellos. -José Maria da Silvn Paranhos. - Francisco Antonio
n:lpOso. -Napolcfio J050 Baplistn Le"eI.) (Rclnlor o Sr, Con­
selheiro Zacharias.)

SAL\ DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E.\l O 1.0 DE OUTllnLlü DE 185S.

- Suóre a crenção de Delegacias da Capitania do Porlo na
P.,.ovinc-ia do /(10 Grande do Sul.

Illm. e Exm. Sr.-Do oficio n.O 97 e data de 19 de Janeiro
do corrente nnno, do Chefe d' Esquadl'a Encarregado do Quar­
tel General, que POI' copia foi presente ao Conselho Naval,
ueprchende-se que a PresideLlcia da Província do Rio Grande
do Sul, em olllcio reservado annexo á um Aviso do. Ministerio
do Imperio que o dito Chefe teve em vista, propozera a creação
de tres Capitanias n'aquella l'rovincia.

No referido omcio n.O 97, o Chefe d'Esquadra Encarregado
do Quartel General oppÓe-so á ideia da Presidencia da Pro­
vincia de S. Pedro, dizendo SCI' contrnria á terminante djspo­
sição do Decreto n.O 447 de 19 de Maio de 1846, o qual no
art. 1.0 determina que haja um estabelecimento naval deno­
minado- Capitania do Porto - em cada uma das Províncias
maritimas do J mperio, designadas nos nrtigos seguintes, c no
alto 4.° desi"'na a Pl'ovincia de S. Pedro.

Lembra, porêm, o mesmo Encanegado do Quartel General
para satisfazer a exigencia do Presidente, sem oll'ensa da Lei,
o esttlbelecimento da Capitania do Porto em Porto Alegre,
tendo uma Delegacia no Rio Grande, e outra em Uruguayana.

Propondo essa medida o Chefe d'Equadl'a não dissimula que
sendo o Rio Grande o ponto á que mais amue a navegação da
Provinoia, ficará o Delegado, que ahi funccionasse com mais
encargos, que seu Chefe, e haveria mister um Secretario, cujos
emolumentos avultürião mais quo os do Secretario do Capitão
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!lo Parlo pm Porto Alegre: mas entende que laes in OIH'O·
nientes e'fiLar-se-hião: 1.0 marcando-se no Delegado do Rio
(.rande vencimentos de Omcial embarcado em r\avio de Guerra;
2.° dando-~e ao Empr gado que lho servisse de Secretario
uma gral.ificação fixa COI"l't'spondenle ao seu trnbalho, reco­
lhidos aos Corres Publicos os emolumeutos. O Delegado de
Uruguayana, conforme o Encarregado do Quartel Gene,rul, de­
veria ter vencimentos de Omcial embarcado em Transporte.

A Presidencia da Provincia do Uio Grande do Sul, ti quem
V. Ex. deu conhecimento do ameio n,O 97 do Quartel General,
diz em o omcio n.O 11 de 31 de Março d'este anno, que,r('co­
nhecida a necessidade de regular e policiar a nnvegação nu­
vial, cada vez mais importante, da Provincia, o meio propo to
pelo Chefe d'E quadra Joaquim José Ignacio, ou qualquer
outro, póde ser adoptado como ensaio, julgando todavia
do seu devCl' expor: 1.° que 11 Lagoa \lerim demanda um
Delegado especial, 2.· que o D..:legado de Uruguayana deve
ler vencimcntl s de Omcial embarcado -em navio de Guerra
como se propõe para o Rio Grande, attenLa a importancia
<l'essa Dell'gacia; 3.· que os vencimentos do Delegado da La­
goa Merim, que deve residir em Jnguarão, podem ser os de
Omeial de Transporte. E accrescenta que a ideia da reunião
<le todos os emolumentos para s rem distribuidos cm certa
proporção pela Capitania e suas Delegacias lhe parece mais
digna de acceilação.

Ouvido de novo sobre a materia o Quartel Gm eral, expendo
esle cm omcio reservado de 8 de Maio ultimo que, em 8t­
tenção ao que propõe o Presidente do Rio Grande, dirija-se-lhe
um Aviso mandando estabelecer em Jaguarão, Urugunyana e
Rio Grande, DelegiHlos da Capitania do PorLo, passando esla
do Rio Granele para Porto Alegre, ambas com os seus Chefe
e Empregados, lendo as D legacias de Jngu:lriio e Ururruayana
-<luda uma o seu Amanu nse com [~OO~ r('js do vencimentos.
além dos emolumentos. Quanto á ideia dI' fazer recolher :1
uma cni'\a os emolumentos, () distribui-los pela CapitullHl e
suas Delegncias, o Encarregado do Quarlel General a quali­
fica do aLlentado contra o direito de propriedade, visto que
pelo Regulamento das Capitanias dos Portos, esses emolu­
mento pertencem aos Secrr.lurios.

Conclue o Chefe d'Esquadra, cm seu oficio de 8 de Milio,
declarando que essa crlJilçà0 de D 'Icgacias na Provincia do Hio
Grande do Sul não deixará de produzir um miÍo eITeito e 110
acoroçoar outras Provincia, á reclamar para si a mesma pro­
videncia. principalmente o Rio de Jannil'o, que possue grande
numero de portos d mar e muito importantl' navegação <le cabo­
tagem, c quI' havendo já solicitado I Irgaria ara <1acal1', Rio
deS, João, &c., com mais efficJcia rpl1ovar:J as SUl inslancias'
que o mesmo fim I que tem em mira o PrcsidC'nte do Rio

5
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Garnde podia consrguir-se, srm o apontado inconypnil'lllr,
ml~diante a crcDç'fio de Esquadrilhas, alvitre sobre o qual
manifesta desejo de que seja de IIOVO ouvido o Presidente da
Provincia.

E"Le foi, em verdade, ouvido ainda, e em omcio n. O 34 de
4 de Julho contesta, antes de tudo, o fundamento das appre­
hensões do Chefe d'Esquadra Encam'garlo do Quartel ncnclal,
quanto á mu!tiplicidilde de Dei gacias, qUI} Ú exemplo das pe­
didas para o Hio Grande, outras Provincias reclamarião e
particularmente o Bio de Janeiro. obs{'rvando qne l\'lacahé ~

S. João não estão no caso de Ul'l1guayaua e Juguarão, por
quo aqui ha um elemento-interesses interl\<lcionaes-, qne "Iii
não existe, e torna a comparaç'Uo de um com outros portos
impossil'eI.

Qua!lto á Esquadrilhas observa o Presidente que suppririão
bem as Delegacias: mas não podem Sl~r permanentes por exi­
girem despezns consjderaveis.

Remata o Presidente o seu omeio com dizer qne, reconsi­
uerando a idei;l proposta pelo Enl'al'l' 'gado do Quartel General
de mudar-so a Capitania d:l Cidade do I~io Grande parn a
Capital da Provincia (medida que implicitamente approvára crn
seu omcio anterior), rcconhece que na Cidade elo Hio Grande
deve conscl'var-se a Capitania, não ,ó ('orno o principal port.o
da Provincia, frequentado por grnndc nllmero de embarcac;.ões,
mas aindll como centro entre as Delegacias de Juguarão e
Porto Alegre, além de tCI' á seu cargo a praticagcm da barra,
pila rol, e outros serviços.

O Conselho Naval tenuo maduramente cxaminado a ma­
teria contida nos olicios da Presidcrlllia do Hio Grande do Sul
e do Encarragado do Quartel General supra mencionados, he
de parecer:

1.° Que convém crcar Delegacias em Jaguurão e Uruguayana,
com os Empregados e vencimentos que o Governo achar con­
venientes de accordo com o servic;o que houverem de prestar.

2.° Que continúe á estar uo Rio Grande a Capitania do
porto, permanecendo em Porto Alegre a Delegacia alli exis­
tente.

3." Que não haja alteração no destino dos emolumentos
do Secretario da Capitania, ao menos elll quanto não se tomai'
uma providencia geral em sentido diverso do que está estabe­
lecido.

4.° Que a creação das Delegacias não embaraça nem pMe
ser embaraçada pela das Esquarlrilhas, providencia de ordem
superior, que o Governo Imperial tomará quando e corrlO as
circumstancias aconselharem, porlendo ser alli, como o Con­
selbo reconhece com a Presidencia da Província do Rio Grande
do Sul, de grande utilidade essas Esquadrilhas.
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V. Ex. porém, resolverá como entender mais acertado.­
Assignados. - Joaquim José Ignacio. - Antonio Leocadio do
Coulto. -Francisco Pereira }Jinto.-Zacharias de Goes e Vas­
concellos. - José Maria da Silva Paranhos. - Ricardo José
Gomes Jardim. -Napoleão João Baptista LeveI. (Belator o
Sr. Conselheiro Zachal'ias.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 8 DE OUTUBHO DE 1858.

Consulta n. ° ~:I..

Sobre um plano e orçamento não só para obra do.~ alicirces ou
pilares, e pedestaes das cohtmnas que devem sustentar a co­
hertura de (elTo destinada ao estaleiro ria Corveta « Nictlteroy)}
em con.çlrucção, como para ed1Iical'-se de pedl'a e cal, com
revestimento de cantaria, a can'eira em que se acha a mesma
Corveta.

O Conselho aval he consultado, por Aviso de 29 de Setembro
de 1858, sobre o plano e orçamento, organisados pelo Enge­
nheiro Hemy Law, não só para a obra dos alicerces ou pilares,
e pedestaes das colurnnas que devem sustentar a cobertura de
ferro, já encomrnendada, do estaleiro em que se está construindo
a Corveta « Nictheroy }) corno pam edificar-se de pedra e cal,
com revestimento de cantaria, a carreira em que se acha a
mesma Corveta; tudo na imporlancia de Rs. 137: OOO~OOO.

O Conselho tendo vislo e examinado attentamente tudo quonto
podesse esclarecer, em seu juizo, a questão que lhe he sub­
mettida, opina:

1.0 Que he conveniente nas acluaes circumstancias do Arsenal,
e attendendo-se á urgencia das obms de que se trata, que clIas
sejão feitas por ernpreza :

2.° Que a proposta do Engenheiro Henry Law, solva alguma
modificação que se possa obter para menos da quantia orçada,
he acceitavel, e mesmo vantajosa não só pelas garantias de
boa execução que a pratica e aptidão d'aqaelIe olTerccem, como
porque nenhum outro empreiteiro poderá com igual presteza
levar á elTeito as referidas obras.

3.· Que, finalmente, seja propo ta ao me -mo Engenheiro,
á bem da Fazenda Publica, uma reducção no seu orçamento,
correspondente á metade ou aos 2/5 pelo menos da attendivel
dilTerença que se dá enire esse orçamento e o do Engenheiro
das obras civis e mililal'es allimamenle apre enlado; aceres-
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contando-se ás conlÍições constantes da nota que acompanhou
a exposição do Engenheiro Law que os operarios do empreiteiro
serão coadjuvados pelos do Arsenal no trabalho do desloca­
mento successivo das escóras da Corveta em cQnstl'ucçÜO, á
medida que progredÜ'em as obras contrac1:<ldas, as quaes sorilo
dirigidas de modo que não embaracem, nem difficullem df~

maneira alguma o andamento d'aquella construcção.
Assignados,-Joaquim José Ignacio, Zacharias de (~ócs e Yas­

concellos, Antonio Leocadio do Coutlo, José Maria da Silva
Paranhos, Francisco Pereira Pinto, Hicardo José Gomes Jardim,

apoleão João Baptista Levei (Relator o I'. Jardilu).

S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 8 DE OUTUBP,O DE 1858.

Sobre a porcentagem que se deverá add'icionar ao custo das
obras manufacturadas nas Officinas elos A'rsenaes de )[a­
t'inha e que forem consumidas pelo Alrnoxarifado c por
particulm'cs; e bem ass1'm ao custo elas rnaterias 116'/11a.<,
ou de objectos existentes nos mesmos Arsenaes sem q11e seJão
ncUes ma,nufacturaelos, qttando se (orneção á particulm'es,

l\Im. e Exm, 51'.-0 Conselho r aval tendo de interpOr o
seu parecer sobre a proposta que faz o ln 'pector do Arsenal
de Marinha da COrte em omeio sob n.O 275, para que ao
preço da materia prima e mão de obra dos objectos fabricados
naquelle Arsenal, se addicionem 15 por 0/0' para cobrir as
despezas de administração, deterioração de ferramentas, ma­
chinas e outras; e havendo dado á este assumpto, e á infor­
mação sobre elle prestada pela Contadoria, toda precisa
attenção; tem a hOnl'a de declarar á V. Ex. que he certo que
os artigos manufacturados nas Oficinas dos Arseniles da Ma­
rinha não representão o valor cm que realmente ficão á Fa­
zenda Publica, calculando-so o seu custo tão s6mente pela
despeza do material e mão de obra qlle nl:1lcs se empregiio,
sem consideração á deterioração das machinas, c ferramentas,
e dispendio de administração; do que resulta prejuízo á Fa­
zenda quando são cedidos á particulares, não se lhes dar o
seu justo valor, llem se poder estabelecer uma razoavel com­
paração entre o seu custo no Arsenal ou em quacsquer outras
Omcinas do F,stado 00 particulares.

Nestes termos o Conselho julgando conveniente a medida
pl'Oposta, tendo em vistas que eBa se l'rgularise de conformi-
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dade com o que II acha dt'lel'lllinado pelo Aviso de 23 de
Junho de 1855, e concordando com a opinião oa Contadoria.
be de parecer que se estabeleça para todos os Arsenaes o se­
guinte:

1. 0 Que nas guias de remessa para o Almoxurifado ou para
outros destinos. das obras manufuGluradas pelas Officinas dos
Arsenacs, se calcule 10 por % sobre o valo/' total da maleria
prima e mão de obra, afim de eobrir as dcspezas, gentes de
administração, deterioração de ferramentas,' maclJinas e outras;

2. o Que t('ndo de su pprir á particulares qualquor obra ma­
nufacturada nas ditas Ollicinas, se addicione ao custo cm que
ficar, segundo o dispo, to no artigo antecedente, mais 20 POl'
%. para indcmnisação da difiel'ença de cambio e dos direitos
corrcspondentes á maleria prima;

3. 0 Que senoo o suppriõr nto á particulares ómente do
matcria prima, ou de obj 'ctos não manufaclurados nos Arse­
nues, que exL tirem nos A'"'cnaes da Marinha, se deverá od­
dici.onar ao seu custo a porcentagem de 20 por %. para indcm­
nisação dos referidos direitos, diITcrcnça !:le camhio e outros
despezas.

V. Ex .. porém, rcsolveni como entender mais acertado.
(Assignados. -Joaquim JOS() 19nacio, Antonio Leocadio do

Couto, Francisco Pereira Pinto, Zacharias de Góes e Vascou­
relios , José Maria da Silva llnranhos, Ricardo José Gomes
Jardim, Napoleão João Baplista LeveI. (Relator o Sr. Paranbos).

(Foi resolvida no sentido da Consullil cm 2G de Outubro de
1858).

f'ALA DAS SESSÕES DO CO(SELHO TA'-AL
EM 15 DE OUTUBRO DE 1858.

Consulta n. o 23.

Sobre si as praras das Companhias de Artifices do Arsenal de
.Marinha se aeMio Ott não sujeitas ás leis milita1'es da Ar­
mada, e ao Regu!wnento especial do Corpo de Impe1'iaes JI.1ari­
nheiros.

lIlm. e EIm. Sr.-Determinou V. Ex. queo Conselho -aval
consultasse sobre a duvida que suscitou o Chefe. de Divi ão Jns­
pector do Arsenal de Marinha da Corte, em seu omcio de ii&. do
moz ultimo, relativamenle ao desertor João Francisco dos Santos,
praça da 1. a Companhia de Arlifices do mesmo Arsenal.

Diz o referido Chefe de Divisão que João Francisco dos antos
se lhe aprcscntára ú 13 de Selembro proximo passado pedindo
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serviço·; e que parecendo-lhe á vista do Decreto de 26 de On11l­
bro de 1840, que as praças das duas Companhias de Artillces
do Arsenal estão sujeitas á disciplina do Corpo de Imperiaes Ma­
rinheiros, mandára prender o apresentado, afim de puni-lo pelo
crime de deserção, que, porém julgára do seu dever sobreestar
neste procedimento até ulteriores esclarecimentos e ordens de V.
Ex" attentando em que o citado Decreto de 1840 tem sido en­
tendido diversamente,

O Conselho, depois do mais escrupuloso exame. tem a honra
de apresentar á V. Ex. o seu parecer com as razões que o 010­
tivào.

O Decreto n.O 54 de 26 de Outubro de 18!~0, de cuja inlel­
ligencia se trata, dispõe o seguinte:

a. Convindo dar aos operarios do Arsenal da Marinha uma
« organisação que affiance a estabilidade d'esta classe, e a ins­
II trucção que lhe he necessaria e facilite ao mesmo tempo o
II serviço interno e guarda do mesmo Arsenal; e não sendo
<I incompativel com a disciplina do Corpo de Imperiaes Mari­
« nheiros a aggregação d'estas Com panhias;

« Hei por bem qUIl as duas Companhias que restão para o
II completo do dito Corpo, na conformidade da Lei, sejão com­
a. postas de operarios das officinas do referido Arsenal, sendo
a. consideradas, bem que fazendo parte do Corpo de ImperiaPos
( Marinheiros, como destacadas no dito Arsenal, servindo-lhes
« de Regulamento e disciplina as Instrucções que vão annexas.»

O pensamento do Decreto Imperial he assaz manifesto, e a sua
letra bem terminante: crearào-se duas Companhias de Operarios
para o serviço inlemo e guarda do Arsenal de Marinha da Cellte:
estas Companhias forão (:readas em virtude de autorisação legis­
lativa dada para o Corpo de Imperiaes Marinheiros: forão por­
isso consideradas como o complemento da força fixada á este
Corpo, e á clle aggregadas, bem que destacadas no Arse nal, e
de natureza diversa: o Regulamonto e disciplina d' estas Com­
panhias são as Instrucções que baixárão com o Decreto de sua
creação. ,

As Instrucções de 26 de Outubro de 1840, que devem servir
de Regulamento e disciplina ás r.ompanhias de Artífices do Ar­
senal da CÔrte, não marcão, he certo, a penalidade e fórma de
julgamento á que estejão sujeitas as suas praças. Não he, porém,
licito, por uma inlelligencia extensiva, senão contraria á lelra
do Decreto Imperial, privar á rsses Cidadãos do direito e fOro
commum, sujeitando-os ás leis e tribunaes militares.

Em materia tão gravo as ampliações devem ser incontestaveis,
e o Decreto de 26 de Outubro de 1840, longe de dar lugar á
duvida, diz muito claramente que a disciplina das Companhias
de Artifices não he identica á do Corpo de Imperiaes Marinheiros,
posto que compativel com esta, e sim â que estabelecem as Ins­
trucções annelas ao mesmo Decreto.
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o Regulamento do Corpo de lmperiaes Marinheiros, n.O 301~

de ~ de Junho de 1843, e o que aclualmenle vigora, com alte­
raç(jes de recentes datas, n.O 411 A de 5 de Junho de 1845, com
quanto tl'atassem de um Corpo de Marinheiros, e destinado ao
serviço dos navios de Guerra, ex.plicitamente declarárão (arts.
66 e 77) que as praças d'esse Corpo ficavão sujeitas ás disposi­
çl)eS do Regimento Provisional e artigos de Guerrn da Armada.

O Regulamento n. o 1.067 A de 2{~ de Novembro de 1852
oontém igual declaração em seu art. 27, á respeito das praças
do Bataluão Naval, Corpo tambem destinado ao serviço naval
militaI'.

Como, portanto, quando o Decreto de 26 de Outubro de 18'.,0
diz: - O Regulamento e disciplina das Compullhius de Al'tifices
são e)jtas Instrucções, se pMe accrescentar, como disposiçãO evi­
dentemente subentendida - e tambem o Regimento Provisional
e artigos de Guerra da Armada? ou o que ue ainda mais arbitraria,
o Regulamento actual do Corpo de lmpel'iaes Marinheiros, con­
forme a epinião do Inspector do Al'senal de Marinha da Côrte?

As praças das Companhias de Artifices, diz-se, süo militares,
ex-vi do Alval'C\ de 4 de Junho de 1766, e, como taes estão sujei­
tas ás Leis Militares. O Decreto de 26 de Outubro de 1840, que
creou as Companhias do Arsenal da Côrte, declarou-as parte in­
tegrante do Corpo de Imperiaes Marinheiros, logo estão sujeitas
ao Regulamento d'este Corpo.

O Conselho contesta a exactidão e procedencia d'estes dous
argumentos.

O Alvará de '4 de Junho de 1.766 não fana d{)s Artifices em
geral; dispõe á respeito dos Artífices pertencentes á Artilharia
do Exercito, que pela Lei de sua creação farão sujeitos ás Leis
Militares. Reorganisando-se os Regimentos de Artilharia do
Exercito, foi ahi declarado que as Companhias de Artifices devião
ser consideradas em pé de igualdade com as demais praças, Eis
as proprias expressões do Alvará (art. 19).

« E ordeno que, ainda os que forem Artifices, usem d()
« mesmo uniforme, prestem o mesmo juramento; e sejão em
« tudo considerados como M'ititarcs, e c@mo todos os outros
« soldados ela ArtUha1'ia; pois qlte fici,io sltjeitos ás mesmas
" Leis, e á mesma Disciplina Militar. »

O Alvará de 4 de Junho de 1766, como se vê, bavendo duvida
sobl'e o verdadeil'o caractel' dos Artífices dos Regimentos de Ar­
tilharia do Exercito, mandou considera-los corno Militares sol­
dados.

Semelhante declaração não póde ser applicada ás Companhias
de Artifices creadas pelo Decreto de 26 de Outubro de 1840.

O Decreto Im'perial não qualifica de müitares os Arli(ices que
m~ndou alistar. Chama-os simplesmente Operarias ou Arlifices~
e a sua reunião, Companhia de Operarias ou de Artifices.
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A abstenção da palavra-Militllres-, que se nota no Decreto
cle 1840, não se pôde suppÓr casual, quando a ereação sobre·que
ver a o mesmo Ot;creto, qual se define ahi e nas Instrucções an~

nexas, niío he uma força militar propriamente dita.
Os Arlifices do Arsenal de Mal'inlJi.l da Corte fuzem algum s 1'­

viço militar, tecro lima organisação scmelllante á das COIl1­
panhias dos CorrJos Militares, mas não süo l\Hlitares no rigor da
palavra; porque nã.o farão declarados taes; porque lião preslüo
juramento de Bandeiras, não tem Quartel, só vestem farda para
o serviço de Guarda 00 de Ordenança, e fóra d'csles casos vivem
e servem nas mesmas t;oediçóes dos operarias paisanos.

Os Artifices do Arsenal de Guerra da Côrte, bem como os dos
~rsenaes da Balda e Pernambuco, cujo exemplo alguns cHão,
Liverão origem divers'l, pertenl:em ,10 quadro do Exercito, e por
conseguinte sua organisação e disciplina são iguaes ás.dos Corpos
e Companhias l\Ii!itares. _ Haja vista o Decreto e plano annexo
n.· 782 de 19 de Abril de 1851.

Não estão no mesmo caso Companhias que não fazem parle
da força !lavai activa, cujo serviço principal e diario não bc mili­
tar, que pelo acto de sua creaçào não forão submetlidas ás Leis
.Militares.

O Conselho reconhece que (JS praças militares da Armada,.
como as do Ex.ercito, estão sujeitas ás Leis Militares respectivas.
Admitte que, tratando-se da creação de um Corpo ou Força que
pertonça ao quadro da Armada, ou cIo K crcito, não seja preciso
declarar á que Legislaçüo penal I1cão sujciLas .as suas praças,
para entendcr-se que o estão ás Leis gemes da Marinha, ou da
Guerra. 1\fas as Companhias que nascêrão do DtJcrcto de 26 de
Outubro de 18!~0 não se achão nesta hypolhese.

l';inguem duvida do principio geral acima enunciado, e toda­
via, quando o Governo II lperial reorganisou e deu Hegulamento
aos dous Corpos de Marinha, o de Imperiaes Marinbeiros e o
llatullülo Naval, dando-lhes quartel em terra, julgou llecessario
declarar a Legislação penal quc lhes cra applicave\., segul1do
estivessem as suas praças embarcadas ou desenlbarcadas.

Não oe menos infundado o argumento q \e se lira das palavras
do Decreto de 26 de Outubro de 18!l.O, qne considerão as Com­
panbia de Arlifices como fazendo parte do Corpo de Imperiaes
Marinheiros. Essas palavras, ainda qUIHldo tivessem o sentido
e alcance que sI' lhes attribue, não fodcrião annullar as qne no
pl'Oprio Decreto declarão que ás Companhias de Arti(jces servirão
le I egularneoto e disciplina as Instru çóes que com elle bai­

({iÍrão.
II , porém, certo que as palavr(Js do Decreto que se rcferern

ao Corpo de Imperiacs Marinheiros, tem um sentido obvio c
[I1UitO dil'er o, que o ex.ame da legalidade d'ess.e aelo torRará
cYidrJlllc.



A Lei de fixa\'ào das f01'1(3s de Mal' n.O 42 de 15 de Outubro
de 1836 (art. 1.0 ~ 1.0) autorisou a formação successiva de
quatro Companhias fixas de Marinheiros, de cem praças cada
uma, cujo plano foi dado pelo Decreto de 22 de Outubro do
mesmo anno.

A Lei subsequente n.O 83 de 10 de Outubro de 1837, au­
torisou o augmento d'essa Força, elevando-se o numero das Com­
P' nbias até 10; e esta autorisação renovou-se nas Leis n.O 49, de
20 de Setembro de 1838, e n.O 86 de 26 de Setembro de 1839.

Veio depois o Decreto n." 4.5 de 26 de Março de 1840, que
se limitou á dar a denominação de lmperiacs Marinheiros ás
Companhias fixas, e a de Commandantc S,uperior ao respectivo
Corumandante Geral.

Tal foi a origem, e tal era a existencia legal do Corpo de
lmperiaes Marinheiros, quando appareceu o Decreto n.O 54. de
26 de Outnbro de 1840. A Lei ahi invocada he a da fixação das
For~:as de Mar de 26 de Selembro de 183!), a qual como todas
as outras precedentes, desde 1836, só autorisava a creação de
Companhias fixas de Marinheiros,

Havia aulorisação para dez d'estas Companhias, e s6mentc
exislião oilo; entendeu o Governo que, em lugar das duas que
fallavão, convinha e podia elle crear duas Companhias de Ope­
rat'ios para o serviço do Arsenal da Côrte. Não se excedia o
lolal da força fixada, mas mud:lva-se em parte a sua qualidade
e deslino. O aclo do Governo evidelllem nte envolvia aln-ulll
arbilrio, que as declarações do D creto tiverão em vista justificar.
Não he outro o senlido das palavras cm qUHstão.

Cónscio de que o seu aclo desviava-se do preceito leO'al, subs­
tituindo Companbia de Operarios á Companhia de Marinheiro,
praças destinadas ao serviço privativo do Arsenal á praças que
dcvião pertencer á Força Naval activa, o Govel'!1() julgou-se
obrigado á considerar as novas Companhias como aggregadas ao
Corpo de Imperiaes Marinheiros, e prudentemente absteve-se de
as assemellJat' em tudo ás Companhias d'esse Corpo.

Deu-lhes Regulamento e disciplina especiaes, não as sujeitou
ao rigor das leis l\liIilares. Pela mesma razão não exigio dos
Artifices senão o serviço ordinario do Arsenal, e em retribuição
não lhes oITereceu outras vantagens, senão certeza de trabalho
nas oficinas do Estado, o vencimento do salarios nos Domingos
e uias santos, quando empregados no serviço militar do Arsenal,
c, linalmente, isenção do recrutamento e do serviço da Guarda
Nacional. Esta isenção não ho expressa, mas Ocou ubentcndida
e se tomou praticamenle eITecliva.

O Decreto de 2G de Oulubro de 1840, não se póde desco­
nhecer, carecia de approvaçuo da Assemblén Geral Legi Intiva,
e por isso a ideia de Companhia de Al'lifices, lão ulil para o
~erviço do Arsenal, como para o do Navios ele Guerra, Iicou
Incomplela.

6
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Nunca, porém, essa crpal;ão do Governo foi submcltida ti sanc­
ção de que havia mister para subsistir e desenvolver-se no pé
em que devia ser colloeada.

O Relataria da Marinha de 1841, e os que immediatarnl'nle
!ie lhe seguirão nada d:zem sobre Ião importante medida. D'ahi
e estado decadente, ou de quasi extincção em que cahirão logo
as Companhias de Artifices; estado tal, qne V. Ex. diz em spu
Relataria d'este anno que nunca tiverào cllas unta cxistencia
real.

Considerar-se hoje as Companhins de Artifiees como efTccliva­
ml'nle aggrl'gadas ao Corro de Impel'iaes Marinheiros he mera
fiCÇão, e esta fieção só pode ser aomissivel conservando-se laes
Com pan hins nas condições restrictas do Decreto de 26 de Outu­
bro de 1840.

O contrario fóra pretendp)" que um Corpo com todos os carac­
teres de forl;a militar possa ser alistado, rnllntido e J'llgido pelas
leis excepcionaes da ,\ rmada, sem que lei algu ma o tenha assim
autorisado.

E si fôra arbitraria applicar-sc aos Artifices as leis genles da
Armada, seria inteiramente destituida de fundamento, e demais
incongruente, a applicação do actual !\l'gularnenlu do Corpo de
IrnpAriaes Marinheiros. Este Regulamento, ólssim como o de
1843, promulgou-se aLlIlOS depois da creação d'uquellas COIII­

panhias, e he privativo dóls praças de Imperiaes Marinlwiros,
sP/jundo a letra dr. crIda um dos seus artigos, e a Lei n.O 534., de
3 de :!\'laio de 1850, qne os approvou, na parte que suas dispo­
sil;ües ex.cediiio as faculdnd<:s do Poder Executivo.

As duas Companhias, ou antes o Corpo de Arlifices do Arsenal
de Guerra da Corte não existe, e eSlá sujeito ás Leis Militares
unicamente por dispo ições do Executivo. Estas Companhias,
cuja origem remonta-se á 1810, existem, porque as Leis do
fixação de forças de terra deoretarão sua conservação; e silo
equiparadas em tudo ás outras Companhias ou Corpos do Exer­
cito, porC]ue pertencem ao quadro tl'estl'.

A' principio erão as Companhias de Artifices do Exercito
nominalmente designadas nas Leis annuas, como se vê na d~ 2'1­
de Novembro de 1830; dopois da ultima organisação do quadro
do Exercito, são implicitamente comprehendidas na força deno­
minada -Corpos de Guarnição.

O exemplo, portanto, do Corpo e Compnnhi:ls de Artificl's dos
Arsenaes do Exercito prova com a maior evidnncia que não ho
passiveI dar âs Companhias do Arsnnal dp, Marinha da Côrle todos
os caracteres de Força Militar, sem que se falle á um dus mais
sagrados preceitos da Constituil;ão do Impcl"io.

Não desconhece o Conselho que as Instrucções de 26 dn Outu­
bro de 184.0 não são sulTIcientes, ainda mesmo consi deradas as
Companhias de Artifices nas condições em que farão c\-cadas.
Mas a sua dcficiencia não póde ~er supprida pela interpretação



tão ampla que alguns querem dar ao Decreto Imperial, porque
essa deficiencia nasceu de impossibilidade legal, que ainda hoje
subsiste.

O Conselho crê não errar, asseverando á V. Ex. que não ha
facto algum de processo militar instaurado contra as praças das
Companhias de Artifices; o que, á ser exacto, como ha razões
para crêr, significa que a intelligencia sustentada na presente
consulta he a que ua pratica se tem dado ao Decreto de 26 de
Outubro de 1840.

Em conclusão o parecer do Conselho he o seguinte:
1.o Que as praças das duas Companhias de Attifices do Arsenal

de Marinha da Côrte não estão sujeitas ás Leis Militares da Ar­
mada e, muito menos ao Regulamento especial do Corpo de
Imperides Marinheiros.

2. o Que além das penas, em que pos,ão incorrer conforme
o direito commum, são puníveis em suas faltas e delictos, com
ba.ixa, expulsãO de sen:iço do Estado, e recrutamento para os
Corpos e oavios da Arltlada, quando não militem em seu favor
isenção legal, em conformidade das Instrucções n. O 1. 591 de 14
de Abril de 1855. •

3. o Que no caso de prevalecer a iutelligencia, que contesta
o Conselho, releva distinguir os delictos que são dl1 competencia
do fOro militar d'aquclles que o não são.

V. Ex., porém, resolverá o que melhor achar em sua sabe­
doria.
Âssignudo~,-Joaquim José Ignacio, - Antonio Leocadio do

Coutto, Francisco Pereira Pinto, Zacbarias de Gócs e Vasconcel­
los, José Maria da Silva Paranbos, Ricardo José Gomes Jardim.
Napoleão João Baptista LeveI. (Helator o Sr. Paranhos).

(Foi resolvida no sentido da Consulta em 9 de Novembro de
1858. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N1.VAL,
EM 15 DE OUTUBRO DE 1858.

Consulta n.O 2,,1.

Sobre a re(ol'ma pedida pOl° um Sargento Ajudante da 1.. Com­
panhia de Artifices du Arsenal de Marinha da Côrte.

IIIm. e Exm. Sr. -Determinou V. Ex. que o Conselho aval
consultasse sGbre o requerimento em que Joaquim José de Santa
Anna, Sargento Ajudanle da 1.' Companhia de Artífices do Ar­
senal de Marinha da Côrte, allegando bom proceder, e achar-se
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impossibilitado de trabalhar, solicita ser reformado n9 seu posto
,aàual, com ordenado ou soldo igual ao salario que vencia como
carpiuteiro da 3.u classe da Oficina de Construcção Naval do
mesmo AI' eoaI.

O supplicante instrue a sua petição com os documentos se­
,guintes:

1.0 Certidão passada pelo Capitão Tenente Com mandante in­
terino das Companhias de ArUfices, e extrahida do competente
liv1'0 de assentamentos, da (lUal consta: que o suppEcante as­
sentou praça na L" CompaulLia, em qualidade de operario de
construcção naval, aos n de Dezembro de 184.0; que sendo
2.° Sargento, obteve demissão em 22 de Fevereiro de 1843;
.que ~oroára a assentar praça no posto de 2.° Sargento, em 9
de Maio de 1845, e desde então se tem conservado no serviço
das Companhias.

2.° Escusa, élssignada pe.\o Com mandante Geral do Corpo
,Municipal Permanente, declarando ter assentado praça em 27
de Maio de 1843, e dado baixa em 10 de Julho de 1844.

3.°, 4.° e 5.°. Attestações de bom comportamenlo passadas
pelos Officia0s do' Corpo Municipal Permanente, sob cujas or­
dens servira, contendo tambem o 1.0 uma declaração do Ci­
rurgião Mór do Corpo sobre a enfermidade que então padecia
o Supplicante.

6.° Certidão da Contadoria da l\Iarinha, pela qual mostra
que já cm 18:17 trabalhava no Arsenal.

7.°, 8,° e 9.° ALtestações de Medicas, declarando que padece
de uma hernia inguinal e de gasLrilis chronica, que o impos­
.sibiliWo do serviço aclivo.

O CapiLão Tenente Com mandante interino das Companhias
de Artífices, e o Chefe de Divisão Inspector do Arsenêll informão
favoravelmente, abonando o seu comportamento e serviços. São,
porém, ambos de parecer que não tem lugar a reforma, por
falta do prazo que exige o Regulamento do Corpo de Imperiaes
l\Iarinheiros; accrescentando o segundo que se póde conceder
ao suppliC<'lnte a graça que tem-alcançado alguns operarios inu­
tilisados no serviço publico, de vencer os seus jomaes inde­
pendentemente de comparecer no Arsenal.

A pretenção do ArLifice Joaquim José de Santa Anna involve
duas questões, uma preliminar ou de direito e outra de facto:
a Lu si as praças das Companhias de lrtifices do Arsenal de
Marinha da CÔrte gazão da vantagem de reforma; a 2.", si,
resolvida a questão anterior pela affirmaLiva, o supplicante so
acha nas condições legaes exigidas para a mercê ql:le solicita.

As duas Companhias de Art.ificcs forão mandadas crear pelo
Decreto n.O 54 de 26 de OUlubro de 18!~0, e de conl'ormidade
com as Instruccões annexas ao me mo Oecreto.

Estas Instrucções e o Decreto respectivo não concederão as
praças elas Companhias de ArLificcs s 11M as seguintes vanta-
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gens: 1." certeza de trabalho nas Omcinas <lo Arsrnal; 2." o
vencimenlo de seus salarios rnr.smo nos dOlTlin"'os e dia santos,
urna vez que estivessem empregados no serviço de guarnição
do dito Estabelecimento; 3.", isenção do recratamr.nlo; 4."
isenç'lo do serviço da Guarda Nacional. Estas isenÇÕes niío forüo
expressas, mas com razão julgou-se que ficavão subentendidas,
em virtude da obrigações impostns á esses individuas.

A questão de direito estaria, pois, terminantemente resolvida
e1ll vista das disposições citadas, si, por uma intelligen 'iainud­
missivel de certas palavras do Decreto de 26 de Ou(uhro d>
18',0, não pensassem alguns CJlI he npplicnyrl ás r.ompanhias
de Arl.ifiees o Hegulamenlo do r;orpo de Imp riaes Marinheiros.

O fundamento d'essa intel1i~nncia I1ssrnta em declarar o De­
creto Imperial.que as Companflias de \I'lificrs erão considoradas
conlo fazendo parle elo Corpo de Imperines Marinheiros.

O Conselho já teve a honra de expOr em Consulta.(}' 'sta mesma
data. r(llali,'a ao cnso do Artifice desertor João Franci co dos

antos, o ycrdadeiro sentido das mencionndas palavras do De­
<'I'oto de 26 de Outubro de 18~O. Reporlando-se ao que enLJo
omplamE'nte eXlwndeu, limitar-se- hn no prrsente caso á de­
monstrar que <linda (fUando se considerem ac.Iualmenle as Com­
panhias cle Artífices corno aggrrgadns ao Corpo de ] mperiaes
Marinheiros, não são applicayeis ás suas 'pl'açlJS as disposições
do Regulamento d'este Corpo.

Em 18;1.0, época em qne farão creadas as Companhias de
Artifices, o Corpo de lmperiaes Marinheiros não tinha regula­
mento especial; regia-se pf'\o plano or~anico de suas Compa­
nhias, que estabeleceu o Decreto de 22 de Outubro de 1836,
e pelas Leis geraes da Armada, as quaes não davão o direito
de reforma á nenhuma praça de pret ou de marinhagem.

O direito de reforma, do que actualmente gozão as praçns
d'aqllelIe Corpo, foi pela primeira ve1. concedida no artigo 27
do l\.egulamento D.O 304 de 2 de Junho de 1843, que e1\1 ne­
nhuma parte se refere ás Companhias de Artífices.

O Regulamcnto n:O 411 A de 5 de Junho d 181Í.5, que mo­
dificou o anterior, c hoje vigora com algumas alterações, copiou
a supracilada disposição, e com o de 18'1.3, nenhuma referencia

.fez ás Companhias de. Artífices.
O Governo não eslava autorisado para as novas val1taO'ens

que nesses Hegulamentos concedeu aos Imperiaes Marinheiros,
e, consequentemente, a suo concessão ficou dependente da ap­
provação do Poder LeO'islat;yo.

A Lei n.o 53[~ de 3 de Maio de J850. que dell esta approvação
as,;im se exprime cm o ar!. 5.0: (( Ficüo npprovadas à dis­
po'ições do art. 29, e da egunda pnrte do ad,. 66 do Hegu­
lamento do Corpo de Imperiuc:s darillh iros, á que se refere
o Dccreto n.O 411 A de 1) de Junho de '1845 com decloração,
porém, de que a gratificação ás praça que qui1.erem continuar
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no sel'viço, sorá igual ao soldo da 1.' praça afé a classe de
primeiros Marinheiros inclusive, e dahi para cima á 3.' parte
do soldo da respecliva classe. »

He evidente que taes disposições são privativas dos Imperiaes
Marinheiros. Estender aos Artifices do Arsenal o mesmo be­
neficio, só porque o Decreto, que os mandou organisar em
Companhias, considerou-os como fazendo parte do Corpo de
Imperiaes Marinheiros, parece ao Conselho que seria uma con­
cessão extra-legal, e concessão, seja permittidc ao Conselho di­
ze-lo de passagem, ainda não feita ás praças de marinhagem.

Pelo c;ue toca á segunda .questãO, vê-se dos ussentamentos
do supplicante que elIe conta no serviço das Companhias de
Artífices 16 anllos menos 4. mezes e 17 dias; e que, portanto,
não tem preenchido o prazo prescripto no art. 29 do Regu­
lamento de 5 de Junho de 1845 para a reforma dos Imperiaes
Marinheiros.

Pretende o supplicante que seja levado em conta o tempo
que mostra haver servido no Corpo Municipal Permanente da
CÔrte, de 27 de Maio de 1843 até 10 de Julho de 184-11-, alIc­
gando que desde 1837 serve ao Estado, e que mereceu sempre
bom conceito de seus superiores.

Esta pretenção, porém, carece de funJamcoto le~al, porque
no prazo que exige o Regulamento de 184.5 não póde entrar
tempo de serviço extranho á Armada.

As attesLações juntas ao requerimento do supplicantc, e o
lermo da inspecção de saude fpita por um 1.0 Cirurgiiio da
Armada decIarão·no incapaz do seniço activo, mas não de algum
serviço moderado. Pelo que parece tillnbem ao Conselho que
o supplicante não está no caso de obter a graça proposta pelo
Chefe de Divisão Inspecto,' do Arsenal, graça que, não sendo
autorisada por Lei, sómente nas circulDsfancius de extrema ne·
cessidade pôde ser justificélvel.

V. Ex. porém, resolverá como achar melhor em sua sabe­
doria.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Francisco Pereira Pinto, Zucharias de G6es e Vascon­
cellos, José Maria da Silva Paranhos, Ricardo José Gomes
Jardim, Napoleão João Baptista LeveI. (Relator o Sr. Pa­
ranhos.)

(Foi resolvida no sentido da Consulta em 26 de Outubro de
1858.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 12 DE OUTUBHO DE 1858.

'Consulta n. ~á.

Sobre a pretenção de um 1. 0 Tenente da Armada á que se lhe
addicione ao tempo d·· praça o em que estudou com aprovei­
tamento e como paisano em a antiga Academia de M a1·inha.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 4 de Oulubro
de 1858, sobre o requerimento em que o 1. 0 Tenenle da Ar­
mada Joaquim Francisco Chaves, Commandanle do patacho
« Iguassú » tendo estudadu com apl'oveilamento, e corno pai­
sano, o 1.· anno malbemalico da antiga Academia de Mari­
nha, pede que ao tempo de praça que tmn se lhe addicione o
decorrido desde o 1" de Março á 6 de Dezembro de 1836,
sendo a L" d'cstus datas a de sua entrada paru a Academia, e
a ultima a em que assentou praça Gomo aspirante á Guardr.
Marinha depois de feito o exame competente: o que tudo com­
pro"a com certidão extrahida do livro de matriculas d'aquelle
estabelecimento.

O Consolho, tendo em vista a Imperial Resolução de Con­
s\]lIa de 28 de Julho de 181~9, qne manda computar o tempo
de estudo com aproveitamento, julga poder sei' attendida tal
pretenção, uma vez que a disposição da citada Resolução de
Consulta tem sido constantemente applicada aos officiaes em
circumstancias identicas ás do supplicante,

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Lcocadio do
Coutlo, Francisco Pereira "Pinto. Zacharias de Góes e Vascon­
cellos, José Maria da Silva Paranhos, Ricardo Jo é Gomes
Jardim, Napoleão João BaI.lista LeveI. (Helator o SI'. J. J.
Ignacio ).

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
EM 15 DE OUTUBRO DE 1858.

Consulta n. ~G.

Subre a pretenção de um 1. 0 Tenente da Armada á ser
promovido ao posto immedia.to.

O Conselho Naval he can ulLado, por Aviso de 8 de Outubro
de 1858, sobre a prctenção de D. Victorina Rosa Lobo Botelho,
constante de um requerimento em que pede á Sua Mageslade
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o tmpérador a graça de' promovol' ao posto imm~diado seu
filho o 1.0 Tenenle ela Armada Mill10el :i\Iaria Lo1;o Botelho.

O Conselho Naval, não obstanle as irrcgularidades que se
notão em a apresenta~'üo d'esse I'cqul:rimento, lle de pareccr
que, tendo o mesmo ConselJlo de trulur desde já, na fórnla do
seu Regulamento, de organisar u relnção dos ornciaes que eslüo
nas cil'cumstancias de ser promovidos, dere opporlunamellte
tomar' em consideração tal preLI~nção.

Assi::tnados.-JOl1ClUim José Ignacio, Zacl13ri<ls de Góes e Vas­
concellos, Anlonio Lcoeadio do (ouLlo, José Maria da Silva
Jlal'anhos, Franci co Pereira PinLo, Ricardo José Gomes Jardim,
Napolcüo Joüo TIapLisLa LeveI. (Relator o Sr. J, J, Jgnacio ,I,

SAT~A DAS SESSÕES DO COi\SEUTO NAVAL,
E~l 15 DE OOTU.BrrO DE 1858,

Consulta n. ~;.

Sobre ser p1'omom'do ao posto de 2. ° Tenentl' wn 1. ° Phar­
maceutico do Corpo ele Saude ela Armada na conformidade
do art, 18 do plano que baixou com o D':cl'eto n. 1. 98 t de
30 de Setembru de 1857,

o Conselho Naval h" consultndo, por Aviso de 1l de Outubro
de 1858, sobre a prelcnçüo do J.O Pbarmaceulico do Corpo de
Saude da Armada José IIl'llrique Barboza de OliveirA á 'cr pro­
movido no posto de 2." Tenenle na conformidade do art. 18
do plano quo baixou com o Decreto n. 1.981 de 30 de Se­
tembro de 1857.

O alto 18 Ú que se refere o supplicante diz assim: " Os 1.0'
u 2.°' Pbarmaceulicos poderão obter a grildunçüo de 2.° Tenente
depois de quatro anllos de embarque, ou de oito anuos de ser­
viço nDS bospitaes Il.

Da copia dos nssentamentos d'este omcial vê-se que servio
elle constantemente na Bahia desde 19 de eternbro de IBM ii
bordo da corveta chefe estacionada no parlo da Capital.

Parece que esLe serviço, embarque no porto, não be tão 1'0­
commendavel que mereça uma promoção: por esta' razão, e
por não ser obrigatorio o artigo do Regulamento á que o snp­
plicante soccorre-se; he o Conselho Naval de opinião que
nenllUm deyer corre ao Governo Imperial de promover ao posto
de 2.° Tenente da Armada o 1.0 PllnrmaceuLico do Corpo de
Saude da mesma José Henrique Rarboza de Oliveira, pelo sim-



pies faclo de Ler elle completado, ainda l1a bem poucos dias,
os quatro annos de serviço de embarque de que trata aquello
arti~o.

Assignados. - Joaquim José [gnacio, Zacharias de Góes e Vas­
concul1os, Antonio Lcocadio do Coulto, José Maria da Silva Pa­
ranhos, FrancisCD Pereira Pinto, lUcardo José Gomes Jardim,
Napolclio João Baptista LeveI. (Belator o SI', J. J. Io-l1a­
cio ).

\L.\ D.\S 'ESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
mI 22 DE OUTUBRO DE 1858.

Commllta n, ~S.

Sobre o pl'emío á conceder-se á UJlt individuo que {ez entrega
dos salvados de um navio da Annada Imperial.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 18 de Outu­
bro de 1858, sobre o omcio do Presidente da Provincia do
Rio de Janeiro relativamente aos salvados da canhoneira « Cam­
pista» naufragada na costa da ilha da .Marambaia.

O Presidente diz que o Delegado de Policia de Mangaratiba
cncarrcgára á Antonio Lopes de Castro de salvar os fragmen­
tos da canhoneira « Campista )) c solicita que se mar..de abonar
á este individuo a remuneração estabelecida por Lei.

O Codigo commercial do Imperio, nos arts. 735 e 736, pr s­
creve como devem ser recompensadas as pessoas que entrega­
rem objectos naulragado:9, ou se empregarem no serviço de
seu salvamento. O art. 725 se exprime assim: « Si alguem
puder salvar navio, fragmento ou carr ,oandonados no alto
mar ou nas costas, entregando tudo lmmediatamente e sem
desfalque ao Juiz de Direito do Commercio do districto, ha­
verá bum premio de dez á cinco ,nta por cento do seu valor:
deixando de fazer a entrega incOTrerá nas penas criminaes im­
postas aos que não cntl'egão a cousa""alheia perdida. )

O dito premio, segundo c,. art. 'í36, deve ser fixado tendo-se
em consideração o perigo e a uatureza do serviço, e a promp­
tidão com que este fór pre tado, e a fidelidade com que as
pes oas nelle empregadas houverem feito entrega dos obje to
salvos.

Carecendo o Cons lho aval dos esclarecimentos nece sarios
para aquilatar o merito do serviço prestado por Antonio Lopes

e Castro á bem da Fazenda Publica, he de parecer que a
7
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remuneração pedida para o mesmo não póde exceder o mlnl­
mo da porcentagem que a Lei concede, por quanto nenhuma
das autoridades informanles faz menção de circumstancias que
encareção o serviço ele que se tl'ata, nem garante a fidelidade
com que devia sei' feita a entrega dos salvados.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacllarias de Gócs e "" as­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Jo~éJ\1aria ela Silva Pa·
ranhos, Francisco Pereira Pinto, Bicardo José Gomes Jardim,
( Relator o Sr. Paranhos l.

(Resolvida no sentido da Consulta em o 1.0 de Dezembro
de 1858).

SALA DAS SESSÕE'S no COi'\SELHO NAVAL,
EM 22 DE OUTUBBO DE 1858.

Consulta n. 29.

Sobr~ a arl'ilharia com que eleve s-er armada a corvela fi lYic­
lhl J !f », o sob/e a conveniencia de se aproveitar lJara

esl armamento a qW! exis/(! nos depositos,

Conselho Naval he consultado, por Aviso de 24 de Outu­
bro de 1858, sobre o plano pelo qual devem ser fundidos "in­
te e seis canMes obuzes de calibre 68, da 3." classe, com o peso
de 2.750 kilogrammos cada 'um, para a corveta « Niclherohy»
que está em constl'llCção, plano apresentado pelo 1.° conslruc­
tor do Arsenal r'apo'"ão João Baptista Lovel, o qual lembra ser
preferível encemmen, f)S á fundição de Liége, conhecida en­
tre nós pela perfeição oe suas obras.

O Conselho ainda lIe consultado sobre a conveniencia de se
aproveitar para o armamenl d'cssa corveta a artilharia que
houver nos depositos.

O Conselho Naval não desconhece quanto he difficil na actua­
lidade apresen.tar uma opinião ar.ertada ácerca da melhor
maneira de comp.)r o armamemo de um navio de guerra:
enlretanto, para o caso em questão não hesita em dar um
parecer favoravel á proposta do 1.° Constructol' do Arsenal de
Marinha da CÔrte.

A respeito da ullimã parte do supracitado . viso que traia
da comeniencia de aproveitar-se a artiILlêlria que estiVeI' nos
depositos, consta lia Consrlho que aprua e. i. tem, na Ilha da~
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nhrJs, d~z cllnhGcs obuzes de 68, que podem servir punI fazr.I'
parte do ar'I1l31lWlllo da « N icLhcl'0Y ".

A.'isignados. - Joaquim José Ignacio, Zucharias de Góes e Yas~

conceJlo5, Antonio Leolladio do Coullo, Francisco Pereira Pinto,
José ~laria da Silva Paranhos, Ricardo José Gomes Jardim,
Nap:J1 'ão João naptista LeveI. (Relator o Sr, Pereira Pinto l.

S.\L.\ D.\S SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
mi 22 DE OU rUBRO DE 1858.

COIlS~i1Ua u. 3«J1.

ubre a pratica seguida de se cobrarem emolumentos e por­
centagens peTas nomeações de exel'cicio aos O/ficiaes do Corpo
de saúde da Armada; e sobre a ideia de se1'em os venci­
mentos dos mesmos Olficiaes, em todos os casos, pagos pela
Repartição da JJ{arinha e não pelo Thesouro,

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 25 de Se­
lembro de 1858. ~obre a representação do Cirurgião-mór da
Armada relativamente á pratica seguida de se cobrarem emo­
lumentos c porcentagens pelas nomeações de exercicio aos
Omeiaes de saúde; e bem assim relativamente á providencia
que eBe julga dever se lomar no sentido da serem os venci­
menlos dos mesmos Omciaes, em todos os casos, pagos p"l1\
fiepartição da Marinha e não pelo Thesouro.

O Conselho Naval he de parecer quanto á primcim parte da
representação do Cirurgião-mór, o qual entende que os Cirur­
giões da Armada não podem ser obrigados á laes despczas
pelas ordens ou nomeações que os mandão servir nos lugarc'i
á que são destinados, em conformidade do respectivo Hcgn­
mf<nto organico n, 1.981 de 30 de Setembro de 185í:

1. o Que os Ortlciaes de Saúde não estão sujeitos aos impos­
tos que cobra o Tbesouro Nacional das mercês dos empregos
e omcios geraes, nem aos emolumentos qlle cabem. aos Em­
'pregados da Secretaria dos Negocios da Marinha, uma vez
que suas nomeações sejão para o serviço regular e eventual
á que 05 destina o respecfivo regulamento, e se não fação
por meio de titulos:

2.° Que estão sujeitos ao pagamento de sello fixo, e do'
emolumentos que se cobrarem na Secretaria de Estado quando
suas nomeações se fazem por meio de titulos; sendo quI' esta
ultima pratica dr cobrança, na opinião do Conselho, não deve
continuar.
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Quanto ao objecto da segunda parte da representação cita­
da, o Consnlho Naval dirá que os Omciaes de Saúde, como os
da Armada, são pagos pelo cofre da Marinha de todos os' seus
vencimentos, quando embarcados, ou em serviço nos corpos,
O pagámento pelo Thesouro só> tem lugur quando eslüo elles
empregados em Commissõcs diversus d'aque\las; mas nestes
casos são considerados do mesmo modo que os Officiaes da Ar­
mada. A providencia proposta seria, pois, uma excepçfio,
para a qual não se allega outro motivo mais que o onus dos
direitos e emolumentos, o que aliás, nada tem com o syslema
do pagamento dos soldos e gratificações de exercicio.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
conce\los. Antonio Leocadio do Coutto, Frnl1cisco Pereira Pinto,
José Maria da Silva Paranhos, Hicardo José Gomes Jardim,
Napoleão João Buptista LeveI. [Helator o Sr. Paranhos ),

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 22 DE OUTUBHO DE 1858,

ComiluHa n. o 3:1..

Sobre o "equerimento de um imperial marinheiro reformado,
pedú~do mellw1"a'l1lellto da 1'e[tmna.

o Conselho Naval Ile ~onsulLado, por Aviso de () de Outubro
de 1858, sobre o requerimento do imperial marinheiro Pauli no
Gomrs da Paixão, pedindo melhoramento de reforma.

Allega o supplicanle que, sendo 2.0 carregador de uma pcr.a
á bordo da Conela D. Isabel, teve a infelicidade de perder
a müo direIta e a maior púrlH da esquerda por occasião de
uma sal1'a dada por aquclIe navio no Cabo da BOil ~sperança;
e que tendo ficado por esse motivo impossibilitado de continuar
á servil" [ôru reformado com o soldo que percebia, igual á
4~800 réis mensaes: quantia tão diminuta que lhe não pl'O­
pOl'ciona o neccssario para viver.

Sendo prohibidos os melhoramentos de reforma pelo Decreto
de 6 de Julho de 1812 c Imperial Resolução de 30 de Setembro
de 1824,; he o Conselho de parecer que não pôde ter lugar
... pretenção do supplicante; todavia cnl atlençáo ao seu estado
deploravel, devido sem duvida á sorte que lhe coube no acto
do cumprimento de um dever militar, l1e clle digno de toda
a contempl"çflO; e o Conselho acredita que o Govel'llo Impe­
rial poderia consideravelmente melhorar 11 posição do pcli-
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cionario si lhe désse emprego, compatível com o seu estado,
em alguma estação publica, para com o ordenado que alli
vencer e o da reforma ter o necessario para a SQa manutenção,
ou o mandasse aggregar á companhia de invalidos, conceden­
do·lhe o quartel ti que elle tem jnquestionavel direito, e uma
ração igual á que se permitte ás praças d'aquella companhia,
não del'endo comtudo ser obrigadu á prestar serviço de qUtl­
lidade alguma.

Assi<>nados. - Joaquim Jos6 Ignacio, Zacharias de Gócs e
Yasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira
Pinto, Josó Maria da Si!. a Paranhos, Ricardo José: Gome'
Jardim. (Ilelator o Sr. Conselheiro Zacharias.)

S.\LA DAS SESSÕES DO COXSELHO NAV,.\L,
K\I 22 DE OUTUBRO DE 1858.

Sobre uma proposta para a p7'omoção dos Offiâaes do
C01']JO de Sal/de que estão no caso de obtê-la.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 12 de Ou­
tubro de 185S, sobre a propoSt3 que faz o Cirurgião-mór da
Armada para a prolTloçüo dos Omciaes do Corpo àe Saudo
que estão no 'caso de seI' promovidos.

Acompanhão esta proposta dous oficias reservados, um
do Cirurgião-mór, e outro cIo Quartel General de Marinha
úcerca do merecimellto e srrviços dos \:irurgiüos contemplados
na mesma proposta de promoção.

Diz o ~ 4.° do urt. 3.° dG Decreto n.O 260 do 1.0 de De­
zl~rr:bro de 184-1 que « nenhuma promo~:ão podcnl ter lugar
se~a.o para pre:;nchel' as vagas que houver nos quadros.» Ora,
eXistem vagas no Corpo de Saude; mas o art. 11) do Plapo
annexo ao DeGreto n.O 1.981 de 30 de Setembro do 1857
Contém a seguinte di 'posiÇão: C( O Governo só completan'i
o quadro dos ÔIliciaes do corpo de sande lluB.nOO mI' isso exigido
pelas necessidades do serviço. »

N'ostes termGs, para que o C0nseJho Naval dê parecer sobre
a proposta de que se trata, he-Ibe ifidispen avel que o Go­
v~rno Imperial fixe o numero de que as neces idades do scr­
"IÇO exigem se com.ponha presentemente cada uma da cla ses
do Corpo de Saudc da Armada; porquante só assim loden'
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(,ouhcccl' si lal (Jl'o!,osla c's!;Í ol'ganisuda na rórnlil da legís­
Jação cm vigor em referencia áqudle numero.

Assignados. - Joaquim José 19n1lcio, Zllchal'ias de Gi)('s H

Vasconcellos, Antonio Leilcadio do CoulLo, Jo.é Maria d"
Silva Paranhos, Francisco Pereira Pinto, Ric:ardo José GOllll'5
larcHII1. (Relator o Sr. COrl eJlleiro Zac:Ilnrias)

-':\1.\ n.\S SESSÕES no CO. 'SELIm NA Y.\L;
EM 29 DE OUTUBHO DE 1858.

Sobre a accwnulação dos v()/tcimenlos de Escrivão do Hospital
de Marinha, e de Escrivão do numero da Armada.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 30 du Sl'~

lembro de 18;)8, sobre o requerimento em que Joào l'runcisco
ua MaLta Rezendc pede se lhe abonem, além do soldo de Rs­
crívão da Armada que he, os ,'encirnentos de Escrivão do Ao ­
pital de MaJ;nha da Côrte, c.ujo cargo se acha exercendo.

O caso de um Capellão que pertence á classe dos OfIiciaes
de capella do numero da Armada, e que não póde accumular
outros vencimeMos quando he nomeado para o Hospital, além
elos que lhe silo marcados aqui, he idcnlico ao caso do suppli­
c:ante. Si aquelle não pódc reunir o soldo á gralificação que
lhe dá Il tabella, como ha de um Escriviio do numero accumular
o vencimento d'este clTJpr('~o com o de Escrivão do Hospital,
ilLtendendo-se que a Lei nào dá para o exen.:icio do mesmo senão
uma certa e determinada gratificação?

O que sempre se praticou com os Officiaes de fazenda do
Ilumero empregados nas secções do Almoxarifado da Côrte con­
fil'lIlu igualmente que he mal cabida a pretenção do suppli­
cante. N'llquelles empregos os ditos Officiaes tinhão venci­
mentos I1xudos levando-se em conta o que recebiào á titulo do
soldo, que por conseguinte não era accumuJado.

O Conselho Naval, pois, se declara pelo indeferimento do
que requer João Francisco da Malta Rezende.

Assigl1ildos.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góo e
Yasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, José Maria da

ilva Paranho, Francisco P reira Pinto, Ricardo José Gomes
Jardim, apoleãú João BupLista LeveI. (Relator o Sr. Paranhos).
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SÁ.L.\. D.\S SESSÕES DO CO~SELHO AVAL,
mI 2!) DE OUTUBRO DE 1858.

(:;ODsulta n. o 3 ...

Sobre as vantagens que pretende o Secretario do Batalhão
Na,,;al.

O Conselho Naval he consultado, por:\ viso de 6 de Outubm
fie 1859, sobre o requerimento em que o Secretario do Bala­
I hão Naval, Fausto Joaquim Velho Bezerra solicita não só
i1ugmento da gratificação que percebe, designada pelo art. 3.·
dOIS Instrucções provisorias de 25 de Novembro de 18"'7, C.OIl1()

tambem as vanlaO'ens de luz e criado de que gozão os Ofll­
ciaes do Estado Maior do mencionado Corpo.

S"ndo t,io explicito cõmo he o art. 3. 0 das Instrucções de 2!)
de Novembro de 18/,,7, na parte relativa á gratificação que
mmpete ao Secretario do Batalhão Naval, nenhum direito tem
elle senão á quantia que recebe mensalmente. Todavia, sendo
o lugar do peticionario ic!entico ao de Secretario do Corpo de
Imperiaes l\Iarinheiros, he de equidade, no pal'eeer do Conse­
Iho, que fossem igualados os seus vencimentos, como já foi-da
intenção do Governo, segundo SI' vc do Aviso do Ministcrio
da Marinha datado de 21 de Novembro de 1850.

A respeito da ultima parle da pretenção do supplicanle, en­
tcnde o Conselho que, tendo rlle sob sua responsabilidade toda
a escripLuração do corpo, e necessitando muitas vezcs dcsem­
I enhar as suas funcçõ(~s li qualquer hora da noite, nada mais
natural do qne darcm-se-Ihe para tal fim as luzes que forem pre­
cisas, como em identicas circumstancias se pratica com o Se­
cretario do Corpo de lmperiaes Marinheiros, e com o Escrivães
dos navios da .\rmada. Os lugares de Secreta rios dos corpos
do exercito são sempre occupados por Officiaes de patente,
e á todos se permitte um camarada para o cu serviço: o sup­
plicante tamb m he Omoial de patente, e por este motivo,
segundo o espirita dos !lrts. 78 e 79 do UegulamenLo provi­
sionaI da Armada, não pMe ser privado do direito de ter um
criado para o servir confohne pede a sua de('cncia c represen­
tação.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do {;ontto, José Maria da Silva
Paranhos, Francisco Pereira Pinto, Ricardo lo é Gomes Jar­
dim, Napoleão João Baptista LeveI. (Relator o Sr. Pereira Pinto).

(Resolvida no srntido da Consulta quanto ti conco ão de
luzes e Griado, cm 5 de Novembro de 1858).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N1 YAL
mi 29 DE OUTUBI10 DE 1858,

{:«msnHa. b,O 35.

Sobre os vencimentos dos lIacldllistas cln 2 a e 3' Classes
q'l.Iando embarcados como 1••0 j)Jachinislas.

O Conselho Naval he consultado. por Aviso de 11 de OU"
tubro de 1858, sobre os Vencimentos que se drvüo conceder
aos l\Iachinistas de 2.' e 3.· Classes quando embarcados COl1l0

1.°0 i\!llchinistas.
No parecer do Conselho o adgmento que se pretende conced<'i'

oos vencimentos dos Machirlis[os de 2." c 3," Clossrs nas I'cfl!­
ridas circumsloncias deve ser conforme ao pensamento ela 'fa­
belIa vigente, isto 110, proporcionado á categoria das ClasseS
e dos serviços; pelu que propõe:

Quo aos Machinistas de 2.' o 3.· Classes, 'quanao des)mp~­
nharem as funcções de 1.°0 l\Iachinistas á bordo dos navios
da Armada, se abonej cm lugal' das gratificações que lbes com~

petp,m conforOlo a Tabella de 1L de Julho do anno l'<lssado,
a gratificação de exercicio que corresponde aos l\Íachinisfas ctt}
L" Classo.

AS5iguados.-Joaquim José 19nacio, Zachurias de -Góes e Yas­
cOllc('\105, Antonio Leocadio do (oullo, José Maria da Silva
Paranhos, Francisco Pereira Pinto, IHc11rdo José Gomes Jar­
dim, Napoleão João Daptista LeveI. (Helator o Sr. Paranhos;.

SALA DAS SmSÕES DO CONS]~LHO NAVAL,
EM 29 DE OUTUBRO DE 1858.

COD§llIUa n. o ae.

Sobre o requerimento em que os Commissa'rios e Escrivães
de primeira Classe do Corpo de Fa=enda da A1'I1'lada
pedem se lhes faça extensivo o direito á ordem de S. Bento
de Av·iz.

O Conselho r-i'aval lJe consultado, por Aviso de 16 de Ou­
tubro de 1858, sobre o requerimento cm que varios Commi5­
sarios e Escrivães de L" Clilsse do Corpo de Fazenda da Ar~

mada pedem se lhes faça extensivo o direito á ordem de S.
Dento de Aviz, concedido aos Omcines da Arlnada pelo Alvarâ
dr 16 .de Dezembro de 17g0.



o Conselho -aval, tendo apreciado os argumentos c as tOI1"
sidl'ra~ões que cxpcndem os supplicanles, acha-as insllslentave1s
c improccdentp-s, e he de parecer qu' pela Ll' islação vigente
niio teem os Ol1icines de Fazenda direito á conrl cora~ão da
Ol'dl'lll de S. Bento de Aviz nos terl\lo~ do .\.IVará de IG de Dezem"'
bro de 1793 \ e que sÓlllcnle ao Poli 'I' Legisliltivo pertence
tomilr a l'eclanlllçuo dus referidos Omdües na consideração que
nlrreCp.,

Assighados.-Joaquilll José Ignacio, Zacharias deGócs e Vas­
('oncellos, Anlonio -LcoCadlo do Contto \ J051\ Maria da Silva
Paranhos, Francisco Pereira Jlinto\ Hicardo Jusé Gomes Jar­
tlim. N-lpolcãO João Baptista LeveI. (ltelalor o Sr. ConselllCiro
Zacllaril\~) ,

S.\.L'\ DAS gESSÕES DO CO~SELHO 'AVAL,
EM 29 DE OUTUDRO DE 18M,

Consultu n. 37,

Sobre 7lflta proposta relativa á compra dos appm'clhns de luz
destinados para os llO't'OS pharôes da Lagúa dos Patos na
P1'ovináa (lo ]lia Gml1de do Sul.

ü Conselho Naval he consullado, por Aviso de 18 de Outubro
de '1858, sobre a proposta de l\:licrs 1rmfios l~ i\laylor r lati va
iÍ compra dos apparelhos de luz destinados para os novos phu­
róes l1a Lagua dos Palas na P rovindn de S. Pedro do lUa
Grande do Sul.

A proposta que se offel'ece 110 o llnica para comprarem-se fóra
do paiz aque\les upparl'lhos, que nelll se encontrão no mercado

do IUo de Janeiro l nem podem ser fabricados nus officinas
mecanicas do Arsenal de l\IUI'jnha. A idoneidade dos propo­
nentes n[o pódo entrat' em queslüo de duvida, pelo bom con­
ceito de que gozão l e porque Jolln J\Iicrs, pui de dous dos
mesmos ln'oponentes, foi o encarregado de compras identicas
pura o pllarol da barra da Rio Grande. A sua proposta, porém,
não reune á esta condição a de um preço razoavel. No en­
tanto; á esta considen)çüo sobrclevüo a natureza da encom­
~enda e a capacidade moral e profissional dos proponentes.
S., pois; o Governo Imperial não tiver na Inglaterra pessoa
apta e de confiança, á quem possa incumbi.' com menor onus
a compra de que se truta, de conformidade com os desenhos
e explicações que acompanhão o omcio do Capitão do porto
da Provincia do Uio Grande do Sul, julga o Conselho que
conVem aproveitar o olfcrecimento de l\Iiers Irmfio & Iaylor.

8
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'l'alyez se poss::\ c0l13l'guil', c dllYCI'·S!l-hJ procurar que elles
contentem-se com o intcn'sse de oito á dez por cento sobre o
custo total, incluido o freto c mais dcspezas de remessa lJura
esta Côrte.

E cumo o que muito e principalrnrnte se deve teT em vista
he que as lanternas propriamente ditas, os cundieiros, e os re­
verberos, sejão do modelo e quulidade dos experimentados
no }>harol da barra do Rio (~rande, importa que o encalTC­
g,1do da compra como qupr que esta se 1'(\ \.a , assegure o cum­
primento d'esta condição essencial: pda qu<' deve ser ella bem
expressa no contracto com Miers Irmãus e ?IIaylor, si lhes fôr
dada a commissão.

Assignados.-Joaquim José Ignucio, Zachurias de Góes e Vas­
concel1os, Antonio LpOCJdio do Coutlo, José Maria da Silva
Paranhos, Francisco Pereira Pinto, Hicardo José Gomes Jardim.
\ Relator o SI'. Jardim ).

(Resolvida no sentido da Consulta, cm 7 de Fevereiro de
1859, acceitando-se a proposta pela commissão de 7 '/'2 por
ceuto sobl'e o custo provavcl da encommendD.

SALA. D.\S SESSÕES DO CO:\'SELlIO N.\ YAL,
mI 29 DE OUTOBRO DE 1858.

Consulta n. as

Sobre o orçamento das obras t~oce$sa:rias para (echar-se o ter­
reno pertencellte á delegacia da Capitam'a do Porto da Pro­
vincia do Rio Grande na Cidade de Porto-Alegre, compre­
lwndcndo os ,.esl'ccl'ivos prellios e o estaleiro

O Conselho aval he consultado, por Aviso de 23 de Outubro
de 1858, sobre o orçamentú que o Delegado do Capitão do
Porto da Provincia do Rio Grande do Sul na Lidade de Porto
Alegre dirigio á Presidencia da mesma P rovincia ácerca das
obnls necessarias para fechar-se o tl'rt'eno pertencente áquella
delegacia, comprehcndendo os respecti os predios e o estaleiro.

O Conselho, informado pelo Engenheiro membro adjuncto,
que ha pouco tempo visit.ou aquelIe estabelecimento, não só
quanto á convcLllencia e necessidade das mencionadas ouras,
como tambem quanto á exactidão e regularidade déls dilIe­
rentes verbas c dos pre~~os do or~al11cnlo apresentado, he de
pareccr~
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Que as obras de que lrala o Prcsidcnte do Rio Grande do
Sul, na imporlancia de quatro contos trezl'ntos e oitenta c
quatro mil réis, de conforrnitlade com o supradito orçamento,
e~tiio no caso de ser autorisadas p(~lo Govl·rno.

Assignados.-.lonquim .José Ignado, Zacharias de Cóes c Vas·
con(;(;1I05, Antonio Lcocadio do Contlo, Francisco Pt'rciru Pinto,
José Maria da Silva Paranhos, Ricardo Jusú Gomes Jardim.
( Ilclalor o SI'. Jardim. )

(1Il'sohida 110 scnfitlo da Consulta COI 3 de Novembro de
18;)8.

SAL~ JHS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
1m 12 DE NO"mIBRO DE 1838.

COlumlta n. 3D.

5ubre .~er dispensado do trabalho um operar'io da o/li.cilla de
carpinteiros do Arsenal de 'b'Im'illha. cOllservando-se-lhe o
iurnal rcspectiL'o, cm conseqllencia de suas molestias e selts
longos serviços.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 23 de Outu­
bro de 1858, sobre 1\ pretenl.'iio do operario da officina de car­
pinteiros do Arsenal de Marinha da Côrte, Mancel José Patricio,
que pede ser dispensado de comparecer ao ponto, em consi­
deração ás mole tias que o privão de trabalhar, e á ter ser­
vido mais de quarenla annos no dito Arsenal.

O Conselho examinou cOllscienciosamellte os documenlos com
que vem instruido o requerimento do supplicante. E com
fJuanlo reconheça que não ha Legisluf;'ão que regule a con­
~essão da graça que este exora. nem disposição al"uma regu­
Jamcntar á respeito, julga todavia que, na ausencia de tacs
disposições que hajão de ser promulgadas, não convém sejão
abandonados ao rigor da miseria os altisla nas circumslan­
cias do supplicantc; os quaes, depois de tão longos annos do
serviço no Arsenal, impo ibilitados de trabalhar, e até de pro­
curaI' (IS indispensaveis meios de sub istencia, terão de recor­
rer á caridade publica si lhes faltar o amparo e a beneficen­
cia do Governo Imperial: e parece ao mesmo Conselho que,
por equidade, e á exemplo do que com oulro em iguaes
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circum!llancil:\;' se está praticando, \lúd~ ser o supplicantc fa­
voravelmente deferido.

Assignados.-Joaqllim José Ignacio, Zacharias de Goes e Vas­
concelll-s, Anlonio Leocadio do Coulto, Francisco Pereira Pinto,
Jo " ~jaria da 8ih'a Paranhos, Ricardo José Gomes Jardim.
( Bclator o Sr. Coulto. )

( Hesolvida )10 sentido da Consulta em 12 de Novembro de
1858.)

SALA D.\S SESSÕES DO CONSELHO N\YAL,
EM 9 DE NOVm1f3RO DE 1858.

Consulta n. -!lO.

Sobre a cOll1relliencia de substituil'em-se por b1'gotas os pam­
{u:.os que ser-l>e1n pam segu1'at' c tezar as el1xQ1'áas das
conlwncims á vapor, 1)indas -ultimamcnte da Inglate'l'ra.

O Conselho Naval he consultudo, "por Aviso de 3 de No­
vembro de 1858, s0bre a conveniencia de substituirem-se os
paral'uzos que serYem para segurar e tezar as enxarcias das
canhoneiras Ú vapor, ultimamente vindas da Inglaterra, pelas
bigotas geralmente usadas cm navios do Estado.

Considerando os inconvenientes que podem resultar de con­
tinuarem as canhoneiras á u ar dos parafuzos para tezar as
('nx<lrcias, o Conselho julga acertada a sua substituiçiio por
lJigotas.

A um n!lvio, no caso de uma das canhoneiras em ques­
Mo, hc muito faeil desarvorar elll occasião de rul'~a maior,
por isso que não sendo possivel pearem-se os parafuzos de­
pois de se terem Lezado as enxarcias, os avens, sendo de cabo,
pela influencia aLmospherica e elasth;idade propria d'clles, ten­
dem ora á contl'ahir~se, ora á dilatar-se, c nestas circums­
taneias o cabo, cm um e outro caso, he sujeito ú lorsào, c
faz desandarem os paral'uzos uns mais do que outros, segundo
são mais ou menos perros; de maneira que muitas vezes todo
o esforça da mastreação cahe sobre um ou doas avens, mo­
tivo esle para desarvorar, mesmo em bonança, tendo o panno
largo.

Outro inconveniente uotado na collocaçào dos referidos para­
fUiOS á bordo das canhoneiras tle que, sendo o ponto de apoio
sobre o corrimão da borda, resulla d'isto· o alluimento cons-
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tanto dos cabeç,os no lugar da tabica, ponetl'ando por alli a
humidade, tilo prejudicial á conserva~ão do navio.

Assignad03. -Joaquim Josó Ignacio, Za harias de Góe e Vas.
concellos, Antonio Leocadio do CDUUO, José Maria da Silra
Paranhos, Francisco Pereira Pinto, Ricardo José Gomes Jardim,
]'I;apoleão João Baptista LeveI. (L~elator o Sr. LeveJ.)

( Resolvida no sentido da Consulta, cm 25 de Novembro de
1858, ordenando-se que esta substituiç50 por 1Ji"'oLas seja feita
á medida que cada uma das referidas canhoneiras entrar em
fabrico r,or outro qualquer motil'o. )

SAL.\ DAS SESSÕES DO CONSELHO NA' AL,
mI 9 DE ~OVEMnn.o DE 1858.

Cons~dtu n. L.I:t.

Sobre a pretellçüo de um 2 o Ointl'gíüo da Armada, reforma­
de, á que seja-lhe o soldo e/erado ao que pm' inteú'o cne
lJerceb1'a antes da rr'for'llta.

O Conselho Naval Ite consultndo, por Aviso 21 de Outubro
de 1858, sobre o requerimento do 2. 0 Cirurgião reformado da
Armada Ambrozio Machado da Asseoção, pedindo que o Go­
verno Imperial, em atLenção á que o soldo com que foi eHe
supplicanLe reformado lle I1ma diminuta quantia com a qual
não póde prover á sua subsistencia, sil'va-se elevar-lhe esle
soldo ao que percebia por inteiro antes da reforma.

O art. 25 da Lei n. 514 de 28 de Outubro de 18!,·8 autorisou o
Governo á reformar os Cirurgiões da Armada qu , por idade,
ou enfermidade, não podessem continuar no serviço; mas não
declarando com que yencimenLos se verjficarião taes reformas,
h~ claro que estas não poderião sr.r senão as marcadas no Al­
vará de 16 de Dezembro de 1790.

O Conselho Naval enLende que o <lrt. 25 da cilada Lei n.
514. de 28 Outubro de 1848 foi litteralmente executado no
caso vertente. ! ·em havia j)l'ecedentes que autorisas em o Go­
verno á proceder de outra fórma; porquanto sempre que o
Corpo Legislativo tem ordenado reformas iguaes no Excrcilo
e na Armada declara qUGes os vrncimentos com que essa re·
formas devem ser elfectuadas.

He, pois, o mesmo Conselho de parecer que não póde ser
otlendida a prelenção do upplicanle, 2." Cirurgião reformado
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Ambrozio Machado da .-\ssenl;uo, ií qne o soldo l1e sua rcf,.rma
sp.ja elevado ao que Iler!lf:bia anl,('s d'('sl1l lhe ser dada; tendu
sido á seu respeito executado o que a Lei dispüe, nada rni.lis
ha á deferir-lhe.

Assignados.-Joaquirn José Ignacio, Zacharias l1e G6es e Vas­
concellos. Anloni0 IJcocadio do Coutto, Jo'ó :Muria da Silva Pa­
ranhos, Francisco Pereira Pinto, Uicardo José Gomes Jurdim.
( Relator o SI'. J. J. Ignacio. )

SALA DAS SESSÕES DO r.ONSELno NAYAL,
EM 12 DE' NOVRMBLW DE 1858.

{jonsnlta n. "2.
Sob"e a 1'e(ol'ina que pede um Capitão Tenente da Annada,

nos termos da Lei, em c011sequencia de soffrer molestias de
diflicil cura.

. ' O Conselllo N3val he consultado, por Aviso de 11 de Outuuro
de 1858, sobre o requerimento cm que o Capitão Tcnenlll
Joaquim Salomé Ramos de Azevedo pede a sua reforma, nos
lermos da Lei, cm consequcncia de solTrer molesLias que
difficilmenle se curarão.

A Lei n. 6l~6 de 3L de Julho de 185'2, restringindo nesta
parte o Alvanj de 16 de Dezembro de 1790, o qual pcrmitlia
refOl'ma no mesmo posto, com o soldo respectivo, aos om­
ciaes que contassem de 25 á 30 annos de serviço, quando 11

sua idade ou molestias o exigissem, determinou no art. 4..' §
L' que a reforma tenha lugar quando os omciaes ficarem 'inha­
bilitados para o servil;o Tlor moleslias incuraveis.

A reoente inspecção de saude por que passou o supplicante,
éom quanto o declare incapaz de scrvil;.o, não justifica o pedido,
por mais de uma razão:
. L' Porque a junta de sande, dizendo que o inspeccionado
padece molcstias reputadas incuruveis, não affil'mou, como cum­
pria á juizo de quem, si ao seu com discrepancia ou sem ella,
ou si ao de outros, el'ão reputadas inouraveis essas molestias :
9 que parecia tanto mais indispensavel quanto no voto em se­
parado da inspecção anterior se dissera positivamente que, posto
não fossem incuraveis, crão de dimcil cura.
, 2.' Porque as attesLações annexas á petição exprimem-se to­
das por um theor propl'io á fazer crer que o enfermo ha mister
de tratamento sério e radical, não declarando incura"el o seu
mal.
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3.° Porque, dcl facto, o supplicar.te está agora dcsembar­
c,ldo, 111:1 no exercicio de funcções que reclamão grande acti­
vidade no ser'Viço da Administração da Companhia B,'asileira
de Paquetes, onde desde Julho de 18B se acha com licença
do Governo, licença que, durando ainda, cont rudiz energica­
mente a allega~~ão de molestia inclIl'i:Ivel, como a Lri l'xigc.

A justiça, o rigor do direito, não apoia a prctençáo do sup­
plicante; a equidade talvez. ,\0 ConselhO 'abe apontar a pri­
lI1eira: o Governo, si o julgar em sua sabedoria, attenderá á
segunda.

Assignados.-Joaqnim Jos{', Igntlcio, Zacharias de (;ócs e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Contto, José .Maria da Silva Pa­
ranhos, Francisco Pereira Pinto, Ricardo José Gomes Jardim.
( Relator o Sr. Conselheiro Zacharias. )

(Resolvida no sentido da Consulta em 22 de Novembro de
1853. )

8.\1.:\ DAS SESSÕE~ no r.Oi\"SELHO l-A r.\L
mI 12 DE NOYE.UBHO DE 1858.

Consulta. n. ~3.

Sobre o passar-se a carta de Sala-piloto sem limites á um
individuo examinado e approwdo l1a arte da pilotarem antes
do Decreto do 1.0 de Metia que 1'eot'gnnisou a Escola de Ma­
rinha.

o Conselho Naval hc consultado, por Aviso de6 de Outubro
de 1858, sobre o requerimento de Qui rino José Pinheiro, o
qual allegando ter sido e~aminado c approvado na arte da pi­
lotagem, pede se lhe passe a carta de SoLa-piloto sem limites.

O Conselho, dcpois de considerar c5crupulo amente a questão
sujeita, opina que, havendo o supplicantc requerido e satisreito
o seu exame antes da publicação do Decreto do 1.0 de Maio
que reorganisou a Escola de Marinha, e sendo constante o facto
da concessão de cartas de Sota-pilotos tÍ diversos candidatos
pela antiga Academia independentemente de exame e appro­
vu~.ão em arithmclica, geometria, triaonornetria plana e esphé­
rica, como o exigem os estatutos de 1779 que região a materia,
e não obstante a regra estabelecida no Aviso regio de 1814,­
se conceda por equidade ao supplicante a carta de Sota-pilolo
com as convenientes declarações, nos termos cm que a requereu
e Ihl' foi mandada passar por despacho proferido em seu l'C-
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querimento com data de 12 de Julho de '18;)8 correute: não
servindo esta concessão de aresto ou precedente para os que
depois da execuçiio do Decreto e Regulamento do 1.0 de l\laio
d'este anno se proponhão á ohtenc;ão de iguacs titulas.

Assignados -Joaquim José Ignacio, Zacharias dr- GÓf'S ~ Yas­
conceHos, Antonio Leocadio do Coutto, Frallcisco 'Pcrrira Pinlo,
Antonio Josó da Silva, Hicardo José (Jomrs Jardim, Napoleão
João Baptista LeveI. (Ilclato l' o Sr. Jardim).

(Resolvida no sentido da Consulta em 20 de Novembro de
1858.

SALA DAS SESSÕES DO COXSELHO A' AL,
EM 12 DE NOVEMBRO DE 1858.

Consulta D.O 4 •.

Sobre a planta e descriprilo a]J?'csentaclas PO?' um 1. 0 Tenf'71te
da Armada li respeito do escôlho denominado - RócCts - lia
p?'oxilnidade da costa septenlriollal do Brasil.

O Conselho Naval lJe consultado, 1101' Aviso de fi de Oulu­
bro de 1858. sobre a planta e descripção, aflrrsentadas pelo
1.0 Tenente da Armada i\Janoel Antonio Vilal de Oliveira, do
perigoso escôlho denominado - nócas-, ou baixo das cabras,­
na proximidade da cosia scptentrional do lmperio, e na di­
recção da derróta da Euro pa.

Este Omcial niio só fez nlli observaç,õrs de latitude e longi­
tude, obtendo resultados que muito se aproximiio dos que
dão o Barão de Roussin, e alguns Omciaes da marinha ingleza,
como tambem determinou a posição d'aquelle ponlo em re­
lação á ilha de Fernando de Noronha, e indicou a derrota q,lIe,
á partir d'esta ilha, se eleve fazer para demandai-o.

O Conselho aval, tendo vislo com interesse e allençüo a
mencionada planta, nitidamente desenhada em grande escala,
e a circumstunciada e bem deduzida exposiçãO que com ella
apresentou o 1.0 Tenente Vital de Oliveira, c considel'iHldo l/ue
o reconhecimento hydrographico da co"ta do Imperio he um
dos serviço mais importantes que, cm tempo de paz, podem
prestar os Omciaes da Armada,- he de parecer, de accÓrdD
com o que propOz o Quarl I General da Marinha:

1.0 Que convem mandar-se lilhographar -por conta da ne·
partição a planta de que se trata:

2.° Que o referido 1.0 TCD('ote Olivrira, IJor este e ror
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outros iguaes trabalhos que continúa á executar, faz-se digno
de alguma recompensa, como aprouvei' ao Governo.

Assip,nados - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Gócs e Vas­
conaeHos, Antonio Lcocadio do C:>utto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Napoleão
João Baptista LeveI. (Relator o Sr. Jardim).

SAL:\ DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
Inl 12 DE NOVEl\f.BRO DE 1858.

{;ODslIlta n.· ~ó.

Sobre a carta do Engenheiro E. Heink á respeito do seu ap­
parelho de mergulhar, e de uma lanterna sub-ma·rina

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 23 de Ou­
tubro de 1858, sobre o que convêm deliberar ácerca do ap­
parelho de mergulhai' e da lanterna sub-marina de que trata
a carta do Engenheiro E. Heink ao i\IinisLI'O da Marinha.

O Conselho remette á Secretaria da Marinha a traducção do.
« extractos )J dos pareceres apresentados pelo jury io ler-nacional
na exposição de Pariz em 1855 relativamente ao apparclho de
mergulhar de MI'. Heink: por ahi se verá melhor a bondade
de tal apparelho.

A opinião do Conselho á semelhante respeito he a seguinte:
que em muiLos casos o opparelho de Heink ofTerece um re­
curso bastanLe seguro, e appropri:\do não só para poupar ao
Estado grandes despezas em certos fabricos que se não pódern
fazer sem o demorado e dispendioso processo das querenas ;
como tambem para no alto mar examinar-se e mesmo con­
certar alguma avaria no fundo do navio, livrando-o por esse
modo de qualquer sinistro que podesse sobrevir-lhe si não
houvesse um tal recurso á empregar. E o Con elho julga que
se prestaria um bom serviço á l\Iarinha si, pelo meno (para
eosaio~, se mandasse fornecer á cada um dos Arsenacs dc Ma­
rinha do Imperio lima das vestimentas de MI'. Hcink, isto he.
um dos seus apparelhos de mergulhar.

Nenhum juizo póde o Coo~elho ofTerecer á respeilo da lan­
terna sub-marina de que igualmente trata a carta de MI'. Heink,
porque ácerca da construcção e uso d'ella nenhuma menção
faz o mesmo Engenheiro,

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de G60s c Vas­
conceHos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, NapoleãO
João Bapti ta LeveI. {Relator o Sr. Pcr ira Pinto.

9
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':\LA DAS SE~S()ES DO CONSELHO NA.VAL,
mI 16 DE NovmfBRO DE 1858.

COUSIlIt... 11.° ':lo.

Sobre a opção que faz wn Lente da Escola dr! Marinha em
face do art. 107 do Regulamento do 1.0 de Maio de 1858
que 1'eo1'ganisott a dita Escola.

o Conselho Naval he consultado, por A.viso de 8 de Novembro
de 1858, sobre o requerimento do 1.0 Tenente Giacomo Raja
Gabaglia, no qual cU'l este Omcial:

1.0 Que, havendo sido nomeado Lente da L" Cadeira do
2,° anno da Escola de Marinhll, 1I0S termos da novissima reor­
ganisação, péde respeitosamente a expedição do competente
titulo,

2. ° Que, tendo de optar, conforme o que dispõe o art. 107
do Regulamento do 1." de Maio ultimo. que reorganisou a
mencionada E,cola, o faz preferindo a conservação plena de
todos os direitos adquiridos e garantidos por Lei aos Oficiaes
ela Armada que se dedicassem ao magisterio na Academia de
Marinha, -

3. ° Que a sua opção, todavia, não se tome no sentido de
renunciar qualquer direito que lhe compita ou possa competir
por justa in terpretação da actual organisaçãb da Escola ou
de refol'mas ulteriores, tudo em referencia á posição do suppli­
cante, quer corno Oficial da L" Classe da Armada, quer como
Lente.

O art. 107 do Regulamento citado pelo supplicante diz: « As
disposiçõe;; do artigo anterior não prejudicão o direito adqui­
Tido pelos Lentes, Professores, e substitutos, hoje existentes
que continuarem no serviço da Escola; mas neste caso não
gozarão eHes das vantagens da presente reforma, ficando-lhes
livre a opçãO.

E o artigo anterior, á que o 107 se refere, dispõe:
l( 03 Officiaes de Marinha que forem nomeados Lentes ou

Professores po:lerao ser reformados üom o soldo proporcional
ao tempo de serviço. O,; que não se quizerem reformar ven­
cerão apenas meio so1l10, e conta rão o tempo de magisterio
por metade para a promoção e reforma. »

A' visla de taos dispo içõcs, nüo se póde duvidai' que o 1.0
Tenente Gabaglia, que jeí era Lente na Academia, tem dil'eito
ao favo I' de excepção estabelecida no art. 107, optando as van­
tagens da legislaçãO anterior á reorganisação da Escola.

Assim he de parecer o Conselho Naval que se mande passar
ao 1.0 1'enl'nte Gincomo Ruja Gabaglia o titulo de Lenle da 1.-
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Cadeira do 2.° anno da Escola de Marinha, aceila, em lermos
habeis, a sua opção.

Assignauos - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Gócs e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coullo, }<'rancisco Pereíra Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, .Tapoleão
João Baptista LeveI. (Relator o Sr. Conselheiro Zacharias).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N:\YAL
EM 19 DE NOVEMBRO DE 1858.

ConsuHa n.O "",.
Sob7'e o cnllocar-se o nome de um Official da Armada acillllt

do de OUl1'O na 1'espectiva escala em consequencia de desfa­
zer-se o engano que havia ácerca da idade de ambos,

O Conselho Naval lIe consultado, por Aviso de 4. de Novelll­
bro de 1858, sobre o requerimento do 1.° Tenente Bonifacio
Joaquim de Santa Anna com a resposta do 1.° Tenente Joaquim
Guilherme de Mello Carrilo exigida em virtude da Consulta
de 10 de Setembro ultimo.

A resposta do 1.0 Tenente Joaquim Guilherme de l\Iello Carrão
não contesta as duas certidões qu~ apresentou o 1.° Tenente
Bonifacio Joaquim de Santa Anna, extrahidas dos competentes
livros, e consequentemente mui valiosas para mo traI' que este
Omcial tem alguns dias de idade mais que aquelle, limilando­
se á dizeI' que o assentos da Academia, devendo ter sido feitos
em face de certidões de idade, lima vez que derão o respon­
dente como mais velho, assim deve conlinnar á ser conside­
rado, mantendo-se-lhe na escala o luaar que occupa.

os assentos da matricula podia facilmente hav('[ engano,
lendo-se erradamente as certidões então apresentadas, e esse cn··
gano á todo o tempo se póde desfazer á vista das lTlesmas 011
de outras certidões de baptismo que sejão authenticas. Tal foi
o expediente á que recorreu o 1.° Tenente Bonifacio Joaquim
de Santa Anna exhibindo certidões da sua ídade e da do 1.°
Tenente Joaquim Guilherme de MeJlo Carrão.

Assim he o Conselho Naval de parecer que seja defcrida a
supplica do 1.° Tenente Bonifacio Joaquim de Santa Aona, man­
dando-se que o seu nome seja collocado na respectiva escala
acima do 1.0 Tenente Joaquim Guilherme de Mello Carrão.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacbarias de Góes e Va ­
concellos, Antonio Leocadio do Coulto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Tapoleão
João Baptista LeveI. (Helalor o SI'. Conselheiro Zacharias).

(Hesolvida no sentido da Con.ulta 1'111 2G d i\ovclllbo dc 18g8),
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SALA DAS SESt;ÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 19 DE NOVEMBRO DE 1858.

Consulta n.O .toS.

Sobre quaes os Oflict'aes do C07'PO de Saude da Armada com
direito e merecimento para preencherem as vagas existentes
no mesmo C07'pO.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 5 de ovembro
de 1858, sobre quaes sejão os Officiaes do Corpo de Saude da
Armada que tenhão direito e merecimento para preencherem
por accesso as vagas nelles exis·tentes, ainda que não esteja
completo o numero dos 2.°5 Cirurgiões.

Cumprindo a determinação d'aquelle Aviso, o Conselho ap1'e­
senta á consideração do Governo um mappa organisado em
harmonia com as disposições da Lei que rege actualmente as
promoções no Corpo da Armada e que, na fól'ma do § 3,° do
art. 3.° ào plano junto ao Decreto n.O 1. 981 de30 de Setembro
de 1857, he llpplicavel ao Corpo de Saude,

Sendo tres as vagas na classe de Cirurgião de Divisão, in­
dica o Conselho para o accesso os tres mais antigos 1. 0 •

Cirurgiões, dos quaes toca fi dous a promoção por antiguidade,
o o terceiro he apontado pelo Cirurgião Mór como o que por
merecimento está em melhores circumstaucias de obtCl' pro­
moção.

As vagas na classe de 1.0' Cirurgiões vêem fi ser sete, feita
a promoção na superior: são propostos os sete 2.05 Cirurgiões
mais antigos, porque, na parte do merecimento, nenhulll hc
preferivel á outro, tendo iguaes serviços regulares e sem dis­
tincção alguma.

Ba vag-a de um 1.° Pharmaceutico; t6ca esta ao 2.° mais
nntigo, Manoel José de Araujo. Não deve, porém, o ConscJho
occuHar que este Pharmaceutico está incapaz do serviço em
consequencia de sua idade avançada, e mole~tias que não forão
no mesmo adquiridas, havendo {lassado por uma inspecção,
que lhe prescreveu regular tratamento, e mudança de clima
em 2 de Março do corrente anno, achando-se elle com licença
presentemente.

Assignados. - Joaquim José Ignacio,-Zacharias de Góes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira
Pinto, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Na­
poleão João Oaptista LeveI. (Relator o Sr, J. J. Ignacio).
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SAL.\ DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL.
EM 19 DE NOYEMBRO DE 1858.

Consulta n. JSD.

Sobre a pt'oposta que faz tt1n 1.° Tenente da Armada relati­
vamente á publicação da lf'aducção da ob"a intt"tulada-Regras
inter-nacionr./.es e Diplomacia do Mar,-mediante coadjut1açeio
do Governo Imperial.

O Conselbo Naval be consultado, por Aviso de 29 de Ou­
lubro, sobre a proposta do 1.0 Tenente Eusebio José Antunes,
relativa á publicação da traducção da obra intitulada-Regras

i nter-nacionae, e Diplomacia do Mat·,- do Capitão de Fragata
da Marinha Franceza Theodoro Ortolnn.

Na mencionada proposta diz o 1.° Tenente:
1.° Que empl'ebendeu a traducção de Ortolan, movido do

desejo de ser u Lil á sua corporação e de prestar mais um ser­
viço ao paiz;

2.° Que, não tendo meios para f<lzel-a publicar, recorreu
ao de annexal-a ao periodico -Brasil l\Illritimo - que ba tres
annos redige;

3.° Que, havendo esse melhodo de publicação sortido mno
clfeito, pois não snhio nitidn a impressão, Icmbrál'a-se de fedir,
como pede, ao Governo alllorisação para imprimir toda a obra
á custa do Estado na Typographia de Santos e Comp.·, no He­
cife; obrigando-se elle á dur para a bibliolhcca da Marinha o
numero de exemplares que o Governo determinar.

O Conselho Naval aeha louvavel a applicação do 1.° Tenente
Eusebio José Antunes, cuja intelligencia não r;óde deixar de
iIlustrar-se traduzindo Orlolno e Wheaton (diz elle que breve­
mente terá tambem prompta a traducção do publicista ame­
ricano), e revela boa direcção em seus estudos pela e colha de
taes assumptúS: mas atlendendo-se á precipitação, ao deleixo e
á inexaclidi10 com que foi feita a tradllcção da obra de Ortolan
pelo 1.0 Tencnte Eusebio José Antuncs, dc"c o Go"erno Im­
IJcl"ial recusar a proposta de tomar á si as despl'zas de tal pu­
blicação.

Assignados -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Yas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutlo, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, lUcal'do José Gomes Jardim, l\;apoleão
JOão Baplista LeveI. (Helator o Sr. Con clheiro Zachnrias).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA VAL
EM 19 DE NOVEMBRO DE 1858.

Consulta n.· áO.

Sobre o conlm'-se como tempo de serviço á wn ofliC'ial da A1'­
muda o tempo em que este $ervio por nomeação qlte não dima­
l'lára nem da Secretaria de Estado nem do Quartel Ge1leral
da Mm·inha.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 4. de Novembro
de 1858, sobre a pretenção do L" tenente da Armada Pedro
Thomé de Castro Araujo, Commandanle da canhoneira á vapor
Araguary, á que se lhe conte tempo de serviço de 27 de Julho
de 1839, em que o Inspector do Arsenal de Marinha de Per­
nambuco o nomeou para embarcar como piloto, seguindo para
a Provincia do Maranhão que estüva rcbel\nda, devendo, por
isso, ser o scrviço que então prcEtou reputado como de cam­
panha.

O Conselho Naval, attendendo á que o cutter E.~pe1·allç(l

do Bibe1'ibe onde embarcára o supplicanle., sendo embaroação
que estava ao serviço da Alfandega da Provincia de Pel'Oambuco,
fóra expressamente armado alli para ir incorporar-se ri força
do GOVCI'OO Impcrial que debcllava a rebellião lia Provincin do
Maranhão, acha justificada a necessidade que tcye o Inspector
do Ars3nal de Marinha d'aquella Provincia de lançar mão do
supplicante para no dit0 cutler servir o lugar indispensavel de
pilóto escrivão; e tendo em vista os prllcedentcs que existem
do favor conc('dido ans Capitães Tenentes Pedro Garcia da Cunha,
e Antonio Alves dos Santos, e:lO 1.. Tenente José Raymundo
de Faria, á quem se mandou contai' o tempo que scrvirão,
aquelles na Provincia do Rio Grande do Sul, e estu na do
l\Jaranhão na mesma conjunctura e na mesma qualidade do
supplicante, e todos com nomeaçties que não dimamírão nem
da Secretaria de',Estado, nem do Quartel General; he cle parecer
que o referido 1.. Tenente CJnte tempo de serviço da data da
soa primeira nomeação.

Assignados,-Joaquim José Ignacio, Zacharia de Góes e VêlS­
concelIos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto l
Antonio José da Silva, Hicardo José Gomes Jardim, Napoleão
João Baptista LeveI. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta' em '17 de Novembro de
1858 )
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 19 DE OVEMBRO DE 1857.

tJoosldta 0.° 5:1.

Sobre os Ofliciacs da Armada com direito á serem promovidos
por antiguidade e merecimento.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 25 de Ou­
tubro de 1858, sobre qua(ls os Officiaes da Armada com direito
á ser promovidos por antiguidade e merecimento.

O Conselho Naval l'emetle ao Ministerio da ~Iarinha a lista
que organisou dos Officiaes que na sua opinião, e em hal'mo­
nia com a resolução de 20 de Outubro de 1í96 e alvará de
13 de Novembro de 1800 que regulão a promoção no Corpo
da Armada, teem direito á ser contemplados na mesma pro­
moção por antiguidade e merecimento,

Dando os esclarecimentos necessarios para fundamentar o seu
parecer, o Conselho tem á expÕr que as vagas existentes nas
classes superiores da Armada são as seguintes:

Para Capitão de Mar e Guerra-duas. Para Capitão de Fra­
gata, preenchida a classe pl'ecedBnte,- quatro. Para Capitão
Tenente, pela mesma fónna,-oito, Assim, toca a promoção,
por merecimento,-á dous Capitães de Fragata, um Capitão Te­
nente, ~ dous 1.0' Tenentes.

Na Classe de Capitão de Fragata, onde a antiguidade não he
titulo para a promoção, o Conselho propõe os dous Capitães de
Mal' e Guerra graduados que na respectiva escala occupão os
numeros 1 e 3.

Para Capitão de Fragata propõe, na parte de merecimento,
o Capitão Tenente que occupa o n.O 8 da sua classe.

E como no {~.o numero da escala esteja collocado o Capitão
Tenente, promovido, em 23 de Julho de 184.2, que, apesar de
não ter sahido por muitos annos da Provincia do Rio Grande
do Sul, tem alli, com tudo, diversas vezes com mandado a força
Naval com zelo, intelligencia e dedicação; o Conselho 'o propõo
para Capitão de Fragata graduado, com o que a nenhum outro
Oficial vai preterir, visto haver este de ficai' o primeiro da
sua classe, attendendo-se assim ás suas qualidades e tompo de
sOI'viço.

Para Capitães Tenentes propõe, na parte de merecimento, os
Los Tenentes que occupão os numeros 9 e 35 da sua es­
cala.

O Con elho Naval não apresenta proposta de 2.°' á 1.°1 Te­
nentes, pOl' encontrar as seguintes dimculdades. O primeiro
2.° ~enente acabou, ainda ba pouco, de cumprir sentença de
d~zolto mezes de prisão: pésa sobre o tel'ceil'o a sentença de
oao commandar por dons annos: o segundo e quarto e quinto



são lir;ldos da classe dos Pilotos, c não satisfizeráo as exigen­
cias do Regulamento da escola de Marinha: e os restantes,
sobre quem poderia recahir parte da promoção, são moços
que pouco mais de dous annos contão de promovidos á este
posto.

Entende. portanto, o Conselho Naval que convém espaçar
ainda para mais tarde a promoção nesta classe, e reconhece
que muitos Officiaes se encontrão nas classes em que a pro­
moção tem de fazer-se habilitados para entrar em concul'r(~ncia

com os seus collegas na parte do merecimento. 1'01' is o he
acompanhado o presente trabalho de uma relação em que se
consignão os nomes d'estes Officiaes e o gréÍo de habilitações
que lhes pertence, na opinião do Conselho, segundo as infor­
mações e o conhecimento pcssonl que de cada um tem.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do couLto, Francisco Percil'a Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Napolcüo
João Baptista LeveI. (RelaLor o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da consulla cm 2 de Dezembro de
181>8. )

S.\LA DAS SESSÕES DO COSELHO NAVAL
mI 23 DE NO' E'IBRO DE 1858.

<iollsulta n.· &~.

Sobre as grandes despezas que fazem no Arsenal com objeGtos, uns
1'ealme1"ite necessarios, e outros de capricho dos respectivos
Commandantes. os Navios qne sahem de estaleiros par ticu­
lares, depois de se darem como promptos á navegar.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 11 de No­
vembro de 1858, sobre o que se tem dado, segundo informa o
Inspector do Arsenal da l\Iarinha da Corte, com os navios
consLruidos ·no estabelecimento da Ponla da Areia, os quaes,
depois de serem julgados prolOpt09 á navegar, fazem grandes
despezas no Arsenal, com objectos, uns realmente necessarios,
e outros de capricho dos Commandantes.

O Conselho Naval he de parecer:
1.° Que nos termos de contracto paia a construcçâo de qual­

quer navio no estabelecimento da Ponta da Areia, ou em outro se
especifiquem com toda a clareza as condições relativas á seme­
lhal)tes coutractos, especialmente quapdo se exigirem promptos
á navegar; pois he conveniente que, além da descripção minu-
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ciosa do estado de prompLificaçlIo em que se pretenda o na­
vio contractado, qualidade de suas madeiras, e solidez da
construcção, se faça menção muito expressa do que diz respeito
á arranjos, fôrro de cobre, escalel'es, ancoras e amarras, ap­
parelho, panno, fogão, toldos, ferragens, dr c,

2,' Que nos navios em questão, ou em quaesquer outros,
somente se fação as obras realmente necessarias, c de reco­
nhecida utilidadc á bem do serviço,. precedendo sempre autori·
sação do Ministerio da Marinha.

3,' Que não se consinla alterarem-se á capricbo dos Com­
mandantes as disposições intemas dos navios; devendo o Ins­
pector do Arsenal de Marinha da Côrte, eos dos outros Arsenaes,
não satisfazer aos pcdidos exagerados e desconvcnientes dos ditos
Com mandantes.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góese Vas­
concellos, Antonio Leocadio do COllLto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Ilicardo José Gomes Jardim, Napoleão
João Baptista Levei. (Relator o Sr. Coutto.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 11 de Dl'zembro de 1858.)

SALA DAS SESSÕ I~S DO CONSELHO NAVAL
EM 23 DE NOVEMBHO DE 1858,

ConsllIlta n.O ~3.

Sobre o addicionar-se ao tempo de se1'viço de um Olficial da
Â rmada o em que est!tdOlt com approveitament'o na extincta
Academ,ia de Marinha.

O Conselho 'aval he consultado, por Aviso de 12 de Novembro
de 1858, sobre o requerimento do 1." Tenente da Armada
Joaquim Guilherme de Mello Carrão, pedindo que se conte o
tempo de sua praça desde o tempo em que estudou com
aproveitamento na anliga Academia de Marinba.

O Conselho Naval, depois de examinar os assentamentos d'este
Omcial, e concordando com a informação e o parecer do
Quartel General, julga devel'-se deferir favoravelmente esta pre­
tenção, tendo em vista o disposto na Imperial Resolução de
28 de Julho de 18r..9.

Assignados-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
A~tonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, r apoleão
Joao Baptista LeveI. (Relator o Sr, J. J. Ignacio,)

(Resolvida no sentido da Consulta em 26 de Novembro de 1858):
10



SALA DAS SESSÕES no CONSELHO i\A rAL
EM 23 DE NOVmIBHO DE 1858.

('.;oD~ ..lta D.O Õ~.

Sobre os pttedios e terrenos que se olTerecem ci vender para o
novo Estabel~çi1nento da Capitania do P01'[O da P1'ovincia
do Rio 61'allde do Sul.

O Conselho Naval he consultado, POl' Aviso de 14 de Se­
temhJto do 1858, sool'e as propostas de diversos proprietarios
qu.c olfofBcem vender seus predios e terrenos para o novo Es­
tabelecimento da Capitania do porto do Rio Grande do Sul,

O Capitão do Porto d'aquella Provincia representa sobre o
mão estado de completa ruina cm que se achão os telheiros
ex.istentes cm um local que tem de ser entregue á Alfandega, os
quaes serv~m. agora de Quartel da marinhagem (I para outras
precisões da mesma Capitania, e sobre a nec.essidade urgente
em que está de desoccupar a casa onde reside (alugada por
canta da Nação), e na qual se montão a Secretaria da Repar­
tição e o deposito naval.

O Conselho Naval, tendo visto attentamellte quanto pondera
em seus officios o Presidente da Provincia do Rio Grande do
Sul, e informado por alguns de seus membros que conhecem
a Cidade do Rio Grande, he de parecer que: 1,°, o terreno e
pl'Opriedades do Major Delphino Lorena de Sousa, já fallecido,
que ficão pouco acima da Alfandega, e deilão os fundos para
a continuação do ancoradouro são preferiveis para o Estabe­
lecimellw da Capitania do Porto;- 2,0, que, deliberada n'esta
conformidade a compra do terreno e predio, seja a Presidencia
autorisada (quando em tal acquisição possa haver demora) para
elfectuar a mudança provisoria da Secretaria, Deposito naval
e Quartel da marinl~agem da mesma Capitania, alugand6-se
para este mistl}F- as casas que forem absolutamente i.ndispen­
sa~ejs.

Assignados-J<>aquim José 19nacio, Zacharias de Gões e Vas­
conceIlos, Anto~io Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
A:ntonio Jo,sÓ l\a Silva, IUcardo José Gomes Jardim. Napoleão
João llaptista Leve\. (Relator o SI', Jardiln).

(Resol\\ida \10 sentido da Consulta em 26 de NO\lelfl}:H'O de
1858.)
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SALA DAS SESSÕES DO CO 8ELBO AVAL
mI 23 D~ NOVE!\fBRO DE 1858.

Ueüslllta D.O ••.

Subre a illvenção pela qual se podem tizar as velas sem. manàat
genU ás vergas; sobre n de um {ornil/w moveI de aq&ecer
balas;.e sab,'e a adopçãu de novos phar66s.

O Conselho _ aval he consultado, por Aviso de 20 de Outubro
de 1858, sobre a invenção pela qual se podem filar 8S vela
sem mandar gente ás vergas; sobre a de um fOTnilllO movei
de aquecer balas; e sobre a adopção d.e novos pltaróes-.,

O Conselho Naval he de parecer que: 1.0 o melhodo dó rizàr
de 1\11', Godet, simples f e bastante conhecido na l\larinha Fran­
ceza, pouca 011 nenhuma despeza necess'ttalldó fazer pata em­
pregar-se, serra conveniente mandar ensaiai-o á bordo de alguns
dos nossos navios para- se conheceI' pl'8ticamel'lte o seú mcre-,
cimento real, e si he preferivel ao s)'stema de que usalJlt)s;
2.° () methodo de rizar de Ctlnnigham be ellgenh'oso, ma níWt
estando assaz generalisado, como se devera esperar depoi9 de
mais de sete annos de ensaios, será prudente que nOO tOl1ltltltoS
ainda qualquer decisão favoravel á respeito de uma innovação
que, alêm de exigir despezas e grandes alterações no appa­
relho do navio, apresenta outros inco..venientes; 3.° o foruitho
do Capitão Addison serve para apromptar balas U'I'dentes- em
dous minutos; porêm, como esta especie de pl'ojectis póde ser.
coin vantagem substituida, ao menos iÍ boi'do, pélas balas OIltas
de que usa a' nossa ArtHharia, devemos prescindir de ado~lilll-@';

4.•• apesar do' merecimento do apparelho de luz para ,tiltIlÓ6S,
denominados por seu autor « ca~auriópticos », he iDtempesti~

dar-lhe preferéncia aO' de Fresnel, lão vant.ajosamente conbe­
cido e adoptado.

Assignados.-Joaquim José Igtiacio, Zacharias de Gôes e Vas­
concello , Antonio Leoeadio do Coutto, FrancisCO' Pereira 'tolo;
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, apolMo
João BapUsta l.evar. (Relafor o S.', Pereira' Pinto)'.



-- '76 -

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA"AI,
EM 26 DE "OVEMBno nE 1858.

{Jonsulta n.o 58.

Sobre o requerimento do Cirurgião Mór da Armada em que
pede a graça de t1"ancm'-se o Aviso da Secretaria d'E.~tatlo

dos Negocios da Marinha que o advertira como insubordinado.

o Conselho Naval he consultado, por i\ viso de 9 de Novembro
de 1858, sobre o requerimento do Ci1'llrgião Mór da Armada
Joaquim Candido Soares de l\'leirelles, em que este pede a graça
de trancar-se o Aviso da Secretaria d'Estado dos Negocios da
Marinha de 3 de ~Iarço de 1852, em oroem á que d'clle não
se faça mais menção em seus assentamentos.

O Chefe de Esquadra encarregado do Quartel General da
Marinha, á respeilo da petição de que se trata, opina flue
deve ella ser deferida, visto que o Cimrgião Mór, sempre dis­
tincto pelo respeito e pela dedicação com que trata os seus
superiores, não podia ter inlenção de, com o requerimento de
5 de Fevereiro de 1852 que deu lugar á ser adverlido cm
ordem do dia, desrespeitar a primeira Autoridade de sua 1\e­
partição, e que, dando-se mesmo o caso de se reputarem menos
bem pensadas algumas expressões d'esse requerimento seu,
está essa falta mais do que punida pdo ell'eito moral das ex­
pressões em que he concebido o Aviso que, ha mais de seis
annos, o attribula.

O Conselho Naval he do parecer do encarregado do Quartel
General, e acha que está no caso de ser deferida a petição do
Cirurgião Mór da Armada Joaquim Candido Soares de Mei­
reBes, mandando-se que fique de nenhum elTeito, e como si
jamais existira, o Aviso de 3 de Março de 1852 que o adver-
tira como insubordinado. .

Assignados.- Joaquim José ~nacio, Zacharias de Góes e Vas­
conceBos, Antonio Leocadio do CouUo, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da SHva, Ricardo José Gomes Jardim, Napoleão
João Baptista LeveI. (Relator o Sr. Conselheiro Zacharias.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 3 de Dezembro de
1858).
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S.-\ LA DAS SESSÕES DO CONSELHO N,\VAL
E~f 26 DE NOVEMBltO DE 1858.

Consulta n." 5'.

Subre o pnJjecto de regu/amcnlo para a "e(orma da Secre­
taria de Hstado dos Negocios da Marinha.

o Conselho Naval he consultado sohre o projecto de re­
gulamento para a reforma da Secretaria de Estado dos e­
gocios da Marinha, autorisada pelo art. 12 da Ll'j n.· 874
de 23 de Agosto de 1856.

O Conselho reconhece a difficuldade da tarefa; mas, obri­
gado pelo dever, e depois ele estudar o projecto, orrerece ao
critel'io do lJoverno alguma' renexões sobre i.l ma leria , que
concernem já á idéas, jli á rcdac\"ão do mesmo projecto,
sendo de pareccr que, com algumas rnodilicaçóes no sentido
das supr:lInencionadas, o projecto de reforma da Secretaria de
Estado dos Negocios da Marinha, sujeito ao seu exame " está
no caso de ser approvado pelo Governo Imperial.

Assignados. - Joaquim José Ignacin, Zachuius de Gócs e
Yasconcellos, Antonio Leocadio do Conlto, Antonio José d:!
Silva. (Relator o Sr. Consel heiro Zach\\rias).

(Resolvida no sentido da Consulta em 27 de ~ovcmbro de
1858,1.

SAL.\. D.\5 SESSÕES DO CONSELHO L\AVAL
mI ao DE NOVEMBlW DE 1858.

Consulta n,· áS.

Sobre as propostas para a construcção por empreza da Im're
do novo plta1'ol de Ca~o Frio, e da casa, em sepa"ado,
para armazem e quartel.

11Im. e Exm. 81'.-0 Conselho Naval, em virtude do Aviso de
Y. Ex., datado de 13 do mez proximo passado, xaminou as in­
clusas propostas para construcção por cmpreza da torre para o
novo pharol de Cabo Frio, e da casa, em separado, para armazem
e .quartel: a primeira apresentada em commum por Antonio
Pmto Ferreira & C.a, e Miguel Antonio Fernandes, pela quantia
do ~15:500~OOO, em dous annos, conforme os planos e con­
dições constantes do annuncio publicado pela Intendencia da
Marinha; li segunda por Jos6 Lcnoir, pela quantia de
225:i38~300, cm dous annos e seis mezes, tambem de con­
formidade com os ditos planos e condições; e finalmente a
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lt1l'ceira pOI' Miers, Irmãos & Maylor, sem prazo mUI'cado,
pela quantia de 66:000$000 (reduzida em nova proposta á
de 64:000~OOO), sendo a casa para quartel e armazem edi­
ficada segundo o plano e condiç.ões da IlItendencia, Illas a
torre com as respectivas escadas, portas e janellils, construida
de lerro fundido j obrigando-se os proponentes á montar e
collocar ii sua custa a referida torre no lugar designado, em
termos de receber a lanlel'lla.

O orçamento pam (lsbas duas obras, organisado em Ou­
tubro do anno proximo passado, Il\onta\'u- á pouco menos de
5O:000:tPOOO, AugmcnLando- c 10 por cento para aLtcnjer ao
accrescimo que possão ter lido desde então os viveres, a mão.
d'obra, e al~uns dfls materlaes de conslrucção, será o orç.a­
mento approximado de 55: COO~OOO·.

Vê-se, pois. que a primeira proposla suppõe um beneficio
provavel de 290 por cenlo, e a segunda de mais de 300. O
algari~mo da terceira proposta não póde ser comparado ao
do orçamento, pOl' não sei' a cOllstrucção da torre da mesma
especie que se teve em vista no refcrid'o orçamento. Comtudo,
parece fóra de duvid.. , segundo os preços conhecidos das
obras de feno na Inglaterra, que eSsa proposta suppõc pelo
menos o lucro de 80 á 90 por cento, deduzidas as despezas
de collocação e de transporte, calculadas pelo maxill1o.

Sendo esta das tres pl'Opostas a menos exugerada, o Con­
selho se inclinal'ia á dar-lhe preferencia si não estivesse per­
suadido da conveniencia de ser o novo pllarol de Cabo Frio
construido de pedra, como se acl:uH'a projectudo, embura com
a despeza de mais alguns contos de réis. He verdade que os
Inglezes e os Americanos do Norte, tem estendido á construc­
ção do torres para phamos a a,pplicação do ferro fundido,
que muito lhes convém generalísllr, que até já possuimos um
d'esta cspecio, o da Bana do lUo Grand'e do Sut; mas cumpre
observar que essa applicação não b<:l substituliva, sem ros­
trieções das obras de pedra e cal, que são as mais rc­
sisl.enVes e duradouras, e as mais pl'oprias para a ,~inhança

do mar; podendo a applicação do ferr'o ser tolerrada somente
em circumslancias muito especiaes, relaLivas quer á extrema
difficuldade da mão d'obra ou da consol·idaç:lO' do terreno,
quel' .á impossibilidade fio ~transporte de matetliaes pará o
lugar, circrnnstancias que realmente não se verifieão no' caso
de que se trata.; e, si li torre do pharoi da Barra do:Rio
Grande, situada á mais de uma mUba da costa, &em que
pintad~ á oleo fle:f fóra, com malÍs ou menQs regu'taridade,
já se acha om varios ponto~ n0ta~elmente oxidada, segundo
consta· ao Conselho .. tiO' muito de p[le8omiJ1 que o novo pballol

(;:abo Frio, sobre rochedos constantemente batidos pelo
mar, não possa onservar-se em tio bom (ls~d() por longos
annos, quando construido de ferro, meslno suppondo () {contra
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toda a probabilida<'''J frequcntcmenlc inspeccionado, e a sua
pin,tura renovada de seis em seis mezes.

A isto accresce que, devendo esle pllarol Sei' de primeira
ordem, com mllchina rotatoria para os eclipses, a conside­
ravel carga do apparelho optic:o, lanterna e mais accessorios
exige que a tOlTe olferrça grande solide7., ao mesmo tempo
que a rcsistencia das obras de feITo fundido não he calculavel
com bastante segurança, por serem eUas sujeitas ú soluções
de continuidade, c outros deleitos na fabricação, difficeis de
avaliaI' e n~conheccr pnla inspecção das superficje .

Por todas estas razões, lIe o Conselbo de purecer:
1.. Que nenhuma das mencionad<ls propostas tle aceitave!.
2. u Que, com quanto seja vantajoso ao Governo dar por

empreza as obras em questão á pes:iOa idonea, attenta a dif­
ficulclade de bem fiscalisal-as no lugar isolado om que ellas
tem de ser feitas. não póde-se todavia admitlir o contracto
por mais de ~6 á 97 contos de réis, o que corresponde á
75 por conto sobre a quantia de 55 coutos dH réis, á que
monta o orçamento jú modificado pam mais, sendo 40 por
cento para beneficio da emproza, e 35 para indemnisação de
sinistros, perdas o extravios de matoriaes.

3.° Que, provindo provavelmente a grande exageração das
ditas primeiras propostas de niío conhecerem os concurrentes a
importancia das verbas principaes do orçamento officialmente
organisado, conviria que se pozesse novamente á concurso a
construcção de taes obras, publicando-se nm extracto do mesmo
orçamento oom os accrescimos que o Conselho julgar admis­
siveis e que sobem á 85 por cento sobre a importancia de
49:705~OOO em que eslavão orçadas.

V. Ex., porém, resolverá corno em sua sabedoria julgar
mais conveniente.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Zacharias de Góes e Vasconcellos, Francisco Pereira
Pinto, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim.
(R.elator o SI'. Jardim).

(Resolvida no sentido da Consulta quanto á 3.a conclusão do
parecer do Conselho, em 7 de Dezembro de 1858).

SALA DAS SESSÕES IJO CON ELRO AVAL
mI 30 DE NOVmlBHO DE 1858.

UonsultR. n,· 59.
Sobre si he ou não competente o Chefe de Policia da Pro­

1Jineia do Rio de J aneit'o para chmnar á si o conhecimento
da morte do Mestre da Canhoneira -Iguatemy.

O Consellll,) Na' aI ho consultado, poI Aviso de 10 de O·
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vcmhl'O de 185'3, sobro si hc ou não "ompclelll.e o Cherro
de Policia da Provinda do Rio 'de Janeiro para chamai' á si
o conhccimento da morte do Mestre da Canhoneira I.qua­
tem.lJ. de nome Augu..;to José da Silva. -acontecida lÍ 2 de
Outubro ultimo, estando fundeada a Canhoneira na Enseada
dos Anjos, por occasiiio d(~ ir aquclle l\Jestrc ii tf'l'I'a caçar,
com Iiccnça do rcspedivo COInmundanl.c .
. Tllndo o facto succedido cm terrilorio da Provincia do Rio

de Janeiro, á Policia respcctil'u, como a do dislrict') da culpa,
competc tomar conhecimcnto d'elle,

Di:. pois, o Consclho Naval d(~ pareccr: que, reconhecida
a cornpetencia da Policia do Rio dc Janeiro, deve-se-I he pro­
porcionar quanto estiver da parte da Repartição da Marinha
para descobrir a verdadc, pondo ú sua disposiçüo as praças
da Canhoneira I!/llalemy que acompanlliírüo ú terra o Mestrc
Augusto José da Silva,

Assignados, - Joaquim José Ignaeio, ZachUl'ias dc Góes c Vas­
concellos, Antonio Lcocadio do Coulto, Francisco Pereira Pinto.
Antonio José da Silva, RicarJo José Gomes Jardim. Napoleão
João Baptista LeveI. (Rclator o Sr. Conselheiro Zucharias),

(Rf'solvida no sentido da Consulta em 1 t de Dezembro de
1858).

S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
E~f 30 DE NOVEMBRO DE 1858.

Consulta. n.O 00.

Sobre o concede"-se reforma á um Oflicial da Armada jul­
[Jado incapaz de todo o serviço.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 19 de No­
vembro de 1858. sabre a pretenção do 1.0 Tenente da Ar­
mada José Maria Vaz Lobo á que se lhe conceda reforma.
por haver sido julgado incapaz de todo o serviço.

A Inspecção de Saude á que foi submettido o Supplicanle
declara solfrer cIle de bypertrophia do coração, e principio de
tuberculisação do pulmão direito, julgando-o por isso incapt'z
de todo o serviço, por sCl'em incuraveis estas molestias.

O Conselho Naval, á vista do parecer da Inspecção de Saude,
acha que está o dito 1.0 Tenente nas condições do § 1." do
art. 4.° da Lei n.O 6"'6 de 31 de Julho de 1852, e que deve
ser-lhe, por isso, concedida, como pede, a sua reforma no
mesmo posto, e com treze vigesimas quintas partes do res­
pectivo soldo, visto contai: o Supplicante nlUis de treze e menos
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de quatorze annos de serviço, como s patenteia da copia dos
seus assrnlamcnlos.

Assignados. -Joaquim José Tcrnacio, ZacIJarias de GlÍrs e VI\S­
conceitos, Antonio Lrocaclio do COIILLo, Francisco P rcira
}linto, Antonio José da Silva, Hicardo José Gomes Jardim,
Napoleão João Baptista LeveI. (Belator o Sr. J. J. Tgnacio).

(Resolvida no sentido da Consulta em 20 de Dezembro de
18~8,.

SALA DAS SESSÕES DO COo 'SE LHO . AVAL
mI 3 DD DEZEMBRO DE 1858.

C&nsldta ·n.o 01.

Sobre a collocação de um phm'ol na barra d[1- Cotindiúa,
em Sergl)Je.

~ 11Im. c Exm. Sr. - O Conselho Naval examinou, como lhe
cumpria, o omcio n.O 55 de 18 de Outubro ult.imo, o mais
papeis, que o acompanhão, do Presidente da Provincia de Ser­
gipe, acerca do qual mandou V. Ex. que o mesmo Conselho
consultasse, por Aviso de 5 do mez prox'imo passado.

N'cste omcio fazendo o Presidente recordar, 1101' occasião de
recentes naufragios nas immediações da barra da Cotiildiba,
as di versas representações dos seus antecessores sobre a ne­
cessidade de um pharol na dila barra, e referindo-se espe­
cialmente ao omcio daquella Presidencia (que não se acha
entre os papeis inclusos) sob n.O 4, datado de '10 de Abril
de 1855, pede a V. Ex., como meio de supprir ou remediar
de prompto a falta de semelhante pllarol, que se digne mandar
encommendar para Europa, por intermedio da Inspecção do
Arsenal de Marinha da Corte, ulIla lanterna contendo tres
luzes fixas de côr, com os competentes reverberas prateados,
conforme o desenho que lhe apmsenlára o respectivo Capitão
do Porto, e vem annexo ao n:l't'\'irlo ameio, afim de ser ella
collocada no alto da Atalaya da Cotiudiba, entre o mastro de
si ....naes e a borda do terraço, sendo autorisada, outTO im, a
despeza que for uecessaria para o custeamento e conservação
da mesma lanterna.

O Conselho Naval eslá persuadido da conveniencia e nc­
c sidade, aliás, já officialmente reconhecidas nos Relatarias
da ReparLi\iío da ~Iarinha de 1856 e 1857, de um pharol PI'O­
priamen~ dito no lugar indicado, com o alcance de 12 á 15
milhas, prlo menos, e não vc motivo plausivel para conli-

11
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nuar-'se á adiaT SU'él definitiva conslrucçãu. Entretanto, pC)­
<lendo a lanterna proposta alcançar até a distancia de 5 á 6
milhas, e não estando a Atalaya, segundo consta, á mais
de duas milhas da entrada da Cotindiba, he evidente que eJla
será de utilidade á navegação cm quanto não se estabelecer
o pharo\.

lJ ortanto, e sem pTrjuizo do estabelecimento de um melhor
pharol em tone especial 0 apropriada no porto de que se
trata, he o Conselho de parecer: que se faça pela Es\aÇ.ão
competente a cncommenda e remessa da lanterna em questãO,
com seus acccssorios e sobresalentcs para dons ou tres annos ;
e que, outrosim, ouvida previamente a respectiva Capitania
do Porto, por intermedio da Presidencia, seja autorisada a
despeza annual necessaria com o combustivel, limpeza e con­
servação da mesma lanterna, incIusi\'e a gratificação á dous
guardas emprrgados n'esse serviço.

V. Ex., porém, resolve.'á o que julgar mais conveniente.
Assignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do

COtüto, Francisco Pereira Pinto, Antonio Jogé da Silva, lli­
cardo José Gomes Jardim. (Relator o Sr. Jardim).

lJlesolvida no sentido da Cousulla em 11 de Dezembro de
~8(8).

S:\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 3 DE DEZEMBRO DE 1858.

Consulta n. o 8~.

Sobre a p1"oIJidencia que se faz indispensavel no çaso em que
wn navio da Armada Impel'ial solfra um sini'tro pur im.
pericia do TCspeclivo p·ratico.

llIm. e Exm. Sr. - Mandou V. Ex., por Aviso de!) do cor­
Tente, que o Conselho aval consultasse sobre a provtdenda
que o caso da encalhação do Brigue Escuna Xingt~, a 30 de
Setembro ulLimo no lugar denominado - Pratagy -, fizer
crer indispensavel.

'o dia e lugar designados encalhou o Brigue Escuna Xingú, de
que he Cornmandante o 1.0 Tenente 19nacio Agostinho JauJTret,
o qual em omcio ao ~ommandante da Estação Naval l1espectiva
lança o desastre á conta de impericia do Pratico. que então
dirigia a navegação, o qual, quando disse 00 Ollieial de quarto
que virasse, era jâ tarde: o navio buleu duas ou tres vezes
eguidas, e, tendo pegado da pOpa, immediatarncnte rocloLl

com a pr03 pa.ra sotavento ~ solfrendo alguns- eslr(lgos.
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'O Commandanle da Estação maudou logo procr'de\' á Con­
s'3lho d~ Jnvestig1H/ão: o re ullado fui iuteirallllmle contrario
ao Pratico, ii. cuja impericia linanirnem~lJle aLLribuio-se o
sinistro.

Em consequencia o mesmo Commandante da Estação enviou
preso ao Capitão do Porto de Pernambuco o dito Pratico com
lima copia do processo, aOm de que elle procedesse como
f<lsse de direito.

O Capitão do Porto respondeu ao Com mandante da Estação,
dizendo (conforme se infere do omcio d'este ao Encarregado
do Quartel General, que promette, mas não enda copia do do
CapiLão do POltO) que em falta de legislação criminal mais.
rigorosa, applicavel aos Praticos que, por inrpcia ou fins re­
provados, fizerem encalhar ou perdeI' os navi{)s, intligio-lhe,
sob sua responsabilidade, o castigo que lhe pareceu razoavel~

'estas circumstancias, o Commandante da Estação aval
pede ao Chefe de E'Squadl'a Eucarrerrado do Quartel General
que, levando o negocio ao conhecimento de V. Ex:., sollicilc
lima providencia adequada á importancia do objecto.

O Conselho Naval se per uade de que, executando-se pi ­
namente a legislação vigente, encontrar-se-ha providencia para
o caso de que se trata.

A ResoluçãO de 14 do Agosto de 18!~5, que autorisou o
estabelecimento das Capitanias de Portos, diz no 3rt. 2.° que
ao Capitão do Porto compete (além de outras attribuiçõp.) tt
matricula da gente d() mar e das tripolações empregadas na
navegação e trafico do porto e das costas, praLicagem d'estas.
e das barras.

E o Regulamento de j9 de 'laia de i8/i.6, expedido em vir~
tude d'aqllella Resolução, dispõe no art. 91:

« Nas Provincias, em cujos portos a navegação necessitar de­
Pll'3ticos de barras, ancor.ldouros, rios, lagoas e costa, cada
Capitania orfranisará um Regulamento, em que so marque o
numero de Praticas que deve haver, habilitações que devem.
tcr, e suas abri "ações ; deveres dos Capitães e _testre para
com estes, tabella de quanto devem receber pela praticagel1J,
e penas á que ficão sujeitos ULlS e outros, »

Em face das disposiQÕes citadas, o que cumpre fazer he
~sndal' qlle as Capitania dos Portos, em que is o fOr pre­
GISO, organisem l'(>gularnentos concernentes á prilticagem das
costas, como se tem já ob ervado cm rclação ás barras de
a~gumas Provincias, Regulamentos em que cabem quaesquer
dlsposiçõe que mais consentancas parer.erem ao fim de re­
primir negligéncia e abusos d'atTUeHes Praticos.

Em quanto, porém, não e executar o saudavel pen amento
das. citada disposiçãe, he incxacto dizcr que o descuidos e
delICtos dos Praticos da costas carecem de lei penal, que os
reprima. Ahi estão as disposições do Codigo applicaveis á



Praticas, como á qualquer, que voluntariamente e por fado
s u ';ausarem damno á propriedade alheia.

Penas disciplinares, he certo, não podem as Capitânias in­
I1igir aos Praticas das cosIas, uma vez que estes não estão ainda
orgnnisados, nem definidas as suas obrigações e indispeDsavcis
habilitações, nem estabelecido o modo p1'actico de verillcal-as.
Mas a má fé, a intenção de dumnificar o navio, e os inte­
resses da Armada e Os do Estudo, que lhe são relativos, não
podem ficar impunidas a pretexto de falta de penalidade.

Qual fosse a pena que a Capitania do Porto de Pernam­
buco, na supposta falta de lei 1'epresso/'U applicou, sob sua
responsabilidade, ao Pratico, que concorreu para encalhai' o
l1rigue Escuna Xingú, he o que o Conselho Naval ignora, por­
que os papeis que lhe furào presentes, nada á tal respeito
noticião, lIem póde conjectural'.

Applicar uma pI'na, qualquer que eUa seja, sem Lei quo
autorise-a, he um attentado. c a Capitania do Porto de Per­
nambuco i o fez, commetteu uma grande infracção dos pre­
ceitos constitllcionaes corroborados pelo Codigo Criminal do
l'aiz. Nem lhe vale a clausula 'e sob sua responsabilidade »,
porque esta clausula foi inventada para outros fins, e á mui
diverso 1'e peito se pratica onde o regimen repI'esentativo pre­
valece.
Pod~ndo reproduzil'-se o facto, parece ao Conselho mui acer­

tado que V. Ex. exija esclarecimentos sobre qual foi e[ecti­
vamenle a pena que em Pemarnbuco applicou a Capitania á
um Pratico reputado imperito, mas não conve/lcido d'i so, c
applicou pensando e sabendo que a Lei o não autorisava á
p.roceder a sim, mas porque entendeu que devia fazêl-o, to­
mund o negocio á sua responsabilidade, afim de que o Go­
verno, conhecido o abuso, previna a repetição d'elle.

Em conclusão o Conselho Naval he de parecer: que a pro­
videncia á tomar-se, quanto ao passado, he nüo deixar des­
apercl.'bido o encalho do Brigue Escuna X ingú" fazendo punir'
O Pratico, si he crimiuoso, mas tambem não s<:locGionando
casU"'os inOigidos pela Capitania do Porto de Pernambuco so/).
sua responsabilidude, e, quanto ao [uluro, consisle em exigir
o Go'"crn dus Capitanias os projectos de Hegulamentos que
incumb -lhes apl'esentar no sentido de organisar o serviço da
praticügem das costas, e sujeitar os respeclí vos Pralícos á disci­
plina e regularidade indispellsaveis.

Tal ho o parecer do Conselho; V. Ex., porém, resolverá
como achar mais ju to.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Antonio Jo~é da Silva~

Zacharips do Góc c Vasconcellos , Francjsco Pereim Pinto, (Ue­
!aLE>l' o Sr. C.onselheiro Zacharias). .

(Resolvida no sentido da Çonsulla em 11 de Dezembro de 1808).
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SALA DAS SE SÕES DO CONSELHO NAVAL
mi 30 DE NOVEMHllO DE 1858.

Consulta u.O G3.

Sobre o contm'-se á um Piloto extranumera?":o :Ia A.rmada o
tempo em que e:te se7'vio por nomeação que n{io dimanára
nem da Secn!ta7'ia de Estado nem du Quartel General da
Marinha.

O Conselho aval he consullado, pOl' Aviso de 15 de 0­
vembro de 181)', sobre o requerimnnto do Piloto extranurne­
fario da Armada Jo é Vicente da ;\Iaia, pedindo que ao tempo
que serve por nomeaçiio do Quartel Gelleral se junte o em
que servio por nomc:Jçào do Commamlallte da Estaçiio Javal
do Rio Grande do SuJo

O Consclilo Naval, recollhecendo que nenhum motivo se
olTerece pclo qual se justifique o procedimento do Comman­
dante da EstaÇãO lavai do Hio Grande do Sul, arrogando-se
poderes que não linha para dar a nomcaçao de que se trata,
quo muito facilmente, e por proposta sua, poderia, si lhe
rosse ella illdispensavel, obter do Quartel General da M:ari­
n.ha, sob cuja autoridade está a Classe de Naulica' e, achando
razoavel que não seja levado em conta o tempo de s rviço
com e sas nomeações illegaes, excepto em caso de serem ellas
Ceitas P9r occasião de operaçúes, e quando não se possa logo
recorrer á COrte; he de parecer que se indefira a pretenção
do Supplicante.

Assignados. - Joaquim José {"nacio, Zachürias de Góes e Vas­
concellos, Alltonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereim Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Napoleão
João Baptista Levei. (Relator o Sr. J. J. Igllacio).

S \.L.-\ D.\S SESSÕES DO CO T~mLIIO [-.\ T.\.L
mI 30 DE OVJmnRO OE 185~.

ConsuUa n.O G.,I.

Soúre a rr{onna de um O(ficial da Armada que alfega mo­
lesti1S úzcuraveis e mais de trinta annos de serviço.

O Con elho Naval ho consultado, por Ayi o de 16 do No­
vOlllbro de 1853, obre o requorimento do Capitão Tcn nto de
2." ela o José Antonio de Lima pedindo J'oI'orma por som·cr'
molcstia incul'avcis, o contar müis <le trinta annos de serviço



- 86-

SubmeUido o Supplicante á In5pecção de Saude, dcclal'ou
e La que o Capitão Tenente José Antonio de Lima queixou-se
de hemeralopia, e soO're gastro-enterites chl'Onica, com bemo­
rhoides internas, as quaes enfermidades, pela sua diulul'nidade,
se podem reputar illcuraveis, e por isso o julga incapaz de
todo o sel'viço.

O Conselho Naval entende que o resultado da Inspecção de
Saude não foi tão favorave! ao Supplicallte, como Sl\ pretende:
1.., porque, constando dos as~entamentos do Capitão Tenente
José Antunio de Lima que de !~ de Novembro de 1854 data
a sua repenLina paete de doente, logo depois da nomeação
que teve de immediato do vapor Amazonas, o que motivou
ser mandado recolher-se ao Ho~pital de l\farinha, não ha em
seus padecimentos essa diuturnidade que se inculca; tanto
mais quanto he certo que, havendo passado para a 2.' classe
por Decreto de 26 de -uvembro de 1855, não deixa de prestar
á uma companhia de navegação, em cuja administrnção se
emprega, uteis serviços; 2·, porque a junta medica não diz
explicitamente qU(~ julga incuraveis as IlIoleslias do inspeccio­
nado, mas que podem reputar-se incuraveis, por serem diu­
turnas; de sorte que não exclue um tal juizo a possibilidade
da cum d'essas enfermidades de menos de quatro annos, eu­
tretanto que a Lei de 31 de Julho de 1852 no art. 4. 0

, § 1..
exige formalmente a condição de moIestias iucuraveis para
ter lugar a reforma.

O parecer do Conselho aval be, pois, á vista do expen­
dido, que deve ser indeferida a pretenção do Supplicante.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Napoleão Jeão llaptista LeveI, Ricardo
José Gomes Jardim. (Relator o Sr. Conselheiro Zacharias).

(Hnsolvida no sentido da Consulta em fi de Dezembro de
te58).

•
SALA D.\S SESSÕES DO CONSELHO AVAL

mI 3 DE DEZE~lBHO DE 1858.

Consulto. n.· O;';.

Sobre o conceder-se ao Instructor do Batalhüo Natal um
cn:ado c a 1'espl'ctiva raçao, bem como auymenlo da gra­
lificaçito qlte percebe.

o Conselho Naval he conslllludo, por Aviso de 25 de -0 4
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vembro de 1858, sobre a pretenção do Major reforma-do Lu~

ciano Alves da Silva, que serve o lugar de ln truclor do Ba­
,talhão Naval. O Supplicante pede augmento da gratificação
que percebe, um criado para o seu serviço, e ~ re pectiva
ração.

O Conselho lIe de parecer que o peticionario nenhnm di­
reilo póde ter senão á gratificação e ração que lhe são abo­
nadas em virtude do Regulamento que rrge o Batalhão Naval.
Entretanto, porém, sendo elle Omcial de patente. c fazendo
parte do Estado Maior do dito Corpo, como se vê do art. 1.0
das Instrucções que baixárão com o Decreto n. o 1.067 A de
24 de Novembro de 1852; he de equidade que se lhe con­
ceda um criado e a ração, não só por estar isso em harmonia
com o espirito dos_ arts. 78 e 79 do Regimento Provisional
da Armada, como porque ainda ultimamente se deferio uma
pretellçào idenlica do Secretario do referido Batalhão aval.

Assignados.-.loaquim José Ignacio, Zacharias de Góes eVas­
concellos, Antonio Leocadio de Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Napoleão
João Baptista Levei. (Relator o Sr. Pereira Pinto).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL
mi 3 DE DEZEMBRO DE 1858.

eJODSnlta D.O 66.

Sobre os pontos em que deve tocar a Corveta Bahiana em a
viagem de instrucção.

IlIm. e Exm. Sr.-Determina V. Ex., por Aviso de 25 de
Novembro ultimo, que, tendo de partir para uma viagem de
instrucção a Corveta Bahiana, sob o Commando do Capitão de
Mal' e Guerra João Cu lodio d'Houdain, dê o Conselho Naval,
com urgencia, o seu parecer sobre os pontos em que deva
ella tocar.

Em cumprimento d'esta ordem, propõe o Conselho aval:
que a referida Corvc!a iga directamente do porLo d'e ta CÔr e
ao de Lisbo'\, onde reparará quac quer avarias que tenba por
v.enlura solTrido em seu trajecto, e apromptar-se-ha para con­
tmuar em sua commissão.

De Lisboa diricrir-se-ha ao Ferrol, e dahi a CherbourlT • aonde,
obtida a competente permissão, poderá entrar no dique e re­
ceber um novo forro de cobre.

De Cherbolll'g visitará os portos de Rotlerdam e Amsterdam
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ê Texc1, d'onde seguirá pUl'a Elba j entrando cm Cuxhavcn
ê Hamburgo.

Deixando Hamburgo I virá á P(lrtsmonlh e Plymoulh e Brest,
I'egressand~ depois ú esta Côrte pp.la Madeira.

o itinel'ario, que nca traçado, verá V. Ex. que aConselho
Naval propüe a visita de cinco dos maiores eSlabelrcimenlos
tlavaes conhecidos (Ferrai, Cherbollrg, llrest, Portsmouth e Ply­
mouth); de um grande porto militar (Lisboa) cheio de recor­
dações historicils, ás quaes andão as do nosso paiz inteira­
mente lig:ldas; de tres portos (Rotlerdam, AmsLerdam e Texql)
colebres por suas maravilhosas obras bydraulicas, sllodo n'c te
ultimo que o grande Capitão do nosso seculo pretendeu fundar
antigamente o pril11eil'O ou mais importante estabelecimento
da Marinha Militar do Imperio; e nnalmente a de dous fa­
mo os emporios do cornmercio da Europa central, com os
quaes entretem o nosso paiz uma grande parte das suas )'e­
lações mercantis.

Quizera o Conselho Naval lembrar uma viagem pelo llaltiço
até Cronstadt; mas as difficuldades d'es\a navegação, o grande
numero de portos, aonde fôra preciso locar para torna-Ia mais
aproveitavel, e menos trabalhosa; a curteza do tempo que nca­
tia para ella disponivel, para poder-se sahir antes do começo
do inverno, aconselbão que se reserve uma tal commissão
pam oull'a opporlunidade.

Parece ao Conselho ter por esta fórma satisfeito ás ordens
de V. Ex. no caso pl'esente. Mas V. Ex:, determinará o que
melhor ache.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
CouUo, Francisco Pereira Pinto, Aulonio José da Silva. (He­
lator o Sr, J, J. Ignacio).

SALA DAS SESSÕES D0 CONSELHO NAVAL
mI 10 nE DEZEMBRO DE 1858.

Ccm§~inta n.o G,.

Sobre os projectos de Regulamento para a llavegação fluvíal
da Provincia de S. Pedro do Riu Grande do Sul.

O Conselbo Javal hc consultado, por Aviso de 23 de No­
vembro de '1858, úl:.erca de dons pl'ojcclos de Hcgulamento
para a navcgaçiio l1uvial da 11roy incia de S. Pedro do Bio
Grtllld do Sul.

onslão dos p:lpeis que acomp:lnhão os mencionado projecl s



que, havendo a Presidencia daquella Provineia representado
em ameio n, ° 13, de 12 de Abril d'este anno, sobro a ne­
cessidade da confecção de um Regulamento que obrigue as
embarcações de vela e á vapor que navegão nas lagOas dos
Patos e Merim, á trazerem pbaroes durante a noile, sob pena
do qualquer multa imposta aos Mestres ou Patrões, quando
não cumprirem tal obrigação; bem como, quo as embarca­
ções á vapor tragão á seu bordo os aprestos necessarios para
SOCCOfl'erem as tripolações e passagr.iros, no caso da algum
sinistl'l>; solicitando as precisas providencias á este respeito:
foi-lhe respondido e ordenado, por Aviso n.O 73 de 19 de
Maio seguinte, que apresentasse um projecto de Regulamento
de conformidade com o que ponderou no seu dilo oficio.

Havendo o Conselho Naval examinado ambos os projectos
de Regulamento submetlidos á consideração do Governo Im­
perial, sendo um d'eUcs organisado pelo Capitão do Porlo da
supradit'\, Provincia, e o outro pelo delegado d'este cm Porto
All',gre, be de parecer: que o do delegado, Capitão de Fra­
gata Manoel de Oliveira Paes, está no caso de s('r preferido
e adoptado, com as alterações constantes do projecto substi­
tutivo que o Conselho apresenta, não só porque satisfaz as
providencias que o Presidente reclama, mas ainda porquo neUe
existem consignadas todas as que se necessitão para tornar
mais segura a navegação Ouvial da Provincia, e regularisal'
este ramo de navegação, segundo as disposições do Capitulo
6.° do Regulamento mandado observar pelo Decreto 0.° 4.4.7
de 19 de Maio de 184-6.

Assignados.- Joaquim José Ignucio, Zacharias de Góes e Vas.:
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto;
Antonio losé da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Napoleão
João Baptista LeveI. (Relator o Sr. Coutto). .

(Resolvida no sentido da Consulta em 14. de Janeiro de 1859).

SALA DAS SESSÕES DO CO"KSELHO AVAL
E~l 10 DE DEZEMBRO DE 1858.

Consulta II." GS.

Sobre as providencias que se devem adoptar na boa escolha
de Olficiacs da Annada pam os Commandos. .

r' IIlm. I~ Exm. SI'.- Inteirado V. Ex. do quanto lhe e~pOz o
ConseLllO Naval em Consultá de 31 de Agosto do corrente anno"

12
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sob n,O 9, ácerca das providencias que devem ser adopLlldas
com o fim de tomar mais acertada a escolha de Omciaes d'a
Armada para os Commandos, e de aproveitar-se, de prefe­
reneia, para estes os que tiverem exhibido mais provas de me­
recimento, e mais serviços de embarque; dignou-se declarar-lhe,
por Aviso de 22 de Setembro seguinte, quaes forão o pensa­
mento e vistas do Governo Imperial quando mandou ouvir o
Conselho sobre a materia de que trata aqllella Consulta.

O Governo Imperial, diz V, Ex., não teve o pensamento
de determinar a fórma para as condições da escolha dos Com­
mandantes; teve em vistas estabelecer aquelllls, sem as quaes
nenhum Omeial seja para tal emprego escolhido; não pre­
tendeu que fossem essas condições tão amplas, que restrin­
gissem demasiadamente a acção do Poder Executivo, e a li­
berdade que elle deve ter em semelhantes escolhas, por vir­
tude da responsabilidade que d'ahi lhe resulta; quiz estabe­
lecer regras, que tornem a escolha acertada, e mais forte a
confiança dos Omciaes na apreciação dos SéUS serviços, devendo
ser essas regras todas as que ao Conselho Naval pareção ten­
dentes á mostrar a capacidade dos Omciaes para os Commandos,
e os serviços que, mais ou menos, indiquem essa capacidade,
e direito á consideração maior; desejnndo finalmente, o Go­
verno Imperial crear estimulos assaz fortes e poderosos, para
que os bons Omciaes, aquelles que mais gosto mostrão pelo"
embarques, e exclusivamente pelo serviço mais pesado, sejão
lamhem os que obtenhão, de preferencia, os Commandos;
sendo que na fixação dessas regras, deve o Conselho Naval
tel' muito em vista a necessidade de ligar os Officiaes por um
tempo determinado ás suas Estações.

Resumindo todas estas idéas, entende o Conselho Naval ser
o seguinte o trabalho que V. Ex. ora l\le incumbe de 01'­
ganisar:
, 1.0 Fixar as condições, sem as quaes nenhum Omcial possa
ser escolhido Com mandante.

2.· Que· sejão taes estas condições que não talhão o Poder
Executivo no livre exel'cicio de sua escolha, mas quo lhe de­
monstrem a capacidade e serviços que recommendem sua p~­

colha.
3.° Que as regras estabelecidas Cünduzão á tornar mais forte

a confiança dos Officiaes na apreciação dos seus serviços, e
por isso fação crear estimulos assaz poderosos para que os
melhores, e os que procurarem os embarques, e os serviços
mais pesados, sejão os preferidos paTa os Com mandos.

&•• Finalmente, que tenha o Conselho em vista a necessida~e

de ligar os Omciaes por um tempo determinado ás suas Es­
tações.

Plu'ece ao Conselho Naval que o primeiro passo á dar-se,
para estabelecer o systema que V. Ex. deseja, he fixar a qua-
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lidade de Commandos que á cada classe pertence. Isto posto,
o maior gráo ou patente maior do Omcial, presuppõe maior
sornma de luzes, experiencia e serviços; dá-Ibe, por isso,
direito á mais consideravel Com mando.

O etrectivo ou mais prolongado embal'que cm navios ar­
mados na qualidade de Commandante, he indubitavelmente
o titulo mais valioso que o Ollicial póde exbibir em abono
dos seus conhecimentos e serviços, por quanto ao Omcial que
não possua estas qualidades jámais conservaria o Governo em
taes commissões.

Nos Olficiaes que serv.em debaixo do ordens, a etrectividade.
e contin.uação dos embarques he a prova da preferencia .com
que se dedicão ao serviço activo e mais pesado da profissão.
Não póde, pois, o embarque deixar de ser o ponto de partida
para conferir, unido á patente, o direito ao Commando, uma
das mais consideraveis remunerações que deseja aquelle Of:IiciaL·
que bem serve. Outras qualidades ha tambem que recommen·
dem a pmferencia na escolha.

O Governo Imperial conhece pelos assentamentos dos Officiaes
quaes sejão suas qualidades, o quaes os serviços, bem como
os embarques, &c,' que elles teem feito: pelas informações
resel'vadas lhe são patentes suas qualidaàes miliLares e civis,
e pelo desempenho das diversas commissões drl que a cada
um tem encarregado avaliará seu presUmo.

Fundado nestes principios, tem o Conselbo Naval a honra
de apresentar á V. Ex. a proposta que abaixo segue, com a
qual lhe. parece olferecer ao Governo [mperial as regras que
lhe exige, regras que estão longe do cercear sua autoridade.
e que, dando aos Olliciaes garantias superiores ás que presen­
temente teem, fazem sobresahir os merecimentos e bons ser­
viços, (} devem, por isso, contribuir para desenvolver o de­
sejo de presta-los, pela certeza da remuneraeão que os se-
guirá. .

Não ocultará, porém, o Conselho Naval á V. Ex. que a
sua proposta reclama, para tornar-se perfeitamente exequi­
vel, o alargamento do quadro da Armada em lodas as suas
classes, e o preenchimento, pelo menos, das inferiores. O
revezamento nos embarques. e até mesmo em todos os em­
pregos militares, he principio seO'uido em as nações mestras
nas Cousas do mar. Exige i 50, porém, o numero de Officiac
suficienle não s6 para os Commandos e embarques, como
para as subslituições c desponibilidade; o que bem longe cslá
de encontrar-se cm nossa Marinha, cujo quadro calculado
em .18"-1 não conlou com os empregos que farão depois sUC4

cesSlvamente creado , nem com a retirada de tantos Omcines,
que servem á Companhiasparlicularcs, que esludão na Eu­
ropa '. c que se applícão á p(alica das macbinas, no Obser­
vatono ASll'onomico, &0,
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lPiJ'@pcs'a"

Art. 1.° O Com mando do navio de yela ou mixLo, de for('ll
superior á 24. peças, e o de vapor de mais de 350 cavallos,
pertencem á Capitão de Mar e Guerra.

Art. 2. ° O Com mando de navio de yela ou mixto, de força
entre j[~ e 24. peças, e de vapor de 200 á 350 cavallos, per­
tence á Capitão de Fragata.

Art. 3.° O Commando de navio de vela. ou mixto, de força
de 5 á 14. peças, e de vapor de 100 á 200 cavallos, e o de
transportes de tres mastros, pertence á Capitão Tenente.

A~t. 4.° O Com mando do navio de vela ou mixto, de força
inferior á 100 cavnllos, e o de transportes de dous -mastros,
compete á Primeiro Tenente, que neste posto ou no immedia­
tamente inferior tenha servido como Omcial á bordo de navios
de guerra por espaço nunca menor de seis annos, ou tenha
Com mandado tres annos', dous dos quaes, pelo menos, navio
de guerra.

Art. 5.° As ianchas e escaleres armados. ou as embarca­
ções mercantes tomadas no inimigo, p<ildem. em caso de ne­
oessidade, ser Com mandadas por Segundos Tenentes.

Art. 6.° Esta categoria de Commandos não poderá ser al­
terada senão em tempo de guerra, ou quando urgente ne­
cessidade do serviço assim o exija.

Art. 7.° No principio de cada anno civil, a Repartição por
onde corre o detalhe do serviço da Armada llpresentará ao
Ministro da Marinha uma relação contendo o nome de todos
os Primeiros Tenentes que estiverem nas circum taneias dcs­
criptas no art. 4..°, declarando neHa quaes os Commandos que
estes Officiar.s tiverão, os embarques que fizerão em navios
de guerra, e por quanto tempo uns e outros durárão, todas
as notas existentes em seus assentamentos, que tornem re­
commendaveis estes Officiaes, e o resumo dos pareceres dados
sobre suas derrotas.

Art. 8.° Na mesma occasião enviará uma ou\.ra relação con­
tendo, em extracto. as informações reservadas existentes de
todos os Officiaes desde Capitão Mar e Guerra até Primeiro
Tenentr..

Art. 9.° A collocação de Primeiro Tenente na primeira d'esLas
relaÇÕes será apenas um titulo para recommenda-Io á escolha
do Governo, o qual não demittindo de si o direito de pre­
ferir o que julgar mais proprio para estas commissões, nITo
poderá, comtudo, fazer sua escolha fóra dos nomes contidos
cm tal relação.

AI't. 10. Nenhum Commando durará mais de ires annos.
Art. 11. O Omcial que na fórma do artigo antecedente fôe

substituido cm um Com mando , só poderá vaIlar á comman­
dar passado um anno.
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AI~t. 12. Das regras estabelecidas nos dous precedentes ar·
ligos são excepluados os casos do art. G.o

ArL. 13. O ler servido já na qualidade de Commandante,
e mesmo o estar collocado na relação de que trata o art. 7.",
não iSllntará o Omeial de embarcar del>aixo de ordens cm
qualquer navio, que relo detalhe do serviço lhe compila,
ficando-lhe salvo o direito de reclamação na fórma dos 1\e­
guIamentos militares cm vigor.

Art. 14. Nenhum ameia I poderá servir na mesma Estação
Nayal por mais de tres annos sem expressa ordem da Secre­
taria de Marinha.

Art. 15. ,O tempo de -serviço como amcial de navio de guerra
ou como Commandanlc de transporte será contado para a 01'­
A:lI1isaçiío da relação de que trata o art. G.o como metade do
de Commandanle; o tempo de serviço como Omeial de trans­
porte como um quarto do de Con'lmandante; isto h." seis annos
de embarque como Omcial de navio de guerra ou Comman­
dante de transporte, equivalem á tres de Commandante de
navio de gUt'rra; e seis llnnOS de Omcial de transporte equi­
valem ii anno e meio de semelhanle Commando.

Art. 16. O tempo empregado no serviço das CompanlJias
particulares, ou em qualquer outro que não srja os de que
tratão os arlio-os antecedentes, não entrará cm conta para a
organisação da dita relaçiio.

Ao Conselho Nav:il parece ficarem, por e la fórma, satis­
feitas as ordens de V. Ex.; mas V. Ex. mandará o que fOr
mais justo.

Assigllados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leoeadio do Coutto, Fmncisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva. (Relator o Sr. J. J. Ignacio).

SALA DAS SESSÕES no CO~SELHO AYAL
EM 11 DE DEZEMBRO DE 1858.

':;ousulia u." 09.

SO[J1'e a organísação proviso1'ia de uma guarda para o
Arsenal de Marinha.

mm. e Exm. SI'. - Mandou o antecessor de V. Ex., por
A.viso de 30 de Outubro u\Limo, que o Conselho aval in­
dIcasse a organisnção provisoria de uma guarda para o Arse­
n?1 de Marinha, que se incumba de sua polioéa interna 7 e
dlsp.ense os destacamentos do Batalhão Naval.



o referido Aviso veio ao Conselho acompanhado dé vario
ollicios, que lhe explicão e motivão a exigencia que encerra.
São clles:

1.0 Do. Capitão Tenente Ajudante da Inspecção do Arsenal
de Marinha da CÔrte ao Ins(:leetor, participando a deserção
de tres praças do Batalhão Naval quI.: fazião parte da guarda
do mesmo Arsenal.

2: Do Capitão Tenente Commaudante da Fortaleza da Ilha
da's Cobras, dizendo que, na sua opinião, taes dcserc;ões pro­
cedião mais de serem as praças ainda recrutas, e consegui~·

temente sem habitos militares, que do facto de prestarem
serviço dobrado.

3,° Do Commandante do Batalhão, attribuindo as deserções
que no dito Batalhão tem havido desde Janeiro do cOJ'l'ente
anno: 1.0. á deficiencia de praças para serem diada e regu­
larml}nte rendidas as guardas; 2.°, ao facto de serem recl'Ulas
e mui modernos; 3.°, ao pouco interesse, talvez, que tomão
pela captura dos desertores as autoridades á quem isso com­
pete; e opinando que o meio mais adequado á evitar as de­
serções será conservar as praças do Batalhão no Quartel por
alguns mezcs, exercitando-as no serviço diario até que se
habituem á elle,

4.° Do Chefe de Esquadra Encarregado do Quartel General,
respondendo á uma pergunta da Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Marinha á respeito do facto das mencionadas de­
serções, em que explica a occurrencia corno ella realmente se
passou, e mostra com uma copia de outro omcio de data
anterior que, attenta a falta de praças do Batalhão Naval,
muito convém que se alcance da Hepartição da Guen-a o
fornecimento da guarda do Arsenal, pelo menos, afim de
que o trabalho se torne mais suave, desapparecendo o in­
conveniente de ficarem os soldados, como tem acontecido,
cinco e mais dias de guarda sem a- menor folga, com damno
da disciplina e da regularidade do serviço.

5. ° Do Inspector do Arsenal, informando qual o numel'o
de praças indispensavel á guarda do mesmo Arsenal: antiga­
mente, diz eUe, era a guardll de 18 soldados, 2 cabos, e
1 inferiol', e agora do 1 cabo e 6 praças.

6.° Do Encarregado do Quul'tel General, dizendQ que tro­
car um destacamento do Batalhão Naval POI' outro do Exer­
cito, indo aqueUe fazer serviço nas Fortalezas, e este na guarda
do Arsenal, para evitar-se a facilidade de deserção entre as
praças do Batalhão Naval, que tal troca, repete-se, não he
passivei; porque todos os destacamentos do Exercito são de
força muito superior á que o Batalhão aval poderia apre­
sentar, além do inconveniente de empregar soldados e oficiaes
do Batalllão Naval em serviço alheio á profissão.

Foi em virtude de todas estas informações e idéas exp~n-
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didas sobre a deserção das praças do Batalhão Naval empre­
gadas na guarda do Arsenal, e meios de cortar a sua repl'O­
ducÇão, que o antecessor de V. Ex. sujeitou no exame do
Conselho o alvitre, supramencionado, de organis3r-se provi­
soriamente uma guarda para o Arsenal, que se incumba de
sua policia interna, e dispense os destacamentos do Batalhão
Naval.

O Conselho Naval, depois de estudar, com a mais escru­
pulosa altenção, a idéa á que se allude, pensa que a orga­
nisüção provisoria da guarda do Arsenal não póde adoptar-se
por mais de uma razão. .

A primeira /le, que tal organisaçào, embora provisoria,
importaria avultada despeza, não autorisada por Lei.

A srgunda consiste em que, ou seria iIIusoria a organisação,
Oll ter-se-hia de applicar ás praças delinquentes da Compa­
nhia ou Companhias, que se creassem, uma penalidade que,
por falta de Lei que autorise-a, seria ainda mais repugnante
e insustentavel, do que o dispendio de quaesquer sommas,
sob a responsabilidade do Governo.

Destinado á dar destacamentos para o serviço de guardas e
guarnição das Fortalezas, Arsenaes, e Estabelecimentos de
Marinha, he o Ratalhão Naval, pOl' seu Regulamento.

Destinadas ao serviço interno e guarda do Arsenal, são as
duas Companhias de Artífices, creadas pelo Decreto de 26 de
Outubro de 1840, e á que se referem as Instrucções da mesm~

data.
Si as praças do Batalhã,o Naval, poucas e moveis, aborrecem

o serviço e desertão, o meio de combater o mal he empre­
gar-se todo o esforço por augmentar-Ihe o numero, e exer­
cita-Ias, como lembra o Commandaote respectivo.

Si as Companhias de Operarios do Arsenal de Marinha da
C<)J-te não teem correspondido aos fins de sua creação, cu~pre

rcorganisa-Ias, dando-lhes o desenvolvimento e efficacia que
convém. Isto parece tanto mais necessario, e mesmo urgente,
quanto o Governo, acabando de crear duas Compan.hias de
Aprendizes menores no Arsenal de Marinha da Côrte, deter­
minou que esses menores, loge que completem 16 annos de
idade~ passem para as Cúmpanhias de Operarios nelle exis­
tentes. disposição que presuppõe em pleno viO'or a creaçiio
das Companhias de Operarios maiores com o destino que pri­
miti-vamente teve.

Em quanto, porém, o Batalhão Naval não recebe m~ior
numero de praças, nem as Companhias de Operarios a reor­
ganisação que se julgue mais adequada, visto que o Governo
não está autorisado á crear uma guarda especial parQ. o Àr­
~eDal de Marinha, muito convinha que se alcançasse do 1\Ii­
nisterio da Guerra o fornecimento da guarda do referido Ar­
senal, auxilio que habilitaria as praças do Batalhão Naval ~
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ndquirir os habitos de vid'a mililar, á cuja auscncia altribue-se
principalmente o mal das frequentes deserções, o qne cumpre
alalhar.

Tem assim o Conselho expendido o seu parecer.· V. Ex. j

porém, resolverá como entender melhor.
. Assignados. - JOêlquirn José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Francisco Pereira Pinlo, Zaclwl'ias de Góes e Vascon­
cellos, Antonie José da ~ilva. (Helator o Sr. Conselheiro Za­
charias).

SALA DAS SESSÕES DO CO SELHO TAVAL
EM: 21 DE DEZJ~MBRO DE 1858.

Consulta 11.° 70.

Sobre uma {alta encontTada na quantidade de (erro cm guza
encommendado á Legação Brasileira na lnglaterm.

O Conselho Naval he consultado, por' Aviso de 5 de No­
vembro de 1858, sobre uma falta eneonlrada na quantidade
de férro em guza encommendado á nossa Legação na Ingla­
terra.

Consta. dos papeis que forã~ presentes ao Conselho, e das
informações que obleve, o seguinte:
. 1.0 Que a encommenda do ferro cm guza teve lugal' por
Aviso dirigido á sobredita Legação em 14 de Setembro de 1857,
na quantidade de sessenta toneladas, para consumo das ofici­
bas do Arsenal de Marinha da CÔrte.
. 2.° Que os Capitães dos navios William EdwaTds e Margaret
Deane, como se vê dos respectivos conhecimentos que pas­
sárão, carregárão para o IUo de Janeiro, cada um, trinta to­
neladas.
, 3.° 0ue, chegados á este porto os referidos navios, houve
o desembarque do ferro; mas, não podendo efIectuar-se a
arrecadação logo após o desembarque da encommenda com
assistencia dos entregadores, quando teve lugar essa arreca­
'dação na Secção propria do Almoxarifado, se conheceu fal­
tarem uma tonelada, quarenta arrobas e doze libras, visto
que somente se encontrárão cincoenta e oito toneladas, trinta
e uma arrobas e dezaseis libras.
I 4.° Que por este motivo expedia-se á nossa Legação na In­
'glaterra o Aviso de 5 de Agosto de 1858, contando o que
'Succedeu, e ordenando-lhe que désse as proYidencias áfim de ser
'Para aqui enviada li. quantidade de ferro que faltav", para o
completo da encommenda.
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~.• Que a Legação, em..cumprimento do dito Aviso, e do
pois de ouvir os sens agentes, respondeu qUQ com a declara­
ção nos conhec.imentos, feita pelos Capitães, de haverem I'CCe­
bido. as sessenta toneladas de ferro em guza, ficavão os mesmos
agel;ltes livres de toda a responsabilidade, e que os Capitães
serião, u'este caso, os unicos responsaveis, si a verificação da
falta tivesse tido lugar na occasião da descarga, e não depois
de já recebido o ferro no armazem: estando, não obstante,
os ditos agentes promptos á elfectuar' o pretnchimeBto d'esta
falta, si o Governo Imperial ainda n'clle insistir.

O Conselho Javal entende que, em rigor, não se deve exigir
a reposiçãO do ferro que falta: por isso que não foi este dos­
falque encontrado na occasião propria da descarga, quando e~·

tavão presentes os Capitãcs incumbidos da entrega do genero,
e sim posteriormente, por motivos, sem duvida, alheios á
vontade dos ernpregaClos encarregados de tal mister; accrescendo
que o prejuizo que d'ahi resulta não chega á 53~OOO, visto
que o custo do ferro, inclusive todas as despezas, regulou á
razão de 33~4-96 réis a tonelada: convindo, porém, que al­
guma recommendação se faça, não s6 á Reparlição da arreca­
dação, no sentido de evitar-se para o futuro taes inconve­
nientes, mas ainda á Legação cm ordem á que alguma cousa
advirta aos seus agentes; uma vez que varias remessas de ou­
tros generos já tem havido, nas quaes tambem se teem dado
faltas.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pel'Cil'a Pinto,
Antonio José da Silva, Pedro Leilão da Cunha, Ricardo José
Gome;i Jardim. (Relator o Sr. Antonio José da Silva).

(Resolvida no sentido da Consulta em 14- de Janeiro de
1859).

S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM: 21 DE DEZEMBRO DE 1858.

Comilldta n.O ,:1.

80b7'e o direito que devem ter as praças que frequentão (l es­
cola de Marinha á ser promovidas á Guardas Marinhas,
sem pertencerem á Companhia d(is Aspirantes,

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 6 de De­
:embro de 1858, sobro si as praças dos Corpos de Marinha
que frcql1então a escola, e tiverrm approyação ~m todns as

13
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materias que na mesma se ensinão., poderão ser promovidas
á Guardas Marinhas, como os Aspirantes, sem terem ainda
pertencido c1 respectiva Companhia.

O Conselho Naval he de pllrecer que as praças dos Corpo!!
de Marinha que alcançarem do Governo Imperial licença para
e~tudar na escola, si forem approvadas nas materias exigidas
pela Legislação vigente, e reunirem em geral as condições
necessarias aos Aspirantes, pódem ser pelo Governo promovi­
das á Guardas Marinhas, ainda que effectivamente não tenbiio
pertencido á ClJmpaDhia de Aspirantes, não havendo mister,
para isso, outra providenciCl nfóra o que está determinndo no
Regulamento do 1.0 de l\1aio do corrente anDO, que baixou
com o Decreto de igual datn, sob n.O 2.163, e em cuja letra
e espirita ncredita o Conselho achar todo o apoio a sua opinião.

Assignados.- Joaquim José Irnacio, Zacharias de Góes e Vas­
concelJos, Antonio Leocadio ào CouLto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim, Pedro Leitão
da Cunha. (Rellltor o Sr. Conselheiro Zacharills.)

[SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 21 DE DEZE\JBRO DE 1858.

Sobre a prefençào de um ~fesl1"e do Numero de Não, Pa­
t1"ão Mór na Cidade do Rio G1·andc, á que se lhe pague o
soldo cornspondente ao tempo anlen'01' ao Aviso que mandOlt
abona1'-lhe o seu soldo actual.

O Consel ho Navnl be consultado, por Aviso de 11 de De­
zembro de 1858, sobre a prp.tenç~;o de José Alves, Mestre do
Numero de !'iáo, com exerc.icio de Patrão Mór na Cidade do
Rio Grnnde, á ser pago do soldo correspondente ao tempo
nnterior ao Aviso que mandou abonar-lhe o seu soldo actual.

O Conselho 'aval, tendo presente a sua ConsulLa de 2'.
de Setembro do corrente anno, n.° 18, sobre a primitiva pre­
tenção do Supplicante, e que deu lugar á expedição do ci­
tado Aviso, reconhece que", com o seu valo, não teve em
vi ta o abonO" do soldo anteriormente lí data do mesmo Aviso,
sendo o pensamenlo do Con elho aquinhoar o Supplicante so­
mente d'orn em diante, i to he, do dia do Aviso, altenta a
mesquinlJez do venciõllento que percl1bia comparativamente com
o do outro Palrão Mór da Cidade de Parlo Alegre, em quanto
nílo se reglllnvn melhol' o ordenado d taes cmQregados pelo
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novo Regulamento, em mão do Ln Sl1IO Conselho, da reorga­
nisação dos Arsenaes.

Assignados-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
coucellos, .Antonio Leocadio do Coutto, Fruncisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jat'dim, Pedl"O Leitão
da Cunha. (Relator o SI'. Antonio José da Silva).

(Resolvida lIO sentido da Consulta cm 11 de Janeiro de 1858).

SAL.\ D \8 SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM: 24. DE DEZEMBRO DE 1858.

Consulta n.O 'a.
SOb7"C o machinümo ou a constntcrão nova da Galeula

de S. M. o Impe7-ádor.

O Consnlho Naval be consultado, por Aviso de 11 de De­
zembro de 1858, sobre a substituição da machina de cin­
coenta cavalles quc existe na Galeota Impcrial por oulra de
oitentu cavallos, conforme o plano do Lu Tenente ;\laLtos, Di­
rector das officinas de machinas do Arsenal de Murinha da
Curte, e sobre o plano apresentado pelo 1.0 Constructor Levei,
consislindo em se construir no 1\ rsenal um casco de madeira
pelo systema diagonal, aproveitando-se para elle o machinisrno
proposto pelo 1.0 Tenenle Maltas, e os arranjo internos e
ol'llatos da Galeota que sene presentemente, podendo esta ser
com vantagem empregada em a navegação iluvial, onde os
navios de ferro servelll sem os inconvenienles e as despezas á
tlue estão sujeitos no mar.

O Conselho acredita que seriu mal pensado si, para me­
lhoraI' a marcha da Galeota, recommendassc a substituição da
machina d'esse navio paI' outra ele luaior !ol'ça; porque a des­
peza que l,ara isso he de neces "idade fazer-se não está COI

relação com o peqlleno augmento de velocidade que se po­
derá ganhar.

i por ventura o Govcrno entende "que a Galcola Imperial
não preenche as condições pal'a que foi cOllstl'Uida, e alguma
providencia deve ser tomada afim de que . 1\1. o Imperador
tenha para o seu sel'viço um vapor dI) melhor marcha; n'este
caso o Conselho he de parecer que seja com preferencia adoptado
o O')eio propo to pelo 1.0 Constructor, e se faça construir no
.Arsenal da CÔrte um vapor de madeira pelo ystema dragonal,
na condições pai' aquelle indicadas, c segundo o orçamento
apresentado pelo lnipector do mesmo Arsenal. Por este meio
SIol obtf)1JI um nuvio nuvo c convellicntell1 ntc c n Lruido, <Ta -
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lando-se apenas mais quinze contos de réts além da quantia
que seria precisa para melhorar alh'Uma cousa o andar da Ga­
leota existente.

Assignados.-Joaquim José 19nacio, Zacharias de Góe~ e Vas­
concellos, Antonio Leocadto do Coulto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva, Hicardo José Gomes Jardim, Pedro LeitM
da Cunha. (Relator o SI'. Pereira Pinto).

SALA DA~ SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 2!~ DE DEZE~iBRO DE 1858.

Uousuita 12.' '!I.

Sobre a 1'eforma de wn Imperial Marinheiro da 3." classe com
o s9ldo 1'espectivo, por invalidar-se em serviço publico.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 15 de D~­

zembro de 1858, sobre·o requ~rimentodo Imperial Marinheiro
da 3." classe Joaquim Mathias, allegando ter sido julgado in­
capaz de serviço em consequencia de haver, no dia 23 d~

Julho do corrente anno, perdido o dedo pollegar da mão
direita e todo o movimento da mesma mão por occasião de
uma salva que deu a corveta D. Isabel; e pedindo á S. M.
o Imperador a graça de conceder-lhe reforma com uma pensão
igual ao soldo de sua respectiva classe.

Da copia do assentamento de praça, annexo ao requeri­
menta, consta que o mencionado Imperial Marinheiro tem
mais de seis annos de serviço, sendo verdade o que allega
cm seu favo I'.

A ultima parte do art. 3.' do Plano á que se refere a Lei
n,' 534. de 3 de Maio de 1850, tratando dos 2.'0 Sargentos,
Forrieis, & c., até Soldados, diz: « ... , •. ,... mas aq uelles
que, não contando vinte cinco annos de serviço, se impos­
sibilitarem por algum desastre ou grave molestia, em acção
do mesmo Real serviço, serão reformados com o soldo por
inteiro, conforme a Real Resolução de 13 de Agosto de 1810 ».
Ora, como o peticionario está comprehendido na letra d'este
artigo, por se ter invalidado cm :rcto de serviço, be ô Con­
selho Naval de parecer que seja deferida a sua pretenção.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Gócs e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do CouLto, Francisco Pereil"3
Pinto, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim,
Pedro 1..eitão da Cunha. (Relator o Sr. Conselheiro Zacharias).

(Resolvida no sentido. da Consulta em 19 de Janeiro de 1859~.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM '28 DE DEZEMBRO DE 1858.

Consulta n.O '5.

Sobre as Instrucções que .çe devem dar para a viagem de ensino
dos alumnos do 4. o anno da escola de Mm'inha (1859.)

lIlm. e Exm. SI'.-O Conselho Naval, em cumprimento á
determinação de V. Ex., em Aviso de 22 de Outubro ulUmo,
~m a honra de submr.Uer á consideração de V. Ex. o se­
guinte projecto das Instrucções que, na fórma do 3rt. 5.0 do
Regulamento mandado observar pelo Decl'eto n. o 2.163 do 1.0

de Maio d'este anno, se devem dar ao Commandanto do navio
escola, pará viagem de ensino dos Guardas !.\larinhas.

Arl, 1.0 Os Guardas Marinhns embarcados no navio escola
para a viagem de ensino serão divididos em tres quarlos para
n'elles fazerem o serviço de bordo que lhes compete, ficando
sujeitos ao mesmo tempo ao ensino pmtico e exercicios rela­
tivos á navegação, manobra, e todas as mais fainas de bordo,
que se acMo prescriplas para os Aspiranles que embarcão du­
rante as ferios pelas Instrucções approvadas por Aviso de 10
de Dezembro de 1856, sem prejuizo dos estudos á que devem
mais especialmente applicar-se como illumnos do .1.." anno do
Curso da escola de MarInha.

Art. 2.0 O Omcial incumbido do ensino pratico de obser­
vações astl'Onomicas será lambem encarregado de dirigil' os
exercicios de Artilharia, e de dar lições de tactica naval, e
de historio da navegação. Ensinar.í, pois, aos Guardas Ma­
rinhas: 1.0 o uso pratico !lo oitante ou sextante, e do circulo
tIe reOexão, e especialmente o modo de rectificar e de achar
a divisão do nonius; a disposição e emprego das Ephemeridt's
ou Almanak Ilaulico, c das diversas taboas de navegação para
os ealculos de astronomia nautica; a maneira de consultar as
indicações do barometro e do thermometro, e de regulai' a
marcha do chronomelro; a pratica de tudo que diz respeilo
it determinação da Latitude e 10nCTitude, a variação da agulha,
e a marcação aslronomica de objectos lenestres, segundo os
methodo ensinados no 3. 0 :lI1no: 2. 0 a nomenclatura das parles
(la peça d'altilLtal'ia e do canhão obul e das respectivas car­
r?tas, palamenta e vesli!lul'a, o peso da carga nas diver as
c.'rcumstancias para cada calibre e e pecie de projectil, e paI'­
lIcU;larr:nente o modo de fazer ponlarias com os dnTercntes
proJectJs, as alças, e massas de mira c reguas, que estão em
Uso ou podem empregar-se á bordo; não c quecendo O co­
nhecimento c 1I10do de empregar os fogu le de Congreve, e
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oulros artificios incendiarias, e finalmentc os exercicios de ar~

tilharia, segundo o manual adoptado na Armada, nos quaes
os Guardas Marinhas cnlrarão á principio como servcntes, pas­
sando suecessivamente, á medida que se forem tornando aptos,
ás fUDcções de carregadores, chefes de peça, e commandantes
de bateria: 3.° os principias gemes de lactica naval, compre­
hendendo especialmente as ordens de marcha de uma Esquadra
ou Divisão, e as priDcipaes evoluções relativas ao ataque c
defeza, figurando-se algumas vezes as evoluções (em occasião
opportuna) por meio de cscaleres tripolados em parte pelos
proprios alumnos, as vantagens e inconvenientes das posições
em relação ao I'enlo, quer para os navios de vela, quer para
os de vapor do systemil mixto; as regras c principios para os
combales singulares entre navios isolados, (\ para dar e evitar
a caça, bem como para as nbordagens: 4..0 a historia da ori­
gem e progressos da navegação entre os differcntes povos c
das principaes guerras marilimas dos tempos antigos e moder­
nos, especialmente as da Inglaterra com ti Hollanda no se­
culo XVII, as da Independencia dos Estadoi-Unidos da Amr.rica,
c as da Revolucão Fral1ceza.

O Lente de desenho hydrographico, ou Ollicial encarregado
d'esse ensino, instruirá tambem os alulJIl10snas primeiras noções,
nomenclatura e detalhes praticas da construcção naval, e par­
ticularmente da estructura dos navios de Guerra, e não só
ensinará theorica e praticamente os principaes methodos hy­
drographic0s, como exercitará os Guardas r,laril1hós no e!Tectivo
levantamcnlo das cartas de todos os portos, bahias, e en­
seadas, onde o navio escola puder dllmorar-se paI' mais de tres
dias, c no desenho das vistas e configurações da costa sempre
que fÓr passivei, e especialmente na aproximação de portos
110taveis, e embocaduras de rios,

Art. 3.° Os Guardas Marinhas farão sempre observações e
calculos de latitude, e da variação da agulha ás horas do cos­
tume, salvo nos dias em que se não poss:;t observar o sol; as
distancias lunares, pas agens meridianas, e alturas dos astros,
nas occasiões em que houver possibilidade para taes observa­
ções, e que o respectivo Lente det~rminar de accordo com
o Command;lI1Le, Os exercicios especiaes de artilharia para
insll'Ucção dos mesmos alulllnos (além dos exercicios gcrar.s á
que elles tambem deverão comparecer) terão lugar duas vezc~

ao menos por semana, n03 dias c horas que o Commandante
desi~nar. Pilra os demais estudos e exerci cios haverá cm todos
os dias uteis (excepto nos de entrada c sahida dos porLos)
doos tempos de hora e meia cada um, o primeiro das \) t
ás 11 da manhã pal'a o cnsino que compete ao Lente de as­
tronomia nautica, e o segundo das 3 ás 4. t da tarde para as
lições e trabalhos n cargo do professor de desenho; podendo o
Commandante, segundo a~ circumstancias, alterar as iJoras que
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ficão designadas como e quando lhe pan'cCl' conveniente. Eslas
lições e exercicios terão lugar na praça d'armas, que ser­
virá de aula, e onde os Guardas Marinhas deverão rcunÍl'-se
á hora aprazada sob a dirccção do respectivo Lente ou profes or.

Art. 4.° Os Guardas M.arinhas determinarão diariamente o
ponto do navio pela reducção da derrota, e o apre~entllrão ao
Commaudante, sendo previamente visto pelo Lente de astro­
nomia, e escreverá cada um separadam nte o diario da nave­
gação, que serel semanalmente rubricado pelo referido Lente,
vigiando este para que uns lião copiem o trabalho de on1l'os.
Estes diarios (onde serão transcl'iptos todos os calculos de la­
titude, longitude, e variações e circumstancias atmosphericns,
e indicações do barometro e thermometro, e os desenhos hy­
drographicos e de passagem feitos pelos alurnnos durante ti
viagem) serão entregues, no regresso do navio escola, pelos
Officiaes ou professores encarregados do ensino ao re pectivo
Commandante, que os transmiltirá ao Quartel General da l\Ja­
rinha com as considerações que julgar conveniente fazer ú tal
respeito, para serem presentes á 'Secretaria de Estado.

Art. 5.° Na mesma occasião, tanto o Omcial que hQuver di­
rigido a instrucção nautica dos Guardas Marinhas, como o pro­
fessor de desenho hydrographico, entregarão ao mesmo Com­
mandante, para serem presentes ao Governo, relato rios, cm
que mencionem qualquer innovação ou melhoramento impor­
tante observado nos Ars~naes e portos que visitarem, e em que
fação sentir ao mesmo tempo os inconvenientes ou cilIiculdades
que por ventura encontrarem no ensino pratico dos alumnos,
provenienles de omissão ou pouco desenvolvimento de algum
dos ramos -do ensino theorico, e quaesquer providencias que
se devem dar para as seguiútes viagens, á fim de melhorar-se
cada vez mais a instrucção Lhcorica e pratica dos Guardas
l\farinllas. .

Arl. 6.° Com os trabalhos de que trata o art. r., .0, enlre­
garão os Officiaes encarregados do ensillo praLico dos Guardas
Marinhas ao Com mandante do navio <'seola relações nominacs
dos mesmos, contendo todas as notas relativas <Í assiduidade
e applicação que houverem tido, durante a viAgem, no diversos
ramos do ensino pratico, e igualmente o juizo do respectivo
Lente ou professor ácerca do aproveitamenlo e aptidüo de cada
~nl dos Guardas Marinhas, as quaes rclações serão remettidas
a Secretaria de Estado, por iutermedio do Quartel General da
Marinha, com as observações que se o1ferecel'em ao dito Com­
mandante, na qualidade de Dil'cctor e superintendente dos es­
tudos á bordo, não só á re peito dos mencionados quesitos,
com~ sobre a iodole, moralidad , e disposições de cada Guarda
Marlllha para a vida do mal'.

Art. 7. 0 Quanto ao lel'mo e duração da viagem, portos de
eS~'11a do navio escola, Al'senaes, obra hydrnulicas c estabe-
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lecimentos mariLimo~ que os Guardas Marinhas de\'em visitar
e observar, aCQmpanhado dos seus J'especlivos Lentes, seguirá
o Commançlante as ordens que lhe forem communicadas pelo
Quartel General da Marinha. .

Art. 8." O exame dos Guardns Marinhas nas materias do
4.· anno para conclusão do curso de Marinha será feito no
fim da \'iagem mesmo iÍ bordo do nayio escola, sob a prcsi­
dencia do respectivo Com mandante, servindo de examinadores
Q Lente de astronomia pratica. e o professor de Ilydrogr~phia,

sl ambos forem Olfici1\es de Marinha, ou, não O sondo p se­
gundo, pelo primeiro e por um Omeial da Armada para isso
nomeado pelo Quartel General; observando-se, quanto á pra...
tica de manobra e art\lh1\fia naval, as disposições dos arts. 1.0
ao 4.° do Regulamento de 10 de Dezembro de 1851-

Taes são as id6as que occorre ao Conselho submclter á COll­
sideração de V. Ex. sobre este objecto.

Assignados.-Joaquim José ~gnacio, Zuchurias ue Gócs eVas­
conceBas, Antonio Leocudio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Sil\'a, RicarUo José Gomes Jardim. (Relator
o Sr. J. J. Ignacio).

(Resolvida no sentido da Consulla em 18 de Janeiro de 1:859).

SALA DAS SESSÕES DO CO(SELHO NAVAL,
EU 3L DE DEZEMBHO DE 1~58.

Consulta D.O 78;

Sobre o que se de/le adoptar na Pl'ovincia do Rio Grande do
Sul sempl'e qlle aUi se der o caso do fornecimento de algtpII
navio sem que possa formar-se a commissão de que tratq o
Aviso de 27 de Setembro de 1858.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 22 de No­
vembro de 1858, sobre o omeio do QUaJ"tel General da Marinha
que se refere á outros papeis tratando dos inconvenientes que
na Provincia do Rio Grande do Sul se dão para 1\ execuçl\o
do AViso de 27 de Setembro ultimo, que designou a maneira
de fazer-se o abastecimento dos navios ulli cxislenles, em har­
monia com o Decreto e Regulamento n.O 2.108 de 20 ~c
Fevereiro do corrente allno; visto o isolamento em que estao
esses navios, e não terem o numero de olliciaes neccssarios para
formar a commissão ordenada pelo .cilado Aviso.
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o Conselho Naval, examinando esle negocio, julga que quando
ll:lquclla Provinda se der o caso do fornecimento de algum
navio sem que possa formar-se a com missão de que trata o
mencionado Aviso de 27 de Setembro ultimo, se póde adoptar
o mesmo que anteriormente se praticára quando vigorava o
antigo Conselho de Administração, isto he, seguirem os Com­
mandantes as disposições do Regulamento de 28 de Novembra
de 18ft.O, que se refere ao de 8 de Janeiro de 1838; uma ve.,.
que não !lo applicavel, na especialidade d*' que se trata, o
regulamento das compras mandado observar pelo Decreto de 20
de Fevereiro d'este anno.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes c
Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira
Pinto, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Coullo).

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
Ei\I 31 DE DEZEMBRO DE 1858.

«)ODsulta n.° ".

Sobre as allm!ç,les que forão pt·opostas ao J1inisterio da jf.la­
rinha em alguns artigos do Deet·eto e Regulamento de 5 d,
.Junho de 1845 que relJe o Corpo de lmperiaes Marinheiros,

O Conselho Naval lia consultado j por Aviso de 13 de S6J-
lembro de 1858, sobre as alterações que forão propostas pela
Contadoria da rtlarin 1Ia nos arts, 12, 54., a 55 do Decreto e
I\egulamento de 5 de Junho de 1845, pelo qual se rege o
Corpo do Imperiaes Marinheiros.

O Conselho Naval acha que:
1.0 Sendo a base principal das alterações propostas pela Con­

tadOl'ia a creação de livros de soccorros j para á vista d'elles se
fazerem as folhas de pagamento ás praças do Corpo, em lugar
de prets; succede que taes livros já existem, como mesmo a
Contadoria reconhece, quando nas suas ulLimas informações
falia da necessidade de novos livros contendo s6mente as praças
existentes no Quartel j

2,° Existindo já esses livl"Os no Corpo, todas as alterações
propostas pela Contadoria se reduzem á mudança de formulas,
tanto no processo, como no pagamento das praças;

3.° estas formulas, depois da reorganisação da Contadoria,
não póde deixar de seguir-se o que dispoem os arts. 11 do
Decreto e Regulamento de 26 de Março de 1856, e 5.° do
Aviso regulamentar de 2 de Abril do dilo anno; e então com­
plicar-se-ba ainda mais o serviço do Corpo pelo grande numero
de livros, e pela falta de pessoal em ordem á poder trazer em

14
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dia as notas de todos esses livros; dando assim lugar ii demora
de sua apresentação na Contadoria pal'a a or~3nisação das folhas
á tempo de se fazerem os pagamentos com promptidão;

r... o Uma vez reconhecidos estes inconvenientes, de pouco
serviria ir fazer-se o pagamento no Quartel por meio de folhas,
em lugar de elfectuar-se na Pagadoria ao respectivo Commis­
sario por meio dos prets, ontregando este depois na mesma
Pagadoria alguma sobra que por ventura houver;

~.o Mesmo a suppressão dos 'livros de registros das Compa­
nhias, proposta pelo actual Commandante, pouco aproveita á
facilidade do serviço; por isso que estes livros teem de ser
substiluidos por outros sob o titulo do alardo, talvez mais im­
propriamente para o fim que o mesmo Com mandante lhe quer
dar; visto que o movimento das praças' deve antes constar dos
livros de soccorros das ditas Companhias,

Assim, o Conselho Naval be de parecer que continúe por
ora o que actualmente se pratica; convindo, entretanto, recorn­
mendar-se ao respectivo Com mandante para providenciar de
fórma que haja mais cuidado e zelo na confecção dos prets e
nas relaçõcs de mostra, para evitar os erros que nota a Con­
tadoria, e que contribuem pai'a a demora da competente liqui­
dação; devendo taes documentos ser enviados á Contlldoria
pelo menos até o dia 10 de todos os mezes, a fim de poder
fazer-se a conferencia e o pagamento com mais promptidão,

Assignados. -Joaquim José 19nacio, Zacharias de G6es e
Vasconcellos, Antonio Lcocadio do Coutto, Francisco Pereira
Pinto, Antonio José da Silva. (Uelator o Sr. Coutto).

(Resolvida no sentido da Consulta em 8 de Fevereiro de 1859).

S1LA DAS sESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM: 4 DE JANEIRO DE 1859.

Consulta n, o , S .

Sobre a repreSentação da - Associação Commercial- ela Cidade
do Rio Grande, solicitando consignação de quantia sufliciente
pará coadjuvar a despeza com a concinuação da abertura
do-Canal da Parca.-

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 9 de No­
"embro de 1858,' sobre a representação que, por intermedio da
Prcsidencill da Provincia de S. Pedro do Sul, dirige ao Governo
Imperial a commissão administrativa da-Associação Commer~

cial- da Cidade do Rio Grande, solicitando a consignação da
quantia suficiente para coadjuvar a despeza á fazer-se com a
continua ção da abertUl:a do - Canal da Barca-, em que o
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commcrcio d'aCfuelIa Cidade já tem despendido grandes capitaes,
A mesma - Associação Commercial- tambem solicita, em lugar
da barca de escavação actualmente empregad'l naquelle serviço,
e que pertence ao Estado, outra barca de escavação mais apro­
priada; sem todavia motivar-se de modo algum esta nova pretenção.

O Canal principal do LHo Grande, accessh'el até muito acima
de S. José do Norte á todos os navios que podem entrar a
barra, \te separado do ancoradouro da mesma Cidade do Rio
Grande por extensos baixios, que sómente deixão.entre si alguns
canaletes para lanchas ou pequenos hiates. O chamado-Canal
da Barca - he um d'esses eanaletes, profundado alguns palmos
nestes ultimos annos, e alargado por meio de escavações etTec­
tuadas á expensas e sob a dil'ecção da - Associação Com mer­
cial-, que para isso se olTereceu, e obteve do Governo, por
emprestimo, a precisn barca á vapor de escavação com todo~

os pertences e dcccssorios, inclusive quatro batelões de des­
carga. Nunca, porém, conseguio-se profundar e alargai' esso
canal, de sorte que elle permiltisse ás embarca~ões de maior
calado que fazem o commercio da provincia irem descarregar
na Alfandega do Rio Grande; seja porque o lrabalho da esca­
"ação solfresse por vezes longas interrupções, e não lenha sido

. feilo debaixo de regra, seja porque o entulho, que ho lançado,
ii pequena distancia, em um lugar de apparenle remanso,
volte em parte á obstruir o oonal, ou, cmlim, porquo o pro­
prio jogo das agnas tenda naturalmente á produzir esse máo
cJTeito, acarretllndo pouco á pouco para O' lugar escavado as
arêas dos baixios contiguos.

He opiuião do Conselho:
1.0 Que a apreciação e o :deferimento da representação da­

Associação CommercillL-do l\io Grande, pedindo ao Governo
um auxilio pecuniario pam fazei' conlinuar, sob sua unica
inspecção e direcção, a abertura do canal denominado da Barca,
depende de esclarecimentos que não se acbão entre os papeis
relativos á tal objecto;

2.° Que para o Conselho Naval emittir parecer á este res·
peito, convém que o Presidente da Provincia, ouvindo ao
respectivo Capitão do Porto e á Directoria da - Associação Com­
mercial-, informe circumstancladamente sobre o estado em
que se acha agora ° dilo canal, a extensão e dimculdades do
trabalho que ainda falta executai' para que elle olTereça a
larçura e profundidade convenientes, e, linalmente, o tempo que
sera necessario empregar, e a despeza provavel para essa conclusão.

Assignados. -Joaquim Jose Ignacio, Zacharias de Góes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira
Pinto, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim.
(RelatO!· o Sr. Jardim).

(Resolvi/fa no sentido da Consulta em 17 de Janeiro de 181>9).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELlIO AYAL,
EM 7 DE JANEIRO DE 1859.

Consulta D.o '9.

Sobre Q abono de (m'damento aos ree1'utaB que rias Estações
Navaes e navios solt08 {icão addidos ao Corpo de lmperiaes
Ma,"inheiro8.

o Conselho Naval he consUltado, por Aviso de 24- do De­
zembro de 1858, sobre o que propõe o Quartel General da
Marinha, concordando com o que solicita o Commandanlc
Geral do Corpo de lmperiaes Marinheiros, á saber, que so aulo­
rise o abono de fardamento aos recrutas que nas Estações l'.tavaes
e navios soltos "cão addidos ao referido Corpo, embora o art.
44 do respectivo Regulamento mande fazer tal abono no acto
do assentamento de praça, e este, pelo an. 33, não 50 veTi­
fique senão depois de tirem os recrutas ao Quartel.

Funda o Quartel General a sua proposta: 1.0 em o motivo
de disciplina, a qual reclama que praças pertencentes ao Corpo,
mesmo sob o titulo de addidas, façao seníço com o compe­
tente uniforme; 2.° na convenierrcia em geral do serviço das
Estações, que exige a demora de taes praças nas Provincias,
e seria prejudicado com a sua vinda inopporluna á CÔrte,
tendo por unico fim satisfazer a verificação da praça, para jus­
tificélf, ao pé da leUra do art. 33, o abono de um simples
fardamento; 3.0 finalmente, na propria faculdade que he, com
jostiça, concedida aos recrutas de contarem eomo tempo de
serviço o anterior á verificação da praça, porque nesta facul­
dade póde-se considerar· Jml{licita a de receber fardamentos,
a qual he, aliás, necessaria.

O Conselho Naval, considerando, al.ém das razões expostas
que adopta e desenvolveu, 1.0 que os inconvenientes POI' VeDa
tura produzidos pela autorisação pedida redozir-se-Idão, em
ultima aualyse, ii alguma perda pecouiaria, largamente com­
pensada pelas vantagens e regularidade do serviço; 2. 0 que
semelhante autorisação não altera essencialmente a disposiçãO
citada do art. 44 do Regulamento do Corpo, mudando sómente
a sua execução para época mais apropriada; - he de parecer
que se autorise o referido abono.

Assignados. - Joaquim José 19nacio, Zacharias de Góes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Antonio José da
Silva, Francisco Pereira Pinto, (Relator o Sr. Contto l.

(Resolvida no sentido da Consulta em 9 de Fevereiro de 1859).
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SALA DAS SESSÕES DO CO.rSELHO NAVAL t
1m 7 DE JA.NElHO DE 1859.

(jonsulta 11.° SOo

SJbre a reclamação de um Oflicial da Armada á que se l!te
reparem as preterições que ha solft'ido em consequencia de
nàlo se attender á sUa antiguidade.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 15 d,e Novem­
bro de 1858, sobre o requerimento do capitão-tenente Manoel
Iledro dos Beis, datado de 11 do dito mez.

As pretenções do supplicante, bem considerados o ~eu reque­
rimento e papeis annexos, se reduzem esscnciíllmente á que se
conte em sua antiguidade de oficial da armada: 1.0 o periodo
de dez annos, sete mezes e dezascte dias de licença que passou
na marinha mercante: 2.° o de tres annos, mez, e dia que estevo
na 4.· classe. '

Si ambos esses periodos se computarem no tempo de serviço
do supplicnnto, elle, que era 1.0 Tenente com antiguidade de 18
de Outnbro de 1829, tinha direito irrecnsavel de ser pl'omovido
á Capitão-Tenente á 23 de Julho de f8/~2, e, pois, juslamente
pede sel' collocado no 1.° lugar da escala de sua respectiva classe,
visto serem muito mais modernos os Capitães-Tenentes inseriplos
acima d'elle naescala,todos 1.°8 Tenentes de22 de Outubro de 1836.

Que a antiguidade de 1.0 Tenente do supplicante conta-se de
18 de outubro de 1829, he ponto fóra de toda cOlJtestação.

Quanto ao contar-se como serviço militar o tempo das licen­
ças, e o da 4.· clílsse, afirmativamente opinão as consullas do
Conselho Supl'Cmo Militar de 2 de. ovembro de 1850, de 6 de
Dezembro de 1852, e a da secção de guerra e marinba do Conse­
Ibo de Estado em data do 1.0 de Abril de 1854.

Ao Couselho Naval, depois das conscienciosas e bem iIIus­
tl'adas consultas do Conselho Supremo Militar e da secção de
guerm e marinha do Conselho de Estado, coube ainda examinar
este negocio e dizer si ba teima e capricho, si sentimento de
justiça olTendida na insistencia com que não cessa de reclamar
o Capitão-Tenente Manoel Pedro dos Reis. A' vista do exposto,
e em barmonia com a Resolução de consultas do Conselho Su­
p"emo M.i1itar, que acha o Conselbo fundada em razões mui
ponderosas, he de parecer:

Que seja deferida a petição do Capitão-Tenente Manoel Pedro
dos R.eis, mandando-se contal'-Ibe antiguidade de 23 de Julho de
1842, e collocar-se na escala da respectiva classe o seu Dome
primeiro que o dos demais Cnpitães-Tenentes que contão anti­
guidade de 1.08 Tenentes de 22 de Outubro de 1836.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de G6es e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva (1\elator o Sr. Conselheiro Zacltarias).
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SALA DAS SESt;ÕES DO r.O~SELHO NAVAL,.
EM 7 DE JANEIRO DE 1859.

Consulta n. S:I.

Sobre a importancia que tem, para a anl.igtttdade e collocarão
do nome dos Ofliciaes da Armada na escala "espFcliva, a
graduarão que se lhe!> confere quando Lentes na Escola de
Marinha.

I\Im. e Exm. Sr. -Mandou V. Ex., por Aviso de 23 de Do­
zembro proximo passado, que o Conselho !'lavai désse o seu
parecer á respeito da materia do omeio do Quartel-General de
21 do mesmo mez, qne acompanhou aque\le Aviso.

No referido omcio diz o Chefe de Esquadra Encarregado do
Quarlel-General que, tendo o Regulamento do 1.0 de Maio do
nnno passado, no art. 104., conferido aos paisanos que forem
J~entes cathedraticos da escola de Marinha a graduação de Capi­
tães-Tenentes, aos Oppositores de 1.os Tenentes, e aos Professol'es
de 2.°' Tenentes, e no art. 105 determinado que o~ Lentes, OpIJO­
sitores, Professores, e Adjuntos militares, que tiverem graduação
inferior ás marcadas no artigo antecedente, usem tambem dos mes­
mos distinclivos honorificas concedidos aos paisanos, succedeu, não
sem darono da disciplina, que os Los Tenentes Jeronymo Pereira
de Lima Campos, e Manoel FI'ancisco COI'J'j~a Leal, se apresen­
tassem no Paço Imperial em o dia 18 do mencionado mez, aquello
com o uniforme de Capitão de Fragata (o Encarregado do Quar­
tel-General allribue á engano semelhante excesso) e esle com o
de Capitão-Tenente, ambos sem previamente receberem a auto­
risação da Autoridade Superior, que parecia indispensavel.

Pondel'8 mais que embora nada lhe pareça dever-se fazer
quanto ao passado, tem POI' indispensavel que para se evitar a
reproducção de abusos iguaes, fixem-se regras determinando:

1.° Si pelo faclo d'esta graduação honorifica, estão os Officiaes,
que a possuem, constituidos su periores aos da classe da sua pa­
tente, cuja collocação na escala he acima d'e\les:

2.° Si nos actos publicas devem sobre estes tomar a prete­
dencia:

3.° Qual dere ser a sua collocação na escala, si como Capitães­
Tenentes graduados, e por consequencia Los Tenentes mais an­
tigos:

4.° Si collocados por uma ou outra fórma na escala, devem,
na organisação das propostas, concorrer igualmente com seus
collegas, segundo a legislação que na occasião reger as promo­
ções:
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oEncarJ'cgado do Quartel-General, emillindo ao mesmo tempo
a sua opinião sobre cada um dos expostos que itos, diz:

« Quanto ao 1.0 caso pal'Cce-me que a graduação honorifica
dada a estes Omciaes não póde nuIlificar as prerogativas que a
patente dos mais antigos lhes concede. »

« Quanto ao 2.° parece-me claro que a graduação maior deve
ter precedencia sobre a menor.»

« Quanto ao 3.° entendo que estes Olficiaes, â semelhança
do que se pratica com os da escola de applicação do Exercito,
devem ser eliminados de suas classes e formar uma outra se­
parada. »

c( Qoanto ao 4.° creio que si não pertencerem á classe sepa­
rada, deve a sua promoção ser feita, suppondo-os collocados na
posição em que os acuou o Regulamento citado, e seguirem-se as
regras ordinarias. M

O Conseluo Naval, examinando attentamellte as questões for­
muladas no omcio do Encarregado do Quartel-General, ~ as
solu~ões no mesmo dadas á cada uma d'ellas, vai expOr á V. Ex.
o seu pensamento,

A gmduação concedida, pelos arls. 10!" e 105 do Re.,"1lla­
menta do 1.0 de Maio de 1858, aos paisuDos empregados no
magisterio da Escola de Marinha, e aos Omciaes da Armada
que alli tambem servem, he, conforme o texto mesmo dos citados
artigos, puramente honorifica.

Sendo a graduação puramente honorifica, o unico elTcito que
póde produzir em favOl' dos Omciaes, á quem o Regulamento
concede-a, ha a precedencia DOS actos publicas.

Assim, considerando cada um dos quesitos propostos, eis as
r€spostas que o C'Jnselho julga lhes são adequadas:

1.° A graduação de que se trata não dá ao Omcial da Armada
superioridade alguma em relação aos de sua classe collocados
acima d'eIle na respectiva escala:

2 ° Nas ceremonias e actos publicas assegura a gl'Uduação bo­
norillca precedencia ao OmciaI que usar do distinctivo concedido
quanto aos de menor graduação:

a.' Em fulta de Lei que o detel'mine, não se póde fazer aos
Olficiaes da Armada, empregados no magi teria, na Escola
de l\Iarinha, uma classe separada, como succede no Exercilo
em virlude do Regulamento do 1.0 de l\Iarço de 1853 relati­
\'amento aos Lentes, Professores, Oppositores, e Adjuntos mili­
tares das Escolas respectivas, que são considerados como ex­
tranumerarios aos quadros das armas ii. que pertencem: os
Olliciaes da Armada que fOl'em Lente!i devem ser collocados
na escala como si tal graduação não tivessem:

4.° Os Oficiaes que, sendo 1.us ou 2.·' Tenentes, tiverem
gl'aduação de Capitães-Tenentes cm cúnscquencia do favor do
negulamento cm questão, entrão nas pl'omo<;ões com os seus
collegas e da mesma fórma que elles independentemente de
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qualquer consideração ao distinctivo honorifico mois elevado
de que tenMo feito uso, podendo mesmo succeder que, si fôr
adoptada defimtivamente a idéa, que pende de discussão no
Senado, de contar-se o tempo do mogisLerio por menos que o
de emborque e serviço elTectivo de Marinho, o Official que, por
ser Lente, tenha o distincLivo honorifico de Capitão-Tenente, em
vez de subir ou conservar-se em seu lugar na escala, desça d'elle

Ou se conservem no Quadro os Ol'ficiaes, chamados ao ma­
gisterio, ou formem classe á parLe, a graduação honorifica quc
se lhes concede, superior ao seu verdadeiro posto na Armada,
traz sempre comsigo o inconveniente de molestar o orgulho
dos qun, sendo relJlmenle superiores em annos de serviço, P.

talvez em merito corno OfJiciaes de Marinha, teem de ceder
a precedencia á collegas mais modernos, dados ao mistCl" do
ensino, sem importar aos favorecidos uma vantagem real, sendo
certo, ao contl'ario, que as tendencias do projecto sobre promo­
ções da armada, já approvado pela camara temporaria, se enca­
minMo á dar mais consideração ao serviço marítimo propria­
mente dito, que ao do ramo scienLifico.

No sentir do Conselbo, o melhor expediente fOra não ter-se
concedido aos paisanos que ensinão na Escola a graduação
honorifica de que trata o art. 104 do regulamento que reorga­
niSDu-a, porque foi precisamente essa concessão que arrastrou
a necessidade de conferi-Ia tambem aos officiaes da armada de
graduação menor que ensinassem na mesma escola.

Si o Governo, em visla da faculdade que suppõe o art. 148 do
regulamento do 1.0 de Maio de 1858, se julgasse autorisado á
modifica-lo, voltando á legislação anterior, que dava aos lentes
paisanos tal graduação, nem aos lentes militares inspirava a vai­
dade de trocarem os distinctivos, que, de facto e de direito,
lhes pertencem, pelos de uOJa patente que ainda não he sua,
obraria bem procedendo assim.

A permanecer, pOI'ém, a novissima disposição, cumpre ao
meDOS reduzi-Ia aos seus termos mais simples, ficando bem
entendido que tle pUl'amente bonoraria, e sem nenhuma im­
portancia para a antiguidade, e co\locação do nome do omcial
na escala respectiva, a mencionada graduação.

Em todo o caso, cabe notar que o procedimento dos officiaes
quo, por serem lentes, começárão á usar dos distinctivos de
graduação superiol' ás de suas patentes sem prévia scieDcia
do Quartel General, foi abusivo, e como tal deve-se fazer de­
clarai' á quem competir para que no futuro se não reproduzão.
Taes são as idéas do Conselho Naval quanto aos quesitos pro­
postos no oficio do encarregado do Quartel General da 1\Iarinha.

EDtl"etanto, V. Ex. resolverá o que tiver por mais acertado.
Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Goes e Vas­

concellos, Antonio Leocadio do Coutlo, Fl'ancisco Pereira Pinlo,
Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Conselheiro Zacbarias).
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SALA DAS SESSÕES DO CO "SELHO N,""AL,
EM 1t DE JANEIRO DE J859.

Consulta n.° S~.

Snbre a intelligenda que tem o § 1." do art. 5.° do Ra..
gU/lIlHento de 16 de Setembro de 1857, expedido para a
oj'gani"açt1o da Companhia de aprendizes menores do Âr­
senal da Côrte.

'"m. e Exm. SI'.-Determina o Aviso do Minislerio á cargo
de ,. Ex., datado de 23 de Drzembro ultimo, que o Conse­
1110 '['\"V31 de seu p3recer sobre a intelligencia que se deve dar
no § 1.0 do 3rt. 5.° do Regül3mento de 16 de Setembro de
1857, expedido par3 a orgnnis;}c;ãO da Companhia de aprendizes
menores do Arsenal dn Côrte, combin3ndo-se a sua' disposição
com a do § 2.° do 3rt. 4..0 do mesmo Hegularnellto, illtel1i­
genria solicit3da pelo Intendente da M3rinha da Provincia da
Dahia, em omcio de 20 de Novembro do anno proxirno pas­
sado.

A duvida acha-se exposta no omcio do Intendente nos se­
guintc's termos:

« Si dizendo o § 1.0 do art, 5.° que deverão ser admillidos
na Companhia de aprendizes' os menores que actu3lmente se
achão no Arsrnal de Marinha; exclue a condição de idade de
7 á 12 annos estabelecida no § 2.° do art. !l.o, podendo estes
ser admillidos ainda tendo maior idade que a marcada, uma
vez que neste § se nfio trala de idade, como no seguinte. »

O Intendente, expondo a duvida que foi agilada pelo Com­
mandante da Companhia de aprendizes do Arsenal de Marinha
da Dahio, declara ao mesmo tempo que, em sua opinião, tal
duvida he gratuita, nâo I;odrndo, diz elle, ser outra a inter­
pretação do llegulamenlo, senão que os menores existentes no
Arsenal, tendo mais de 12 annos de idade, não podem fazer
parte da nova Companhia, onde seria perigoso admillil' moços
já crescidos e talvez de máos' costumes, que fossem perverter
os luenores de 12 annos, pondo-se em contacto com elles.

O art. 4.° do Aviso Uegulamentar de 16 de Selembro de
1857, que mandou organisar provisoriamente uma Companhia
de Aprendizes menores no Arsenal de Marinha da Côrte,
determina:

« Para ser admitlido na Companhia he nec.essario:
§ 1.° Ser cidadão brasileir'o.
§ 2.° Ter n idade de 7 li 12 annos.
~ 3.° Ser de constituição robusta. »

15
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E o art. 5.° do mesmo Regulamento dispõe ~

« a numero de aprendizes m\,,'llOl'eS marcado no art. 1.0 scr.i
preenchido:

§ 1.0 Cem os aprendizes menores que actualmente se acl1ão
á cargo do Arsenal de Marinha.

§ 2.° Com orphãos, ou desvaLidos que, tendo os requisitos
do art; 4.°, forem remetlidos pelas autoridades competentes,

§ 3,° Com os filhos das pessous que, POI' sua pobreza, não
tiverem meios de- es a!inJentar e educar.

No conceito do Conselho Naval citar esses artigos he resol­
ver, sem maior desenvolvimento, a duvida proposta.

a art. 4.° estabelece as condiçõcs e requisitos indisprn­
saveis de admissibilidade na Companhia organisada pelo Re­
gulamento,

a art. 5.° designa as classes d'onde de'vem sahir os menores
para flompor a referida Companhia.

Qualquel' que seja a classe d'onde proceder o menor que sa
queira alistar na Companhia, eu seja dos menores existentes
no Arsenal, e á caTgo d'elle, ou scjão orph50s e desvalidos,
ou filhos de pessoas miseraveis, nenhum póde entrar lia Com­
panhia si não tiver semullaneamente em seu favor as tres con­
dições de admissibilidad~- cidadão brllsileim, 7 á 12 annos
de idade, e ronstituição robusta.

Os menores mesmos quo actualmente se achão á cargo do
Arsenal de Marinha da CÓrte não podem ser alistados na
Companhia si tiverem mais de 12 annos de idade, porque o
silencio do ~ 1,° do art. 5.·, que, mandando preencher o nu­
mero de aprendizes marcado no art. 1.· com aquelles menores,
deixa de falIal' de idade. nüo póde derogar nenbuma das tres
~ondiçoos de admissibilidade tão fOl'malmenle exigidas no artigo
anterior, uma das qunes he a idade de 7 á 12 annos.

Si o silentlio dtl § 1.. do art. 5.·, no que toca á idade,
fosse argumento para dispensar d'essa condição os menores
existentes no Arsenal á que elle se refere, enlão, por motivo
identico os- filhos de pessoas miseraveis, de que trata o ~ 3. C>

do mesmo arligo, estarião tambem no caso de ser admittidos
sem dependellcia de idade menor do 12 annos, porque esse
~ 3.° nem de leve allude á semelhante condição, o que não
se póde seriamente pretender.

a parecer, pois, do Censelho Naval, quanto á duvida sujeita,
he que-a condição de 7 á 12 annos de idade, estabelecida
Il0 ~ 2.· art. 4.· do Regulamento de 16 de Setembro de 1857,
requer-se indispen&avelmente de todos os menores que hou­
verem de ser alistados na Companhia de aprnndizes menores,
ainda mesmo sendo do numero d'aquelles que actualmente se
<lchão á cargo do Arsenal da Marinha da CÓrte,

Entende mais o ConselhO Naval-que, dado o caso que di·
versa interpretação da que fica expendida recebesse o § 1.0 do
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<'Irt. 5." do R~gulamenlo do 16 de Setembro de 185'7 em rEl­
hu;ão aos menores á cargo do Arsenal de Marinha da Côrte,
Qnll"O tanto não se poderia dizer dos menores que por ventura
Qxistem no Arsenal da Bahia.

Na Côrle havia já menol"CS á cargo do Arsenal, formando
como um ultcleo da Companhia.

No AI'solt<t1 do l\larinha da Provincia da Bahia MO existem
menores nas mesmas cil'~U1\1stancias e condições.

Assim, o faval' que o Regu~amento de 16 de Setembro de
1857 mandasse fazer aos menores á cargo do Arsenal da Côrt~

nãe se poderia invocar á bem dos menores admittidos á tra­
b:llhar no Arsenal da Rahia, mas não á cargu d'elle, visto come
o Regulamento de 9 de Juoho de 1858, que creOl! uma Com­
panhia de Aprendizes em cada um dos Ars~naes de Marinha
das Provincias da Babia e Pernambuco, determina no art. 7.°
-que são extensivas á 2." e 3.· f::ompanhias {da Bahia e Per­
nambuco) todas as disposições do Aviso Hegulament8l' de 16 de
Setembro de J81)7 qlle lhes forem applicaveis ;-e he certo, pelo
que acima se disse, que o § 1.0 do art. S.o do Regulamento de 16
de Setembro de 18ã7 não he applicavel ao Arsenal da Bahia.

Não obstollte o exposlo, V. Ex. resolverá como entender
mais acertado.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zachal'ias de Góes e
Vosconcellos, Antonio LeClcadio do Coulto, Francisco Pereira
Pinto, AnlORio Jose da Silva. (Relator Q Sr. Conselheiro Za­
dlarins).

(Resolvida no sentido da Consulta, declarando-se que os
Aprendizes menores tendQ mais de 12 annos poderão ficar no
Al'senal como avulsos, si os seuS serviços forem indispensnvcis,
c deverãQ ser despedidos, si não houver d'clles necessidade).

SALA. DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 11 DE JANEmo DE 1859.

eJoDsulta n.o 83.

Sobre a legalidade e ce)flveniencia de existir na Marinha /I

classe de Commissarios-escrivães, nomeados por commissão
para alguns navios de guerra, e tambem sobre as instrucçüe.
provisorias destinadas a regular II escripturação que de~m
fazer taes Empregados.

11Im. o Exm. Sr.-Mandou V. Ex. ouvir o Conselho Naval
não só a respeito da legalidade e Gonveniencia de existir na
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Marinha a classe de Commissarios-cscrivãcii, nomeadas rOi'
commissão para alguns navios de guerr~, mas la/llbem sobre
as instrucções pmvisOl'ias que acompanhão o omeio da COIl-­
tadoria de Marinha n.O 335 do 27 de Dezeml:}!'(} ullimo, r1e.j­
tinadas á regular a escriptura~.ão que devem fazer lae:; Em­
pregados.

O Conselho Na.val, dando cumprimenlo ás ordens de V. Ex.,
examinou allentamente a legislação relaliva á semelhante as­
sumpto, e reconheceu que lanto DO anliao Alvaní de 7 de Janeiro
de 1797, que creou as classes de Commissarios-cscrivães par!l
o serviço dos navios da Armada, como no moderno Dl'crdo
e })laDo n.O 1.94.0 de 30 de Junho de 1857 que deu nova orga-­
Ilisação á essas classes, cm virtude da autorisnçi1o concedida
/lO Govemo pelo art, 4..0 da Lei n.O 820 do 14 de Julho de
1855, estabelecendo um Corpo de Olneiacs de Fazenda, com­
posto de Commi!JSarios e Escrivues de La, 2.", O 3." classe
para o serviço da anecadação, distribuição, e escripturação de
todo O material á bordo dos navios, inclusives os de inferiol'
categoria, se falia cm Commissarios-eserivues, ou d~ Em­
pregad03 que accumu!ão as funcções de ambos os lugares por
qualquCl' circumslancia, até mesmo por com missão.

Entretanto, o Conselho NavaL não dissimuLará que casos pode­
rão haVei' muito especiae", que obriguem o Governo á mandar
fazer pela autoridade competente uma ou outra nomea~ão de
Commissario-escrivão para algum navio por commissão, como
sejão:

1.° Por falta de pessoal na classe propria do Corpo dos
Officiaes de Fa1:enda em rçlação ao navio, segundo a ultima
organisação.

2." Por falta de \acommodat;ão no navio. o qual por su,\
inferioridade póde não le-Ia para receber um Commissario e
um Escrivão do dito Corpo.

3.° Pela especialidade do serviço em que tiver de empre­
gar-se o na vio, e pela necessidade de fazer-se com elle a maio.'
economia possi veI.

O Conselho Naval, portanto, enlende que com quanto não
seja legal c conveniente a commissão de Commissarios-e crivães
para bordo dos navios da Armada, por snr contraria fi legislação
em vigor, todavia reconhece que pMe haver um ou ouLro
caso muito especial, em que se dê u necessidade d'essa com­
missão, mas motivando-se as ordens, e sempre com declaração
de não poderem servir de aresto para o fuluro.
_Quanto ás instrucções, julga que poderão ellas servir pro­

visoriamente como se aeMo, salva a redacção; devendo,
porém, accrescentar-so o artigo seguinte: « (Is Comman­
dantes dos navios' onde houver Commissarios-escrivãGs rc­
presentarão logo ao Governo sobre qualquer inconveniente
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-quc pOI' \"cnLUI'a oecorrcI' na execução d'e-tas instruc~õcs para
:;e providclll.;iur. »

V. Ex" porém, se- dignará resol\'er o que julgar melhor.
Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zachal'las de Gócs o

Vasconcellos, Antonio Lcor,ndio do Coutlo, Antonio José da
Si"'u, Fl'lIncisco Pereil'a Pinto, (Uclatol' o S.', Conselheiro
Zacharias).

(Resol'l'ida no sentido da Consulta, dctermina~do-seque em
os na\'ios de pequeno porlc embarquem UlII Escrivão de 3,­
classe ou cxlranumerario, n um Fiel da 1."; e quo não t..m
lugar exercer um m..sOlo individuo simultanCi.lmente as funcçõcs
de Commissario e E~crivi1o),

S.\.L.-\-DAS SESSÕES DO CO~SELHO AVAL,
mI 11 DE JANEIRO DE 1859.

(;onsulta n.O S-A.

Sobre o contar-se como tempo de serviço á um Olficial do
Conselho Naval o tempo decorrido desde que teve l;raça
de 2.° Cirurgião 110 Corpo de Scwde da Armada.

O Conselho Naval hc consultado, por Aviso de 31 de De­
zembl'o de 1858, sobre a pretenção do DI', Pedro Joaquim
de Vasconcellos, 1.0 Omcial da Secretaria do mesmo Conselho,
ii que lhe seja contado como tempo de serviço o decorrido
desde que teve praça de 2.° Cirw'gião no Corpo de Saude da
Armada,

Da certidão dos assentamentos do supplicante vê-se que elle
foi admiltido ao serviço da Armada por Decreto de 16 de
Março de 1855; e que, aptesentando·sc em 25 de Junho se­
guinte, fizera divel'sos embarCJues, e oulras commissõ' , c ob­
tivera demissão por Decrelo de 24 de Julho de 1858,

A pretenção do supplicante, á quc se lhe conte como tempo
de serviço aql1elle C?m que teve exercicio nu Corpo de aude
da AI'mada, he idenlica á de outros cidadãos que, occupando
actualmente empregos publico, erviiio nos Corpos militares
do paiz, sendo, entre outro, o 1.° Tenente reformado Euge­
nio Aprigio da Veiga, e o ex-1.° Tenenle H rmenegildo da
Cunha Ribeiro Feijo, aquelle Omeial da Secretaria do lmperio,
c este da da Marinha, ao qual, pela Resoll1~:i1o da Con uUa
do ConsellJo Supremo MilHar, de 12 de clcmbro do 18~9,
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se mandou contar o tempo de serviço anterior, como com o
primeiro se havia antes praticado.

Fundado neste exemplo, e na Iclra da citada Consulta, he
o Conselho Naval de parecei' que ha equidade em tornar-so
extensiva ao supplicantc a graça feitll áquelles emprcgados.
levando-se-Ihe em conta, coma pede, o tempo que refere.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Zacllarias de Góes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Antonio José da
Silva, Francisco Pereira Pinto. (Uclator o' Sr. Conselheiro
Za_charias).

(Resolvida no sentido da Consulta em 27 de Janeiro de 1859).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
mI 11 DE JANEIRO DE 1859.

Consulta n,· Só.

Sobre a inlelligencia do art. 90 do Regulamento do 1.0 de
Maio de 185S', que reorganisou a Academia de Marinha.

O Conselho Naval hl) consultado, por Aviso de 27 de Ou­
tubro do 1853, sobre a verdadeira intelligencia que deve
dar-so ao art. 90 do l\egulamento do 1.. de Muio de 1858,
que reoJ'ganisou a Academia t de Marinha; á saber: si nos
concursos para preenchimen{o das vagas de Lentes da Escola
de Marinha, tem ou não tem voto o Director e vice-Dil·ector.

A' vista dos arts. 89 e 90 do mencionado Regulamento,
todo o processo dos concursos cone perante o Conselho de
Instrucção de que Uata o segundo dos artigos citados, e sendo
a apreciação dos exames o fundamento da classificação dos
concurrentes, porque estes hão de ser callocados por ordem
do merecimento na relação dos habilitados, ou na dos inha­
bilitados, conforme os exames que houverem feito, e aptidão
que tiverem mostmdo, ·segue-se quo a classificação dos con­
currentes deve pertencer á quem tocar apreciar os respectivos
exames.

Nesse Jury, ou nesso Conselho de Instrucção especial, os
Juizes naturaes do examinando são aquelles que o examinão,
são os Lentes e os Oppositores que elTectivamente os esti­
verem substituindo. O Director preside, sim, os trabalho!!
de semelhante Conselho e os dil'ige, mas não julga, não tcm
direito de volar..
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A presidencia de uma corporação não envolve necessaria­
mente o direito de votai' em todos os casos com os membros
de que essa corporaçilo se compõe.

O art. 68 do Regulamento das Escolas Militares do Exer­
cito dispõe diversamente chamando o Director c Vice-Director
á votar nos concUl'sos; mas quaesquel' que srjão as razões
com que se explique essa disposição, o cerlo he quo dahi
nilo se póde deduzir arg'umellto cm favor do direito, que o
Director da Escola de Marinha quer tl'r, de votai' nos actos
de concurso. O art. 90 do da Escola de Marinha diz: « O Con­
s('lho de IllSll'UcÇão formal'-se-ha sórnente do Lentes, e Oppo­
sitllres que os substituem, » O art. 68 do Regulamento das·
Escolas Militares diz: « Sórnente dcixarilo de f,uer parle do
Conselho de Instrucção o Com mandante dq llalalhão de En­
genheiros e os Oppositores.» De um não he dado argumentar
para o outro .
. Em conclusão, o Conselho Naval ho de parecer que o Di­

rector e Vice-Director da Escola de Marinha cm os respeclivos
concursos nilo toem voto no Conselho de Instrucção, organisndo
nos 1erl1los do art. 90 do Regulamento do 1.0 de Maio do
1858.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes c Vas­
ooncellos, Antonio Leocadio do Coulto, Franc.isco Pel'eira Pinto,
Antonio José da Silva. (Relator o SI'. Conselheiro Zacl>arias).

S1LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E~I H DE JA ElRO DE 1859.

Consulta n.O se.
Sobre o requerimento do Lente da :1,11 cadeira do 2.0 antlo

da Escola de Man'nha pedindo ser dispensado de tirar
carta d'este lugar, lançando-se a competente apostilla na
carta que o nomeára Lente de Mathematicas da antiga
Academia.

O Conselho Naval he consultildo, por Aviso de 5 de Janeiro
d~ 1859, sobre o requerimento do 1.0 Tenente da Armada
GlUcomo Raja Gabaglia, nomeado Lente da 1." cadeira do 2.0

~nno da Escola de Marinha por Decreto de 26 de Maio ul­
tuno, pedindo ser dispensado de tirar carla d'este luga.', uma
vez que se lance a compclenle apostilla na de 11 de 00­
tub~o de 1855, que o nonlCâl'u Lente de Malbematicas da
antiga Academia.
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Em apoio do seu requeriml'nto nada nl1f'g'a o supplicantr :
c llilda podia, com elft~ito, alll't;ar que fosse razoavel c procerlenlt!.

A pratica oppõe-se ao seu pedido; pois, qller na Escola d~

1\I3I·ioha, quer nas do Exercito, todos os Lentes que forão
contemplados na reforma tirárão novas cartas, C-Ili'ío he justo
que uma ex.cepção se faça em favor do supplicante.

Apostilla he nota que se faz á margcm de algum papel
publico pal'u lhe accrcscentar alguma cousa que falla no texto
com o fim de o iIlustrar e interprctar. Orn, o supplicante na
antiga Academia linha carla de Lente de Malhematicas.
. Na recente rcorganisaçüo por que pussuu essa academia foi

o supplicante contnmplado com a nomeação de Lente da
f"· cadeira do 2. o anno. Re, pois, um novo titulo o de
Lentc da 1.' cadeira dJ 2. 0 anno que elle deve pcdil', c
não uma simples declaração posta á margcm de sua antiga
carla.

O supplicante preferio, he verdade, os direitos c" as garan­
tias da academia ás vantagens e aos dil'citos da Escola; mas
essa opção salva-se, fazendo-se cm o novo titulo a declaração
competente, sem ser necessario que se conserve a carta anterior.

Em a actual ordem de COlHas que a reorganisação pro­
duzia, onde não só os nomes e numero das cadeiras, lOas
ii distribuição e ordem das matorias, altcrárão-se consideravel­
mente, o Lenle da antiga Academia que pôde escapar á se­
veridade do art. 84 do Regulamento do 1.0 de Maio de 1858,
111m'eeendo ser contemplado cm a nova distribuição, deve re­
ceber um titulo, cm hilrmonia com a recente nomenclalul'a
e com as idéas da reforma.

Assignados.-Joaquim José I~nacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Anlonio I~eocadio do Coutto, Francisco Perr.ir.1 Pinto,
Antonio José da Silva. (llelator oSr. Conselheiro Zacharias).

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
EM 21 DE JANEIRO de 1859.

(:;onslIUa n.oS, .

[o)re si assiste ao pl'oprietario de terrenos continuos com
os de mal'in!ta direito de únpôr eondt"ções ao Governo quando
este queira fazC7' 'uso dos ultimos terrenos.

O Conselho Naval 11e consullado, pt I' Aviso de 1f de Dezembro
de 1858, sobre o que ex pende o Vice-Presidente da Provincia
do Pará relativamente á collocação de um pharolcle na Ilha
de Colijuba d'oquclla Provincia,
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Informa o Vicc-Pt'csidente que, tendo de ser colIocado na Ilha
de Cotijuba um dos pharoletes que o Governo Imperial mandára
construir á fim de facilitar a navegação do Amazonas, e ha­
vendo elIe omciado ao proprietario da dita Ilha, o Tenente
Coronel João Augusto Corrêa, para que concedesse a autorisação
pedida pelo gerente da Companhia de navegação e commercio do
Ámazonas em ordem á colloear-se alli o referido pharolete;
respondera aquelle Cidadão qne prestaria o assentimento solici­
tado mediante cerLas condições, algumas das quaes forão impugna­
das pelo mesmo gerente, e pelo Inspector do Arsenal de Marinha,
Capitão de Mar e Guerra Francisco Xavier de Alcantara,

A' respeito de tal incidente pede o Vice-Presidente ao Governo
a indispensavel solução.

O Conselho Naval, tendo examinado os papeis pertencentes
á questão, e as Leis e Ordens do (ioverno que regem a ma­
teria, pensa que a proposta do Tenente Coronel João Augusto
Correa he absolutamente inadmissivel.

As Instrucções de 1l~ de Novembro de 1832, expedidas para
execução do art. 51 ~ 14 da Lei de 15 de Novembro de 1831,
definem, no art. 4.°, o que sejão terrenos de marinha, dizendo:

« Hão de considerar·se terrenos de marinha todos os que,
(~ banhados pelás aguas do mar, ou dos rios navegaveis, vão
« até á distancia, de quinze braças craveiras para a parte de
« terra, contadas estas desde os pontos á que chega o preamar. »

E o Aviso de 12 de Julho de 1833 declara <l-que na me­
diçl'io dos terrenos de Ili·arinha deve observar-se a maior e menor
enchente da maré de uma lunação, e, tomado o ponto medio
d'ella, contar-se as quinze braças. Que nas Ilhas e llhotas só
se repu tão terrenos de marinha, como em terra 61 me, os com­
prehendidos nllS quinze braças; 06 quaes deverno ser concedidos
com attenção á que fiquem IiVl'es as necessarias sel'vidões tanto
do publico, como de quem houver o terreno interior.

Si, por um lado, a questão de direito resolve-se facilmente
contra o Tenente Coronel João Augusto Corrêa, á vista da
Legislação vigente; o facto de estarem comprehenllidos nos
terrenos de marinha da Ilha de Cotijuba os sitios escolhidos
para coostrucção do pharolele, e casa do pharoleiro, be, por
outro lado, incontestavel na presença das declarações de pessoas
competentes que forão, de ordem superior, ao lugar o bem o
oxaminárlio.

Assim, he o Conselho ·aval de pal'ecer:
1.0 Que o Governo para construir o pharolete, e casa do pha­

roleiro, que pretende levantar na Ilha de Cotijuba, não ha mister
de consenlimento, nem está no caso de aceitar condições de
quem quer que seja, achando-se os si tios escolhidos para uma
e outra cousa em torrenos de marinha, os quaes s30 de domi­
nio nacional.

16
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2.° Que no caso de precisar-so de algumas braças de terreno
quo pertencessem ao dominio particular do Tenente Coronel
João Augusto Corrêa, ou de ontrem, seria preferivel a desappro­
priação permittida pelo art. 179 § 22 da Constituição do Imperio,
e regulada pelas Leis do 9 de Setembro de 1826 e de 12 de Julho
de 1845.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes c Vas­
concellos, Antonio Leoradio do CouUo, Francisco Pereira Pinto,
Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Conselheiro Zacharias.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
Ei\'I 2L DJ~ JANEIRO DE 1859.

Consulta n.o SS.

Sobre o contar-se a antiguidade á um Olfic.ial da Armada
desde o tempo em que estudou com aproveitamento na Aca·
demia de Marinha de Lisboa.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 18 de De­
zembro de 1858, sobre a pretenção do Capitão de Mar fi Guerra
Francisco José de Mello á que se lhe conte para a sua anti­
guidade, além dos annos de serviço que tem como Omcial da
Armada, os de frequencia da. Academia de Marinba de Lisboa,
em que tevo approvações plenas.

O Conselho Naval encontra na corporação da Armada tres
arestos que podem guim' o seu juizo na presente questão, os
quaes veem á ser: '

1.o Por Provisão de 8 de Novembro de 1851 se mandou con tal'
ao Capilão lle Fl'llgata Antonio Carlos Figueira de Figueiredo
o tempo decorrido de 3 de Outubro de 1822 á 28 de Maio de
1825, em que estudou com aproveitamento na Real Academia
de Lisboa.

2.0 Pela Resolução de Consulta de 'l:1 de Outubro de 1849
mandou-se, pela rr.:esma razão, que ao 1.0 Tenente José Duarte
da Ponte Ribeiro se ajuntasse ao tempo de serviço, que tem.
o decorrido de 6 de Outubro de 1834 á 19 de Junho de 1837.

a.o Finalmente, pela nesolução de 13 de Outubro de 184.9
se mandou addicionar ao tempo de serviço do hoje 1.0 Te­
nonte Anlenio Carlos de Azevedo Coutinho mais dous annes
a nove mezes, em que estudou com aproveitamento no Real
Col1egio dos Nobres.»
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o C'lpilão de Mar e Guerra graduado Francisco José de Mell0
acha-se em circumstancias semelhantes ás dos tres Officiaes
supracitados.

A' vista d'estes precedentes, ho o Conselho Naval de parecer
que por equidade se addicione ao tempo de serviço que conta
na Armada o supplicante mais dezoito mezes e quatorze dias
dos estudos regulares feitos na dita Academia.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Goes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coulto, Raphael Mendes de
Atoraes e Valle. (Relator o Sr. J. J. Jgnacio.)

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM 2l DE JANEIRO DE 1859.

Consulta n.· 89.

Sobre o requerimento de um 1.. CÚ'urgião da Armada, pe­
dindo se,' collocado acima dos numeros que lhe são supe­
riores na respectiva escala visto serem mais modernos que
elle os Cirurgiões que os occupão.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 4 de Janeiro
do 1859, sobre o requerimento do 1.· Cirurgião do Corpo de
Saude da Armada Joaquim Pereira de Araujo, cm que pede
ser collocado na respectiva escala acima dos numeros que lhe
estão superiores, visto serem mais moderuos que elle os Cirur­
giões que os occupão.

Até 30 de Setembro de 1857, a Legislação que regia as pro­
moções no Corpo de Saude determinava que estas se fizessem
conforme a antiguidade combinada com o bom proceder, co­
nhecimentos profissionaes, e bom desempenho das commissõe8
confiadas aos facultativos.

Tal era a disposição do alt. 3.· do Plano de 23 de Abril de
1849, que dizia assim:

« Os facultativos terão direito ao accesso dos postos supe­
~iores quando se fizerem .<lignos por sua antiguidade militar,
a par de bom comportamento, conhecimentos profissionaes, 8
l)crfeito desempenho das commissões de que forem encarre­
gados.»

Ora, o supplicante, qur., havendo enlrado para o Corpo de
Saude em Março de 18r.3, podia ter em seu favor o olemenlo
da antiguidade em relação aos nomeados nos annossubsequentes,
mostrot;l-sc fraquissimo na condição, tão indispensavcl com a



"- 124 -

antiguidade, de bom comportamento, perfeito desempenho de
commissões, &c; conforme consta dos assentamentos do mesmo
supplicante desde 1843 até 1857.

O Conselho Naval he de parecer que essa antiguidade, que
teve força para elevar o requerente ao posto de 1." Cirurgião
L" Tenente, não póde ter a virtude de faze-lo subir na escala
em prejuizo de outros 1.°8 Cirurgiões 1.°8 Tenentes embora en­
trados para o Corpo de Saude depois de 1843: não tendo elIe
direito á ..Dccupar no respectivo quadro outro lugar senão o
que actualmente occupa. .

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacbarias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Rapbael Mendes de
Moraes e ValIe. (Relator o Sr. Canselheiro Zacharias.)

(Resolvida nq senlido da Consulta efll 5 de Fevereiro de 1859.J

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
mi 21 DE JANEHW DE 1859.

Consulta n.O 00.

Sobre o contar-se a antiguidade á um Oflidal da Armada,
desde o tempo em que estudou com aproveitamento na Aca­
demia de Marinha,

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 10 de Janeiro
de 1859, sobre a pretenção do 1.0 Tenente da Armada Candido
Benicio da Silva á que se lhe conte como tempo de serviço o
em que estudou com aproveitamento na Academia de Marinha,
desde 1.0 de Março de 1838 em diante.

Prova o supplicante com certidão passada pela Secretaria da
respectiva escola ter-se matriculado no 1.° anno d'aquelIa ex­
tincta Academia no dia pOI· elle declarado, frequenlando-o sem
interrupção; e, sendo approvado em 8 de Novembro seguinte,
assentára praça á 15 d'este mez como Aspirante á Guarda-Ma­
rinha.

O Chefe de Esquadra encarregado do Quartel General da Ma­
rinha informa que esta pretenção está nos termos da Imperial
Resolução de 28 de Julho de 1849, tomada sobre consulta do
Conselho Supremo Militar, e que deve por isso ser favoravel­
mente attendida.

O Conselho Naval, concordando com tal opinião, que se. tem
sempre adoptado em casos idenlicos, he de parecer que ao
citado 1.° Tenente da Armada Candide Benicio da Silva se
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ronl<', como p<'dc, o tem'po de serviço desde o t,· de Março de
1838 em diante,

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zachnrias do Góes e Vas­
roncellos, Antonio José da Silva, Raphac1 !\Jendes de Moraes e
Valle. (Relator o Sr. J. J. Jgnacio).

·S.\LA DAS SESSÕES no CO~SELHO NAVAL,
. E~I 25 DE J.\~ElRO DE 1859.

Consulta n.· 9:1..
Sobre a pretençào de Uln Escrivão da 3.· classe do Corpo de

Fazenda da Armada á qlle se lhe conte o tem.po de serviço
desde a sua nomeação de Escrevente.

,
O Conselho Naval he consultado, pai' Aviso de t4. do Janeiro

de 185!), sobre a prelenção de Francisco Maria DiLtancourt,
Escrivão da 3.· classe do COI'PO de Fazenda da Armada, á que
se lhe conte como tempo de serviço o que teve de embnrque na
qualidade de-cscreventc-, desde 11 de Dezembro de 1852 á 28
de Setembro de 1856.

O Conselho Naval, procurando rever a Legislação que rege
esta matcria, não encontra disposição alguma applicavel á praças
rle semelhante denominação, qlle mrão creadas ha poucos annos
por utilidade do serviço. Mas existe um exemplo que, por
par'idade, póde aproveitar ao supplicante, e vem a ser a Ueso­
lução de Consulta de 30 de Setembro de 185!~, a qual manda
contar ao Capitão de Fragata Joaquim José de Oliveira como
tempo de serviço militar o decorrido de 25 de Outubro de 1823
em diante, emquanto servia de praticante nomeado pelo Quartel
General. Demais, o Conselho Supremo Militar adoptou como
regra em questão d'esta natureza mandar contar tempo de ser­
viço ã todas as praças de nomeação passada por chefes compe­
tentes, deduzidas, porém, as interrupções.

Pela guia de desembarque do supplicante se conhece que
prestára s~rviço, sem interrullção alguma, á contar da data do
sua nomeação legal de escrevente da corveta Bertioga em 11 de
Dezembro de 1852 até 28 de Setembro de 1856, om que desem-
barcou do brigue-barca ltamaracá. .

A' vista do exposto, he o Conselho Naval de parecer que, não
havendo Lei que positivamente assim o determinr., he de equi­
dade que o Escrivão de 3.- classe do Corpo de Fazenda da Ar­
mada Francisco Maria Bittancourt, conte o tempo que pede.

Assigoados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Gúes e Vas­
conccllos, Antonio Leocadio do Coulto, Raphael Mendes de Mo­
raas e Valle. ( Relalor o Sr. J. J. 19nacio).
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SAL.\. D.\.S SESSÕES no CO~SELHO N.\.VAL,
E~[ 4 DE FEVElmmo DE 1859.

Consulta n.· 92.

Sobre diversas propostas para a construcção de um pharól
cm_ Cabo Frio.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 13 de Janeiro
de 1858, sobre as propostas apresentadas á lntendencia de M<l­
rinha para a obra de um pharol qne tem-se de construir em
Cabo Frio, no lugar denominado « Focinho do Cabo li.

O Conselho examinou as ditas propostas que são em numero
de nove.

A que apresenta Eusebio Stevaux. de sociedade com Luciano
S3l1aberoy, ambossubditos francezes, pela quantia de 95:000~

de réis, em quatro prestações, comprehendidas todas as dospczas
accessorias, como casas provisorias ou telheiros, trilhos de ferro
c machinismo para transporte do material, e quaesquer avarias
ou prejuizos que lhes possão sobrevir, ho a que se acha melhor
formulada e explicita quanto ás condições á que se obrigão os
cmprezarios. E sendo ella a unica que se ar,ha comprehendida
nos limites do orçamento de scml.lhanle obra, com as modi(j­
cações e accrescimos propostos pelo Conselho Naval em sua an­
terior Consulta sob n.· 53, he a que parecb aceitavel, salva
a idoneidade dos proponentes e das garantias upresentadas;
dando-se, porém, aos proponentes para conclusão da obra não
doze mezes como pedem, talvez pelo desejo de obterem prefe­
rencia, ou por calculo errado sobre II extensão e dilIiculdade
dos trabalhos. mas um á dous annos, á fim de que não se
atropelle o andamento da obra com prejuizo de sua solidez o
boa execução.

Não discute o Conselho Naval, nem compara entre si e com
as outras, as duas Pl'opostas de Green Lawden & C.a, l\Jil'rs
Jrmãos & l\laylor, por entender, pelos motivos já ex pendidos
lia supracitada Consulta, que a edificação da torre do pllarol
'com chapas de ferro, admissivel e mesmo vantajosa em al­
gumas circumstancias especiaes, não be apropriada e conve­
niente no caso de que se trata; podendo, porém, taes propostas
servir de termo de comparação quando se houver de pór em
arrematação o pharolete que (segundo as informações á que o
Governo já mandou, proceder 1 se deve construir na Ilha da
Aurora, comhinadamente com o novo pharol de Cabo Frio.

Assignados - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Goes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do ClIuttO, Rapbael Mendes de
lJoraes e Valle, Antonio José da Silva, Ricardo 10sé Gomes
Jardim. (Relator o Sr. Jardim).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 4 DE FEVEREIRO DE 1859.

Consulta n. 93.

Sobre a pretenção de um 2.° Tenente da Armada graduado,
patrão das imperiaes galeotas, á que se lhe conceda a
etrectividade do dito posto com a clausula de não entrar
no quadro dos ofliciaes da mesma armada.

O Conse1ho Na\'al he consultado, por Aviso de 26 de Ja­
neiro de 1859, sobre a prctenção de Antonio Moreira da Hocha,
2.° Tenente da Armada graduado, palrão das imperiaes ga­
leolas, á que se lhe conceda a cO'eclividade do dilo posto com
a clausula de não entl'al' no quadro dos Oficiaes da mesma
armada,

Expõe o pelicionario que a graça por eIle implorada tem
sido concedida á outros oficiaes cm idenlicas circumstancias,
taes como o faIlccido 1.0 Tenente, Joaquim Martins, que,
desempenhando o mesmo lugar de patrão das imperiaes ga­
leotas, foi promovido á 2,° Tenente graduado por 1>ecreto
de 25 de Junho de 18L8, e á {'lTectividade do mesmo posto
por outro de 7 de Abril de 1827, com clausula; e o 2.°
Tenente graduado João Ignacio dos Santos, palrão-mór do
Arsenal de Marinha da Côrte, promovido á elTectividade,
igualmente com clausula, por Decreto de 12 de Outubro
ae 1852.

O Conselho Naval encontra em favor da pretenção do sup­
plicante, não só os precedentes por elle citados, como ainda
os de muitos outros Oficiaes n marinheiros da armada em­
pregados nos Arsenaes, tanto da Côrte como das Provincias,
que chegárão até a elevadas graduações; sendo certo que todos
os patrões das imperiaes galeotas tiverão, com a graduação de
Olliciaes da armada, o soldo respectivo.

O lugar de patrão das imperiacs galeotas exige que o em­
pregado que o desempenha so apresente em seu posto ves­
tido com toda a decencia, sendo POI' isso obrigado á refor­
mar frequentemente seus uniformes, o que importa uma
despeza á que dífficilmente se presta o pequeno ordenado de
tal emprego. ,

Si ni'io ba direito perfeito em que tal pretenção possa basear-se,
comtudo, he de equidade que obtenha o peticionario a gnça
concedida em outras épocas aos seus antecessores, e âquelles
qu~ sabirão de classe igual á em que elle eslava antes da sua
ultima nomeção; sendo assim promovido á etrectividade do
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posto de 2.· Tenenle da Armada com a clausula de nlIo ler
direito á acccsso, e de não eulmr na escala.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos. Antonio Leocadio do CouUo, Haphacl Mendes de 1\10­
raes e Valle. Antonio José da Silva. (Relatol' o SI'. J. J.lgnacio.)

(Foi resolvida esta Consulta pelo indefet'imento da pretenção,
orna vez que estando determinadas em Lei as condições para
o posto de 2.· Tenente da Armada, não se acha o suppli­
cante nellas comprehendido.)

S.\L,," DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EU 8 DE lrEVERElllO DE 1859.

<::onsulta n. 9!1,

Sobre o deficit que !ta na receita da praticagem da barra
do Rio Grande do Sul.

O Conselho Naval he consullado, por Aviso de 25 de Setembro
de 1858, sobre o que o Presidente de S. Pedro do Sul informa
ácerca da receita e despeza da praticagem da bana do porto
da cidade do llio Grande.

Ao mesmo PI'esidente apresentou o Capitão do Porto do Rio
Grande um orçamento, mostrando que o termo medio do ren1

-dimenlo das entradas e sahidas dos navios alli se póde calcular
em 67:940~620 I'éis, e a despeza com o pessoal e material da prati­
cagem, e dos vapores de reboque, suppondo que haja dous, em
108:98a~500 réis; do que deve resultar um deficit de 41:0"'2~880
réis, que se poderá reduzi I', si no pontal da barra houver um de­
posito para carvão; pois que neste caso será melhor a fiscalisação,
e se gastará menos combustivel e tempo, por não terem os
'vopores de ir buscar o carvão necessario á Cidade do Rio
Grande ou áS, José do Norte. Ora, o encarregado da praticagem
avalia esta economia em 10:000~OOO de réis annuaes, reduzindo-se,
então, o indicado deficit á 31:000~OOO ou 32:000~OOO de réis.

Parece ao Conselho Naval que o excesso da despeza sobre
a receila da pralicagem d'aquella barra, sendo o serviço dos
reboques feito por vapores do Governo, ainda mesmo por um
só, como estava el11 pratica, não poderá desapparecel' nem
attenU(Il'--se consideravelmente, mormente depois do augmento
de vencimentos concedidos, com toda justiça, ao pessoal da
mesma praticagem, e em vista do elevado preço do combus·
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\i\'cl, sem que se alLcrc, ouvida previamente a prc idencia
da Provincia, a disposição do art: 8.° do novo Ucgulamento,
á fim de que os navios que entrarem ou sahirem á reboque
paguem esse auxilio pela tabella que regulava de 1855 cí 1857;
elevando-se ao mesmo tempo o imposto propriamente dilo da
~( tonelagem, » que tle de 280 réis por tonelada (o que actual­
mente nem dá para as despezas do pessoal) á 4.00 réis, pouco
mais ou menos.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leoeadio do Coulto, Uaphael Mendes de Mo­
raes e Vallc, Antonio José di.! Silva, Ricardo Josó Gomes Jardim.
(Uelator o Sr. Jardim.)

SAL:\ DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
EM 15 DE FEYEREmO DE 1859.

Consulta n. 9&.

Sobre a pretenção de um, A'manuense do Conselho Naval â
que se lhe conte o tem.po de serviço incluindo o que teve
de praça na armada imperial.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 3 de Fevereiro
de 1659, sobre a pretenção do amanuense da Secretaria do
mesmo Conselho, Luiz Alvares Horta, á que se lhe conte como
tempo de serviço o decol'I'ido desde 2 de Março de 184·7 á 14.
de Julho de 1857, em que servio na armada nacional e im­
perial.

Esta pretenção acha-se em circumstancias identicas á do Dr.
Pedro Joaquim de Vasconcellos, de que trata a Consulta d'este
Conselho, n.O 84. de 11 de Janeiro do corrente anDO, resolvida
favoravelmente em 27 do mez proximo preteri lo.

He de equidade, pois, que ao peticionario se torne extensivo
o favor feito ao mencionado Dr., mandando-se contar, como
pede, o tempo em que servio na armada nacional e imperial,
conforme consta das datas que cita.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de G6es e Vas­
concellos, Antonio José da Silva, Raptlael Mendes de Mornes e
Valle, Antonio Leocadio do CouLto. (Relator o Sr. J. J. Igllacio.

[Resolvida no sentido da Consulta em o 1.° de Março de 1859.

17
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAY:\L,
EM 18 DE FEVEREIIlO DE 1859.

Consulta n.· 99, c voto CID Sel)Ui'aclo
annexo á mCS!UR.

Sobre o p"ojeclo de regulamento da Secr<'laria do Conselho
Naval.

Consultado o Conselho Naval sobre a confecção de um re·
guIamento para a Secretaria do Conselh() Naval, apresentou
um projecto que tem de ser submr.llido á consideração do
Governo.

D'este projecto, cm alguns dos seus artigos, discorda um
dos !\lembras do Conselho Naval, o Sr. Conselheiro Zachal'ias.

Acha que os 3l'ligos 1, 2, e 3 necessitão de alguma rec­
tificação tendente á consagrar o principio de que a Secre­
taria he subordinada ao Secretario e não particularmente ao
Presidente do Conselho.

Que o artigo 3.· deve ser o 1.0 do regulamento, redigin­
do-se conforme o artigo 11 da lei da 'creação do Conselho.

Que no artigo 6.· não se especificando as penas applicaveis
aos Empregados da Secretaria, e quaes as faltas que as mo­
tivem, deve,se á tal respeito segui I" o que fór determinado
no regulamento da Secretaria de Estado dos 1 egocios da l\Ia­
rinha.

Que não cumpre limitar á traduzil" documentos escriptos
em lingua estrangeira a tarefa do interprete: este he lambem
obrigado á, precisando o Conselho, referir-lhe o que disser
um estrangeiro que se tenha de ouvir pelo mesmo ConselJ:lo.

Que no artigo 15 § ~ se devem omittir as palavras - aos
chefes das repartições diver as de marinha i - porque, con­
forme o regulamento de 22 de Julho de 1858, os esclareci­
mentos á que este § allude se pedem pm' intermedio da Se­
cretaria de Estado.

Que pela mesma razão seria neces ario omittir no artiao 19
a parte que diz: l( com todos os chefes das oulras repartições
na CÔrle. »

Que dos artigos 25 e 2G merece apenas ficar a idéa de
poder o Conselho conceder aos seus Empregado licença com
ou sem vencimentos até oito dias.

Que sobre horas de trabalho, e multa por falta de compa­
recimento, conviria adoptar,se preci amente o que foi esta­
bolecido para a Secretaria de Estado, para que não haja n~

mesma casa e no serviço da mesma repartição- ditrerença a
semelhante respeito.

Assignado.-Zacharias de Goes e Vasconcellas
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SAL.\ D.\S SE5SÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 18 DE FEVEREIRO DE 1859.

4Jonsulta n.o O,.

Sobre a acquisiçào de um terreno na (idade do Rio Grande
do Sul para o estabelecimento da Capitania do porto d'aquella
Província.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 31 de Ja­
neiro de 1859, sobre 11 acquisi~ão de um terreno na Cidade do
Hio Grande do Sul para o estabelecimento da Capitania do
porto d'aquella Província.

Depois de examinar com 11 devida nllcnção as novas infor­
mações subministradas pela Pmsidencia respccli I'a áccrcn da
materia, o Conselho Naval teve de reconhecer que naquella
Cidade só existem os terrenos do DI', HocIJa, e os do rulle­
cido major Lorena que possão servir pam o estabelecimento da
Capitania. Si os primeiros teem demasiado e paço e maiores
predios; os segundos olferecem li extensão sllfficiente, e ar com­
modações indispensaveis para o mesmo estabelecimento, alêm
da vantagem essencial (que não se póde creal' artificialmente)
de sna posição hydrographica, á monluute do ancoradouro
dos navios mercantes, cujo transito e movimento não estor­
varião os navios de guerra, como deixaria de acontecer si
fundeassem no estl'eito canal da Macega, o qual dá accesso
e sahida para o dito ancoradouro.

A providencia lembrada pelo Consrlho Naval na 2." con­
clusão da Consulla n.O 5l,., de 26 de 'ovembro ultimo,' á
respeito d'este assumpt{), não foi precisamente a do Aviso ex­
pedido em 30 d'aquelle mez. O Conselho só teve em vista
occorrer, na hypothese q u~ figurou, á urgcncia aJlegada pelo
Capitão do porto da mudança da Secretaria da repartição,
deposito naval, e quartel da marinhagem, eviland{)-se ao mesmo
tempo fazer obras para reparação dos telheims arruinados no
local occupado pela CapiLania, e que tem de ser entregue á
Alfandega; nunca, porêm, que se fizesse o immediato aban­
dono d'esse local, mudando-se a estação e os pertences da Ca­
r-ilania, inclusive a ponte ou trapiche de desembarque, para
outro lugar, unico ("aso em que seria forçoso que as casas
que para tal fim se houvessem de alugar existissem no liltoral
da Cidade.

O Conselho Naval, pois, não pôde, I procedendo consclen­
e.iosamenle como lhe cumpre, demover-se da opiniãO já emit­
tida em sua anlerior Consulta sobre este objecto, antes acha-se
ainda mais convencido, em vista das mencionadas informações,
de que a propriedade dos herdeiro!' do fallecido Delpbino Lo­
rena de Souza he a mais .conveniente que existe no Rio Grande
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para o estabelecimenlo da Cnpitnllia do porto (que n:io pre­
cisa de grandes estaleiros, nem de vasto local, por fazerem-se
em Porto Alegre quasi todos os fabricos e concertos dos navios
de guerra) annexando-se-Ibe, quando venha á ser necessario,
alguns dos terrenos contiguos, accrescenlando- se com alguns
telheiras para o lado do mar a casa existente, a qual já não
he pequena, e confronta com uma rua que· desemboca na
praça onde se acha a entrada da Alrandega, e a casa da Asso­
cinção Commercial: e Ile mesmo de opinião o Conselho que
o Governo mande proceder á desappropriação d'essa prepric­
dade quando aquelles herdeiros prelendão relirar a proposta
de venda.

Assignados.-JonqiJim José Ignncio, Zacharias de Góe'! e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, B.apbael _Iendes de ~Io­

raes e \'alle, Hicardo José Gomes J:1rdim. \Rclator o Sr. Jardim).

SALA DAS SESSÕES DO CO~SEUIO ~AVAL,
EM 18 DE FEVEREIltO DE 181)9.

Con~u ta n. 98.

Sobre o regulamento pam a praticagem da barra da Cidade
da Laguna.

O Conselho l\aval he consullado, por A\ iso de 26 de Ja­
neiro de 1859, mbre o regulamento pam a praticagem da barra
da Cidade da Laguna organisado pelo capitão do porto de Santa
Catharina.

O Conselho discorda da opinião que rórma o capitão do porlo
de Santa Catharina tanto acerca da prrreita semelhança que
este acba enlre as barras do ruo Grande do Sul e da La­
guna, como em relaçUo ao grande augmento de navegação
que crê ler havido para a segunda; todavia, entende que hc
necessario regular o serviço d'aquella indispensavel praticagem,
do modo mais conveniente aos inleresses nacionaes e do com­
mercio, e com o m nor disp ndio da fnzenda publica: e,
portanto, he de parecer não só que o Presidente de Sanla
CaLharina submelta á consideração do Governo Imperial ex­
plicita iorormaçüo, com o seu voto. acerca dos diversos 10­
picos do olJicio do capitão do porto, bem como o orçamento
da despeza á razcr-se com todos e cada um dos objectos pre­
cisos para montar convenienLemente a referida praticagem;
mas ainda que as disposições contidas no regulamento man­
dado observar na barra do B.io Grande do Sul, pelo Aviso
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de J6 de Novenlul'O de t857 , podem ser ndoplaflas, com
as precisas modificaçõl's, na barra da Laguna, e que assim
está no caso de ser opporlunamenle approvado (salva a re­
dnc\ào) o regulamento organisado pelo capitão do parlo de Sanla
Calhariua, depois das alterações que seguem:

1.' Que alêm dos livros de que trata o artigo 16 haja um
para o lançamento da despezu.

2." Que ao urtigo 19, qur. lrala da maneira de fazer a des­
peza ou emprego dos objectos necessarios ao serviço da pra­
licagcl\1, se sigão os artigos 17 e 18 do rcgHlamento da pra­
licagem da barra do Hio Grando do Sul, fi repeito da des­
rarga dos objectos, ali generos, que se extraviarem no ser-

- viço, ou se deteriorarem nos armazens.
Assignados.- Joaquim Jo,é h'nado, Zacharias de Gócs e Vos­

concellos, Antonio Leocadio ào CouUo, Raphael Mendes de Mo­
raes e Valle, Antonio José da Silva, Hieardo José Gomes J:1r­
dim. (l1elator o Sr. Coutto.)

SAL.\ DAS SESSÕES DO COr\SELHO -AVAL,
EM 25 DE FEVEHEIRO DE J859.

UonslIita U.o S$.

Subre a pTetel1çâo de um membro adjuncto do Conselho Naval,
1 ° Tenente da Armada, á que se lhe pa.~se 1Iompação de 1.0
eOllstruclOT, percebendo o ordenado que lh.e compele desde o
dia de saa {tpt'esentação no mesmo Conselho.

O Conselho Naval hc consultado, por Aviso de 15 de Fe­
,'creiro de 1859, sobre 11 prctenção do 1.0 Tenente Pedro Leilão
da Cunha, membro adjuncto do mesmo Consdho, á que so
lhe passe nomeação do 1.0 construetor, percebendo o ordenado
que lhe compelir desde o dia de slla apresentação.

O fundamento que em prol de sua prelenção allrga o sup­
plieanle he o artigo 2, ~ 2 do regulamento de 22 de Julho
de 1&58, rezando assim:

Serão membros adjunctos:
§ 1.0 Um offieial superior de engenheiros que tenlta pra­

tica de trabalhos marilimos, e obras militares.
§ 2.0 Um primeiro constructor naval.
l'resuppondo, pois, o lugar que o supplicante exerce no Con­

selho aval a qualidade de 1.0 constructor, tanto cm virLude
da lei, corno 00 regulamento do referido Conselho, tem elle
razão para reclamar o titulo de 1." construetor, e de olicitar
os respectivos yencimentos- desde que apresl}ntou-se no Con-
cllto r\aval á exercer uas funcçõcs.
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N,'io he objecto de mera graça. a pretenção do sllpplicante:
logo que foi nomeado membro adjunclo do Conselho !\lavai
como 1.0 constructor, 110 uma ilIação logica o irrecusavel o
seu pedido.

Si não be 1.0 conslructor, deve ser eliminado do Conselho
Naval.

Si he conservado no Conselho, não pôde ser objecto de
duvida a concessão, ou antes a expedição do titulo de 1. o cons­
tructor, Não ba aqui meio termo possivel.

Tanto violar-se-hia II lei conservando-se o supplieante no
Conselho em qualidade de 1." constructor, não o sendo, como,
si se \'econheco que elle he constructol' e está bem c01l0cado
no Conselho, negando-se-Ihe o titulo e vantagens correspon­
dentes.

O parecer do (onselho Naval be, portanto, que se passe
ao 1.0 Tenente Pedro Leilão da Cunha nomeacão de 1.0 cous­
tmct"r, ou deixe elle de lazer parte do mesmo'Conselho como
1.o constructor navlII, e que tem dil'eito ao ordenado respecli vo
desde que como tal começou á servil' no mencionado Conselho.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacbarias ,de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Antonio José da Silva,
Uapbael Mendes de Moraes e Valle.

(Relator o Sr. Conselheiro Zacharias).

S.\LA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
ElII 1." DE MARÇO DE 1859.

(;onsulta n.~ :100.

Sobre a indemnisação gue se deve ao proprietario de varios objec­
tos dos quaes se ap7'oreitou a Repartição da Marinha.

O Conselho Naval he consultado, pOl' Aviso de 21 de Ja­
neiro de 1859, sobre a pretenção de José Gonçalves da Silva
exposta no requerimento em que pede indemnisação dos pre­
juizos occasionados com a busca dada em sua propriedade no
Cabo-Frio aos 20 de Janeiro de 1851.

A iademnisação que o supplicante pretende haver adminis­
trativaKlente dos cofres publicos he de lodos os damnos que
lhe resllltárão das violencias de que, pela imprensa, e em
supplicas ao Governo Lnperial, se tem. frequentemente quei­
xado.

O Governo Imperial, de accordo nisso com o parecer do
Procurador da CorÔa, ha constantemente indefcrido fi pl'eten­
ção do supplicante, assim rcmettido para os meios ordinarjos,
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Tenuo, porém, o supplicantc allegado que alguns de seus
bens forão, pelo Magistrado que fez a diligencia de que so
queixa, er.viados para o Arsenal de Marinha, c alli consu­
midos I foi ultimamente o Procurador da CorÔa de parecei" que,
nossa parte, tinha o supplicante incontestavel direilo de ha­
Vei' prompta indemnisação da Fazenda Publica, uma vez que
as infOl'mações subministradas pela Repartição da Marinha COII­
cOI'davão na entrega de taes objectos e seu consumo no AI'­
senal, orçado o valor competentemenle pelos preços que alies
cnstarião nQ «slndo em qun se achaviio, quando tal destino
Liverão, e com taoto qne se exclua da indemnisação o valOl'
dos objectos que em deposito se csLI'agé.Írão sem proveito al­
gum do serviço publico.

He, pois, o Conselho Naval de rareccr, fundado cm di­
reilo, c1cque seja o supplicanLe, por ordem do Governo, in­
dcmnisado do p:'l'jllizo que solTi'eu com a pl'l'da dos objectos
aproveitados pela Marinha, e da importaneiil das embarca­
ções miudas que se arrematál'ão em basta publica, tudo se­
gundo o preço e va)or do Lempo em que Laes objectos forão
para o Arsenal sem que com isto reconheça o Conselbo no
supptieante algum jus ao mais que reclama.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacbarias de Góes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Raphael Mendes
de MOl'aes e Valle, Antonio José d:!. Silva. (Relator o Sr. Con­
selheiro Zacharias).

~-'-

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM L" DE MARÇO DE 1859,

Consulta n.O :101.

Sabre o projecto de Regulamento do Quartel General
da Marinha.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 10 de NOJ
vembro de 1858, sobre o projecto de Regulamento do Quartel
General da Milrinba organisado pelo Chefe de Esquadra en­
calTegado do mesmo Quartel General, a fim de dar á respeito
a sua opinião, indicando as alterações que convenha fazer
nollo em ordem á ficar aquella Repartição com as attribui­
ç?es indispensaveis para manter a disciplina dos corpos e na­
VIOS da Armada t c prover ás necessidades mais urgentes do
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s~rviço militar, lIelerrninando-se, outrosim, no lIilo Rrgula­
mento o modo de entender-se o Quartel General com as lIi­
versas J~stações do Minisleriq da Marinha ácerca de quanto
róI' relativo ao desempenho (]e suas atlribuiçóes.

As observações que o estudo do projecto mencionado sug­
geria ao Conselho Naval são as ~eguintes, expendidas com a
franqueza que !le (]o seu dever:

Diz o art. 1.0 (( He creada na Capital do Imperio uma Re­
partição dcnominuda- Quartel General da Marinha -, para
correr pOl' ella o expediente do Major General da Armada.»

Ora, á vista do art. 12 da Lei n.O 874 de 23 de AI~o~to de
1856, não tem de crear-se uma ltepartição por onue corra
o expediente do Major General da Armada, mas de simples­
mente reformar-se a já existente, e conhecida pelo nome de
- Quartel General da l\larinha.

O pl'ojecto dispondo sobre o pessoal (no art. 2.°) esqueceu
a disposição d'essa lei que autorisou á reformar o Quartel Gene­
ral e a Secretaria ele Eslado, disposiçãO que recolllmenda não
houvesse augmenlo no pessoal existente nas dilas repartições.

Quanto ao art. 3.°, que murca as horas de actividade do
Quartel General, o Conselho Naval tem por mais acertado
seguir-se nisso precisamente o que ror determinado para a
Secretaria de Estado, quer á respeito dos dias e horils de tra­
balho, quer quanto ás restricções que essa regra possa, á bem
do sel'\'iço, receber na pralica.

No arte 4.° se declara que o chefe do Quartel General, Aju­
dante d'Ordens do Ministro, e encarregado do expediente,
passará á denominar-se-Ma:io'r General da A1'mada-, M
fórma do Alvará de 16 de Outubro de 1807, que fica, nesta
parte, em vigor.

Sobre essa innovação dirá o Conselho que o novo titulo do
Ajudante d'Ordens do Ministro traz-lhe accrescimo de altribui­
ções c autol'idade, ou não. Neste caso a mudança reduz-so
<Í questão de nome, e he pois olliosa. Naquelle outl0, do­
vída o Conselho que para tanto esteja o Governo ilutorisado
pelo art. 12 da lei de 23 de Agosto de 1856.

O art. 8.° ~ 20 concede ao Major General:
« Expedir cm nome do Ministro as ordens que lhe forem

dirigidas em Avisos da Secretaria de Estado, e cm nome de
sua propria aUloridade as que houver de dar no exercicio das
funcções que lhe competem. »

Desde que, em verdade, o Major General da Armada he, o
não póde deixar de ser, o Ajudante d'Ordens, do l\'linistro,
não se comprehende como possa elle expedir ordens em nome
de sua propriér autoridade.

O projecto dá ao Major General as honras da patente im­
mediatamente superior, e o tratamento de excellencia; e dispõe
que sua graduação nunca será abaixo da de Chefe de Esquadra.
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Que se exija do omcial á quem o Ministro tem de delegar
sua autoridade o posto nunca menor de Chefe de Esquadra,
he um facto que acha apoio no Alvará de 16 de Outubro de
1807; mas ter elle as honras da patente immediatamente su­
perior á sua, e o tratamento de excellencia, nem sequer abona-se
com esse Alvará, qlle não encerra disposição semelhante.

No fim do § L', art. 8.', ou onde melhor couber, parece
ao Conselho acertado accrescenlar-se a idéa de que - as or­
dens sobre a direcçtio e movimento das forças navaes sertio.
sempre que não haja forte razão em contrario, expedidas por
intermedio dos cbefes da3 respectivas Estações Navacs; porque
tende á evitar o abuso de serem dirigidas ordens do Quarlel
General directa mente aos commandilutes dos navios.

Dá-se no § 8.', art. 8.', ao Encarregado do Qualtel General
o direito de propOr Officiacs para command3r; direito que pa­
rece contestavel, admittido o principio de que a autoridade
do l\Iajor General, Ajudante d'Ordens do Ministro, ou En­
clI'regado do Quartel GL"I1eral, ho-Ihe toda delegada pelo mesmo
Ministro. Uma auLoridade delegada cumpre as ordens da de­
legante, dá-lhe inlormaçoes, mas não prupõe-Ihe, tomando
esta palavra no sentido que se lhe liga quando diz-se que uma
autoridade faz nomeações sob proposta de ontra. Assim que,
pela Carta de Lei de 26 do Outubro de 179J, o Conselho do
Almiranlado propunha ao Rei as náos e embarcações que po­
derião destinar-se ás expedições, consultava-lhe os Oillciaes
que nas mvSn1ns expedições poderião ser empreglldos, & c. ,
entrehnto que o Alvará de 16 de Outubro de 1807, que creou
o i\lajor General da Armada, não lhe deu atlribuições que Sé
pareção com isso, nem C:lm o direito de propôr.

Encontrou o Conselho no § 15 uma disposiçãO que mereno
reparo, e he a que autorisa o ~lajor Gencrul á corresponder· se
directamente com os chefes das dilli rentes repartições civis e
administrativas da Marinha, e com todas as autoridades, se­
gundo as exigencias do serviço. O encarregado do Quartel Ge­
neral he, no senlij· do Conselho, o or""ão do Ministro da Ma­
Tinha llG que constitue o ramo de serviço puramento militai·:
essa lIe sua esphera de legitima actividade; nem mais nem
menos.

O Conselho, pois, lembra a conveniencia de vedil!' no re­
guiamento, ou, o que he bastante, de não permiltir neHe que
o Quartel General, sahindo de sua especialidade natural e le­
gitima, enlre cm cOrfespoudencia com repartições civis da
Marinha; sendo certo que competente para entender-se com
taes repartições e transmillir-Ihes as determinações minislc­
riae he a Secretaria de Estado.

Por outro lado, á bem da regularidade do serviço no Ouartel
r.cnerul e mesmo na Secretaria de E tado, seria util alterar
a pract:ca, qne hoje se obsf'rva, <1 mundar o Ministro ordens

18
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ao Quartel Geneml por intermedio da Secretaria de Estado,
qualldo, estabelecida a separação da parte militar do serviço
da marinha da que ho puramelÚe civil, parece que todas as
ordens concernentes ao ramo militai' deyem ser dadas directa­
mente pelo Ministro ao Encarregado do Quartel General, que
para esse fim terá obrigação de entender-se todos os dias com
o mesmo Ministro, e as que forem relativas á parte civil da
administração directamente ao Omcial-Maior para chegan'm
prompta e convenientemente aos chefes das diversas reparti­
ções e quaesquer autoridades em geral.

lmmediato ao Major General ou Ajudantes d'Ordens do Mi­
nistro Ile, pelo art. 12 do projecto, o Secretario do Quartel
General. N'esta parte, o Conselho inclina-se á disposição do
projecto antigo, que be conforme ao que está em vigor na Re­
partição do Ajudante General do exercito onde não he 0 Se­
cretario, lI1as o Deputado do Ajudante General quem o subs­
Litue cm suas faltas e impedimentos. Ha, sem duvida, mais
analogia entre as funcçóes do Ajudallle do Encarregado do
Quartel General e as d'este, do que entre as do Secretario e
as do mesmo Encllrregado do Quartel General.

Prevalecendo esta idéa, maior deve ser a catrgoria do Aju­
dante que a do Secretario, ou, pelo meuos, igual; ao contrario
do que dispõe o projecto, que considera mais o lugar de Secre­
tario que o de Ajudante.

Tratando do Curtorario, no arl. 21, o projecto quer que seja
sempre um 1. 0 Omcial, e tem razão na importancia que liga
á esse cargo; mas, no art. 22, determina que o substitua o
Porteiro.
. A verdade he, no parecer do Conselho, que sendo muito im·
portante a missão do Cartorario, e não havendo analogia entre
classificar c guardar papeis e documentos, e abrir e fechar port.as,
o Cartol'ario deve gozar da categoria de ameia I , e ter um Aju­
dante, que em suas faltas e impedimentos o substitua, diverso,
bem diverso do Porteiro.

O parecer, pois, do Conselho Naval he que o projecto de
Regulamento de que se tracta, recebendo as modificaç.ões io­
dispensaveis, está no caso de ser approvado pelo Governo Im­
perial.

Assignados, -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
Vascoucellos, Antonio Leocadio do Coutto, RaplJaell\Iendes de
Moraos e Valle, Antonio José da Silva. (L~elator o Sr. Conse­
lheiro Zacharias).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELlIO NAVAL,
EM 15 DE MARÇO DE 1859,

Consulta n. o t 02,

Sobre a pruv'idencia tendente á fazer com que os commissarios
da Armada que persistirem embarcados, depois de liquidadas
suas contas, 1'ecebão o meio soldo que deixão como caução de
qualquer alcance nas mesmas contas.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 17 do Ja­
neiro de 1859, sobre o alicio da Contadoria da Marinha em
que faz vel' a necessidade de adoptar-se alguma providencia
para que o~ commissarios da Armada que persistirem embal'­
cados

J
depois de liquidadas, uas contas, rceebão o meio soldo

que 0ixão como caução de qualquer alcance nas mesmas
contas.

O art. 15 do D~creto e Plano n, o 1. 940, de 30 de Junho de
1857, determina que os embarques dos Commissarios durem
o tempo do armamento do navio, sendo todavia obrigados á
prestar contas da sua gr'1stão em todos os annos financeiros.

O art. 16 do m smo D{')creto e Plano declara, por6m, que
continuarão á deixar, como caução de qualquer alcance que
por ventura poss1io ter em suas contas, metade do soldo qUlJ
lhes competir, e qne s6 rcceb rão depois de liquidadas as rnes­
mJS contas com a Fazenda Nacional.

O Conselho Naval, á vi ta d'estas disposições, e tendo pre­
sente o que ponrlerou a Contadoria da Marinha no eitado omcio:
entende que, uma vez tomada a conta do commissario, se lhe
deve 11agar o meio soldo que estiver retido, embora elle con­
tinue embaruado; observando-se, porém, as regras seguintes:

1.0 l\Iostrar-s~ o Commissario quite com a Fazenda Nacional;
devendo a prova d'esta circumstancia ser dada pela proprin Con­
tadoria á respeito d'aquelles que estiverem embarcados em navios
sllrtos neste porto; porque dos outros qne se ncharem emnavios
rórn da CÔrte, a Contadoria dará conhecimento do resultado
da conta ao Quartel General para este Ih'o fazer constar, e elles
providenciarem sobre os meios dc se pÔrcm quites com a Fa­
zcnda Nacional.

2.0 Limitar-se o pagamento do meio soldo unicamente ao
tempo da conta.

,3.0
~\verba r-se na columna propria do assentamento do com­

ml~Sal'lO, em o livro de soccorros respectivos, o pagamento do
mclO soldo de que se trata .

• ~.o Levar-se a despbza, rlebaixo do competenle titulo, ao exer­
C~CIO em que se elTcctnou, embora pertença á algum já findo;
Visto que taes importancias são verdadeiramenle depositas que
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se devem restiLuir, e de maneira alguma se podem considerai'
l:OIllO dividas de oxcrcicios findos, conforme jú foi declarado por
Aviso do 2!J. de Julho de 1S!~6; devendo, porém, a repartição
competento fazer na oscripturação da recoita o despeza do Mi­
nisterio os movimentos que forem necessarios plrll que ossas im­
porlancia , consideradas ramo depositas, figurem tambem em
receita na occasiiio propria, e assim desappareça a idéa de
pagarem-se quantias de exercicios findos sem precederem as for­
malidades prescriptas pela lei.

Assignados. -Joaquim José 19nacio, ZachaTias de Góes o
Vnsconcellos, Antonio Leocndio do Contto, Bt pllael l\Jondos
de Moraes c Valle, Antonio José d.\ Silva. (Betator o Sr. Silva.)

SALA DAS SESSÕES no CO~SI~LHO NAVAL,
EM: 15 DE MAnço DE 1850.

Cmos DUm. \lI!. o :8.63,

Sobre 1S obras fle segurança do PIiarol da Ilha de Santa .4nl1a,
na ProlJincia do Maranhão.

o Conselho i'\aval he consultado, por Aviso de 23 do Fc­
,rereiro de 1859, sobre as obras que reclama a seguran'ça do Pharal
da Ilha de Santa Anna, em a Província do Maranhão, amea­
çndo de completa ruina pelos estragos do mal' no sólo da mesma
Ilha.

Depois de examinar os papeis que se referem ú queslão, o
Conselho he de pareccr:

1,° Que o Governo mande examinar com a possivel brevidade
a Ilha de Santa ,\nna, e as verdadeiras causas das mudanças
c exeavações que ella tem cxperirne~1t.1do, por um Engenheiro
habilitado e pratico em trubalhos hydrauJicos, cm companhia
do respectivo capitão do porto, e do acLual Commandante da
Estação Naval do Maranhão, 6 fim de informar si ainda será pas­
sivei evitar por meio dn obras e providencias adequadas o seu
completo arrasamento; e no caso de affirmativa, quaes dev50
ser essas obras e providencias, e o lIIodo de as elfeeLulll'.

2.° Que não se façu, entretanto, na m 5ma Ilha nenhuma
obra de pedra ou belon para resguardo do Pllarol que alli existe,
mas que se reforme e concerte, quanto antes, e mesmo se re­
force do lados, em que o embate do mar 11e mais forto, a
c tacada ali i construida em virtude do Aviso de 3 de Agosto de
1S5'~, sendo substiluido o enr camento de pedras soltas, 4uI:J
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tambem se tinha feito e fOra destruido, por construção de ma­
deira e de fachinas proprias para amortecerem a força do mar.

3.° Que, finalmente, os mangues que ainda '"estão na praia
da Ilha e nas margens do Igarapé, o qual quasi a divide em
duas partes. sejão d'ora em diante cuidadosamente conservados,
tirando-se do continente ou das Ilhas mais proximas os páos e
estacas que forem pricisos para as obras de segurança do Pharol,
para que assim não se facilite cada vez mais a corrosão da Ilha
e as invasões do mar, começadas em Agosto de 1833.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Raphael fendes de 1\10­
raes e Valle, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes Jardim.
(Ul'1ator o Sr. Jardim).

S.\LA DAS SESSÕES no CONSEUIO NAVAL,
mI 18 DE l\IARÇO DE 1859.

Consulta 1llI.0 :B.OtA.

Sob1'e si á wn ESC1"i/:ão extranume1'al"ío da Arma.da cabe o aug­
mento da 5. a parte do soldo fe(wltado aos 0ITiciaes da Ar­
mada pela lei n.O 646 de 31. de Julho de 1852.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 19 de Fe­
vereiro de 1859, sobre o requerimento do Escrivão de 2." Classe
da Arma'da João Baptista de Oliveira Gama, pedindo paga­
~enlo da 5.· parte do soldo relativo ao tempo em que, na qua
Ildade de Escriviio extranumerario, servio á bordo das fragatas
Constituição e Amazonas.

l)elo § 2 do Título 7.° do Alvará de 7 de Janeiro de 1797,
os Escrivões exLranumerarios, quando embarcados em míos e
fragatas, pcrcebião o mesmo soldo que o marcado pnrn os ele
numero; e havendo-se concec1ielo á estes, pcl:l nesoluÇãO de Con­
sulta do Conselho Supremo l\Jililal' de 3 de Outubro de 1857 ,
o augmenlo dd 5.· parte do mesl1lo soldo facultado aos Omciaes
da Armada pela lei n.O 6'~G de 3l de Julho de '1852, á cantor
da da(a de sua publicação, parece I'star o supplicante compre­
he~dido n"cssa disposição, não obslante ser ainda extranumc­
rano na cpoca de tal conccssão.

Assim, he Q Consolho Naval de voto que ao supplicnntc se
deve sati fazeI' a 5." parte do soldo por elle requerida, durante
o tempo em que servio nas fra"'atas Constituiçclo e Amazonas;
precedendo as formalidades que a lei recommcnda por ser a



-142 -

divida de exercicios findos, e ter de correr o pagamento pelo
'rbesouro Nacional.

Assignados.-Joaquim José Ignaeio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leoeadio do Coutto, Haphael Mendes de Mo­
raes e Valle, Antonio José da Silva. (Belalor o Sr. Silva).

(Foi indeferida esla pretenção; por quanto a Uesoluçã@ to­
mada sobre Consulta do Conselho Supremo Militai' em 3 de
Outubro de 1857 fez extensiva a disposiç.üo do art. 5 da lei
n.O (j~6 de 31 de Julbo de 1852 somente aos Omciaes de Fa­
zenda do numero).

S.\LA DA~ SESSÕES DO CONSELHO N.\VAI.,
EM 22 DE MAUÇO DE 1859.

, Con.!nsUa n.O :tOr».

Sobre si he licito para a aposentadoria de um empregado le­
var-se em conta os serviços d' este prestados como simples Ci­
dadelo.

O Conselho Naval he consultado, por. Aviso de 2 de Março
de 1859, sobre o requerimento documentado de Joaquim An­
tonio Moutinho, Secretario da InLendencia de Marinba da Bahia,
pedindo a sua aposentadoria.

O Secretario da Intendencia de Marinha da Euhia, homem
de 66 annos de idade, e atacado de molcstias que o privão do
~ontinual' á exercer o scú omprego, allega em seu favol':

1.° Tel' oiLo annos e quatro mezes de exercicio no rugal' que
actualmerlte occupa.

2.° Ter estado quatro annos como 3.° Escripturario da Con·
tadol'ia na Caixa dos Descontos, cujos empregados são cOllsi­
derados como Omciaes de Fazenda.

3.° '1'01' oecupado o cargo de Administrador dos Sellos da Al­
fandega, que deixou de servil' por se haver abolido o lugar por
lei.

4.° Em defieiencia dos aonos o cessarias para conferir-lhe di­
reito á aposentadol'ia com o ordetlado por inteiro, recorrendo á
munificencia Imperial, o!Tel'oce os serviços que no decurso de
sua vida tem prestado ao E:;tado como bom cidadão e respei­
lador das leis.

Todos esses serviços que o pretendente Joaquim Antonio Mou­
tinho allnga como simplocs cidadão, o Conselho Naval os re­
conheceo por valiosos; pOI' quanto, pal'te dos quaes concor­
rêrão para o triumpho das Armas Imperiaes na luta gloriosa da
Independeocia, parte para a sustentação da tranquillidade pu-
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blica, e da lei cm dilTel'Cntes épocas, o parte tirerão lugar
em b~m da humanidade affiicta, e em auxilio de uma grande
população assolada pelo llagello da peste.

:'ião podem, comtudo , estes serviços, pai' mais brilhantes
que sejão, dar direito ao supplicante para qualquer vantagem
em sua aposentadoria.

O serviço como empregado publico que o Conselho reconhece
ter·o requerente prestado, ho o que decone de 28 de Agosto
de 1850, em que tomou pD3se do lugar de Escrivão da 1nten­
dencia da Bahia, até o pI·esente. Embora exercesse Qlle os cargos
de 3.° E,cripturario da Contadoria da Caixa dos Descontos e de
Sellador da Alfandega d'aquella Provincia, não se lhe póde levar
em conta e te serviço sem prévia disposiçãO do Governo Im­
perial, na fórma dos precedentes estabelecidos na Repartição da
l\Iarinha,

Assim, tendo apenas oito annos, seis mezes, e dezoito dias
de serviço, não lhe compeLe aposentadoria; porque, pelo UI'L
9[~ § 2.° do Regulamento anncxo ao Decreto n." 1.796 de 16
de Janeiro de 1856, esta Ilo só concedida aos Empregados das
Intendencias de Marinha qne tenhão mais de dez annos de
serviço.

Mas si o Governo Imperial, dispensJndo o supplicante, em
vista de seus bons serviços como simples cidadão, de requerer
o addicionamento do tempo dos seus dous primeiros empregos
publicos ao doqueserve actualmente, lhe contai', como parece de
equidade, tal serviço, ficará este elevado á dlnoito anno , um mez
e treze dias, e lho confere direito á aposentarloria com 18/30 do
ordenado, visto estar o supplicante reconhecidamente inhabili­
tado para o desempenho de seus deveres, como o exige o já
citado regulamento no § 1.0 do art. 94.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Raphael Mendes de
Mor.1es e .valIe , Antonio José da Silva. (L{elator o Sr. J. J.
Ignacio.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV.\L,
mi 22 DE MARÇO DE 1859.

UonsuDta n.O :lOG.

Sobre o contar-se á um Fiel de 2," classe do Corpo de Fazenda
da Armada o tempo que teve de praça no Corpo de Imperiaes
Marinheiro5 ..

O Çonselho Naval he consullado, por Aviso de 11 de Março
de '18:>9, sobre a prelen~:ão do Fiel de 2.' classe do Corp0 dI!
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'Fazenda da Armada ManoeI de Santa Ilita á ql1e ao seu tempo
de serviço se annexe o decolTiuo do 1. U de Abril de 18H, em
que teve praça de grumete voluntario á bordo da corveta Re­
generaç({o, até 27 de Novembro de 1t;57 , data de sua baixa do
Corpo de Imperiaes l\Iarinheiros.

O Conselho Naval he de opinião que não páde ser favora­
velmente decidida esta pretençüo, porquanto o Fiel da 2.' classo
Manoel de Santa Rita tendo assentado praça no Corpo de lm­
periaes Mdrinheil'os, e n'cUe jurado bandeiras, celebrou com o
Governo Imperial um contracto bilateral, pelo qual se obrigou
á servir pelo tempo marcado no respectivo Regulamento, com
todos os onus que o mesmo impõe, devendo gozar, terminado
esse tempo, da sua baixa, e todas as demais garantias ao mesmo
contracto inherentes. Satisfeitas de uma e outra parte as obri­
gações do conlracto, tirar d'eUe outras vantagens além das pre­
viamente estabelecidas, seria lezar a parte de quem se quizesse
obtel' simi!hantes vantagens, a qual no caso vertente he o Go­
verno Imperial.

Tal pretenção dilTere essencialmente de outras que teem sido
presentes ao Conselho Naval, nas quar.s se pede contar tempo de
serviço nos Corpos da Armada e de Saude, todas favoravelmente
informadas pelo mesmo Conselho, por estarem estas comprehen­
didas nas disposições da R. ~solução de 7 de Dezembro de 1835,
de 9 de Dezembro de 1823, e outras, que mandão contar aos
Oficiaes de patente, e indistinctamente á todas as praças mi­
litares, o tempo que scrvirüo antes das demis8ões que tiverão,
voltando novamente ao sl'rviço militar, ou á outros da Repar­
tição, embo(a nllO srjão militares.

O Fiel do Corpo de Fazenda l\Ianoel de Santa R.ita não teve
demissão de serviço antes de concluir o tempo á que era obrigado,
mas sim a baixa que a lei lhe garanlio, depois de preenchido
o tempo cm que devera permanecer como pmça no Corpo de
Imperiaes Marinheiros. A b:.tixa assim conseguida, he, na opi­
nião do Conselho Naval, um titulo que o recommenda para ser
admittido aos empregos publicos á que lhe d rem direito sua
intelligenci"a, habilitações,"c procedtmento civil, mas nunca para
contar-se-lhe como tempo de serviço o que pretende com os fins
de aposentadoria ou antiguidüde.

Assignado . - Joaquim José Ignado, Anlonio Lr.ocadio do
Coutto, Zacharias de Góes e Vasconcellos, Ilaphael l\Iendes de
Mames e Valle, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. J. J.
Ignacio.

(S. M. o Imperador, por immediata Resolução tomada sobre
Consulta da Secção de Marinha e Guerra do Conselho de Estado,
de 26 de Julho de 1859, houve por bem erdenar que ao tempo
de serviço do Fiel de 2.' c\asJe l\Ianoelde Santa Bita se ullnexem
12 annos e oilo mezes, (rUe efi"ectiVül1lellle servia no Corpo de
Impcriucs Marinheiros).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO XV \L)
E~I 1.0 DE ABIUL DE 1859.

CensuUa \l~. o aOl1.

Subre si podem ou não os ofJiciaes marinhei1'os emprrg"do.ç
nos arsenaes percebeI" tam7Jcm os vencimentos que lenltàll
<como .praças de l1w1·inha.

o Conselho Naval he consultado, por Av-i 30 de 21 de 'Feve­
reiro de 1859, sobre 'a pretenção do me tre cio nnmero do
Fragata e da officina de apparelho do Arsenal de Marinha da
CÔrte, Francisco 'Ignacio de Souza.

O supplicante, mestl'C do appal'clho, eslava no gozo tonto do
seu jomal e'respectiva gralificação como do seldo e equiva­
lente da ração correspondepte á praça de mestre do 'nu mero
de Fragata, qne se lhe havia mandado continllaT 'á <.lbona!"
pelos Avisas de 8 de lTevereiro c 2 de àlarço do lIono pa3sado,
cm consequcncia do informação da Contadoria da Marinho, ()
conformo tivera logar com elle e seus antecessores até a pro­
mulgação da tabolla actualmente em vigor; pa,~sando o mes­
mo supplican'te á 'ficar reduzido a0 simpll's vencirnenlo d'esta.
cm v:rtude do disposto no Avrso de 12 de Julho do dito
anno.

Ora, este Aviso determina que os omciaes marinheiros em­
pregados nos Arsenacs sámente percebilo 'os vencimentos que
lhes competirem pela tahella que marca os dos operarios das
diversas officillas de taes estab lecil1lento , e âe nenhum 1lI0d0
os que tenhão como praças de marinha.

O Conselho Naval, havendo-lhe sido presenle o Utulo 'com
que o supplicante foi nomeado contramestre da mesma officina.
e no qual se acha declarado que perceberá, com o jorual
respectivo, o soldo do guardião que então era; observando
que tanto o mesmo supplicl,lnte, como o seu antecessor, gozára
sompre do seu soldo e ração; que o vencimento que tcm pela
tabelIa não corresponde nem ás babilitações que deve tor o
mestre de apparelho do primeif{) Arsenal do Imperio, nem:l(j
trabalho e imporlancia d'esse lugar, quo o pretendente nabil
e zelosamente desempenha; e entendendo que os meSll"eS do
apparelho devem ser sempre officiaes marinheiros do numero
dos mais aptos para semelhante emprego, n perceber, com o
jornal que lhes pertencer, o seu soldo de terra, que, de igual
modo, deve ser pago á todos os officiaes marinheiros do IIU­
mero em pregados no~ arsenaes por convenienc'lU do serviço;­
he de pareceI' que se faça extensiva ao supplicante a excepç.ào
feitu cm fuvor dos patrões dos esealeres de S. Ex. o {. Mí-

19
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nisll'o da Marinha, e do Inspeclor do Arsenal, pelo Aviso de
16 de Julho de 1858.-

Assignados. -Joaquim José 19n1lcio, Zacl\arias de Goes e Vos­
l:oncellos, Antonio Leocildio do Coulto, Raphael l\Ienrjrs de­
MOI'aes e ralle, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Contlo).

(Foi- indeferida. e:i-sa pretençiio, em 1.° de Outubro de 1859).

SALA D.\5 SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
mI 1.0 DE ABRIL DE 1859.

Cou§uUa n.O :lOS.

Sobre a necessidade de col/ocarem-se conductores ou pam-1'aio!f
nas torres de dive7'sos pharoes.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 17 de Março
de 1859, sobre o omcio do Presidente da Provincia do Ri!}
Grande do Sul incluindo a requisição que lhe fizera o respectivo­
Capitão do Porto de trcs conducrores electricos para as novas torres­
dos pharoes de Hapoam, Bojurú, e Christovão Pereira, l1íl Lagoa
dos Patos.

O Conselho Naval, informado por alguns dos seus membros­
acerca das ciJ'cumstuncias locaes e das dimensões das men­
cionadas torres actualmcn~c em construcção, pÔde foÍ'Jnar o
seu juizo relativamente á tal objecto, e he de parecer:

1.° Que a collocação de pára-raios nos edificios de grande
altura, send\,) precaução que a prudencia aconselha, nãO pódc
ser duvidosa a conveniencia dos que se requisitão para as torres
em queslão, principalmente para a de Christovão Pereira, muito
mais alta do que as outras; sendo, porém, taes pára-raios
construidos e assentudos segundo us regras d'urte, e não com
a tosca simplicidade dos· que se descrevem na requisiçãO do
Cupitáo do Porto: devendo as pontas dos pára-raios SCl' de­
platina, e devendo os eonductores constar de cordas com 3/4­
de polegada de diametro, formadas de fios de ferro, e termi·
Iludas infef';ormente em barras do mesmo metnl, mergulhadas
em parte dentro de um poço junto aos alicerces das lorres.

2.° Que seria economico, e mesmo co'nvenienle á todos os
respeitos, quI:' estes pára-raios (que devem ser ligados cada um·
á respectiva cnpula do pharol) fossem incluidos na encommcnda
<Jas competentes lanlernas e apparelllos oplicos, para serem
fornecidos conjuLlctameote.

Assigllados.- Joaquim José Io-nacio, Zacharias de Góes c Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutlo, Haphacl Mendes de
Momes e Valle, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes­
JUJdim. (Bclator o Sr. Jardim).
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S.~LA DAS SESSÕES DO CONSELllO I'\AT,\L,
mI 5 DE ABlUL DE 1859.

Seóre a constntrção vroposta de uma nova torre para o pILa-'
1'olete da Ponta d~ S. lIiarcos) nct bahia do mesmo nome,
1/0 Mamnhão.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 28 de Fe­
vereiro de 1859, sobre o objecto do omeio do Presidente da
Provincia do Maranhão e mais papeis ii que este!:' refere,
tudo ácerca do phmolele da Ponla de S. Marcos, na bahia
-do mesmo nome, o qUlll, seguLldo entende o respectivo Ca­
pilao do' Parlo, não satisfaz, por falta de suillciente alcance,
as necessidades da navegação, e precisa não só de luz mais
intensa, corno. de Hma torre mais elevada, á fim de ser avis­
tado de noite desde o memento em que se pCI'de de vista
Q pharol de Hacolumi.

O 1.' Tenente de Engenheiro Francisco Gomes de Souza,
declürando que para preencher-se esta condição se tDL'na in­
dispensavel a cO\lstruCÇão de urna ou·tra torre com 70 palmos
de alLul'<l, sem nada aprovei lar-se da actual, e o augmenLo
de tres candieiros na respectiva lanterna, apresenta para isso um
orçamento na imporlancia de 8: '51O:i1l100 réis.

Ouvido á este respeito o engenheiro das obras civis e mi­
litares da repartição de marinha, informa que o dito ol'ça­
n~cnlo, salvos pequenos enganos que encontrou para mais em
(JIgumas pilrce!las, lhe parece regular e üdmissivel; mas pon­
dera ao ,mesmo tempo, e com razão, que não julga liquidas
ou demonslradas as vantagens que se prelendem obter com
semelhante accrcscimo na altura da tO[l'e, e na intensidade da
lui do pharolete em questão; e emilte a opinião de que, á
ser com eJTeilo nccessario esse melhoramento, seria mais con­
v~niente conservar aproveitado, no eslado em que se acha, o
dito pharolcte, e estabelecer outro enlre este e o de llacolumi,
na Ponta de Pirarcma, ou ell1 suas immediaçõcs.

Ainda abstrahindo do augrnenlo de despC'za com o custeio
de mais um pharolele, nllo póde o Conselho ~aval aclherir
á esta idéa, .visto corno a multiplicidade de luzes pouco dis­
tanles umas das outras no interior de um porlo, o mesmo
na ,cosIa, em vez de prestar auxilio aos nevegantes, lhes he
mUitas vezes funesla pelos enganos e equivocas <1 que os expõe.
Além dislo, embora a lorre do pharolete de S, Marcos só
~~L1ha q8 palmos de elevaç[iO sobre o tclTeno da base. o qual
Ja por si he elevado, a altura tota I do mesmo pharolete em
rcla~ão ao nivel do mar he de scb!'a para que ii ~Lla vi 'i-
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b;lidade fosso de 12- milhas, si a respectiva luz livess~' a força
necessaria para essa disla.ncia,.

Por outra parte, si o phal'ol de Itacolumi, que d5sta em
l'jnha recta da Ponta de S. Marcos 22 á 23 milhas, COllsena-se
no mesmo estado em que d'anteS"' se acfrll'va, o seu aIc-dn€e he
de 20 á 21 milhas, de sorte que os navios entrando devem
mont:w a Ponta de Pirarcm.;), e passai' o banco do mei(') tlmGO
á vista o dito pnal'ul ~ e para. que~ an.te3 de o perderem de
vista, possUo avi tal' o de S. Marcos, não he precisp que o
nlcance d'cste exceda de 6 á 7 milhas. Assim, para dar-se
o facto em que O, Capitão da Podo do Maranhão pa1'l:ce ba­
scar a representação q,ue fez sobre este assumpto. he preciso
que os cinco candieiros do pharolcte de S. Marcos sejão de
nessima construcção, sem rellectores, e talvez mal- custeados,
ou que, aliás, o pharol de Itacolumi~ um dos melhores do
nosso Jiltoral, tenhn soffrido deLeriol·açúes. ou não seja entre­
tido e a.limentado cOlwen.ientcmeole.

O Conselho Naval, pois, hc de parecer:
Que o Govel'llo nüo appr'ove a construr.ção proposta de uma

nova torre para o pharulete da Ponta de S. Marcos, mas au­
torise e ordene a substituição dos candieiros ou lampadas
ora existentes no mesmo pharolcte por outros de melhol' cons­
trucção (dos. chamados. á dupla corrente de ar, ) e com re­
Hectares prateados, recommendando-sc, outrosim, o maior
cuidado, e cIJoctiva inspecçüo no cu teio e conservação do pila rol
úe It:lcolumi. .

Assignados. -JO:lCluim José Ignacio, Zachar.ias de Gócs e
-<lsconcellos, AnLonio Leocadio do Coutto, Raphael l\lendes de

Moraos e Y<llIe, Antonio José da Sil",\., Hicardo José Gomes
J.ardim. (Helatol' o SI'. Jurdiu~)"

SA,LA D \5 tjE3SÕE~ J)() r,03SELHO N,A-VAL,
E.\I 5 I>E c\fiIiH. UE 185.9.

S1JfJre Q melhor looal para quartel da companhia de rtflrendizes
rna7"inhei1'os creadc~ na provincia de Santa Cathal'ina.

o Conselho Na~ill h~ conSltllado, paI' Aviso 00 1.7 de M.arço
de 1859, sobre a consLrucção de um quartel para (I com.­
panhia de apl'endizc3 marinheiros creada na provincia de Santa.
Catharina,

Tendo sido aquartelados na fortaleza de Santa Anna. 01r

p.l'cndizcs marinlwil'os da rc!'crida provincia, aconteccu q..oc:



em breve tempo o namero de praças al1i recehidas c){ccdc-s'se
a lotação, que era de cincoenta. D'onde resultou li necessi­
dade U1'genle de augmentar-se um tal aquartelamento,

Com () mesmo fim de dar aquartelamento ás praças da
Companhia de modo á elevai-a ao seu estado completo, se tcem
apresentado .os alvitres seguintes:.

Quartel á bordo de um navio de suflicienle cap'llcidade,
Construcção de novo qI:lUl'te.l; adquirindg-se para este elTeito

a c\1acllra de Paranhos, ou o local onde se acha estabelecida
a capitania do porto; ou então aproveitando-se li Ilba do
Carvão, que pertence ao Governo, podendo tambem servir uma
outra que se acha mais perto de terra e fmnteil'a á cidade.

Examinando todos estes alvitres-, nü~ póde O' Conselho deixaF
de proponder para o estabelecimento da compánhi-a á bordo
de lima embarcação que tenha as proporçoos neccssarias, visto
que he ahi onde estas praças devem habilunr-se ao elemento
em que teem de viver, e á disciplina e aos. trabalhos da viela'
marítima militaI', He isto· tão intuitivo, que o·cioso torna-sB
insistir sobre a sua conveniencia, evidenciada até pelo Jacto
de terem todas as demais compan.hias- de aprendizes mari­
nheiros á sua disposição um [mio para esse tim,
. Deve-se, pois, ainda mesmo. C(}ll} sacrificio, de tin3l'·ge uma
embarcação p'H'a a companhia da provillcia de Santa Catharina,

Si, porém, não fÓI' possivel realizar semeH1illüe desideratum,
preferivel be, sem duvida: a construcção do quartel na ilha
cm que está depositado e de que deve sei' removidu o carvão,
sendo este um local que por suas condições he mais apro­
priado á profissão maritima, e não exige dispcndio ~em a
compra ou preparo do lel'l'eno,

Mesmu com este alvitre, he IDistel~ do~ar-sc a companhia
de uma pequena embJ.rc.lção para os exerci cio" praticas"

Assignadus,- Joaquim José ]gnllüio, Zacharias de Góes e
VasconccJ\os, AnLonio Leocacfio do Contto, llaplIae\ Mendes de
MOI"acs e Vallc, Antonio José da Silva. lRelator o Sr. Mora~s
() Valle~,

S.\LA DAS SESSÕES DO Cü:'/SELHO N'A.YAL~
EM S/ DE AJnUL DE 1859.

CODsulta u. :1.:1:1.

S obre· as m;edida.~ p1'opostas em seu 'fclatol'io pelo dú"ector
interino do n'em Naval de Malto G7"OSSO,

O Con;'jclho Naval !le consultado, por Aviso de 18 de Iarç~
~ 1:859, sobre a. medidas propostas no relatorio do dircctgr
lute fino de Trem Naval da Vt'OVÍJ1CÍ<t de l\1allo Grosso,
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Tendo reconhecido o Conselho Tav,II, pela nllenLa lellul'a
que fez das peças submeLtidas á sua apreciação, não estar o Pre­
sidente d'aquella provincia de accordo cum tudo o que propõe
o director inlerino para a reorganisação do rcfcrido estabeleci­
mento; e vendo que, além do Trem Naval, distante d'elle 1J 3
leguas, so vai estabelecer no ponto dos- DJurados- um esta­
leiro de construcção, o qual no futuro, diz o Presidente, terá
de tornaL'-se talvez mais importante que o mesmo Trem Naval,
e reclama por isso, desde já,' uma o,rganisaçüo regular e previ­
dente; não sabendo, finalmente, este ConselhO em que escala o
Govel'llo Imperial tem intenção de montar o sobreditos estabe­
lecimentos. nem os trabalhos que tem de lhes commettcr, e nem
ainda se deverão reger-se pelo regulamento dos arsenaes do
Imperio; - nüo póde formal' á semel hante respeito um juizo se­
guro, e apresentar em conscquencia trabalho aproveitavel : sendo,
portanto, de parecer que o p,'esidente de Matlo Grosso eJlvio
um projecto de ol'ganisação e respectivo regulamento para taes
estabclcüimentos, em face do qual e com a sciencia que então
possa.ter das vistas do Governo Imperial acerca d'este assumpto,
poderá elaborar um trabalho conveniente.

Assignados.-Joaquim José Jgn:lüio, Zacharias de Gócs e Vaso
<'oncellos, Antonio Leoüadio do CouLlo, llaphael Mendes de lVIo­
raos e Valle, Antonio José da Silva. (Helator o Sr. Coutlo).

(Rcsolvjcla no sentido da Consulta, em 7 de Junho de 1839,)

S.\L\ DAS SESSÕES DO COr SELHO NA VAL,
RiU 5 DE ABRIL DE 18::>9.

S;;bre a aposentado1'ia de um almoxori(e ela marinha com o
onlenado que ultimamente vencer, contando tres annos de
exercício no respectivo cargo.

o Conselho Naval ho consultado, por Aviso de 21 de Março
ultimo, sobrn a pretençiio de lanoolli'runcisco de Moura, almo­
xarifc do Arsenal de 1arinha da Provincia de -Pernambuco, á
ser reformado com o ordenado de 1:OOO~OOO, que actualmente
percebe, visto quo por suas molestia se acha impossibilitado de.
continuar no serviço, do qual conta mais de trinta e cinco annos.

O Contador ele farinha, resumindo as lrcs ccrtidões de assen­
tamcnLo cruc o supplicanLe exhibe, e referindo-se ao que d'ellc
consta na Contadorin, diz « que fórn o mesmo nomeado PraLi­
c:lllte, sem vencimento, da Secretaria do Govel'Qo da provincia.
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de Pernambuco em 24 de Outubro de 1823; que passára á ler
o ordenado nnnual de 120~ em 18 de Fevereiro de 182',; que
fÔl'n nomeado Amanuense da mesma Secretaria em 30 de Abril
do mesmo nnno, e Almoxarifc dos Arsenaes da Marinba em 16
de Março de 1835, lugar em que foi confirmado por Decreto de
16 de Setembro seguinte com o ordenado annual de 600~, ele­
vado á SOOlil pelo Regulamento e Decrelo de 16 de Junho de 1856
J'eorgunisando a lntendencia da l\larinha; e que, finalmente,
passára á vencer o ordenado de 1:000~ em conformidade do dis­
posto no § 11 do (lrt. 5. o da Lei n. 939 de 2u de Setembro
de 1857. »

Dos documentos appensos ao requerimento em que o suppli­
canle exara a sua pretenção se prova que esle serve effecLivamenLe
ha mais de trinta e cinco annos, bem como que se acha impos­
silitado de continuar á servir.

O c"onselho Naval, considerando que o sopplicante 1\Ianoel
Francisco de Moura t.em muito mais de tres annos de exercicio
do emprego de Almoxarife dos Arsenaes da Marinha, ou do Ar­
senal de Marinha de Pernambuco, o que lhe parece synonimo, c
tendo em vista a restricta intelligencia da Lei, que exige para a
aposentadoria os tres annos de exercicio do emprego, e nno os da
percepção dos ordenados que com o vol ver dos tempos ti esLe se
augrnentem, 11e de parecer que o dito supplicanLe tem direito li
aposenLadoria com o vencimento do ordenado annual de 1:OOO:jjl.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Antonio -Leocadio do
CouLLo, Rapbael Mendes de l\:lornes e Valle, Zacharias de Góes o
Yasconccllos. (Helatol' o Sr. Conselheiro J. J. 19nacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 28 de Outubro de 181>9.)

SALA DAS SESSÕES DO COl'SELITO NAVAL,
EM 5 DE ABRIL DE 1859.

ConsuUa n. :8.:13.'

Sobre o contar-se como tempo de sel·1.'iço á wn oflicial da Q1'­

mada o tempo em que estnd(}'It como paisano em a Academia
de Marinha.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 23 de Março
ultimo, sobre a pretenç.ão do 1.0 Tenente da Armada José Fran­
cisco PinLo, á que se lhe conte tem po de serviço desde 21~ de
Fevereiro de 184./•., fic·ando assim comprehendido aquelle em que
estudou com aproveitnmento na antiga Academia de l\Iarinha.

O StlpplicanLe está comprehendido lia disposição da Irnperiol
nesoluÇão de 23 de Julho de 186.9 tomada sobre Consulta do Con
selho Sopremo Militar de 20 do mesmo mel e anno i por i 50
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Parece ao Conselho Naval que tem direito o dilo 1." Tenente
da AI'mada José Francisco Pinto á que se lhe oonte, como pede,
seu tempo de serviço de 24 de Fevcreiro de 18'!-4, data em que
se matriculou na Academia de Marinha, a desde a qual fez seus
estudos com 'aproveitamcnl{) até assentar pi'a<:a 'Como Aspi­
!'tlnte á Guarda Marinha,

Assignados. -Joaquim Jos6 'Ignaci<', Antonio Lcacadio do
CouUo, Haphael Mendes de l\Jooraes e Valia, Zacharias de Góes
c VasconcelIos. (Belator o SI'. Conselheiro .f. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido <la C{)nsulta cm 6 de Jll'lIlto de 1859.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELH'Ü NAVAL,
mi 12 DE AllRlL DE 1859,

Cownaltll, n. :1:1.••
Sobre o de${1Szer-se o engano de nome que encon'tra um {}fficial

da armada no-s 1'especti'Vos assentamentos,

o Conselho Naval he consultado, ror Aviso de 31 de Março
ulLimo, sobre o requerimento do 2. ° Tenenle da Armada Ar­
thur Correa pedindo que se àesfaça o engan"O que nos respec­
tivos assentamell\-os existe acerca do seu nome, que uiz ser
João Arl7hlll d'e Souza Correa, e não Arthur Corrêa.

Não podende haver inconveni-ente no deferimento soli'cilodo,
he o Conselhe avai de p&l'eCer que se foça r.m seus assentamen­
tos a emenda que pede, escrevendo-se João Althur de Souza
Corrêa em lugar de Arthur Corrêa.

Sala das Sessões do Conselho Naval em 12 de Abril de 1659.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Bopbael de Mendes de Moraes
<C ValkJ, Antonio Leocadio do Coutlo, 'lacharias de Gócs e Vascon­
<lellos, Antonio Jose do Sil va. (,Relator oSr.-Consel heiro Zocharios.)

{Resolvida no sentido da Consulta em 19 de Abril de 1859.)

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM 19 DE ABRIL DE 1859.

Cousulta n. 1..5.
'Sobre a 1'eform:a de 1.0 Sm"gento do Batalhão Naval

no posto de Alferes.

O Consclho Noval he consultado, por Aviso de 3L de Março
ullimo, sobre a pretenção do 1.0 Sargento do Batalhão Navol
fJ.i'ortunnto José Cardoso, á ser reformado no posto de Alferes,
per -contar mo~ d \ trinla c' cinco lIllnos ue sel'vTço.
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A ha-se provado que o supplicante lIe maior de cincoenlu
annos, e assentára praça no Batalhão de Artilharia da IHari­
Ilha em 19 de Julho de 1823, servindo constantemente até hoje.

He certo qne o Alvará do 16 de Dezembro de 1790, que
regula as reformas, trata sómente dos OlI.iciacs de patente;
todavia, não só no Ex.ercito, como na antiga Brigada da Ma­
rinha, se tem repetidas vezes concedido rerormas 110 posto
de Alrol'cs á Cadetes e 1.0 Sargentos que, como o supplicante,
contavuo mais de trinta e cinco annos de serviço: nem de
outra fárma seria de equidade praticar-se, pois equivaleria isso
á abandonar ao desamparo homens que encaneccruo no ser­
,'iço das armas, e que por sua avallçada idade ficárão inhabi­
litados para outro qualquer. Accresce mais, que, não podendo
no Batalbão Navól tel'em os Sargentos accesso á Officiacs de
Patente, ficarião estes collocados em posição muito inferior á
dos seus camaradas do Exercito, si a graça da refOI'ma, que
he sabido nunca d'antes se ter rccusadu em circumstancias ana­
Iogas ás do supplicante, se lhes não Ozesse extensiva.

Parece, portanto, ao Conselho Naval que em harmonia com
o que consta praticar-se no Exercito, he de equidade que o
1.0 Sargento do Batalhão Naval Fortunato José Cardozo seja
reformado no posto de Alferr.s do Estado-Maiol' de 2.. Classe,
com o respectivo soldo de tal patente, visto contar mais de trinta
e cinco annos de serviço, e ser maior de cincoenta annos.

Assignados. - Joaquim J<?sé [gnacio, Antonio Lcocadio elo
Coutto, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Zacharias de Góes
c Vasconcellos, Antonio José da Silva. (Relator o SI'. Conse­
lheiro J. J. 19nacio.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELTlO l\',n AL,
E~I 19 DE ABIUL .DE 185U.

Consulta Il•••6.

So~re a co/locação de pha"oes e boias na bmTa da capital
do Pani.

9 Conselho Naval be consultado, pOI' Aviso de 2 de Abril de
18:)9, sobre o Omcio da Presidencia do Pará, relativo á colLocacào
de' pharoes e boias na barra da Capital d'aquella Provinêia.

Sabe-so que os navios de vela sahindo da Capital do Pará
com. veDto do quadrante de nord'ésLe, em consequcncia da
?SlrC1l;('~a. do canal formado pelo baixo de Bragança c da 'fi­
JOca, dirigem-se ao canal de sotavento; he então que .elles
·sentem a necessidade de uma luz que alli os guie.

As, embarcações procedentes de Cayenna, do Cabo do Nortp.
e a que conduzem gado dn llha ele )\'lal'ajó para a Capital do

20
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P.1rá, PI'ocuTilo uar visL::I da ponla <1e UagUll'ry, e alguma-s. se
teem perdido naquella altura por falta de um phMot.

Assim o Conselho Naval he de opinião que as duas barras
do rio do Pará comprehendid'as entre a ponta da Tijoca e
o Cabo de 1\1aguary sejão ba\isadas n.os lugares marcados pelo
Capilão Tenente Parahybuna; e pensa o mesmo Conselho acer­
tado que se convide o Engenheiro Jnglez'Ihomas Dixon Lawden"
que actualmente se acha nesta Curle, á· incumbir-se dos do­
talhes para a ellcomll~enda dos pharocs tIe parafuso, e á as­
sistÜ' Íl collocação d'elles; pOl' já haver o dito lingenheiro
olferecido ti Secrelaria da Marinha desenhos c ol'l~amento para
a acquisição do s.yslema de que se trata.

A sim plicidade na construcçi:o de Laes- pharoes, a facilidade
com que podem ser appLicados nos luga.res indicados, e sobre
~mlo o valor d'elles, muilo inferior aos de todos os outros até hoje
conhecido5, são as razões que induzem o Conselho á preferi-los.

Assignados. - Joaquim José Jgnac.io, Zacharias de Góes e
'asconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Haphael Mendes de
_,loraes e Valle, Anlonio José da Silva, Pedro Leitilo da Cu­
nlla. (Hclator o Sr. Leitão da Cunba:~

ALA DAS SESSÕES DO CO 'SELlIO I\AV/lL ~
EM 19 DE i\nruL DE 185!).

Consulta n. :1.:1. '; •

Sobre o contar-se como tempG de serviço ti um O/ficiat da A'r­
mada o tempo em que eshldoll, C01/10 pa'isano, em a .1cademill
de _~fa'rinlta,

O Cbnselho Na yal he consulll\do~ por A"iso de q; do cor­
rente, sobre a pl'etenção do 2.· Tenente da Armada, Antonio
Moreira Ne\'es, á q,u.e se lhe conte seu tempo de serviço
desde 25 de l~evereiro de 1851, data em que se matriculou
como paisano na anliga Academia de Marinha.

Dos documentos apresentados [leto suppfic.ante, bem como
da iuformação do Quartel-General, se deprehende quo o 2."
Tenente da Armada, Antonio Moreira Neves se acha com­
]lrehendide na disposição da Imperial Resolução de 28 dlJ
Julho de 184~, tomada sobre Consulta do Conselho Supremo
~Iilital' de 20 do mesmo mez c- anno: e· he· o Consr.lho Naval
de opiniãO que est'li no caso de- ser favoravelmente deferido. '.

Assignados. - Joaquim José 19nacio, Antonio Lcocadio do
Coullo, Raphael Mend'es de Moraes e Valle, Zacharias de Góes
e Vasconcellos, Antonio José da Silva, (Relalor o Sr. Conse­
],heiro J. J. 19nacio).

(~\e ohi{h\ no sentido da Consulta, em Gde Junho de 185!J.o·l
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•. .\.LA D.\S SESSÕES DO CO~SELHO N,\Y.\L, mi 29 Dü
ABRIL DE 1859.

'tJonsnUa lD. :l.Ui.

Subre o pltarol da llka da Moéla, e est8úele:'imrnto de p/w­
'roletes na Ilha do Abrigo, e na Ilha de S. Sebastião, pro­
vincia de S. Paulo; sobre a matricula da gente do mar
na mesma Pl'ovinoia em ordem (Í evitar abll~os da parte
dos conselhos de qualificação da Guarda Nacional, e da
parte da capitania do porto; sobre a conservação das matas
para madeiras de construcçcio; e finalmente sobrc a 111'0,.

rJr~ssiv(;l obstrucçiIo do canal da ban'u de Santo.~.

llIm. e Exrn. S-r.-Ordcnou V. Ex., por Aviso de 9 de
Fevereiro ultimo, qtle o Conselho Naval consultasse sobre o
que expõe o C;lpiU'io do Porto de Santos, Provincia do S.
Paulo, em seus omcios, que se devolvem inclusos, sob n.OO

781 e 814 de.9 de l\larço de 1858 (\ 13 de Janeiro do pre­
sente annG, relativamente á necessidade de melhorar-se o Pha~

roI da Ilha da !\ioéla. o á convcniencia de se oslatabelecerem
llharoletes na Ponta Grossa, quatro milhas á Oeste da 1\'1oéla,
na Ilha do Abrigar em frcl'lte <.Ia barra de Cananéa, e na
Ponta de Léslic da llha de S. Sebastião, e bem assim acerca
do qno repl'esenta o mesmo Capitão do Porto, no segundo dos
precitados (llTIcios. não só á respeito dos vexame., que alli
s6[I'e, com manifesto prejuízo da industria: du pesca, a popu­
lação maritima, á despeito das Leis e ordens do Governo em
vigor, pela indevida inscripção dos moradores, do littoral dados
á vida do mar', nos corpos cla Guarda Nacional; como da con­
veniencia de acautelar-se a conservação das matas para madei­
ras dl~ construcçiiO, qtrc ainda existem naquella Provincia, c
da urgenc:ia de proYidenciar,se sobre a obstrucção progressiva
do canal da barl'a de Santos, e de balisar-se desde jli o mesmo
canal por mpio de tres boías que pede lho sejão remettidns
do Arsenal de ~larinha da C<irtc_

O Conselho lavaI, temlo visto e examinado com a devida
n:tenção os referidos omeios, c mais- papeis que os acompn­
nMo, entre os qu·aes nenhuma informação ou dcscripção St\

encontra do estado de conservação, esLructura, e dilllensões
-da torre do Pharo! da Moéla, tw de parecer:

1.0 Que provindo, principalmel1.t.c., o pouco alcance, e in­
tensidade do Phar(ll de que se trata da insuficiente e mii
oonslrucção do seu apparelho de luz, que apena consta de trcs
canuiciros com quatro bicos cada um com méchas ou Lorci­
d~s ordínarias, som o importante accessorio das chaminés de
!,'Idro; sQ,ão esses candiciros sub liluidos por doze tampadas
Ou candieirus du c\lalltaC!os de Jrguul Oll á rlnpla 'OITelltH



- JSü-

de ar, <rom n:f1cclores de cobre prateados, con'espondendo
"flUalro d'cslas lampadas, contiguas umas éÍs oulms, á cada um
dos élcluaes candieiros de quall'O bicos; com o que será ele­
tado ° alcance do Pharal á 14 milhas pelo menos, ficando ao
mp.smo tempo aproveitada a tone existentl', attenta a insigni­
ficancia do accrcscimo de peso dos novos condieiros.

2. > Que os Pharolútes propostos na Ponta Grossa, e nag
lIhas do Abrigo e de S. Sebastião, posto que uteis e neces­
sarios á nossa navegação de cabota~em, e deviío por isso en­
traI' em um plano geral e syslemalico dos pharoes e pharolc­
tos, que cumpre se estabeleção nos porlos e nas costas do Im­
perio, não são todavia dos de maior urgencia.

3.° Quanto ao alistamento na Guarda Naeional dos pesca­
dores e oulros individuos competentf'mente matriculados nas
Capitanias dos portos, contra as disposições da Lei n.' 612 de
19 de Setembro de 1850, e do B.cgulamcnto de 19 de Maio de
1846, e li despeilo das ordens do l\'linisterio da Jusliça, ex­
pedidas em "irtud.c do Aviso do da Marinha de 10 de Junho
de 1857; que cumpre se recommendc não só ao Presidenlo
de S. Paulo, mas aos de todas as Províncias marítimas as ne­
cessarias providencias para que cesse semelhante abuso da
parte dos Conselhos de qualiOcação da Guarda Nadonal; de­
vendo, porém, os Capitães dos porto", na matricula da gente
do mar, proceder com a precisa circumspção e exame para
que sejão sómente matTiculados como taes os individuüs que
habitual e elTectivamente se emprngfJo na vida do mar.

l~.' Que o ponderado pelo Capitào do porto de Santos á res­
peito das malas para madeiras de construcçuo, nllo póde ser
objecto de uma providencia especial para á Provincia de S.
Paulo, mas deve ser tomado em consideração, quando aprou­
ver ao Governo, na conformidade das Lr.is das terras Publi­
cas, fazer a designação geral das matas comprehendidas em
terrenos devolutos, que convier que fiquem reservadas para o
serviço da Marinha de Guerra.

5.' Emfim que será conveni'3ntc, á bem da navrg:tção do
porto de Santos, que o Governo mande fornecer pelo Arsenal
de Marinha da Côrto as tres boias requisitadas para o abaIi­
samento do canal da barra; e que, outrosim, se fação proce­
der opportuoamente aos convenien les exames na mesllla barra
por um engenheiro ou pessoa habilitada, que de accordo com
o respectivo Capitão do porlo proponha o que fÓr convenien­
te pilra melhora-Ia ou para ao menos obstar á sua progres­
siva obstrucção.

V. Ex., porém, determinará o que parecer mais acerlado.
Assignados. -Joaquim José Ignat:io, ZacLarias de Góes e

Vasconcellos, Anton ia Leocad'o do Coulto, Raphael Mendes
'de Moraes fJ Valle, Ricardo José Gomes Jardim, Antonio Jasé
ua Silva. (Hclator o SI'. Jardim).
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SJ~LA D.\S SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 29 DE
ABRIL DE 1859.

Consulta N.o :1.:1.9.

Sôbre o levantar-$e a cláltSula que a lei impõe á pilotos quando
promovidos á 2.°5 Tenentes da Armada

O Const>lLlO Naval he consullado, por Aviso do 1.0 do cor­
rente, sobre o requerimento do 2.° Tenente Augusto José de
SouZJ Soares de Andl'éa, pedindo levante-so-Ihe a cláusu la
com que foi promovido ao dito posto por Decreto de 9 de
Janeiro de 1858, e seja a sua antiguidade con"tada d'aquella data.

A cláusula á que o supplicante se refere he, conforme o ci­
tado Decreto, a de não poder passar ao posto immediato sem
apresenlar carta de exame de sua profissão.

Já teve occasião o Conselho Naval de pronunciar-se sobro
a pretenção do 2.° Tenente Camillo de Lellis no sentido de
evitar novos exames para poder ser promovido ao posto im­
mediato, e foi o mesmo Conselho favoravel á sua supplic:J.; mus
lIe que entre o 2.° Tenente Camillo de J~ellis, c o 2.° Tenen­
te Augusto José de Souza Soares de Andréa dá-so a notavel
dilTerença do que o primeiro fôra promovido da classe de piloto
á 2.° Tenente sem cl,\usula alguma, e comtudo exigião-se d'ellc
novos exames, apezar de não poder a Lei ter elTcito retroaclivo
ao passo que este fOi promovido com clausula de nào passar
no posto immediato sem novos exames na E cola de Marinha em
cCltas e determinadas materias, e quer esquivar-se á tal onus
com exame.; feitos no anno de 18~7 na Escola Naval de Lisboa.
O parecer, portanto, do Conselho Naval he que seja indeferida a
rretençào do 2. o T\·ncnLe Augusto Jo é de Souza Soares de Andréa.

Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Gócs e Vas­
concdlo, Antonio Leucadio do Coutlo, Haphacl Mendes do Mo­
ràes e ValIe, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Conse­
lheiro Zacharias l.

(ll 'solvida no sentido da 'consulta cm S de Junho de 1859).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,' mI 2!> DE
ABRIL DE 1809.

Consulta. n.O t20.

So~re ai providencias que se devem tomar contra os abU806

praticado$ no côrte de madeiras na Pr'ovincia da RaMa

llIm. e Exm. Sr -Por Avis1 de l~ elo correcte, mandou
V. Ex, informas.e o Conselho Nüyul sobre o ameio da Prc-
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dencia da Bahia relali\'o aos abusos pralicatlos no curte de
madeiras n'aquclla Provincia.

Diz o Presidente quc« não obstante o Aviso de 2{~ de l\Iaio
do anno proximo passado que mandou considerar findas em
Dezembro do mesmo anno todas as licenças concedidas para
o córte de madeiras cm maLtas do Estado, os individuos que
ahi havião obtido licenf;as continuão á vendê-Ias á pretexto de
que já se achavão cortadas antes d'aquella época. E que com
este fundamento fica inutilisada a disposição do citado Aviso,
por quanto não ha meio de verificar o tempo em que real­
mente forão ellas cortadas. »

Accrecenta o mesmo Presidente ser fóra de duvida que n'aqeJla
Provincia centinuão as mattas do Estado á ser deyastadas como
d~antes.

E finalmente pede uma providencia que ponha termo á taes
abusos.

Uma vez .que existe disposição mandando cessar as licenças
concedidas para os córles de madeiras, he claro que o Pres:i­
dente da Bahia assenta a sua duvida unicamente na difficuldadc
de veril1cat"-se a epóca em que teve lugar o córte.

Esta dilliculdade acredita o Conselho que poderia desappareccr
mandando-se peritos ou empn'gados de confiança do Goyerno
ao lugar do deposito das madeiras em questão para, em pre­
sença <l'elIas, conhecer de seu estado hygrornetrico e assim jul­
gar do tempo em que teve lugar o córtc.

Mas como aquelIe methodo deya parecer inexequivel, tendo
taes agentes de estl'ndcr-se por uma superficie tão vasta como
ho a área de nossas terras devolutas, através dos embaraços que
olTerecem as nossas lamentaveis distancias, julga o Conselho
conveniente marcar-se um novo prazo para que os possuidores
disponhão das madeiras que dizem haver cortado antes da pu'
blicação do Aviso de 24 de Maio. Findo e3te prazo, quo o
Conselho suppOe razoavcl até Dezembro do corrente anno, de­
verá o Presidente fazer eO'ectiva a disposição <.lo Govr.rno no ci­
tado Aviso, servindo-se para issQ dos meios policiaes á sua
disposição.

lie este o parecer ·do Conselho Naval.
Não obstante V" Ex. I'OsolvertÍ como entender mais acertado.
Assi~nados.-Jo'aquim José Iguacio, Zacharias de Góes e 'as-

concellos, An tonio Leocadio do Coutlo, Ilflphar,l l\:lendl's de
Mornes e Valle, Antonío José da Silva, Hicardo José Gomrs
Jardim, Pedro Leitão da Cunha. (Relator o Sr. Leilãá da Cunhn.)

# (Resolvida no senlido da Consulta em G de Abril lIe 1859.)
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ALA D.\S SESSÕES DO COI SgLHO :'iAVAL,
mI 29 .uE ABRIL .uE 1859.

t::onsnUa n.o :I~J.

Sobl'e tlma prelenr-iio do Patrào-]J[ór do porlo da Ba/tia.

O Conselho aval be consulLado, por Aviso de G do cor­
rente, sobm li pretenção do 2.° Tenente graduado, João
Fernandes de Carvalho, Patrão-MÓI' do porto da llahia, á que
se lhe conceda reforma com o ordenado por illteiro, visto quo
o estado precario do sua saude lião Ibe permitle continuar
á servil'.

Pedindo elle essa reforma com vencimento do ordenado por
inteiro, e allegando não poder continuar á servir, porque seus
incommodos demandão uma vida pacifica e sedentaria ; o
sendo certo que a reforma militar sómente não trará como
consequencia a retirada que deseja, POI' não haver incompa­
tibilidade alguma entre os lugares de Patrão-Mór, o de Official
reformado, como ainda ha pouco se observou n'esta COrte;
parece que, confundindo as duas palavras - rcfórma e aposen­
tadoria -, ou não conbecendo a accepção legal em que são
alias oficialmente recebidas, entendeu serem uma e a mesma
cousa, e por isso preferio usar da primeira.

Entrando o Conselho Naval cm duvida, como fica demons­
trado, sobre qual das duas seja a graça - reforma - ou apo­
senladoria -, que o suppHeante, Patrão-MM da llahia, João
Fernandes de Carvalho, impetra do Governo Imperial, he de
parecei' que o dito supplicantc declarO' por meio de requerimento
sullicientemente explicito si pretende urna só, ou ambas aquellas
graças, e, no primeiro caso, qual das duas seja.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
Vasconcellos,. Antonio Leocadio do Coutto, Haphael Mendes de
Moraes e Valle, (Ilelator o Sr. Conselheiro J. J. 19nacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 3 de Junho de 1859.)

SALA D.\S SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 29 DE ABIUL DE 1859.

()Ollsnlta n.O :l2Z.

Sobre o levantar-se a clausula que a lei impõe ú pilotos
p,'omovidos ao posto de 2. o Ter.enle da Armada,

O Conselho Naval he consultado, por Aviso do 8 de Oulul>l'O
do ilnno pussnclo, ~ohre o rcq~leri(llenlo cm que o 2. 0 Tenente
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da Armada José Severo Moreira Rios pede á S. 1\1. o Impera­
dor que lhe mando levantar a clausula, com que de piloto que
era foi promovido ao dito posto, por Decreto de 9 de Jant\iro
do mesmo anno, do não passar ao immediato sem apresentar
carta de exame de sua profissão.

Ouvido o Conselho de Instrucção da Escola de Marinha ácerca
d'este (\bjecto, foi de opinião que a pretenção do supplicante
não podia ser deferida não só cm cODsequeneia do disposto no
artigo 141 do Regulamenlo do 1." de Maio de 1858, como por
~er de uma Escola estrangeira o diploma de piloto por elle

- apresentado.
O Conselho Naval, ,coherente com o parecer que emittio cm

Consulta n." 119, concorda com a opinião do Conselho de Ins­
tl'Ucção da Escola de Marinha, visto que o supplicante não se
acha obrigad{) ao exame de que pretende eximir-se uuicamente
pela generica disposição do precitado artigo 141 do Regula­
mento, mas em virtude da clausula expressa com que mra pro­
movido ao posto de 2." Tenente da Armada, quando já constava
de seus assentamentos a carta de sóta-piloto, e ílS certidões de
exame com que instrue o seu requerimento.

Assignados, - Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Raphael Mendes de Moraes e Vallo, Ricardo Iosé Go­
mes Jardim, PedI'{) LeiUlo da Cunha. (Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Consulta cm 8 de Junbo de 1859.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N.\.VAL,
EM 3 DE MAIO DE 1859.

Uonsulta n.O :I~3.

Sobre a patente de 2.° Tenente passada li Escrivães de 2.'
classe do Corpo de Fazenda da Armada.

O Conselho Naval .le consultado, POl' Aviso de 21 de Setem­
bro de 1858, áccrca da pretenção do Escrivão de 2.' classe do
Corpo de Fazenda da Armada, Justino.da Roza l'ialho, á que
se lhe passe a patente de 2.° Tenente, visto como conta mnis de
quinze annos de bons ser~iços, e be sua pretenção cm har­
monia com as leis que regem o Corpo á que pertence.

Mas compulsadas as diver~as cerlidões aprcsentadas, quer
por pedido do Conselho, qu& mesmo pelo suppLicante, conbe­
ce-se que, deduzidas todas as interrupções, conta o EscrivãO
Justino da Roza Fialho, até hÔjl', onze annos, nove mezes e
quatro dias de serviço.
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Assim, plirece ao Cunselho Naval que o supplicante tem di·
reito á que se lhe passe a patente de 2.· Tenente, a qual cor­
respondo ao seu emprego, na fórma da immediala Hosolnção
de 18 de Setembro de 18!S8, que regula o modo de cont:1I' o
tempo do serviço aos Olficiaes do Corpo de Fazenda da Armada
que tiverão praça rie extra-numerariC9s.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Raphaell\lendes de l\'Ioraes e Valle, Zacharias de G6cs e
Vasconcetlos, Antonio José da Silva. (Relalor o SI'. Conselheiro
J. J. Ignacio.)

(Uesolvida no sentido da Consulta em 27 de Seten.bro
de 1859.) -

SAI. \ DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 13 DE MAIO DE 1859.

ConslIlta. n.O :I.~".

Sobre os melhoramentos que convém se fação nos paióe9 de
mantimentos das Canhoneiras ultimamente consentidas na
Europa.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 26 de Abril
de 1859, sobre os melhornmentos á fazerem-se nos paíóes de
mantimentos das Canhoneiras ultimamente construídas na Eu­
ropa.

Havenão Ioda a pl'oliJabilidade de que os damnós causados á
bordo das Canhoneiras provêem de fazerem e1las alguma agua
pelo máo estado das costuras do costado, o Conselho Naval hc
de opinião que, antes de levar-se á etreito a alteração proposta
pelo 1.. Constructor do Arsenal, alteração bastante dispendiosa,
e que viria ainda redutir o espaço originalmente dado ás cober­
tas, convém experimentar si send'o as Canhoneiras calafetadas,
e. os estrados dos paiócs á ré levantados, tanto quanto permit­
tIrem as disposições d'eUes, desapparecerá esse mal. OuIro­
liim, julga o Conselho acertado que se abrão vigias nas corre­
d.iças que fechão aque1les pai6es á fim de n'eHes consentir livre
clreulação do ar, si não mI' preferi vel fazer de xadrez as mes­
mas corrediças.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Raphael Mendes de
MOI'aes e Valle Zacharias de Góes e VasconcelIos, Ricardo José
G 'Olrh.} Jardim, Pedro Leitão da Cunha, Antonio José da Silva.
(Relator o Sr. Pedro Leilão da Cunha.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 20 de Maio de 1859.)

21
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SALA DAS SESSÕES DO CO 'SELl-JO NAVAL,
E~I 17 DE MAIO DE 185H.

Consulta n." 1.23.

Sobre a prisão de Ut~ 0lficial da Armada ti b01'do de um vaso
da Marinha Imperial e/Tecltlada po'r ordem da Delegacia de
Policia, em 7"azào de 0fl'cnsfls physicas que aquelle pralifára
na pessoa de um empregado publico.

O Conselho Naval hc consultado, por Aviso de 2 de l\1aio
de 1859, <1 respcilo do faclo de haver sido preso em l\lacció,
á ordem do respectivo Delegado de Policia. f) 2. o Tenenle Fran­
cisco Forjaz de Lacerda da guarnição do hiate ParahybuTla, por
occasião de olTcnsas physieas que fizera o dito 2. 0 Tenente na
l)essOa do empregado publico Antonio Simões de Souza Junior,
como tudo consta dos papeis anncxos ao refcrido Aviso.

O pal'ccCl' do Conselho he que sobre o negocio do processo
crime feiLo em Maceiá ao 2. 0 Tencnle Francisco Forjaz dc La­
cerda não tem o Governo que providencial'.

Assignados. - Joaquilll José Ignario, Antonio Leocadio do
CoulLo, llaphael Mendes de Moraes e ValIe, Zacharias de Góes e
Vascollccllos, Antonio José da Silvu. (Relator o Sr. Conselheiro
Zacharias,)

S.\.LA D.\S SESSÕES DO CONSELHO N:\Y.\L.
E~117 DE MAIO DE 1859.

Consulta n .•~O.

Sobre a necessidade de abonal'-se ás p1'aças da companhia (lI:

aprendizes mal'illheiros da Provincia de Sanla Catharina
uma camúa de baeta ou de panno, e de sr. lhes fornecer
adiantada a calça de panno azul á que leem direito depois
de dOllS annos de praça.

111m. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex., por Aviso de G do cor­
rente mez, que o Conselho Naval consulLe acerca da necessi­
dade de se abonar ás praças da companhia' de aprendizes ftfa­
rillbeiros da Provincia de Santa Catharina uma camisa de baeta
ou de panno, e de se lhes fornecer-adiantada-a calça de •dnno
azul, á que Leem direito depois de dous annos de praça.

Em cumprimenlo d'esta ordem, tendo o Censelho examinado
os papeis annexos ao referido Aviso, passa á ex pender o que
u'elles consl<l, c ti dar o seu parecer.
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o 1.0 Tenenle Comm1Jndante da companhia de aprendize!!
marinheiros da mencionada Provincia dirigia 110 Capitllo do
llorto, em data de 16 de Abril pl'oximo passado, um omcio
no qual faz ver que a tabella n.O 2, qne regula a distribui­
ção do fardamento gratuito ás praças da mesma companhia
lIe insumciente, e pede que seja ab~nada Ú cada uma d'elIas
lima camisa de panno ou baeta, e adiantada a calça de panno
uzul, á que só tem direito no fim de dous annos.

O Capitão do Porto, dirigindo-se á Prcsidencia da Provin­
cia, em olTicio de 18 do mesmo, faz igual pedido, fundamen­
tando-o com a consideruçào de que o fal'damanto gratuito,
marcado na tabclIa n.° 2 pal'a ser dist.ribuido aos aprendizes
marinheiros, não he proprio pat'a o clima d'aquella Pro,rincia
na estação invernosa, muito mais rigorosa du que nas do
Norte, onde a temperatura !le !íempre mais elevada.

O Presidente da Provincia, remettendo os omcios acima de­
signados, acha justa a requisição do Capilão do Parlo e do
Commandante da companhia, e diz qne, sendo o in\"erno na­
quclla Provincia um pouco rigoroso, deve a falta da calça ~

camisa de panno produzir rnolestias gruves em os aprendizes
marinheiros.

O encarregado do Quartel Genoral da Marinha, e o Com­
mandante interino do Corpo de lmperiars Marinheiros. em
suas infol'maç.óes, concordão com a referida requisição, opinan­
do que seja extensiva ás praças das outras companhias, e ás
do Corpo de Imperiaes 1'l'1arinhciros.

Do presente resumo se vê que duas rnzões mililüo em favor
da requisi~ão em queslão-jnsumciencia das peças de farda­
mento e impropriedade de alguma d'ellas para a estação in­
vernosa.-A primeira resulta da circumstancia de não ser pos­
sivel com o dinheiro do cofre dos aprendizes, que em sufficiente
cm 18t5, época em que se pÔz em vi"'or a tabolla vigente,
supprir ns praças com todas as peças de fardamento que pelo
liSO ou por qualquer outra causa se deteriorem. attenta a ca­
restia actual de todos os ~eneros, A vista d'ella he de equi­
flade, que se faça extensiva esta medida á todas as compa­
nhias, e ao Corpo de lmperincs Marinheiros. A segunda, isto
110. a impropiedade para o inverno, he facto intuitivo na Pro­
vincia de Santa Calharina. He mesmo certo que nas outras
I' rovincias o uso do vestuario proposto por occnsião de chu­
vas e de viu'jações de temperalura, ql1e sempre 'em maior ou
menor escnla se diío cm todas as loeal:dades, poderá oppôr­
se ao apparecimento das mole tias, que reconhecem taos causas
para sua producção, e, por consequencia, concorrer para a
conscrvaçi.\o da sande n forças tão necessarias para que as praças
da Armada possão pr star o. s 'rviços, á qu são destinadas.

Hc, pois, o Conselho !\aval de parecer 1.": qu á todas n.
prllça das 'ompanhia de aprendil.es marinheiros) . do Corpo



-164 -

de fmperiaes Marinheiros seja abonada no momento .do seu
alistamento uma camisa de panno azul. 2. 0

: que cm semes·
tres alternados se lhes dê a cam.isa de panno cm lugar da
de brim; por isso que a sua necessidad~ continúa á sub.sistir
c não ho simplesmente temporaria. 3.0

: que seja sempre dada
adiantada a Clllça de panno marcada na tabella n. U 2, para
que não aconteça Ocar a pl"aça quatro annos sem recebê-Ia, o
que evidentemente não está na mente de nenhuma das pes­
soas que informárão sobre esta questão.

No caso, poréftl, de julgar o Governo imperial cm sua sa­
bedoria não dever autorisar estas modificações da tabella, por
importar maior augmento do despoU!, julga o Conselho Na­
val que deve ao menos ser approvada a segunda das modifI­
cações que o Conselho lembra em favor das praças das com­
panhias de aprendizes marinheiros da Pl'Ovincia de Santn
Catharina, e d'esta CÔrte, onde a mUllança da estação costuma
actuar mais energicamente.

Assignudos. -joaquim José Ign\lcio, Zacharias de Góes e
VasconcolIos, Antonio Leocadio do Coutto, Rapbael Mendos de
l\Iornes e ValIe, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Mo­
racse Valle).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAI~,
EM 20 DE MAIO DE 1859.

(::oll§ulta D.o :I.~'.

Sobre passar-se para a 2. a classe o pharmaceutieo que soffre
enfermidade provavelmente ínctwavel.

O Conselho Naval he consuHado, por Aviso de 6 de Maio
de 1859, sobre o requerimento do 1. 0 pharmaceuüco Manoel
José de Araujo, que pede prorogação de licença por mais um
anno para tratar de sua saude.

Informando sobre esta pretenção, diz o cirurgião-mÓI' da
Armada que uma vez que o supplicante está á solTrer enfer­
midade de que provavelmente não conseguirá jámais restabe­
lecer-se de todo, he sua opinião que passe para a 2.' classe.

O Conselho -aval he de parecer que não póde ser passado
para a 2." classe o supplicante visto nüo ser ainda omcial,
tendo apenas a graduaç,üo do Guarda-Marinha nos termos do
plano que baixou com o Decreto n. o 1.981 de 30 de Setem­
br~ de 1857, restando ao Governo o direito de prorogar-Ihe
a hcença que alcançou, 00 demilti-Io.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
'asconcellos, Antonio Leocadio do CooUo, Ral'lhael Mendes de
Moraes e Valle, Antonio José da Síl.va. (Relator o Sr. COl1­
soIJlCiro Zacharias).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 27 DE MA.IO DE 1859.

(;oosuUa D.O :Ias.
Sohre o "equerimenlo em que um medico do Corpo de Saude

~a Armada pede se lhe pague o accrescimo dQ soldo de 2. o

a 1.0 cirurgião, pelo facto de ter sído preferido e depois
promovido á este ultimo posto.

O Conselho Naval he consulLado, por Aviso de 11 de Maio
de 1859.. sobre o requerimento em que o Dr. Antonio Pan­
cracio de Lima e Vascoucellos, 1.0 cirurgião do Corpo de Saude
da Armada, pede se lhe pague o accrescimo de soldo. de 2.°
tí 1.0 cimrgião desde 2 de Dezembro de 1857 até o fim de Agosto
de 1858, pelo faclo de ter sido preterido e depois promovido
á este ultimo posto, contando a antiguidade d'aquelle dia em
diante.

AHeg-a o supplicante que, sendo 2.° cirurgião da Armada, e
não tendo entrado na promoção que tivel'a lugar no dia 2 de
Dezembro de 1857, fôra depois nomeado 1.° cirurgião, cm
virtude da Resolução de Consulta do 1.° de Sclembro de 1858,
com a antiguidade d'aquelle dia: por cujo motivo pedia a dilJe­
rcnça de soldo de 2.° á 1.0 cirurgião ou de 2.° á 1.0 Tenente,
fundado na Provisão de 15 de Março de 1827, expedida á
fuvor do Capitão do batalhão de caçadores de 1.. Linha do
Exercito, 1\1anoel Rodrigues de Moura, á quem se mandou contor
a antiguidade desde 2 de Agosto de 1825, em resarciroento de
preterição que solJreu, e pagar o accrescimo de soldo da mesma
data.

O Conselho Naval, examinando attenlarnente a maleria, vio
que lei alguma existe garantindo aos oficiaes do Exercito e
A~mada promovidos por motivo de reparação de preLerições o
sOído desde as datas em que deixârão de ser nomeados, além
da antiguidade; e que s6mente appOJ'cce uma ou outra dispo­
siÇão isolada á favor de alguns officiaes, semelhante á que se
deu com o Capitão do Exercito mencionado pelo supplicanlC";
notando que na marinha até ba precedentes em contrario: c he
portanto, de parecor que não, póde. ter cabimento o que requer
o supradito 1.0 cirurgião.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
COUUo, naphael Melldes de Moraes e Valle; Zucharias de Góes
e .vascO~lCcl1os, Antonio José da Silva. (Relator o SI'. Anto­
niO Jose da Silva l.

(Resolvida no senLido da Consulla~em 3 de Junho de 1859).
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SALA DA{; SESSÕES ])0 COi\SELHO .\AVAI,.,
E~I 31 DE 1\IAIO DE 1859.

Consulta n." t.2D,

Subrc a licença qu.e se pede para collocar uma ponte cm can­
tinuaçtio á rua do Escorrega,

o Conselho ~aval he consullndo, por Aviso dn 1I de Maio
de 1859, sobre a licença que pede Anlonio Joaquim j'ereira
de Carvalho para collocar urna ponte cm continuação á rua
do Escorrega, segundo o sysLema cujo privilegio lhe foi con­
cedido por ])ecreLo de 27 de l\Iarço de 1858,

Como informa o Capilão do PorLo, o acanhado lugar onde o
supplicanle quer siLuar a projectada ponLe fica entre o Lrapiche
do Cleto e o Consulado; e, conforme a plnnta apresentada,
deverá aqltelln ter o excessivo comprimenLo de 150 braçns, fir­
mando-se em uma embarcaçfio fundenda á quatro ferros; em­
bora dê ella passagem por bnixo ás pequenas embarcações de
remos do lrafego do porLo, e não deva prejudicar o bom estado
d'esLe, todavia, estreitando o canal. difficulta, si não prohibo,
o livre Lransito dos muitos navios de alto bordo que demnndão
Jogares além do escolhido, tanto para fabricarem, como para
outros muitos dirrcrentes fins, sem fallar nas barcas de vapor
que em ~rande quantidade quotidianamente se cruzão n'aquella
paragem: nesLas circumstancias, a solicitada licença não poderá
deixar de produzil' reclamações dos proprietarios dos trapiches
mais vizinhos, do proprio Consulado. e dos interessados nos
navios que por alli tem de passar.

O Conselho Naval, prestando 11 devida atLcnção á quanto fica
relatado, enLende ainda dever observai" que o lugar onde pre~

tende o supplicante fazCl' a sua ponLe, entre o lrapiche do CIclo
o o Consulado, he um logradouro publico muito frequentado,
n um dos melhores desembarques d'aquellas localidades; mas
que lambem desde a Prainha até a Saude não ha outro local
(á não sei' cm seguimento de algum trapiche, e com um com·
primento tal que nem embarace o trafego dos que lhe ficarem
proximos, nem o Lransito dos navios) em que possa ser cons­
truida a ponLe de que se trata. Por tudo isto, pois, parece
ao Conselho que não tem lugar a pretenção do supplicante,

\ssignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Lcocadio d(l
(.;oullo, Haphael Mendes de .10rae~ e "alIe, Zacharias de Gócs
e Vasconccllos, Antonio José da Silva, Bical'do José Gomes Jar­
dim, Pedro Leilão da Cunha. (Relator o ~ r. Coulla l.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO "AYAL,
EM 3 DE JUNHO DE 1859.

Cousulta 11.° 130.

Sobre o conl1'oclo fdto em 1Jlonlividéo com um particulm' ,
antes que expimsse um primeiro contracto celebrado con
outro particular, á fim de conservarem cartão de pedra
do Esta'do e.m deposito.

O Conselho' Naval he consultado, por Aviso de 11 de l\Joio de
1859, sobre os contractos feitos com James Charles & C., e Scott
HeU & C., ~ fim de conservarem em deposito carvão de pedra
em l\Ionlividéo, para a divisão naval do Imperio no lUo da llrata.

O Governo Imperial, por Aviso de 14 do Novembro de 1857,
app:'ovou um contracto com James Charles & C. para a ar­
mazenagem de quolquer quantidade de carvão de pedl'U em
l\foulividéo, sem l1'mites, POI' tempo de um anno, á contai' da
data do contracto, si a quantidode não excedesse de 2.500
toneladAs; porque excedendo se prorogaria o dito conlmc:o
por mais dous annos.

Por Aviso de 17 de Março de 1858, llpprovou o Governo
outro contracto com os nrgocillntes Scott Hell & C, pa ra
tambem se incumbir'cm do armazenagem do corviío do pcdm
cm Montividéo, sendo os preços, que levassem, os mesmos do
contraclo Charles & C, não esquecendo as demais condições d'esto
fovoraveis á Fazenda, com a circumstancia de não haver decla­
roçlio de tempo, e de poder o Governo rescindi-lo no caso de niío
Sel'em cumpridas as obrigações que conLrahirão os contracladores.

James Charles & C. protestarão contra esle contraclo ce­
lebrado com Scott Hett & C., e rec1amárão pela validade do
contracto que com elles mesmos se fez, julgando-se em virtude
d:a9uelle exclusivos depositarias do carvão destinado paro u
diVIsão naval do Imperio em MI)nlividéo.

O Conselho Naval, depois de examinar todo o I1rgocio, Ile
de parecer que a I'eclamação de James Charles & C. lIe fundada
no proprio conlraclo; ,isto não ter ainda expirado o prazo
que se estipulou para este quoudo celebrárão o seu Scolt
Uett l~ C. : embora se não escrevesse no primeiro a CirCllll1S­
ta~cia de serem elles os depositarias exclusivos do corvão,
ellstem na primeira condição do contracto Charles & C. as
palavras « se compromettem á receber qualquer quantidade
de carvão sem limites, »- aqui, na opinião do Conselho, equi­
valentes á ser os exclu,~ivos depositarias.

Assignados. -Joaquim José Ignacio. Antonio Leocadio do
CoutLo, Zacharias do Góes c Vasconcellos, Antonio José da
~ilva, Uaphael Mendes de Moraes e Vollc, (Relator oS..,
~nlonio José da Silva,)



- 1G8-

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO . AYAL,
mI 3 DE JUNHO DE 1859.

Consulta n.O J.31.

S&hre o Regulamento organisado pelo Capitão do Porto da
Provincia do Ceará para a praticagem do porto c barras da
mesma Provincia.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de ti de Junho
de 1859, sobre o Regulamento organisado pelo Capitão do
porlo da Provincia do Ceará, para a praticagem do porto e
barras da mesma Pl'Ovincia e de toda a costa compl'elIcndida
entre as barras da Amarração e Moçoró. .

Pela leitura do dito Regulamento achou o Conselho que
forllo para a sua confecção aproveitadas as disposições dos
Regulamentos em vigor nas barras do 1\Iaranhão e PCl'nam­
buco que p0dião ser applicaveis ás barras e costas da Pro­
vincia do Cearã '"

Ião contendo aquelle Regulamento matcria Bova, sobre
a promulgação da qual se possa olJereceE duvida, be o mes­
mo Conselho de parecer que aUe satisf~z as. conveniencias do
serviço publico o da nav(~gaçã{), e que, salva a redacção espe­
cialmente dos art. 1.0, 5.° e 10., e a supressão do arte 32,
por desneccssario, está no caso de ser approvado.

Assignados.- Joaquim José Jgnucio, Zacbaqas de Góes o
VasconceUos, Antonio Leocadio do Coutto, Antonio José da
Silva, Reph:w,l Mendes de Mornes e Yalle. (Relator o Sr.
ConUo.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL,
EM 10 DE JUNHO DE 1859.

UonsuUa. u.° J.a~.

Sabre a edificação de predios na Ilha das Cobras.

O Conselho Naval ho consultado, por Avisos de 12 e de 17
de lUaio do 1,,59, sobre a providencia que cumpre tomar-se
ácerca de um edificio de pedra e cal que Janoel José Gonçalvr.s
está levantando na Ilha das Cobras, á despeito das intimações
que se lhe têem feito, servindo-se em grande parte do mato­
riaes pertencentes á ação.

Sopposto que do papeis que o Conselho compulsou se coI­
lija que a que tão do domillio não seja bem I1quida á respeito
dos terrenos da Ilha da Cobras cm que existem alguns prc-
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dio~, visto como dos Ululos que têem os proprieturios d'esses
predios não consta si {IS terrenos são foreiros, arrendados, ou
proprios, no mesmo caso não eslá seguramente o da casa n. ft

53, pertencente á Manoel José Gonçalves, porque este com­
prou a posse á quem o obLivera do Goyemo por licença que
solicilára e lhe foi dada em Portaria de 26 de Agosto de 1825.

Qualq uel', pois, que seja a soluçi'io relativa ao dominio .lá
da lllla em gnral, já de algumas parles d'ella, no que toca ao
terreno da casa n." 53, na proximidade da Forlaleza, terreno
cuja posse fli facultada por Portaria da Autoridade competente,
nenhuma duvida pôde haver sobre ser elle do dominio Nacional.

Assim, o Conselho Naval he de parecer:
:I. o QUI} pelo Juizo privativo dos Feitos da Fazenda se pro­

ceda contra Manoel José Gonçalves, cm ordem á ser despejado
do terl'C'no em que se acha, sendo jndemnisado das poucas e
insignificantes bemfeitorias que alli tem,

2 .. Que o mesmo I\lanoel José Gonçalves está sujeito á ser
processado criminalmente pelos roubos dos maleriaes perten­
centes á Naçuo.

O Conselho Naval, si lhe fosse permitlido, emiLliria um pa­
recer mais comprrhensivo, dizendo que, em vez de medidas e
soluções parciacs, o que muito cumpria 01'(1, si Ioda a Ilha he
do dominio Nacional, conslrallger os diversos possuidores do
porções d'ella ao reconhecimento do dominio directo, embaraçar
efficazmente novas bem feitorias , si não mesmo ir fazendo-os
despejar mediante as convenientes indemnisações das bem feito­
rias actuaes, c, no caso de reconhecer-se que o terreno não ho
todo do dominio Nacional, tratar da respecliva desapropriação,
emquanto o seu valor não tomar, com o decurso do tempo,
maior dp.senvolvimento.

(Assignados) .-Joaquim José Jgnacio, Zncharins de Góes o
Vasconccllos, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Antonio José
da Silva. (Helator o Sr. Conselheiro Zacharias),

----

SALA DÁS SF.J8SÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 10 DE JUNHO DE 1859,

Cons.aita. n.· .33.

Sobre o ajuntar-se ao l(}mpO de serviço que tem um commis­
sarío da Armada o em que este se empregou como (uflccio­
nario civil.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 26 de Maio
de 1859, sobre a prctenç.ão do Commissario de 1.' classe Custodio

22
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José Coúêa da Si.lva·~ á que se lhe conto comotempo de ser­
viço o em que esleve empregado na Alfandega d'esta CÔrte na
qualidado de guarda de conducçõcs extranumerario, e de nu­
mero.

Ao Conselho Naval nvo consta que haja lei, nem precedente
algum que possa ser invocado cm favol' da pretenção do sup­
plican(e, Ma' diversos exemplos de serem levados cm conta
os serviços militares aos que, deixando de fazei' parte do quadro
da Armada, quer por demissão voluntaria, quer pela reforma,
passão depois ii ter exercicio cm alguma repartição civil; mas
ainda não se deu o caso na repartição da marinha de sei' o
serviço prestado como empregado publico nãu mililar addicionado
ao da praça da Armada; o que he, por certo, fundado na
consideravel diO'erença que entre um {l outro existe, e pela
heterogeneidade das habililações que para elles sào requeridas.

Ao mesmo Conselho parece, pois, não convir se estabeleça
um precedente, concedendo-se ao supplicante commissario de
1.a cIa~se, Custodio José Corrêa da Silva, ajuntar como pede,
ao tempo de serviço que tem na Armada o que passou como
guarda extranumerario, e de numero, da Alfandega d'esta CÔrte.

(Assignados).-Joaquim José Ignacio, Uaphaell\Iendes de Mo­
rnes e Valle, Zacharias de Góes e Vasconcellos, Antonio lcsé
du Silva. (Relator o Sr. Joaquim José Ignaclo).

SALA DAS SESSÕES D0 CONSELHO NAVAL,
EM 10 DE JUNHO DE 1859.

ConSliUa n.O 1JI•.

S.Jõre o "elevammlo de multa em que incorrêrão contractan·
tes de obras da marinha, excedendo o prazo da apresenta­
çao d'estas.

O Conselbo Naval be consultado, por Aviso de 30 de de Abril
do 1.859, sobre o requerimento de Miers Irmãos e Maylor, em
que pedem ser alliviados da multa de rs. 6:300~OOO por ha­
verem ('xcedido o prazo designado para a entrega das caldeiras
cncommendadas no seu estabelecimento para a fragata á vapor
Amazona$, allegando motivos imprevistos, e sobretudo, sendo
causa da demora as chapas de ferro que mandárão vir de Ingla­
terra destinadas DO fabrico das caldeiras.

O Conselho Naval, além das informações que lhe forão pre­
sentes, procurou saber, pelos mdos do que trata o llegula­
mento que o TPge, quaes os motivos impreyjstos de que fa\lllo
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os empresarios o que obstárão a vinda -no tempo compct~lIte
<IitS chapas de ferro que cncommendárão, para poder emitlir o
seu juizo com acerto; obtendo, porém, estes dados, e dizen­
do-se-lhe que a demora proviera: 1.0 da inexecução da encom­
menda por causa da crise commercial no pr'incipio do anno
de 1858; 2,° da falta de fl'eto para o Rio do Janeiro; 3.° da
longa viagem que trouxe o navio; o Conselho entende que
nada disto pMe desvanecer as razões já dadas contra a pretençiio
dos empresarios, e que elles devem cumprir o contracto pagando
a multa de 6:3000~OOO que se lhes marcuu quando não apre­
sentassem as caldeiras dentro do prazo que lhes foi estipulad.o.

(Assignados).-Joaquim José 19nacio, Zacharias de Góes e
Y<lsconcellos, Raphael Mendes de I\Ioraes e Valle, Antonio José
da Silva, (Relator o SI'. Antonio José da Silva),

(Resolvida no s0ntido da Consulla em 14. de Dezembro de 1859).

S1LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 14 DE JUNHO de 1859.

C::;onsnita n.O :1.34'».

Sobre o projecto de regulamento organisado pelo Capitão do
porto ele Santa Cat!larina para a praticagem da barra d.L
Cidade da La!Juna.

IIlm. e Exm. Sr.-Com Aviso de 12 do mez proximo findq,
mundou V. Ex. no Conselho Naval os omeios ns. 33 e 34 de
19 e 23 de Abril ultimo, do Presidente da Provincia de Santa
Calharina, contendo as informações pedidas na Consulta n.O 98
~e 18 de Janeiro do corrente anno, tanlo á respeito do Pro­
Jecto de Uegulamento organisado pelo Capitão do porto d'a­
quellll Provincia, para a pralicagem da barra da Cidade da
Laguna, como do omcio com que o mesmo .Regulamento foi
apl'esentado; ordimando V. Ex. que o Conselho diga o que lhe
parecer conveniente, remettendo preparado, de conformidado
com o art. 10 do Regulamento que baixou com o Decreto
rf:o 2.208 de 22 de Julho de 1858, o Regulamento para a
dila pralicagem.

as citadas informações, que satisrazem a exigencia da Con­
sulta rercrida, declara aquelle Presidente:

L° Que desde 184l~, cm que foi c tabelecida a pratícagem
da barra da Laguna, nenhuma alteração tem elIa lido, quer,
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no numero do seu posso')I, quer no material, com excrpçiio
dos reparos das embarcações e substituição d'uma estragada pai'
outra nova.

-2,° Que tanto o quarlel como o armazcm de recolheI" as
embarcações c trem do serriço respectivo, construidos de pa­
redes de estuque e de madeira, necessilüo de prompto reparo,
que deverá importar de 600~OOO á 800~OOO réis.

3.° Que as actllaes embarcações do serviço da praticngem se
achão, com elTcito, em pessimo l'stado, como tambem prova
com a informa<:ão, que junta, do 1.0 Tenente Jacintho Furtado
de l\Iendonça Vues Leme, Cornmaudantc da Canhoneira A('/iw;
e apresenta ao mesmo tempo o orçamento do custo das em­
barcações precisas, para as quaes, lembra a conveDie~da de
ser d'aqui remettiflo o cobre de forro Decessario.

4.° Que o mastro dos signaes, como se vê da indicada in­
formação do TeDente Paes Leme, está podl'c, e precisa ser
substituido por outro collocado em melhor posição, e cuja
despeza não poderá exceder á 600:tfi000: isto á não se entender
mais conveniento a constru-cção de uma torre de tijullo, com
alicerces de pedra,t dez palmos cm quadro, trinta de allura,
fi o competente mastro, verga. <.\ c., a qual não podcni cuslür
menos de 600~OOO á 800;\\000 réis.

5.° Que o pessoal da praticagem lle diminuto, pl'is que o
imvedimcnto paI' 1TI0lestia de qualquer individuo sempre dos­
ananja a boa ordem do serviço, visto como não ha qnem
substitua o Pratico, e si um remeiro substitue o Patrão, fica a
lancha com cin.co remadores, aos quaes não lla quem possa
supprir nas suas faltas. Com quanto, porém, reconheça esta
insufficiencia do pessoal existenle, entendI', todavia, que o
serviço póde por emquauto ser feito sem inconveniente, com
o accrescimo de um Patrão e dous remadores, vindo á constar
o pessoal: de um Pratico, de um primeiro c spgundo Patrão,
c oito remciros; e que assim poderá haver substituição.

6.° Que a nomeação de Escrivão para a praticagem, pro­
posta no Projecto de Regulamento, só lhe parece necessaria
no caso de se estabelecer o imposto de tonelélgcm; podendo
no caso contrario ser feita a escripturação pelo Pratico.

7.° Que posto o movimento da navegação seja hoje o duplo
do que era em 1844, plincipalmente computantlo-se a tone­
lagem das embarcaçOes entradas e sahidas, não se pôde dizer
que o serviço srja tambelll duplicado p3l'a a praticagem;
porque sc:mdo as embarcações de maiO!' tonelagem, e esperando
sempre vento e m[Jl'é favoravel, sahem todas no mesmo dia,
umas nas aguas das outras; e por issó muitos dias ha, em
que o serviço consiste em estar de vigia ás embarcações que
apparecem para entrar.

8.° Que duvida muito que o Commercio da Laguna se queira
volunlariamemte sujeitar ao tributo de 400 réis por tonelada,
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fjurr na sahilla quer na enlrnda das cmbarc~:çues, quc pelo
nl'~uliJmcn~o se fluer cstabelrcllr: que os propril'larios de
emb.lrcações da Capital nào fazem J'l'gra á respeilo-: porque
não mandando elles á Laguna suas embarcaç.ões, Sf'nüo rilrilS
vezes, não os encolllmoda o imposlo, e 1IIl'rão com a pruti­
cagclIl, pela falta de conhecimento pratico da barra que tcem
05 Mestres de suas embarcaçõ ~.;. pouco costumados á navegarem
para aUi; dando-se inteiramé Ite o contrario com as elllbar­
caçOes da Laguna, cnjos Me tre5 estão b.:m praticos da barra:
que as embarcações da Laguna de menor calado d'agua, silO
os lliates e Lanchas; e de mais calado as Sumacas, Escunas
e Palachos: que para aqueUas, a pralicagem de pouco ou
nenhum proveito fie; porque sahindo ellas sr.mpre com vr.ntos
do Sul, que tambem dão altas marés, não pl'eci:ão signal do
Pralico, e voltando sempre, ou quasi sempre, em meia cargu,
e com nordeste feito, achüo agua suU\cientu p'lra entrarem, e
raras veles poderão prccisal' úe reboqne na entrada, ainda
faltando-lhe o vento n'e.lsa occasião: que as de mais calado
tambem esperão venlo e mUI'é; comludo, he-lhes de bas!ante
auxilio a pralic:lgem: na sahida apllnai cal'l~cem qlle fie lhes
indiquem os p:Jlmos d'agua na barra, indicnçf10 que podelll
ter por outros meios; na cntrada, porém, necc5sili1o dos signaes,
r. talvez em alguns casos de I'cboque. Do que deixa dilo, in­
f\~re o Presidente que os proprietarios das embal'cílçõl'S me­
nores não podem deixar de considerar o imposto do I~OO réis
como vcxalorio; mas que tambem si o imposto iõr sórnenlo
para (IS de mais de nove palmos, ou mesmo de oiLo, {Irarão
aquclIas em melhol' condição: que o imp05to para tiS embar­
cações pequenas, as forçará á uma grande dcspeza pela muilas
viagens que dão da Laguna para a Capital, o d'esta para
nquclla, e fará desapparecer grande numero de Uiates quo
commel'cião com a Capital; que 05 genL:ro:> aliOlenlicios qunsi
unicos productos da lavoura da Laguna, e de sua exportuçüo,
ehegal'fio aos mercados consumidores mais caros; e que no
caso da prevista diminuição dos Hiatl's, irá ficando o com­
mercio re"tringido aos b:u'cos maiores, e entüo não só o
movimento comrnercial será mais moroso, corno os nrgocianles
imporão com mais facilidade o preço aos lavradores: que
segundo uma estatistica que fez das entradas e sabidas das
embarcações da Laguna no anno civil de 1857, houve n'csse
anno 4,923 toneladas da Laguna pura fóra da Provincia, e
2,386 para a Capital: que outro tanto se deu em relação ás
entradas, mas que os barcos u'esle caso lcvão de meia carga
pal'U menos, e alguns vão com simples lastro de pedra ou
arca; e que portanto o imposto tem de arrectar de preferencia
a elportação; isto he, os generos alirnenticios.

9,· Que jol;:!a, em conclusão de tudo que fica expo,;to, que
nenhuma duvida póde haver da necessidade de quanto antes
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se mandai' reparar o material e nugmontar ° pessoal: o-quc
quanto ao reguhmonto, e imposto de tonelagem, pólio elle
ainda ser melhor e~tudado sem inconveniente do serviço.

O Conselho Naval, dando a devida consideração ao que
ex pende o Presidente de Santa CaLharioa, concorda com sua
opinião sobre a maLeria sujllita, e he de pnr~'cel':

L" Que sC'ja convenicn!e:nente reparado tanto o quartel da
residencia dos empregarias da praticagem, corno o armazcm
das embarcações e trem do serviço da mesrlla pralica:;rC'm,
niio ex.cedendo a dcspeza á quantia cm que a orça o l)re­
sidenle.

2." Que vão sendo substit'lidas as embarcaçJes mais ncces­
sarias ao serviço d'riquella barra, podendo sei' construídas na
Provincia, pelos preços constantl's do orçamenlo d'alli remet­
tido e junto ao ameio da Presidenci<J; os quacs, monos no
que respeita ao fôrro o correspondente prC'gadllra de cobre (que
convirá ser d'aqlli enviado), sào mais modicas que os d'esLa
Côrte.

3." Que seja quanto antes collocado na posição que nlLlis
convier, um mastro para os signaes. em lugar do existente
que se acha podro; não devendo lambem a despoza respectiva
ir além da de 60~OOO, cm que esLá orçada.

4. o Que sC'ja augmcntado o pessoal do serviço da barra com
um 2." Patrão e dous remadores.

5." Que, cm conscqucncia do que exponde o Presidente no
finlll do seu omeio, e o Capitão do Porto no omcio n." í6 de
31 de Març.o, seja exonerado do serviço ° actual Pratico da
barril da Laguna, c nomeado no seu lugar, Manoel José PraLcs,
proposto pelo Capitão do ParLo, por concorrerem n'elle os
conhecimentos e qU<Jlidades neccssarias.

6." Que quanto ao Regulamento, deve elle esperar a defi­
nitiva resolução do Goyerno Imperial, acerca do proposto
tributo sobre a tonelagem, contra o qual se pronuncia a 1)1'0­

idencia pelas razões exposLns, que o Conselho julga muito
procedentes.

V, Ex" porém, mandará o que ruI' servido.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de G6es e

Vasconcello, Antonio Leocadio do CoulLo, Raphacl Mendes
de i\1ornes e 'alie, Antonio José da Silva. (Helalor o Sr.
CouUo). •
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S~\LA D.\S SESSÕES DO CONSELHO N.\.VAL;
ln! 14 DE JUNHO DE 1859.

(Jonsul(u 11. :138.

Sob7'e indeminisações reclamadas por um contraclante de obras
da marinha sem es/arem aqueflas indemnisaçães expressas
e declaradas no contracto assignado.

O Conselho Naval he consullado, por Aviso de 12 de Maio
de 1859, sODre a reclamação que faz !\Janoel Teixeira Coim­
bra, actual gerente da companhia-Ponta d'Arêa,-da quantia
de 10:000;'POOO corno iodemnisação dos prejuízos que tivéra a
mesma companhia na construçção e machinismo do vapor do
força de 120 cavaHos, destinado para o serviço da barra do
}tio Grande do Sul, e denominado hoje Jagua7·ào.

O Conselho Naval, examinando escrupulosamente todos os
papeis que o podessem esclarecer nesta questão, e vendo em
um dos omcios juntos a nota escripta pelo Ministro da Ma­
rinha declarando que não fizéra promessa alguma do indem­
nisação ao anterior gerente que assignou o contracto, se con­
,'ence de que direito algum assisto ao actual para o pedido
da indeminisação que requer; visto haver contracto escripto
e assignado pelas partes, o qual deve ser sem reserva respei­
tado, nào se allendendo á indemnisações, perdas e damnos,
quando taes circumstancias não estão declaradas no mesmo
contmcto. Assim não póde ter cabimento semelhante recla­
mação.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Zacharias de G6es
c Vasconcellos, Antonio José da Silva, Uicardo José Gomes
Jardim. (Relator o Sr. Antonio José da Silva).

SALA DAS SES:'ÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 14 DE JUNHO DE 1859.

Consulta n. :13'.

Sobre o serviço do vapor' Jaguarão destinado á soccorrer as
embarcações em perigo, e á rebocar as de guerra.

IlIm. e Exm. Sr.=-l\fandou V. Ex., por Aviso de 26 do
mez ultimo, que o Conselho Naval interpozesse o seu parecer
sobre o objecto do omeio n. o 704. dalado de 16, em que o
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Chefe de Esquadm enearrrgado do Quartel General rIa Mari­
nha deu a sua opinião relulivamente aos esclarecimentos so­
licitados pelo Capitão do Porto du Côrte e Provincia do Bio
tle Janeiro, cm omeio n.O 62 de 5 do mesmo mez, á respeito
do v'lpor Jaguarão destinado á socconer as embarcações em
perigo, e á reboc1ll' as de guerra.

Consta dos indicados omcios que o Cap:t50 do Porto, par­
ticipando haver-lhe sido elltrrgue uquellc vapor, para os fins
declarados, pede ser esclarecido acerca dos srguinLes pontos:

1.° Si nos casos de perigo naval be gratuito o determinado
soccorro:

2.° Si fóra d'esses casos pMe consentir-se em que o mesmo
vaçor reboque embarcações mercantes, á requerimento dos
respectivos Capitães ou consignatarios.

3.° Por onde, na hypolhese aml'mativa, se deve regular a
importancia d'esses reboques.

4.° Q'lal a maneira por que se deva calcular a importancill
dos reboques nos casos de pcrigo naval, quando não sejão
gratuitos, nem de gucrra nacionars os navios.

5.° Finalmcnte, observa que sendo as rações da guarnição
da burca de SOCCOlTO naval, e esealcres do serviço da Capita­
nia, fornecidas pelos navios desarmados, não baveria incon­
venicnte cm proceder-se de igual modo com as praças do
Jaguarão ris quaes o Aviso de 28 de Abril manda pagar aS
rações á dinheiro; e assim pensa, no intuito de evitar adian­
tamento de dinheiro quando tenha o vapor de sabir e de­
morar-se fóra da bana.

Sobro esta questão diz o enc31Tegado do Quartel Gener3l
da Marinha no seu mencionado oficio n.O 704:

1.0 Que sendo o fim para que o Govel"no entregou á Capi­
tania do Porto o vapor de que se trata-prestar soccorl'OS,
estes só devem ser pagos quando a embarcação soccorrida fór
indemnisada de aualquer avaria que soifl'er, ou despezas que
fizer, pelo'! seguradores, si os tiver.

2.° Que julga poder o va-por rebocar embarcações mercan­
tes, dependendo, porém, isso de juizo do Capitão do Porlo.

3.0 Que esses reboques devem ser pagos pel\- mesmo preço
estabelecido para os rebocadores mercantes.

4.° Que a imporlancia dos reboques, nos casos de perigo
naval, deve ser calculada segundo a tarifa em uso no Arsenal,
si a houver, ou por arbitramento do Capitão do Porto, con­
forme o serviço prestado.

5.° Que não convém custear pelos-navios desarmados-as
embal:cações pmiencentcs á Capitania, por envolver isso es­
cripluração de duas repartições divers3s, o trazer complicação;
sendo melhor que no caso do Jaguarão sahir fóra da barra,
so faça, si fôr preciso, á sua guarnição qualquer adiantamen­
to pelo cofre das multas da Capitania, que será indemnisado
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pelo "futuro vrn 'imenLo !la mesma guarnição; procel1elldo-sa
no compeLenle desconto na primeil'a relação de pagamento,
qlle se seguir ao adiantamenlo,

J~ o Conselho Naval, cumprindo a deLerminação de V. EX' 1
fi \isla do exposlo, e concorde com a 'solução que dá o Encar­
rrgado' do Quilrtel GeMl'ul aos dilferentes quesitos do omcio
do Capitão do PorLo, he de parecer que esta deve ser adop­
lada.

V. Ex., porém, mandará o mais acel'lado.
Assignados. -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e

Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coullo, Uaphael Mendes
de l\Ioraos e Valle, Antonio José da Silva. (l~elatol' o SI'.
CouLlo) .

(I{('solvida no sentido da ConsulLa cm 18 de Agosto de 18~9).

S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL,
EM 14'DE JUNHO DE 1859.

Consulta u. t.3S.

Sobre o direito que tem o fornecedor de armamento para
uso da annada á quantia que reclama, segundo o seu con­
tracto.

o Conselho Naval lia consultado, por Aviso de 26 de Maio
de 1859, sobre o requerimento em que Antonio José Lizen
pede para se lhe mandar abonar a quantia de 1:OOO~OOO, que,
na conformidade do contracto celebrado com a intendenc~ de
marinha da CÔrte para o fornecimento de armamento de mão
e alguns objectos accessorios tudo para 050 da armada, lho
compete pelos melhOl'amentos intl'Oduzidos nesse armamento.

Pelas informações e documentos que acompanhão o dito re­
querlrnento consta o seguinte:

1.0 Que em 30 de Setembro de 1857 a intrndcncia da ma­
rinha da Côrte contractou com o sobredito Antonio José Lizcn
a compra na nelgica de 600 c1avillas ii Minié, 600 e padas dI.:
pUnho de metal amareJ1o, 600 pistolas fulminantes de um liro,
40 baleiras, e 60.000 espoletas fulminantes:

2.° Que, entre outras condições do c.ontracto, estipulou-se a
de obrjgar-se a repartição da marinha á satisfazer toda e qual­
qUer .despeza que se fizer com os melhoramentos do arma.men~
lo aCIma rofCl·ido 110 caso de lião exceder eHa a qoantl3 do
1:000~OOO; devo~do osto accrescimo de despeza ser compro­
vado com um altestado passado om Liége por pessoa profis..

23
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síonnl na maleria e reconhecido pelo nosso cnc3fI'f'gado de Dt­

gocios em Bruxellas.
O Conselho Naval he de. parecer que se deve pagar ao sup·

plicante a qunntill que alie pede de 1: OOO~OOO, visto ter sa­
tisfeito as condições do 'contraclo inclusive a que lhe confel'e
jus ao pagamento d'essa mesma quantia.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coulto, Raphael Mendes de Moraes e Valie, Zacharias de Góes
e Vasconcellos, Antonio José da Silva, Ilicardo José Gomes
Jardim. (Relator o Sr. Antonio José da Silva}.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 14 DE JUNHO DE 1850.

Consulta n. 1.39.

Sobre o conceder-se á um palrâo-mór, 2.° Temmte graduado
da armada, a effecti'r!idade d'aqttelle poslo, e o soldo da pa­
tente re,çpectiva.

o Conselho Naval he consullado, por Aviso de 6 de Junho
de 1859, sobre a pretenção do 2,0 Tenento graduado da ar­
mada, patrão-mór da Bahia, João Fernandes de Carvalho, á
que so lho conceda a elJectividade do poslo que tem, e cvm
eUa o soldo da respectiva patente.

Allega o supplicante que não tem vencimento algum além
do ordenado do seu emprego de palrão-mór e uma pequena
gratificação, perfazendo tudo a quantia annual de 800~OOO;
c que seus antecessores, quasi todos, e os patrões-móres d'esta
CÔrte, forão offieiaes de patente, cujo vencimento accumula-
vão ao do emprego. .

O Conselho Naval sabe que desde a mais remota data os
palrães-mÓl'es da CÔrte fôrão officiaes da annada-, c até de
graduação superior, que vencião soldo da patente e oldenado
tIo emprego.

Os patrôes-mõres da Bahia forão tambem sempre ollitliaes de
patente, exceptuado o antecessor do supplicante.

Nestes termos, sendo muito exactas e valiosas as razões que
elle apresenta, e constando ser o supplicante um excellente
servidor do Estado, he o Conselho Naval de opinião que por
equidade pôde o Governo Imperial fazer-lhe a graça de pro­
fIlovê-lo á elJectividade do posto do 2.0 Tenente da armada,
com a clausula de não ter direito á acr.('sso,. e dandg-se-lbe (.)
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soldo da respectiva palenle que accumulará ao ordenado do
seu emprego.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Anlonio Leocadio do
Coutto, Haphael :Mendes de l\'Ioracs e Valle, Zacharias de Gócs
e Vasconcellos, Antonio José da Silva. (Relator o SI'. Conse­
lheiro J. J. 19nacio).

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM 17 DE JUNHO UE 1859.

(JonsuUa n. ..0.
Subre a factura de novas caldei'ras para o vapor Fluminense.

O Conselho Naval he consultado, ror Aviso de 26 de Maio
de 1859, soLre a factura de novas caldeiras )Jara o vapol'
Fluminense.

O Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul, em officio
de. 23 de Abril de 1858, diz que achando-se adiantado o fa­
bnco do vapor Fluminense, e estando as caldeiras que lhe
erão destinadas, além de usadas, precisando de conc~rtos, com
os quaes ofTerecerião ainda pouca duração, julgava de necessi­
dade sel'em promptificadas outras, pam o que enviou o plano.

A' vista das informaçõl's do directO!' das omcinas de ma­
chinas do Arsenal de marinha da Côrte, o Conselho Naval,
ten~o em allenção a dilficuldade do rcmessn das caldeira$, julga
mais aCOItado que se autorise a sua construcçâo, e a da res­
pectiva chaminé, no l{io Grande do Sul ou cm Porto Alrgre,
debaixo das vislas do Capitão do Porto ou du seu delegado,
sendo tambem mais conveniente que essas caldeiras sejão, não
de conductos, porém tubulares.

Assigllados. -Joaquim Jose Ignacio, Antonio Leocndio do
COULlo, Haphael !\Jendes de :Moraes e 'alie, Zacharias de Gócs
e Vascol1cellos Ricardo José Gomes Jardim, Pedro Leitão da
Cunha. (Uelat~r o Sr. !\fóraes e Vlllle).

(ltesolvida no SL'nLido lia Consulla, cm 28 de Junuo de 1859).
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SAL.\. DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV.\L,
EM 17 DE JONHO DE 185lJ.

Consulta u.o ••••

,ubre quaes devem ser os vencimentos dos Commanda/ltes dtls
Companhias de Aprendizes 1Jlenores dos Arsenàes da Baltia
e Pernambuco,

111m. e Exm. Sr. - Mandou V. Ex., por Aviso de 28 do
mez passado, que o Conselho Naval consultasse á respeito dos
omcios juntos da Contadoria e Quartel General da Marinha,
versando ambos sobre os vencimentos dos Commandantes das
Companhias de Aprendizes Menores dos Arsenaes da Bahia e
Pernambuco que teem sido abonados por fÓl'ma dilferente em
cada uma das ditas Pl'Ovincias.

A Contadoria da Marinha, pOl' occasião de examinar os orça­
mentos remettidos das ditas Provincias, reconheceu que não se
executava o'ellas convenientemente o Decreto n.O 2.188 de !)
q.e Junho do anno passado, qJ.lc creou em cada 'um dos I'es­
pectivos Arsenaes uma Companhia de Aprendizes Menores, na
parte relativa ás comedorias que compelem aos CommanuanLl's
das mesmas Companhias; e então representou ao Governo, por
rrlCio do omcio junto datado de 14. de Abril ultimo para que
esse vencimento seja cillculado em hilrm:>nin COIl1 as disposi­
çlies em vigor acerca de semelh:lOtcs serviços.

Estas disposições consistem no segui nte :
1. a Na declaração constante da Labella annexa ao sobrcdilo

Decreto que assim se expressa-Commandanle-o vencimentos
c vantageos de embarcado em navio dc gncrra ;

2.' Na observação sexta da tabclla que baixou com o De·
creto n.° 1.367 de 15 de Abril de 185'~, e se refere á srgunrla
observação da outra tabella de 10 de Fevereiro de 1852, que
diz o seguinte: « Conlinuão i\ perceber tiS coml'dOl'i(ls da lIn·
liga tabella os GUlll'das Marinhas, Aspirante, e Omt,;iaes do Culto,
NauLica e Fazenda, embar 'ados em navios armados; e os Ofli·
'iaes da Armada e das dill'crent's classe acima designadas,
tanto embarcados cm Transportes, c nos navios em disponibi­
lidade c desarmados, corno empregados no Corpos c em di'vers!ls
sen'iços que neto scjào os de etrectivamente embarcados; »

3.a No ar\. 36 do Decreto n.O '1.517 de 4 de Jan(':iro de
J855, que cl'eou uma Companhia de Aprendizes Menores na Pro­
vincia do Pará; por isso que á respeito do Commandanle diz
que perceberá os vencimentos c vantagch de navio de guerra;
e se.ndo o dito Det,;reto posLerior á tabolla de 18M., não ha
motlvo pnra q'Je se pretenda dar·lhe elreito rctroactivo, por
quanlo > la tabella referindo-se, na sexta observação, t1 de
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IS;;:! e iÍs comedorias anteriores á clla, It'gislou para o que
estava feito e nào para o que ue futuro se fizesse;

[~. a Que segundo este principio nem o Commandanto da
sobrcdita Companhia, netrl os das Companhias de Aprendizes
:i\'Ienorcs da llahia e Pernambuco, de que se trala, estão com­
prchendidos, quanto ao vencimento das comedorias, nas obser­
vações dus tabellas ~lcirn3 citudas, alé mesmo pela razüo de que
aonde a Lei não distingue, á ninguem he dado distinguir;
visto que para com estes Commandunles faz a Lei positiva dis­
tinccão.

O· Conselho Naval, confrontando todas as disposições quo
tralão da materia sujeita, julga improcedentes os argumentos
apresenti.ldo, pelo Quartel General para que os Commandanles
das Companhias' de N~enores sejão abonados com as comedo­
rias de eO'i'etivatllcntc embarcados em navios armados; por
isso que sendo a queslào unicamente ácerCiJ d'csse vencimento,
r. não podi'lldo elll! ser pago, si não nos tl'rmos da labella de
15 de Abril de 185'." que he a qne regula actualmente; he
cluro que, á não haver alguma disposição especial em con­
trario, cO:11'1Irme se dá á respeito do Commandante da Com­
panhia de J\lenores do AI'senal da Côrte, pelo Decreto e tabl"1la
de 10 de Ouluhro de 18t>7, que o considera corno ell'i'clivil-.
mente embarcado, nece~slJrjamente se deve cumprir a sexta
ooscrvaç/io d'üquella Ilibei la, por ter inteiru applicuçiio ,\0 c.as(~
de que se traia, quando falia de serviços que nào sejão os de
effectivamc'nte embarcados, além de outras razõ!'l.s de convenien­
~ia do mesmo serviço, e de economia que nüo escapão de certo
a pcrspicacia de V. Ex. .,.

Assim he o Conselho Naval de parecer que inconvenienle
algum ha cm expedirem-se as ordens conforme pede tl COL1­
\'üdoria, para abonarem-se aos Commandantes (Ias Companhias
de Aprendizes Menores dos Arscnacs de Marinha da lltlllÍn e
Pernambuco os mesmos vencimentos e vantagens de Comu\an­
dantes du navios de guerra, com a dif1'elença de serem as
cornudorias ns da antiga talwlla, nos termos da ouscl'vaçfio
sexta dn tle 15 de Abril de 18i:)l~, comquanto o meemo Con­
selho reconhcça a conveniencia de /'stenderern-sc os vencimentos
de que trata aquel[(! Decrcto de 10 de Outubro de 1857 uos.
Commandantes das Companhias de que se trala visto ser a
JlJrsmn cspecie de serviço.

V. Ex., porém, se dignará resolver o que foI' mais justo .
. Assignatlos.-Joa{)uim José 19nacio, Zacharias de Góçs e­

\ i1sconcellos, Antonio Leoeadio do Coutto, lIaphael J\Jendes de
1\lomes e Valle, Antonio José da Silva. (Relator o cir. Siiva).

(Hesolvida no sentido da Consulla, em iS de Outubro de 1850).
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SALA D.\S SESSÕES DO CON~ELHO NA "AL,
EM 28 DE JU~HO DE 1~59.

Consulta n.O :1.43.

Sobre o contar-se ant1'guidade á um Oflicial da Armada desde
antes de t ol. annos de idade.

o Conselho Naval he ronsultado, por Aviso de 11 de Junho
de 1859, sobre a prclenção do Capitão de fragata Guilherme
l:arlos Lassance Cunha á reforma, nos termos expostos em sei
requerimento remeltido no mesmo Consdho com a Fé-de-Ol­
ficio respectiva e parecer da Junta de Saude que o inspccciúnoll.

AlIrga o supplicante qur, trndo servido elfectivalllente IJor
mais de 35 annos, e achando-se absolutamenfe impossibilitndo,
pOl' seu máo estado de saude de continuar á servil' na Armada,
,julga-se com direito á reforma no poslo de Capitão de l\Tar e
Guel'ra com o soldo compelente, e por isso pede que se lhe
applique a Lri vigente. •

Que oCapitão de Fragata C.uilberme Carlos de Lassance Cunha
está impossibilitado de servir, prova-se com a in5pel'çáo de Saude
á que foi submettido. em que os Cirurgiões, sem discf('pancia,
o declarão incapaz de todo o serviço de Omeial de Marinha,

Quanto ao tempo de serviço, que se lhe deve contar, oc­
cO....e a duvida si ao supplicallte he 011 não applicavel a Reso­
lução de Consulta do Conselho' Supremo M.lilar de 15 de Abril·
de 1845. .

Conforme essa Resolução o tempo de praça he contado da idade
de 14 annos em diante, e como o supplicante completasse 14
annos de idade aos 27 de Novembro de 1825, embora come­
~asse á servil' como voluntario á G de Novembro de 182:l,
segue-se que não tem mais de 35 annos de serviço para a re­
forma no posto immediato, que pretende, si prevalecer conlra
elle a Resolução citatla.

Sobre esse ponto, O Conselho pondem que havendo exemplos
de varios Officiaes que contão antiguidade aotes de 14. 1I11110S
de idade, como sf'jâo, srgul1do apropria declaraç,iio, o CheIo
de Esquadra Enca....egado do Gual'lel r.eneral, o Chefe de })j­
yisiío Diogo Ignacio Tavares, e o Capitão de Mal' e Guerra
Ilaphael Mendes de Moraes e Valle, nfio ba motivo para qUI}
a mesma equidade se não estenda ao supplicante, tanto mais
quanto he certo, e o reconhece o EncalTegado do Quartel Ge­
neral, que os annos que o rigor' da Resolução citada faria des­
conlar ao supplicante, forão precisamente passados em el'{ccth'o
serviço, e até em trabalho de Campanha durante a rebellião
de Pernambuco em 1824.

Assim he de parecer o Conselho: que sl'ja deferida a pl'e­
tenç,ão do Capitão de Fragata Guilherme Carlos Lassanoe Cunha,
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concedendo-se-lhe á reforma que pede no posto de Cnpilão de
Mar e Guerra com o respectivo soldo.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
"asconcellos, Antonio Leocadio do COIIUO, Haphael Mende..
de Moruos e Valle, Antonio José da Silva. (Relator o Sr.
Conselheiro ZaclIarias).

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
EM O 1.° DE JULHO DE 1859.

Consulta n.o :1..3.

Sobre a reforma de um 1.0 Tenente da Armada incuravelmente
enfermo e contando mais de 20, e menos de 21 annos de
serviço.

O Conselho Naval he consultado, P(\r- Aviso de 11 de Junho
de 1859, sobre a pretenção do 1.0 Tenente da Armada Manoel Lui~
da Silva Souto á ser reformado segundo a Lei, em conscquencia
de achar-se, pelas enfermidades chronicas que padece, impos­
sibilitado de continuar á servir; o que tudo consta dos docu­
mentos annexos, ao seu requerimento.

O Quartel General da Marinha entende que o supplicante
está no caso de ser reformado no seu posto actual com vinte
vigesimas quintas partes do respectivo soldo, por contar mais
de 20 e menos de 21 annos de serviço, na conformidade da Lei
n.O 646 de 31 de Julho de 1852, como se prova de seus assen­
tamentos.

O Conselho Naval conforma-se inteiramente com esta opinião
por lhe parecer verificada a incurabilidade da molestia que solTre
o supplicante, e ser a Lei citada a applicavel á sua pretenção.

Assígnados.-Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
Coutto, Rapbael Mendes de Moraes e Valle, Zacharias de Góes
e Vasconcellos, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Conselheiro
Joaquim José Ignacio).

(Delerminou-se, por Imperial Resolução de 29 de Fevereiro
de 1860, que este 1.° Tenente passasse para a 2.· classe da
A~mada, por achar-se comprehendido nas disposições do art.
2. § 1.° n.O 2 do Decreto n.O 260 do 1.0 de Dezembro de
18~1).
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S:\L.\ DAS SESSÔr;;s DO CONSELHO I :\VAL,
mI 15 DE JULHO DE 185!}.

Consulta II. o :l.tJ.<.I.

Sobre a c071veniencia de auxiliar-se pelo Governo Impc1'ial a
traducção de um tratado de Artilharia Naval.

O Conselho ~aval he consultado, por Aviso de 6 de Muio
de 1859, sobre a conveniencia de ser auxiliado pelo Governo
Irnperiíll o 1,0 Tenente da Armada Franciseo Manoel Alvares
de Araujo, á fim de poder mandar imprimir a tr'aducção que
cmprchendeu do tratado de artilharia naval do General Howard
Dow~las,

Attenta a reputação de que geralmente goza a obra do General
Dowglas, a sua versão para o nosso idioma, em ordem á vulga­
risa-Ia o mais possivel pela Armada Imperial, seria sem du­
vida muito conveniente, e o traductor que bem a desempenhasse
mereceria ser auxiliado pelo Govemo,

Sohre o merito da t.c.aducçTIo do 1.0 Tenente Francisco Ma­
noel Alvares de Araujo, o Conselho ia dar sua opinuo baseada
na leitura e exame consciencioso da Lraducçilo apresentada,
quando o traductol' fez constar ao Conselho o desejo de que
lhe fosse restituido o seu trabalho para rever e aperfeiçoa-lo,

Pensando o Conselho Naval ser mui razoavel semelhante pe­
dido, entendeu que devêl'a abster-se de formular o seu juizo
sobre a refel'ida traducção, sendo de papecel' que ella sl'ja
rcslituida ao dito 1.0 Tenente pal'a o fim de cOI...igi-Ia e melho·
ra-Ia, como deseja,

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
CouUo, Ilaphacl Mendes de Moraes e Valle, Zacharias de Góes
e Vasconcellos, Antonio José da Silva, (Relator o Sr, Conse­
lheiro Zacharias),

(Resolvida no, sentido da Consul~a em 20 de Julho de 18(9),
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N.\VAL,
EM 15 DE JULHO DE 1859.

ConslIlta n.O 1...6.

Sobre qreaes os vencimentos que devem perceber os machiniBlal
extranumerarios classificltdoS segundo o Aviso de 5 de Março
de 1859; sobre a classe evencimentos que compelem aos que
servem aclualmente nos vapores da Armada e qt~e não {orilo
comprehendidos na ultima classificação; sobre os vencimentos
que devem ler os machinistas do nttmero ou extranumerat'ios
embm'cados em navios desm"mados; sobre si a disposição do
Aviso de 3 de Novembro de 1858 he extensit'a aos macllinistas
da 3.· classe quando servirem na 2.·.

llIm. eExm. Sr.-Mandou V. Ex., POI' Aviso de 17de Maio do
corrente anno, que o Conselho Naval fosse ouvido á respeito do
oficio da Contadoria da Marinha n.O565 de 15 do mez anterior
e mais papeis de informações· annexas, que tratão do varios
csclar'ecimentos pedidos pela mesma Contadoria, acerca tanto
dos titulos dos machinistas da Armada, classificados nos termos
do Decreto e Uegulamento n,O 1.9'1-5 de 11 de Julho de 1857,
como dos vencimentos d'aquelIes que na qualidade de extra­
numerarios continuão no serviço ou que sendo do numero são
empregados diversamente do que trata o citado Regulamento.

Consistem os esclarecimenlos pedidos pela Contadoria 110
seguinle:

1.0 Em ordenal'-se que os machinistas classificados nos termos
d'aquel1e Decreto e Regulamento e confOl'me a Relação que
baixou com o Aviso de 5 de Março do corrente anno, apre­
sentem os novos titulos de sua nomeação á fim de satisfazerem
os direitos de 5 %, o sel1o, e os emolumentos da Secretaria de
Marinha, para poderem ser abonados com os vencimentos mar­
cados pela tabelIa á que se l'efere o sobredito Regulamento.

!!.o Em saber-se quaes os vencimentos que devem perceber
os machinistas extranumerarios ultimamente cl1lssiOcados; assim
como em que classe e com que vencimentos devem ser consi­
derados os que actualmente servem nos vapores da Armada,
o que não forão comprehendidos na classificação.

3. 0 Em saber-se tambem que vencimentos devem ter os ma·
cbinistas do numero ou exlranumerarios, embarcados nos navios
desarmados; visto que pelo art, 62 do Regulamento estão sujeitos
ao desconto de 25 % os machinistas embarcados nos navios
em disponibilidade.

4.,0 Em de!::larar-se si a disposição do Aviso de 3 de No­
vembro de 1858, que manda abonar gratificações aos machi­
nistas da 2,a e·3.a classe quando servirom na l.a , he extensiva
aos da 3,a quando servirem na 2. a.
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Inrormando á respeito d'estes esclarecimentos, tanto o Quartel
General da Marinha, como a Inspecção do Arsen:Jl, süo estas
Repartições concol'des no seguinte:

1.0 Que já por Aviso de 5 de Abl'il do corrente anno se
decidio o que convinha sobre os titulos dos machinistas ullima­
mente classificados, os quaes devem ser passados em nome
e assignados pelo Excellentissimo SI'. Ministro da Marinha,
Gomo o dos machinistas examinados e approvados.

2.o Que aos machinistas extranumerarios que rorão classil1·
cados lhes deve competir os mesmos vencimentos percebidos
pelos do numero em empregos analogos; e aos outros que não
entrárão na classificação se lhes deve conservar as mesmas classes
á que pertencem actualmente, c continuar com os mesmos
vencimentos, marcando-se-Ihes um prazo razoavel para apre­
sentarem os documentos que são necessarios para entrarem na
0lassificação. Excepluão-se d'esta regra aquelIes machjnistas que
estiverem suje'itos .á contractos, os quae.s devem em todo o
caso vencer os sala rios que os mesmos contractos estipularem.

3.° Que os machinistas do numero ou extranumerarios em­
barcados em navios desarmados se ILtes deve pagar os seus
vencimentos com a deducÇão de 25 %; visto haver pouca dHfe­
rença eo tre o serviço que elles prestão nesses navios, e o d'aquelles
em disponibilidade, á que se refere o art, 620 do Decreto e
Regulamento de 11 de Julho de 1857.

4.° Que a disposiçilo do Aviso de 3 de Novembro de 1858 se
de·ve entender Iittcralmente, e abonai' as gratificações sómente
aos machinistas da 2.· e 3.· classe, quando servirem na t.·,
e não aos da 3,· .quando servirem na 2.·; por isso que os da
1.. classe são os que tem maior trabalho e responsabilidade.

A Inspecção do Arsenal, além do que eX pendeu relativa­
mente aos esclarecimentos pedidos 1Jela Contadoria, fez mais
algumas observações á respeito de varias disposições do Regu­
lamento em questão, mandado observar pelo Decreto n.· 1.945
de 11 de Julho de 1857, com o fim, segundo diz, de melhorar
e facilitar o serviço, conforme tudo se vê do ameio annexo
datado de 10 de!' j\Jaio ultimo sob n.O 263.

O Conselho Naval examinando attentamente tudo quanto se
acha declarado nas informações annexas, e confrontando com
a legislação que tratu da materia; he de opinião que a solução
dos esclal'ecirnentos pedidos pela Contadoda deve ser dada noS
mesmos termos já descriptos, visto concordaI' em tudo perfei-
tamente. .

Quando ás observaÇÕes feitas pela Inspecção do Arsenal .ácercn
de varias disposições do mencionado Regulamento, julga o mesmo
Conselho que, sendo ellas de pequena monta, não convém fazer
por ora, alteração alguma, e sim deixar que com a experiencia
melbor se conbeção todos os inconvenientes para então so fazer
uma revisão completa no mesmo Regulamento.
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V. Ex., porém, se dignará resolver o que fôr mais acertado.
Assignados.- Joaquim José 19na,cio, Zachal'ias de Góes e

Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Raphael Mendes de
Mornes e Valie, Antonio José da Silva. (Relator o RI', Silva).

(Resolvida 110 sentido da Consulla, em 29 de Agosto da 1859).

S,\T~I~ DAS SES~ÕES DO CONSELH.O NAVAL,
EM 15 DE JULHO DE 1859.

Sobre os melhoramentos á faze1'em-se nas Canhoneiras ultima­
mente construidas na Europa.

O Conselho Naval be consullDdo, por Aviso de 3 de Junho
de 1859, sobre a obra que convém se faça á fim de melhorar
os paióes de mantimentos das Canhoneiras uILimamente cons-
truídas na Europa, - .

Uma vez que o Inspector do Arsenal de Marinha da CÔrte
diz baverem sido postos em execução, sem resultado favoravel,
dous dos meios indicados por este Conselho em Consulta de
13 de Maio, he elle de parecer que se devem rebaixar as co­
bertas das Canhoneiras, á vante, tanto quanto fÓr possivel, para
com vantagem collocar-se sobre ellas os paióes de mantimentos
pelo modo que traça o 1.° Constructor da CÔrte.

Outrosim, be o Consel)lo de opinião que se determine aos
Inspectores dos Arsenaes das Provindas, em que se acMo as
Canfioneiras, que n'ellas facão elfectiva a alteração indicada,
seguindo em tudo os planos que deverão ser remettidos pelo
referido 1.· Constrnctor.

Assignados -Joaquim José Ignacio, Antonio Leoclldio do
Coutto, Raphael Mendes de Moraes c Valle, Zacharias de Góes
e Vasconcellos, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes
Jardim, Pedro Leiti.io da Cunha. (Relator o Sr, Leitão da
Cunba) .

(Resolvida no sentido da Consulta em 29 de Julho de 1~),
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SALA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
EM 15 D)): JULHO DE 1859.

Consulta n.O :l.tI:,.

Sobre ficarem desligados da escala respectiva os olficiaes ma­
rinheiros que aceitão lugares de Patrão-mar.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 15 de Junho
de t859, sobre a pretenção que tem Euzebio Francisco de An­
drade ao soldo de mestre do numero de Fragata, que julga
competir-lhe desde que foi demiltido do lugar de palrão-mór
do porto do Mamnbão.

O Conselbo Naval, porém, tendo em consideração que os
omciaes marinheiros que aceilão lugares de patrão-mór (leão
por esse facto desligados da escala respectiva, da qual não são
para aquelles tirados pai' accesso ou antiguidade; be de parecer
que o supplicallte ex-patrão-mór do Maranhão' Euzebio Fran­
cisco de Andrade, achando-se em semelhante caso, não tem
direito aos soldos que requer; e que só pai' graça especial
pod'}rá sei' readmitlido ao quadro dos officiaes marinheiros do
'numero.

Assignados -Joaquim José Ignacio, Antonio Lcocadio do
Coutto, Haphael Mendes de Moraes e Valle, Zacharias de Gócs
e Vasoonoellos, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. CouLIO).

SALA J}AS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
EM 19 DE JULHO DE 1859.

Consulta n.° :I..l:S.

Sobre o contar-se a praça de um Olficiat de Marinha da data
de sua matricula no 1.0 anno da Academia de Jfm'inha,
onde estudára com ap1·oveitamento.

O Conselho Naval be consultado, por Aviso de 9 de Julho
de 1859, sobre a pretenção do Capitão-Tenente da Armada
Ludgero de SaIles e Oliveira á que seja contada sua praça da
data da matricula no 1.0 anno da Academia de Marinba, onde
estudou com aproveitamento o respectivo curso theorico e pra­
tico.

Verifica-se pela certidão passada na Secretaria da actual Escola
de Marinha ter-se o supplicanle matriculado no 1.0 anno malhe­
mulico e apparclho da extincta Academia em 5 de Mar.ço de
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1835, fazendo exame d'estas materias, e sendo cm ambas appro­
vado plenamente á 7 e 24 de Novembro seguinte.

E da informação do Quartel General da Marinha consta que
assentára praça de Aspirante em 23 de Dezembro do 'Pesmo
anno. .

Está assim compreheudjdo nas disposições da Imperial Re­
solução de 28 de Julho de 1849 tomada sobre consulta do
Conselho Supremo Militar de 20 do mesmo mez e anno.

A'vista do que he o Conselho Naval de parecer que se conto
O lempo de serviço, e não de praça, como por equivoco pede
o supplicanle, ao Capitão-Tenente Ludgero de Salles e Oliveira.
de 5 de Março de 1835, dia em que se matriculou na extincla
Academia de Marinha onde com aproveilamente estudou o res­
pectivo curso.

Assignados-Joaquim José Ignacio. Anlonio Leocadio do
Coutto, Raphael Mendes de. Mames e Valle, Zacharias de Góes
e Vasconcellos, Antonio José da Silva. ,Relator o Sr. Conse·
lheiro J. J. Ignacio),

(Hesolvida no sentido da ConsullJ. cm 29 de Julho de 1859).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA V.\L ,
EM 15 DE JULHO DE 1859.

(jonsuUa n.· .,,&9.

Soln'e a tabella de ajuda de C1tsto que se deve at onar aos
Olficiaes da Armadn e classes annexas em commissão á Pro­
vincia de Mato Grosso, por mar ou por terra.

O Conselho Naval lIe consultado, por Aviso de 3 de Feve­
reiro de 1859, sobre a tabella que, em vrrLude do Aviso de
10 de Janeiro do mesmo anno, a Contadoria de Marinha 01'­
ganisou marcando as ajudas de cuslo que se devem dar aos
Officiaes da Armada e das classes annexas que forem mandados
da CÔrte em commis ão lÍ provim:ia de Malta Grosso, quer por
lerra, quer por mar.

O Conselho Naval, reconhecendo que disposição alguma existe
regulando laes ajudas de custo aos Olficiaes da Armada c das
classes annexas, e que nem mesmo póde applical'-sc á marinha
o. que se acha legislado !lesta parte para os Oficiaes do ElCer­
Cito; he de opinião que so devo adoptar a labella proposta
pela Contadoria, visto serem lõzoaveis as quantias filCadas con­
forme os diffcl'eutes postos; entondendo ao mesmo tempo que
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convém llonservar a designação de maximo e mmuno como
meio economico para poder o Governo conceder essas ajudas
de custo segundo a natureza das· com missões e as suas c.ir­
cumstancias .

. Assignados - Joaquim José Ignacio, Anlonio Leocadio do
Coutto, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Zacharias de Góes
e \'asooncellos, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Silva).

SAL.\ DAS SESSÕES 00 CO,JSELHO \\ AL,
EM 22 DE JULHO DE 1859.

Consulta u.~ :159.

Sobre a classificação dos artistas dos navios da armada, segun­
do a nova nomenclatura em harmonia com a L" observaçãlJ
da tabella de 12 de Fevereü'o de 1858.

111m. e Exm. Sr. - Mandou V. Ex., paI' Aviso de 17 de
Fevereiro do corrente anno, que o Conselho Naval consultasse
sobre o requerimento de Manoel do!! Santos, 3. 0 Carpinteiro
empregado na Canhoneira Activa, acompanhando á esle re­
querimento um omcio do Quartel General da Marinha, da­
tado do 1. 0 do dito mez, n.O 175, e mais papeis á que se
refere, pedindo para SOl' pago do respectivo salario desde o
dia 12 de Fevereiro de 1.858, em que se mandou observai' a
tabolIa que elevou os vencimentos dos artistas embarcados,
nos navios da Armada.°Supplieante achando-se á bordo da sobredila Canhoneira,
como 3.° Carpinteiro, quando este navio (!sleve em Sanla Ca­
tharina, foi alli abonado pela respectiva Thesouni.ria com o
salal'io de 50~OOO~ por mez, correspondente ao dos Carpinteiros
da 3.a classe, á contar de 12 de Fevereiro de 185B, data do
Aviso e tabolla, que elevárão os vencimentos dos artislas

. embarcados nos navios da Armada, em lugal' de 30~OOO que
anteriormente poroebiao.

Chegando o mesmo Supplicante á esta CÓ.·te á bordo ua rc­
fetida Canhoneira, de volta d'aquelIa Provincia, e fazendo-se­
lbe pela Contadoria da Marinha o ajuste dos seus vencimen­
tos, teve ésta llepartição do obriga·lo á repor a quantia de
n~666 j pOI' isso que, em Aviso poslel'iOl' de 28 de Novembro
de 1858, se havia ordenado. que os novos vencimentos fossem
abonados da dala da classificação dos artislas, conforme a
ultima tabclla, c não da data d'esta,
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Contra esta reposição reclama o Sopplicantc, e pede que
sendo elIe já 3.° Carpinteiro á bordo d'aquelIa Canhoneira
quando se promulgou a nova tabella, o mandem considerar
como Carpinteiro da 3. a classe, srgundo a nova nomenclatUl'a,
da data do Aviso e tabella de 12 de Fevereiro de 1t!58 e não
de 18 de Novembro do mesmo anno, em que obteve a no­
meação para esta classe, visto ter pago na competente Repar­
tição de arrecadação d'aquelIa Provincia o sello c direitos cor­
respondentes ao llugmento concedido, e não ser culpado do
procedimento da Thesouraria, que foi prompta cm fazer-lhe
o abono do novo vencimento, sem esperar pela classificação
de que trata o Aviso de 28 de Novembro de 1858, do 'quàl
elle nonca teve noticia senão aqui nll Côrte.

As informações annexas dadas á respeito d'esta pretenção,
tanto por parte do Quartel General da Marinha, corno da
Contadoria, não obstante reconhecerem a razão que houve para
fazer-se nos vencimentos do Supplicante o desconto da quan­
tia de 172~666, provenionte da dilTerença entre o vencimento
antigo e moderno, de 30~OOO e 50~OOO, por mez, por não
existir a classificação de que trata o mencionado Aviso de 28
de Novembl'O de 1858, são unanimes na conveniencia de "0­
vogm'-se este Aviso, á vista das occurrencias que se dão iÍ fa­
vor do Supplicante; ordenando-se que os novos vencimentos
dos artistas sejão abonados da data do Aviso e tabella que
os concederão (12 de FevereiJ"O de 1858); fazendo-se ao mes­
mo tempo a seguinte classificação em harmonia com a 1.'
observação da dita tabella.

1." Que os 1.05 Carpinteiros eLo, Calafates (que passão á
denominar-se Carpinteiros e Catafates da 1.' claase) só em­
barquem nas Fragalas e Corvetas de 1.8 ordem:

2.· Que os 2 .•8 Carpinteiros e 2.°8 Calafates (que passão á
denominar-se Carpinteiros e Calafates de 2." classe) ó embar­
quem nas Corvetas de 2." ordem, Charruas e em outros na­
vios até Brigues inclusive, quer sejão de vela, quer movidos
á vapor: .

3.° Que os 3.·' Carpinteiros e 3.°' Calafaies (que passão á
denominar-se Carpinteiros e Calaf'ntes da 3." classe) embar­
quem naquelles navios que peja respectiva lotação tiverem
mais de dous; bem como nos de porte luferior á Brigue, quer
s<'jão de vela, quer movidos ii vapor.

O ConseLho Naval, examinando atLentamente Indo quanto so
passou ácerca dos ultim(ls vencimentos concedidos aos arlistas
dos navios da Armada, reconhece que sendo a base essencial
para o abono d'esses vencimentos a cla&sificação dos artistas,
segundo.a nova nomenclatura,. em harmonia com a 1.8 obser­
vaÇão da tabella de 12 de Fevereiro de 1858, devia ella ter
sido feita pela Repartição competente, logo em seguida â pro­
mulgação da mesma labella; e assim he de opinião que se
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adopte fi dassiflcação que fica indicada, proposta peto Quartel
General c pela Contadoria, com a qual concorda; visto nilo
existir ainda classificação alguma generica e sim uma ou outra
nomeaçuo para Carpinteiros c Catarates 110 sentido da ultima
tabella.

E considerando o mesmo Conselho que, á não abonarem-se
os novos vencimentos da data com que furão concedidos, será
impl'ol1cuo o JIIelhoramenlo que o Antecessor do V, Ex, teve
em vista dar aos artistas embarcados nos navios da Armada;
he tambem de voto que esses vencimentos sejão abonados da
data do Aviso e tabella que os concedêrão, mas aos que já
existrão com a denominação de 1.°0 e 3.°9 Carpinteiros e Cala­
fates, revogando-se o de 28 de Novembro do dito anno; visto
que a classificação á que este Aviso se refere não chegou á r<.'a­
lizar-se, nfto julgando de justiça que os referidos artistas sof­
fl'ão por semelhante falta.

Com n adopção ou rejeição d'este parecer entende o· COllce­
lho que fica tambem decidida a prelenção do Supplicante.

V, Ex., porém, se dignará resolver o que fOI' mais acertado.
Assignados - Joaquim José Ignacio, ZacLJarias de G6es e Vas­

concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Raphaet Mendes de
Moraes o Valle, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Silva.)

SALA DAS SESSÕES DO ao lSELHO NAVAL,
]:l..M" 26 DE JULHO DE 1859.

Consulta n.° :lii:l.

Sobl'e a pretençào de um ex-Almoxaf'i(e do Arsenal de Ma­
rinha á ser aposentado no h~gal' de Almoxari{e do qual
{ôm exonerado,

O Conselbo Naval be consultado, por Aviso de 14 de Julho
de 1859, sobro o requerimento de Joaquim da Silva Arantes,
pedindo ser aposentado no lugar de Alrnoxarife do Arsonal
de Marinba do Pará, de que foi exonerado por Decreto de 9
de Outubro de 1852.
.O Conselho reconhece qne o peticional'io Pl'Cstou bons ser­

VIÇOS na qualidade de Escrivão extmnumerario da Armada, os
quaes forão de alguma fórma retribuidos com a nome:lçilo
que teve de Almoxal'ife do Arsenal de Marinha do Pará, por
DOCl'eto de 11 de Janeiro de 18/..1, lugar de maior categoria,
fixidade, o vencimentos.
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Como, porém, seja da competencia do Governo Imperial quel'
pl'll\'êr, quel' dimittir os Empregados publicos, conformo o bem
o exigencias do Serviço l'eclamão; parece ao Conselho Naval
que só ao mesmo G')vel'no compete ottender ao pedido do sup­
lJlicante, á vista das infúrmações que do mesmo tiver (que não
forão presentes ao Conselho), e fazer-lhe u justic:a que enten­
da ser-lhe devida.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Antonio Lcocadio do
Coutto, Rapbael Mendes de MOl'aes e Valle, Zacarias de Góes
e VasconceIlos, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Conse­
lheiro J. J. Ignacio.)

(Foi indeferido o requerimento 'de Arante cm 23 de Novcm~
bro de 185V j.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 29 DE JULHO DE 1859.

ConsuUa n.O :l.ã~.

Sobre o levar-se em conta aos 1'I10s militares o tempo em
qlte estiverem no Hos;Jital.

Illm. e Exm. Sr .-POI' Aviso de H do cOl'rente, exigia V;
Ex. do Conselho Naval pal'ccer sobre a duvi-da em que está o
Commandante da Fortaleza da Ilha das Cobras ácerca do des­
oonto que se deve fazer aos sentenciados, do tempo que esti­
verem corno doentes no Hospital, porquanto a ordenança de
9 de Abril de 1805 manda que aos desertores condemnados á
galés se faça eS3e desconto, declarando a Provisão do Conselho
S~prcm,) Militar de Justiça de 16 de Janeiro de 1851 que o
disposto no art., 10 da citada ordenança he só applicavel ao~
desertores, entretanto que ü CirculaI' do Quartel General de 9
lIe Agosto de 1853 sob ri.O 55 determina que esse desconto se
deve fazer ÓS pl'aças que estiverem cumprindo sentenças sem
fuz I' excepção alguma, sendo isto o que se tem observado de­
pois da publicação da referida Cil'cularo

O Conselho Naval tendo examinado accuradamente a questõo
sujeita, pensa que no tempo da condemnação de um réo deve
comprehender-se geralmente o de enfermidade que entretanto
elle venha á sofTrel', porque de outra sorte uma pena tempo­
raria poderia s6 mui tardo ou mesmo nunca chegaI' ao seu
termo, si o condemnado fosse atacado de moJestia prolongada,
regra esta que, prevalecendo no fôro comroum, lambem se mos­
tra rigorosa no militar em face do til. 10, artigo unico da orde-

25
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nançu 'de 9 Abril de 1805, o qual, eslabl!t!'(;t'ndo iÍ respeito dos
desertores, por motivos cspcoiaes, a excepção de- não se le­
varem ao réo em conta os dias que estiver no Hospital, si
entretanto fÓr á clle- firma com isso a regra geral de se. não
descontar no tempo da condemnaçã.o o da enfermidade dos léus
militares.

Verdade he que na pratica d'essa regra, faoil 11e introdu:dr­
se o abuso lembrado pelo Chefe de Esquadra enollrregado du
Quartel General em seu omeio annexo aos papeis n:lIlcLtidos
ao Conselho Na"al, de- muitas senLenças se cumprirem nas
enfermarias com doenças simuladas-; mas o temor d'cs~ abuso
que aliás o Conselho Naval não desconhece ser nscandaloso,
c digno da mais s"vel.'ü repressão, nãO póde autorisar oulro
abusÇ) maior, quasi barbaro, de fazer aos COndC)11natlos real-'
mente enfermos abatimento do tempo que estão nos Ilospitacs.

Neste presupposLo, o Conselho Kaval !le de parecer que obsnr­
ve-se a regra firrnada pela Ordenança de 9 de \ bril de 1805 e
PI'Qvisilo <.lo Conselho Supremo Militar de Jusliçü <.Ie 16 de
Janeiro de 181H, de leVCll'em-se aos réos em conta 05 dias que
estiverem no HQspital,-ficando de neuhum efl'eito u Circular
de !) de AgosLo de 1853.

V. Ex., porém, resolverá como entender mais jllsto.
Assignados.-Joaqui~n José Ignacio, ZadH1rias dç Góes (' "' as­

concclIos, \ nlonio Leocadio do Coullo, Rapllaul Mendes fie
Moraes e' alie. Antonio José da SiIHl. (Relator o Sr. Conse·
lbeiro Zacharias.)

(nesolvülu no sentido da consulta, cm 5 ele Agosto qe 1850.)

SALA DAS SESSÕES DO COi':SELHO .'.\'AL,
EM 22 DE JULHO lJE 1859.

t.:onsulta n. o 1.~3.

Sobre a acquisição de algumas Canhoneiras de (erro pnra a
nossa marinha; sobre a condição com que Itamie & Sons se
pI'opõem ace'itar em seu estabelecimento dous dos O.f{iciaes Bra­
sileiros q1te se destinào ao estudo pratico das 1fwchinas de
vapor; sobre a cO/lveniencia que pôde haver na compra de
um dique fluctuanee dos denominados - Edwin Clark's Pa­
tene Gravin!J Doek; finalmmte sobre a compra de 4- vapores

• de fen'o pertencentes li uma Companltia particula?·.

IlIm. Exm. Sr.-Por Avi o de 15 do conente, mandou V.
Éx. consultar o Conselho aval relativameQte a objecto ~o
ollicio dirigido de Londres pelo 1.0 Tenente Joaquim ~Ial'lil
de Almeida Portll"l\I.
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Traia esLe ameio do seguinte:
1.° Da acquisiç~o de algumas Canhoneiras de ferro pUI'a a:

nOSSa Marinha pelo plano de llamie &. Sons,
2.° Sobre a condição com que Ramie & Sons se prorõem

aceitar em seu estabelecimento dous dos Olliciaes Brasileiros qua
se deslinão ao estudo. pratico das machinas de vapor.

3.° Da convenielll;ia que póde haver na compra de um dique
Iluctuante dos denominados Edwin Clark's Palel')t Graving nock.

4.° Finalmente da compra de 4 vapores de ferro perlen­
centes á uma Companhia Sarda que fez ponto.

Diz o Quartel Generãl· qne as Canhoneiras de que falia o
L° Tenente Portugal parecem convir á navegação dos rios do
Malto Grosso; mas que nfio podendo c1las, pela exiguidade dos
dimensões, atravessar o oceano sem risco, decidida a sua acqui­
siÇão, terião de vir em peças para serem aqui levanladas.

O Conselho Naval concorda em que, com clTeito, podem as
Canhoneiras convir ií navegaçã'Ü de algum dos nossos rios; mos
entende que deverião ellas de preferencia ser construidos em
os nosso's Arsenaes, não só por não ser consideravel a dilTe­
rença de preço, como porque as construcç@cs entre nós são
um meio de erguer a industria e proteger o trabalho do paiz~

animando assim a actividade e brio dos nossos opera.rios.
O Conselho Naval, posto que ache admissivel o pedido dos

Engenheiros Ramie & Sons de ter-se attenção com o seu esta­
belecimento, visto nelle aceiLarem dous dos Omciaes da Ar­
mada Brasileira que se destinem ao estudo pratico das ma­
chinas do vapor, julga, todavia, que seria prudellte antes arbitrar
certa som ma para ser considerada como uma gratificação aos
mestres dos referidos Omciaes á maneira do que se praticou
com os 1.os Tenentes 'Braconnot e Mattos quando para o mesmo
fim forão admittidos nas. Omcinas de John Penn & Sons, por­
que póde a exigencia d'aquelles Engenheiros ser considerada
uma obrigação ao Governo para lhes dar preferencia nas en­
commendas de machinas que tiver de fazer, sem que deva.
procurar as vantagens resu·ltantes da livre cQucurrencia,

Os diques fiuctuantes de Edwin Clark apresentão, com elTeito,.
al"'uma superioridade aos que até hoje se conhecem, consis­
ti.n~o essa superioridade, pl'incipolrnente, no modo simples e
rapldo com que n'eUes entra e sahe qualquer embarcaçãO por
maior que seja; e na conveniencia de poderem servir DOS lu­
gares, unde a dil1'erença das marés he consideravel; o que he
devido ao principio h)'draulico cm que se funda á sua cons­
trucção. Mas, como diz o Quartel General, ainda que um
d'esses diques seria bom aux.ilio para os concertos dos navios,
l~arece que a sua compra conviria aI;ltes á uma Compan~ia par:­
ticular que ao Governo, uma vez que se estão conclUIndo os
diques seccos da'Ilha das Cobras e o do Mílranhão,

Quanto ú compra do. vopores de ferro de lima Companhia
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Sal a, e que se achiío á vendu em Londros, 110 assumpto sobre
que o Conselho Naval não póde olTerecer opinião definitiva sem
tlH' melhor conheci'mento das proporções d'esses vapores, e de
outras circumstancias que os possão tornar recommendaveis
para o serviço de transportes.

Entretanto, havendo alguma cousa á di~r, o Conselho observa
que não ba ainda positivamente reconbecida a razão porque
ultimamente se tem feilo uso de algumas embarcações de feno
no serviço da MaTinba Militar.

Sabe-se, com etreito, que um vapor de ferro ha mais barato
-em certa proporção, e o seu casco mais leve na razão de
,1G % que o de um igual vapor de madeira.

Porém, nenhum~ d'estas circumstancias tão favoraveis ao
Commercio póde prevalecer quando se trata de navios de guerra;
pois esíú provado não ser o ferro o material mais conveniente
·para essas construcções..

Os transportes devem seI' por tal fórma construidos que possão
opportunamente fazllr as fllDcções das embarcações de guerra.

Tanto assim he que os Inglezes mesmos contão mui poucos
navios de ferro na lista de sua Esquadra. Só em circumslan:
~ias especiaes he que o Governo britannico augmenta o numero
d'elIes para a conducção de tropas e malas, tomando-os então
por frete ás innumeras Companhias, que ha em todo o Reino
Unido.
. Parece, portanto, que a condição de serem de ferro os va­
pores em questão he uma recommendação contra a convfjnien­
i;ia d'elles ao serviço de nossa Marinha de guerra.

V. Ex., porêrn, resolverá como entender mais acertado.
Assignados.-Joaquim José 19nacio, Zacharias de Gées e Vas­

oConcellos, Rapbael Mendes de Moraes e ValIe, AntQnio 10sé
da Silva, Pedro Leilão da Cunha. (Relator o Sr. úilão da
Cunha. )
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S.\LA D.\S SESSÕE:, DO r.O~SELHO AVAL,
EM 5 UE AGOSTO DE 1859.

Consulta 0.° :lótA.

Soln'e a convcnirncia de serem (eitas de (olhas de {t·rro as boias
dc.çtil1adas ao balisamento dos baixios que existem nas proxi­
miúades do Porto de Pa·ranagua.

O Conselho Naval he consullado, por Aviso de 22 de Julho
de 1859, sobre o omeio, n.O 74., de 15 de Junho, do Capitão
do Porto de Paranngl1á, no qnal este Capitão expõe a conve­
nitlllcia de serem rorradas de zioco as boias destinadas ao ba­
lisamento dos baixiLls existentes nas proxilllidades d'aqueIlo
Porto. ,

O Conselho Naval, porém, niio concorrla com a proposta do Ca­
pitão do Porto de Paranaguá para a subst.itui<;.ão do cobre pelo
zinco, que não OmJl'(1Ce maior du ração, e nem mesmo por latão,
ainda mais dispendioso; pois que tle de opinião que as boias des­
tinadas á balisamentos ou fins semelhantes devem ser reitas de
folhas de ferro: estabelecendo-se o costume de em periodos certos
serem todas suspendidas, reparadas de qualqup.r deterioração
que possão ter, e pintadas, como lle de utilidade para a sua
conservação.

Assignados-Joaquim José IgnAcio, Zacharias de Góes e Vas­
concellos, Antonio Leocadio do Coutto, Raphaell\1endes de 1'110­
files e Valle. Antonio José da Silva, PMro Leitlio da Cunha.
{llclator o Sr. Leitão da Cunba.)

SALA DAS SESSÕES DO COo SELHO l\~VAL,
EM 9 DE AGOSTO DE 1859.

Con.~mIta 0.° :135.

Sobre o con(liclo de jtwisrlicçá.o havido entre o Director do
Ilospital de Marinha da Corte, e o Cirurgião-mór da Ar'­
mada.

O Conselho aval he consultado, por Avi o de 26 de Julho
ne 1850, sobre o conl1icto de jUl'isdicção havido enlre o Di­
rector do llospilal da Marinha da Côrte e o Cirurgião-mór da
Armada.

O racto que produzio o confiiclo 11c.este:- o 1.° Cirurgião
do Hospital José Maria de Noronha Feital, tendo no dia 14. de
Julho mandado chamar repeLidas vezes o praticante Josó Ale­
~ndrc de Souza GurgeI do Amaral para indicar-lhe .um doenl
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cm qnom devia npplicnr vcntoz1l5, recnson-sl" á omparrcer o
rl:'ferido praticante; pelo q ue o prendera á 5U:} ordl'm propria
o 1.. Cirurgião, ordem que immeuiatamcnte o Director do
Hospital mandou que fi('asse de nC'nhmo <,m-ito, fazendo sollar
o pensionista e [(-pre-hender em ordem do dia o 1.. Cirurgião.

O Cirurgião-mór da Armada, dizrndo que sua autoridade
fura desconhecida, não menos que o dirrito e atlribuição do
1.. Cirurgião 'oronha Feital, pelo DirecLOr do Hospital da 1\Ia­
ri!lha, pede ao Quartel '~eneral ordens á fim de que hnja pa­
radeiro <Í tanto desütino, e leve ao conhecimento do Ministcrio
da Marinha a sua exposição para que determine o que ror sor­
vido.

O Conselho Naval, entrando na apreciaçflo do supposto con­
flicto, ho de parecer:

1.. Que o 1.. Cirurgião José Maria de Noron!la Feital não
podia prender, e menos á sua ordem, o pensionista Jo é Ale­
xandre de Souza Gurcrel do AmuraI, por lhe faltar ao serviço
cm hora em que d'elle estava dispensado.

2.· Que o Cirurgião-mór da Armada lIrrnou em uma apre­
ciação não exacta dos artigos do Rl'gu\amento, que invoca, a
supposla offensa do suas iiI tribuiçõos, de nenhum modo ollen­
elidas pelo Director do Hospital.

3.· Que o Director do Hospital manteve ilIesas as suas attri­
buições, c zelou a dignidade de seu elllpl'rgo, dando mais uma
prova do discernimento c dedicação com que serve no estabe­
lecimento á seu cal'o"o.

Assignados-Joaqui m José Ignacio, Zacharias de Góes e Vascon­
celJos, Antonio Leocadio do Coul.to, Buphael Mendes de l\Ioraes
e Valle, António José da Silva (Relator o Sr. Conselheiro Za­
charias. )

(Resolvida no sentido da ~onsulta em 26 de Agosto do 1859.)

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM 16 DE AGOSTO DE :L85!).

C0Usiulta n.· 1óO.

Sobre si os Commandantes da estações navaes tum direito á
91'atificação dia1'ia de 5;7JOOO 111m'cada, pelo Decreto e tahcLla
n.· 1.3G7 de 15 de Ab"il de 1854., aos Olficiaes Generaes Com­
mandantes em Chefe.

O Conselho Naval lIe consulLado, por Aviso de 1fl. de Março
de 1859, sobre o omcio do Q\lartel Gen ral da Marinha refe-
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riudo-se á representação do Chefe de Divisão JOIl(Juim Munoel
de OJiveil'a Figuell'edo, o qual se julga COln direilo á gralili­
cação diaria de cinco m!l réis marcada pdo De<:rdo e labella
n.· 1.3ô7 de 15 de Abril de 1854 aos Ollllliaes Genel'Ues COlli­
mandantes eu1 Cllcfe.

O sobredito Coml\lalldante fuz consistir o seu direito na dis­
posição do art. 2.· do Dellrelo n.· 1.061 de 3 de NOl'embro d(}
1l:l52 que dividio o littol'al do Impel'io em quatro Estut;õl'S
Navacs.

Diz o referido artigo o seguinle:
( Em cada E lação huverá ullla Divisão compostu de navios

« de guerl'~, que o Governo determinar, sujeitu ilnmediata­
« mente á um Cornmandante em Chefe, que tení as alll'ibui­
( ções e deveres frIurllados no Regimento Provisional da Ar­
( mada, Cup. 3.· ~rts. 2.·, 5.·, 6.°, 9.°,10.", 11.°, e 12.°. »

E declurando a ob ervação primeira da tabclla manduda ob­
servar pelo Decrelo de 15 de Abril de.1854 (que regulou as
comedonas dos Olliciaes da Armada eITectivam~nt(} embarcados)
que o OHicial General que tiver do Governo a nOlOea~ão de
Commandante em Cl1efe torá muis a gratificação de cinllo mil réis
diarios, conclue aquelle Comlllandante ql}e, sendo alie Oillcial
General e Commulldante da Estação Naval de Maranhão, tem
direito á referida gratificação; visto que o Decreto que creou
as Estações sujeita-as á um Com mandante em Chefe. .

O Conselho Naval enlende que a representação do Comman­
danle du Estação Naval do i\IarJllhão he bem fundada, porque
si o art. 2.° do Decreto de 3 de Novembro de 1852 diz que o
Omdal da Armadu nomllado pam reger llual:luer Eslução NavJI
lIe d'cllu Cornmandante em Chl\fe, e si u primeira observaçüo
da labeIla que baixou com o Decreto de J5 de Abril de 1854
lloufere ao Olfidal General que tiver do Governo a nomeação
de Cornmandante em Chefe a grutifica<:ão addieionul de cinco
1IIi1 réis dia rios, não póde esla gratificação recusar-se ao Chefe
de Divisão Joaquim l\lanoel de Oliveira Figueiredo, altenta a
dupla qualidade de Omcial General; e COUllIlandullte em Cl1efe,
que ellc reune. .

Nem procede a consideração de que o dito Chefe de Divisão
não teve nomeação especial de COll1mandânle em Chefe, porque
Lal nomeação era desneccssal'ia sendo, como he, o allribulo
de Commandante em Chefe inhcrcnte, pelo art. 2.° do citado
Decreto, ao Comrnando das EsLações Navaes.

Assim, pois, o Conselho Naval he de parecer que o Chefe de
Dil'isão Joaquim Manuel de Oliveira Figueiredo, Commandanle
em Chefe da Divisão Naval do l\Iaranhão, tem direilo f:t gra­
tificação de cinco roil r "is diarios, es abelecida pela primeira
observaçüo da tabella al.1Qcxa ao Decreto n." 1.367 de 15 de
Abril de 185!L

Assignados- Joaquim José Jgnacio, Zachurias de Góes e Vas-
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concellos, Raphael Mendes de Momes I' Valle, Anlonio LC'ocuclio
do Coutlo, Antonio Jo li da Silva. (Belator o Sr. Consdhcil'o
Zacharias. ) -

(Foi indeferida a pretenção do Chefe de Divisão Joaquim
l\1anoel de Oliveira Figueiredo, elll 26 de Setembro de 1t:59.)

SALA DAS SESSÕES DO CO 'SELMO NAVAL,
ml 16 DE AGOSTO UE 1859.

Soúre a nforma no PO$to immediato, e com o soldo ao mesmo
correspondente, pedida por um Capitão de Fragata da AI"
mada Imperial tendo mais de trinta e cinco annos de serviço.

J

O Conselho Naval be consultado, por Aviso de 6 de Agosto
de 1859, sobre o requerimento em que o Capitão de Fragata José
Hodrigues Freire Cardoso pede ser reformado, por achar-se in"
capaz de continuar á servil'.

O Capitão de Fragata José Rodrigues Freim Cardoso aIlefta
'Contar mais de trinta e cinco annos de serviço, na fórma da
Resoluçi1o de Consulta do Conselho Supremo Militar de 28 de
Novembro de 1849, que manuou lhe fosse esse computado
desde 4. de Março de 1824.; ser maior de cincoenta e tres annos;
e achar-se doente e achacado de moleslias chronicas adquiridas
na campanha do Pado

Pela copil') dos assentamentos dll supplicanle, e á vista do
resultado da inspecçâo de saude por que eUe passou, he de pa­
receI' o Conselho Naval que a reforma pedida pelo Capiliio de
Fragata José.ll.odrigups Freire Cardoso está n50 só nos lermoS
do Alvará de 16 de Dezembro de 1790, como nos do ~ 1.0 do
art. 4.· de Lei n.· 64.6 de 31 de Julho de 1852, o que dá á este
Omcial o direito de obtel-a, como pede, no posto immediato com
o soldo ao mesmo correspondente.

Assignados. - Joaquim José Ignaclo, Zacharias de Gócs e
Vasconcellos, Antonio Leocadio do CooLto, Uaphacl Mendes de
Moraes e Vallc, Antonio José da Silva. (l\elatol' o Sr. Conse­
lheiro J. J. Ignacio.)
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SALA nAS SESSÕES DO CO~SELHO l\"AVAL,
EM 26 DE AGOSTO DE 1859,

Consulta n.· :158.

Sobre o conceder-se gradllação de 2. o Tenente da Armada á
um machinista da La Classe.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de 25 de Julho
d':l18.i9, sobre a pretenção do Macbinista de 1.. Classe Antonio
Xavier Ramos, que pede em seu requerimento a graduação do
1.· Tenente da Armada, nos t~rmos do art. 63 do Regulamento
mandado executar pelo Decreto n. o 1. 9.',.5 de 11 de Julho de
1857.

O artigo citado dizo seguinte:
« Os l\1achinistas de 1.a Classe poderão ter a grad uação de

« 2,° Tenentl~ com quinze annos de serviço elfectivo; a de L°
« Tenente, depois de 25 ann0S, e a de Capitão Tenente, sor­
l( vindo 35 annos, sendo 20 como Machinista.»

Remettendo o dito requerimento, depois de ouvil' ao Director
das Omcinas de machinas, declara o Inspector do Arsenal que
não póde informal' á respeito do mesmo por estar em duvida
sobre o modo de contar os serviços á que se refere aquelle artigo,
para os l\Iachinistas poderem ter as graduações que eUe lhes con­
cede; e pOl' isso solicita esclarecimentos que estabeleção regra,
e, o habilitem á informar para o futuro semelhantes pretenções,

O Conselho Naval, porém, cm presença das disposições do
citado Regulamento e do artigo em questão, entende que aos Ma·
chinistas se não póde deixar de contar para as graduações men­
cionadas todo o tempo que servirem como Ajudantes l\'Iachinistas
e Machinistas de quaesquer das Classes cm que o Regulamento
os divide; porque são todos, e sómente elles, praças do Corpo
respectivo, E que ao pretendente, e aos mais que se acharem
em identibas circumstancias, por não haverem entrado para o
~erviço na qualidade de Ajudantes, deve ser computado, para
Igual fim, todo o tempo que tiverem etrectivamente servido como
Machinistas,

Assim, o pl'Ctendente, que foi nomeado 2. 0 Machinista em
28 de Novembro de 1837 (estando embarcado como foguista desde
26 do Julho de 1834), e 1.0 em f'etembro de 1846, tem hoje
pouco mais de 21 ann,os de serviço de Machinista depois de dedu­
zido o tempo em que estove por vezes desempregado, como consta
lia certidão junta ao seu requerimento: e portanto, não conta
ainda o tempo f\xigido para a graduação de 1.0 Tenente, que re­
quer; mas tem mais do que he preciso para a de 2. 0 Tenente.

Em conclusão do que fica expendido lIe o Conselho Naval de
parecCl' que o l\Iachinista de 1, a Classe Antonio Xavier namos,
contando mais de 15 annos e menos de 25 de effi ctivo servico

26 .
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como 2." e 1.° Machinisla, eslá no coso de o1Jtcr a groduação
de 2.° Tenente da Armada, de conformidade com o que dispõe
o art. 63 do Regulamento n.° 1. !)l,.5 de 11 de Julho de 1857.

Assiguodos. -Joaquim José Ignocio, Zachorias deGóes e Va~'

conccllos, Antonio Lrocadio do Coutto, Raphocl Mendes do
!\Jomes e , alIe, Antonio José da Silva. (Relotor o Sr. Coutto.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 30 DE AGOSTO DE 1859.

Ccmsulta n.O :1.59.

Sobre as condições '11ece.~sarias pam serem os pilotos
promovidos à 2.°5 1'enentes da Armada.

O Conselho Naval he consullado, por Aviso de 19 de Agosto
de 1859, sobl'C o requerimento em que o piloto da Armada
Miguel Archunjo da Cunha pede ser promovido ao posto de 2.'
Tenente.

Pelo art. 140 do Regulamento do 1.0 de Maio de 1858 ha
certo que, d'aquella dala em diante, nenhum individuo oblerá
carla de piloto, conferida pela Escola de Marinha, sem que,
por exames feitos na mesma, se mostl'C habilitado com os
csmhecimentos especificados no mesmo artigo, prohibindo o
art. Ui do dito Hrgulamento que os acluaes 2.°5 Tenenles que
forão tirados da classe de pilotos da Armada passem aos postos
superiores sem moslrarem-se habilitados nas malerias especificadas
no artigo anterior. Ora, o supplicante, 'piloto extranumcrario
da Armada, não se mostra habilitado com os conhecimentos
exigidos no referido Regulamento, e, pois, n50 póde ser pro­
movido á 2.° Tenente á vista das disposições citadas.

Accrcsce que, no caso mesmo de estar o supplicante habi­
liludo com os conhecimentos exigidos, seria sempre o seu pedido
objecto de graça.

O parecer do Conselho Javal hc, portanto, que o piloto
extranumerario Uiguel Archanjo da Cunha nüo tem direito á
ser promovido ao posto de 2.° Tenente da Armada ImpeI'ial.

Ar.signados.- Joaquim José Ignacio, Zacbarias de Górs c
'asl:onccllos, Antonio Leocadio do Coulto, Raphael l\'fendes de
Moraes o Valle, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Con­
selheiro Zacharias l.

(Resolvida no sentido da Consulta em 3 de Setembro de 1859).
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S.\LA DAS SESSÕES DO CO~SF.LHO NAVAL,
EM 2 DE SETEMBRO DE 1859.

Consulta n.O 1.80.

Sabre o modo de serem classificados os Commissarios extra­
numerarios em 1'elação aos Escrivães extranumerario. se
os Escrivães em relaçào aos despenseirus.

Illm. e Exm. Sr.- Com Aviso de 12 do mez proximo findo
baixou á este Conselho Naval para consultar o requerimento
junto, em que Manoel Jorge Vcl1ozo, Commissario da 3.' clas~c

do Corpo de Fazenda da Armada, pede ser col1ocado logo
abaixo de Francisco José Manoel Verani na respectiva escala
e bem assim a informação dada sobre esta prctenção pelo ln·
dentente da Marinba da CÔrte.

Allegll o Commissario Manoel Jorge Vellozo que servindo
como extl'anumerario, mm nomeado para a classe cm que pre­
sentemente se acha conjuntamente com os que estão collocados
acima dell~, os quaes sahirão uns, da de Escrivão extranu­
merario, e outros da de despeuseiros; e que não obstante serem
mais antigos do que elle em te,mpo de serviço, não o erão
na qualidade de Commissario, á que forão promovidos, o em
que o supplicante já na occasião estava.

Da sua Fé de Oficio consta que fÔra elle admittido ao serviço
corno Commissario cüranumerario em 30 de Junho do 1853,
começando á embarcar em 4. de Agosto seguinte, por não so
tllr cO'ectuado oulro embarque para que houvem sido prece­
dentemente nomeado; e que até a sua promoção estivem cm terra
apenas o espaço de oito mezes e 19 dias, ,sendo, portanto, hojo
seu 'tempo de sbl'viço- cinco annos, quatro mezes e sete dias.

Para fixai' a posicão que o supplicanle deve occupar na escala
relativamente aos sims collegas, acima dos quaes pretende ser
C?lIoc~do, era mister que tivesse o Conselho Naval á sua
diSPOSiÇão os assentamentos de todos estes á fim de compara~los
com o que lhe foi presente, e de que acima fica feito o extl'acto.

A lntendenda da ,Marinha, porém, suppre de alguma fórma
esta falta com a sua informação nos seguintes termos: « lIe
ve,rdade que o supplicanle quando fôl'a promovido ã Com­
missa rio da 3.· classe servia de Commissal'io CXll'anumerario,
,assim como que na mesma data forão promovidos naquella
classe alguns Escrivães extranumerarios e despenseiros; porém,
sendo certo que o lugar de Escrivão extranumerario era consi­
derado semelhante ao de Commissario exlranumerario, parece,
quanto aos Escrivães, sem fundamento a pretenção do suppli­
cante, visto que a classificação d'esses Olliciaes deve, quando
promovidos no mesmo dia, estai' cm relação ás datas de suas
nomeações para aquclles lugares j c tanto assim) que por isto o
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Commissario da 3." classe José Tinoco Braga de Almeida occupa
hoje o mesmo lugal' da escala cm virtude da Resolução de
j 1 de Set-embro de 1858 tomada sobre Consulta do Conselho
Supremo Milital' de 30 do Agosto do mesmo anno: outro tanto,
porém, não acontece ácerca dos despenseiros, os quacs, como
inferiores aos Escrivães e Commissa rios extranumerarios, não
podem concorrer com estes em primazia de classificação, si
forem promovidos na mesma data á idenLicos postos, l.'mbora
sejão mais anti~os em serviço, porque essa maiol' antiguidado
sómente lhes poderá aproveitar cm occasião de pretenderem sua
reformo.» E neste sentido apresenta duas relações, sendo uma
a classificação actual dos Commissarios da 3.' classe a~é o nome
do supplicante, e oulra conlendo as alterações pelas quacs, no
entender do Chefe d'aquella Repartição. e segundo as idéas
acima expwdidas, deve passar esta classe.

O Conselho Naval não admilte que o lugal' de Escrivão exlra­
numera rio fosse considerado sempre igual ao dll Commissaril)
extranumerario, e funda-se no Regimento de 3 de Junho de
1793, chamado dos Armazens de Guiné, que creou estes lugares;
no Alvará de 18 de Junho de 1797, que, ampliando o numero
d'elles dá aos Commissarios a graduação de 2.°0 e 1.°0 Tenentes
com comed(,rias, c nenhuma graduação nem comedorias deu
aos Escrivães; na Ordem do Almirante General de 2 de Maio
de 1809, que abunda nos termos da antiga legislação, a qual
alterada pouco antes da Independencia, deu aos Escrivães um
posto immediatamente inferior ao de Commissario, concedendo o
plano de uniformes de 27 de Setembro de 1828 o uso d'estes, e dos
correspondentes distinclivos da graduação aos extranumerarios
embarcados em Náos e Fragatas, disposição que subsistio até li
publicação do Decreto e Regulamento n, o 1.940 de 30 de Junho
de 1857.

He incontestavel, pois, que até esta ultima data forão os
Commissa rios superiores aos Escrivães.

A' vista d'isto, parece ao Conselho Naval que os Commis­
~arios extranumerarios existindo na data da publicação do Re­
gulamento novissimo, caso em que se acha o supplicante Ma­
noel Jorge Vellozo, adquirirão direito de superioridade sobre
os Escrivães extranumerarios, e neste sentIdo de.vem ser classi­
ficados, não se entendendo com elles a doutl'ina da Consulta de 11
de Setembro de 1858, que trata sómente da relação entro
Escrivão e despcnseiros. Quanto á estes ultimas conrorma-sc
inteiramente o Conselho Naval com a opinião do Intendente,
e bem assim com a de que em qualquer classe a maior antigui­
dade de serviço aproveita para a reforma, e não para a collo­
cação relativa de urnas para outras,

He mais de parecer que para evitar os representações edu­
"idas quo sobrtl casos identico continuão á suscitar-se, organisc,
a Inlcndencül, e no sentido que acaba de exprimir o Conselho
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II escala geral do Corpo de Fazenda da Armada, submeLLendo-a
á npprovação do Governo Imperial com todas as notas e expli­
cações que a fundamentem, para ficar servindo de base ás
f~turas Consultas sobre quostões semelhantes.

V. Ex., entretanto, mandará o que rór mais justo.
Assignados.- Joaquim José 19nacio, Zacharins de Góes e

Vasconcellos, Antonio Leocadio do Coutto, Raphacl Mendes do
1\Iornes e Valle, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Con­
selheiro J. J. Ignacio.)

(llesolvida no sentido da Consulla, em l~deSr.tembrode 1859.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 9 DE SETEMBlW DE 1859.

Coosulta 0. 0 :UU.

Sobre o permitti1'em-se as insignias de 2. 0 Tenente e o abono
das comedorias pertencentes á este posto aos 1,0, Macltinis/as
quando embm·cados.

O Conselho Naval he consultado, pór Aviso de 27 de Julho
de 1859, sobre o requerimento em que os Machinistas de 1.'
classe Eduardo Walker, Augusto Weldewirth e Roberto Har­
lield, embarcados como Los Machinistas nos vaporeoi Paraense,
!e~ro. Segundo e Amazonas, pedem permissão para usar ~as
mSlgnH:s de 2,0 Tenente da Armada, e o abono das comedonas
pertencentrs á este posto.
, O Conselho Naval vê, pela attentu leilura que fez do reque­

nmenlo e informa~ões annexas, que os supplicalltes, allegando
as disposições dos arts. 24 e 27 do Regulamento que baixou
com o Decreto n. O 1.945 de 11 de Julho de 1857, julgão
necessario e requerem o uso das insignias de 2.0 Tenente da
Armada, ao menos durante o serviço, e que se lhes abonem
a,s comedorias correspondentes á esse posto; e que o Quartel
General, concordando com o parecer du Chefe da Estação, he
de opinião que se conceda a pedida permissão, em quanto os
supplicantes estiverem embarcados; por quanto o citado art.
24 lhes confere as honras e considerações d'aquelle posto, e
sem as insignias respectivas deixarão os supplicantes de ser
reconhecidl)s, e consequentemente de receber as honras com­
petentes. 'iio pensa, porém. do igual modo em relação ao
"bono de comedorias; porque sendo já baslante aprcciavel o
prcvikgio que lhes dó o aft, 27 de se arojarem e arl'anchul'cm
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com os Oficiaes na Praça d' Armas, accresce perceberem ven·
cimentos superiores ao duplo dos que teêm os 2.°8 Tenentes.

A' vista do exposto, o Conselho Naval considera que sem as
i nsignias que os supplícanles- solicitão, não se poderão lornar
elfectivas as honras e considerações do posto de 2. 0 Tenente da
Armada que lhes concede o artigo de que se trata, e em cujas
disposições enlende que está implicita a que requerem: mas
julgando que elles não ler.m direito, por titulo algum, ao abono
de comedorias, quando na tabclla annexa ao sobredito Regu­
lamento estão integralmente designados os vencimenlos que
lhes competem; he de parecer que aos supplicantes Machinistas
de 1.' classe Eduardo Walker, Augusto Weldewirlh e Hoberlo
Harfield, e á todos de igual classe embarcados como 1.°, 1\Ia­
chinistas nos vapores do Estado, deve ser prrmillido o uso das
insignias de 2.° Tenente da Armada em quanto durar o seu
embarque, de conformidade com o que manda o art. 24 do
Uegulamento n.O f .945 de 1L de Julho de 1857: mas que os
mesmos sup; licantes não podem ter favoravel deferimento na
parte de sua prelcnção, em que pedem comedol'ias.

Assignados.-Joaquim José Ig-nacio, Zacharias de Góes c Vas­
concellos, Antonio Leocadio do CouUo, Haphael Mendes de Mu·
raes e Valle, José Maria da Silva Paranhos. (HelalOl· o SI',
Coutto.)

(Foi indeferida a pretenção sobre que versa esta consulta,
em 4 de Outubro de 1850.)

S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
mI 16 DE SETEl\IBHO DE 1850.

COllSultll, n.O .6~.

Sobre o o/ficio do Inspector do Arslmal da Bahia, relativo
a~s ?-busos praticados no côrte de madeiras n'aquella Pro­
vmcla.

O Conselho Naval be consultado, por Aviso de 31 de Agoslo
de 1859, sobre o oficio do Inspeclor do Arsenal da Bahia, rela­
tivo aos abusos praticados no córle de madeiras n'aquella Pro-
vincia. '

Em Consulta de 26 de Abril ultimo, sob 11.° 120, o ConselhO
t~vo occnsiiio de ofl'l)reccl' o Geu juizo sobre este assumpto, em
VI la de omcio do Presidente da dila Provincia.

üo oh tante, pensa o Cunselho dever agorll accl'escenlur que
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cm quanlo não se tomarem disposiçlics convenientes para as
coutadas e córles de madeiras de construcção naval, releva
que os Presidentes empreguem lodo o cuidado na repressão dos
abusos no sentido da Lei n.O 601 de 18 de Setembro de 1850,
e li maior cautela na eoncessão das lice!!ças para que estão auto­
risados.

Assignados.-Joaquim José Ignacio. Antonio Leocadio do
Coutto, Raphael Mendes de Moraes e VaLIe, Zacharias de Góes
c Vascon('eHos, José Maria da Silva Paranhos, Pedro Leitão da
Cunha. (Helator o Sr. Leilão da Cunha.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSEI.HO NAVAL,
EM 20 DE SETEMBRO DE 1859.

Consulta n. o :iGa.

Sobre o perdoar-se á.~ praças dos Corpos de Marinha que
obteem baixa por incapazes do serviço, bem como aos
ncrutas postos em liberdade, o debito em que estejão para
com a Fazenda Publica em ra::ão de adiantamentos que se
lhes tenltào feito.

IIlm. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex. consultar ao Conselho
Naval sobre si convém ou não que (JS praças dos Corpos de
~Iafinha, que se achão em debito com a Fnzenda Publica, e
a quem se manda dar baixa por incapazes do serviço, conti­
nuem á estaI' DO Quartel até que os vencimentos que forem
tenelo fação facJ á imporlancia do suas dividas, como exige a
Con~adofia não só em relação ás praças que em taes circums­
tanClas SJ achão, senão lambem aos recrutas que se mandão
pôr em liberdade. .

A. duvida indicada teve origem no facto de haver-se no Corpo
de lmpel'iaes Marinheiros organisado um pret de ajuste de
contas rclaLivo ao marinheiro de 3." classe Thomé Hibeiro
Gomes, que devia á Fazenda 15~813, pret que a Contadoria
~ecusou liquidar paI' dever a referida praça aqueHa quantia
a Fazenda Nacional, devolvendo-o ~ pedindo ao Quartel Ge­
~eral que expedisse as suas ordens para que praças em iden­
llCas cil'cumstancias não sejão contempladas em preto

Cornquloto a Contadoria cumprisse rigorosamente a suo obri·
gação não dando por quite quem de.ve á Fazenda Publica,
parece que ao Governo cabe estabelecer e mandar que se observe
como fe.gra o contrario do que exige a mesma Contadoria.

Deler nos Quarteis praças julgadas incapazes de todo o serviço
para o fim de, com os vencimentos que forem percebendo,
pagarem diminulas quanlias de qlH: süo devedoras :í Nnçüo, em
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virtude de pequenos adiantamentos que se lhes cosluma fazer,
não só he dureza incompativcl com a generosidade e munifi­
ccncia do Estado, sillão erro que mesmo a usura condemnára,
visto como importaria nada menos do que, para cobrar 1M813,
ou quantias tão insignificantes como isso, gastar sommas muito
maiol'es que o debito, alimentando e vestindo praças inuteis,

E si quando se trata de praças que, por incapazes são dis­
pensadas do serviço, a providencia que a Contadoria sustenta
mostra-se assim repugnante até aos calculas do sordido inte­
resso, que não podem ser os do Thesouro Nacional, applicada
aos recrutas involvê-los-hia em um eterno circulo vicioso, de
sorte que nunca serião postos cm liberdade; porque as pra~as

que permanecerem nos Quarteis depois de julgadas incapazes
continuão á perceber vencimentos com que fi final podem saldar
suas contas, mas não assim os recrutas, que emquanto não
pertencem á algum ,Corpo, nada vencem, e, pois, terião de
ficar perpetuamente detidos, si no momento de expedir-se
ordem para serem restituidos á liberdade, estivessem devendo
alguma pequena quantia despendida e:-n alimenta-los e ves­
li-los.

He portanto o pareceI' do Conselho Naval que o debito das
praças dos Corpos de Marinha, e dos recrutas, julgarlos inca­
pazes de serviço, procedente de adiantamentos, que se lhes
tenhão feito. não embarace em caso algum a sua escusa e
liberdade, devendo-se ordenar á Contadoria que liquide os
prets de ajuste de contas que nesse sentido lhe forem enviados,

Entretanto, V. Ex, resolverá como fUI' mais justo,
Assiguados.- Joaquim José Ignacio, Zachal'ias de Góes e

VasconceUos, Antonio Leocadio do Coulto, José Maria da Silva
Paranhos, Uaphael l\fendes de Mornes c VaUe. (Relator o Sr,
Conselheiro Zacharias. )

(Resolvida no sentido da Consulta em 28 de Setembro de 1859.)

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM 27 DE SETEMBRO DE 1859.

Cousulta n.O :1.0•.

Sobre si um Decreto perdoando aos réos de 1. a e 2. a deserção
simples pertencentes á Armada, applica-se lambem á carpin­
teiros e mestres d'armas que se achão cumprindo sentença
por crune de deserção,

O Conselho Nuvul he consultado, por Aviso de 2l de Setembro
de 1859, sobre a dU\'idu do Comlllandanle da E5lução do Rio
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de Janeiro" á saber, si o perdão conce~ido pelo Decreto dq
dia 7 do corrente aproveita á. dous cé\l'pinteilw e ulfI m,estro
d'armas que se achão cumprindo sentença por crime de deserção
na Estação referida. .

O Decreto diz: « Hei por bem, us,a n.do do P{)del' Moderador,
pCfdoal' aos réos de 1.a e 2. a deserção simples, pertencent()s
á Armada, ao Corpo de Imperiaes Marinheiros, e ao Batalhão
Naval, apre-entíludo-se dentro do prazo de tres mezes, con­
tados da data da publicação do presente Decr-Qlo, em cada
Comarca; incluindo-se tambem neste indul~o os que eslivel'Cpl
sentenciados ou pUl'a o ser. »

Na generalidade da expressão- praças da Armada- pensa o
Conselho que, incontestavelmente, se comprehendem todas ali
classes d'ella, e portanto os dous carpinteiros e o mestre d'armas
á que allude o officio do Com mandante da Estação do Bio de
Janeiro, os quaes pelo facto de esturem cumprindo sentença
em conscquencia de deserção mostra-se serem praças da AI'­
mada, visto como sem este attributo o crime de deserção seria
impossivel.

He, pois, o parecer do Conselho Naval que o Decreto de 7
do corrente, perdoando aos réos de La e 2.a deserção ooimples
pertencentes á Armada, applica-se aos dous carpinteiros e mestl'cs
d'armas que estão cumprindo sentença por Cl'ime de desorção.

Assignados - Joaquim José Ignacio, Zacharills de Góes e
Vasconcellos, Antonio Leocadio de COllltO, José Maria da Silva
Paranhos, RaphaeJ Mendes de Mor"es e Valia, (Rel\ltor o Sr.
Conselheiro Zacharias.)

(Resolvida no sentido da Consulta, em 30 de Setembro de 1859.)

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO 'AVAL,
El\I 30 DE SETEMBRO I>E 1859.

(::onsult~ u. II lGjj).

Sobre a convem'encia de estabelecer-se um eslaleil'o em o nosso
(err~tOl'io á margem esquerda do Paraná.

O Conselho Naval he consulado, por Aviso de 19 de Setembro
de 1859. sobre o ollicio da Legação Imperial no Paragua
relativo á conveniellcia do estabelecer-se um estaleiro em o
nOllso territorio Ó rnal''''em esquerda do Paraná.

Sendo tãô poucos os c~abelecimentos marítimos que possuimo~
cm os nosso~ rioll e lllgôas, pal'ece que com elTeito convil'iq

27
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n acquisição de um d'e\lcs no Rio Paranó; mas o Conselho
Naval entende que a creação d'esse estabelecimento não deve
ter lugar antes da fundação de algumas Colonias o'aquelle rio,
o que sem duvida lhe trará a necessaria populaçiio. l\Iesmo
assim a edificação de 11m estaleiro no Paraná tambem dependo
das condições de nl)vegabilidade no lugar indicado, condições
que s6 se poderão conhecer depois de findas as explorações
que actualmente alli se estão fazendo. .

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Zachllrias de Gócs o
Vasconcp.\Ios, Antonio Leocadio do CouUo,· Raphael Mendes
de Moraes e Val1e, José Maria da Silva Paranhos, Ricaldo
Josó Gomes Jardim, }'ed·l'o 'Leilão da Cunha. (Relator o Sr.
LeiUlo do Cunha.)

SAL.\ D.\5 SES~ÕES DO CONSELHO NAVAL,
mI 4 DE OUTUBlW DE 185ft.

COllsulta. II.· :160.

Sf,õl'e p1·opósla.ç e classificação de OffiCiltCS 111arinheit·os dll
Armada na (ónna do plano que brtia:ou com o Dec1'eto n.·
2.109 de 20 de Feverei'ro de 1858.

O Conselbo Naval Ile consultado, pOl' Aviso de 25 de Se­
tembro de 1859, sobre o omcio do Inspector do Arsenal de
Marinha da Côrle e mais papeis quo o acompanhão rela li vos
á classificação do Officiaes l\larinlleil'Os da Armada. na fórma
do plano que oaixou com o Decreto n.O 2.109 de 20 de Fe­
vereiro de 1858.

O Inspector fez subir á presença do Governo Imperial duas
propostas (sob n.O 1 e n.O 2) dos omciaes marinheiros que
julga nas circumstancias de fazerem pal'te do quadro de que
trata o art, 1.0 do referido plano, e de serem reformados cm
consequencia de suas m.olestias e avançada idade.

O Conselho Naval pelo estudo que fez ácerca da questão
chegou á esto parecrr:

1.° Quo nãO: podem sor incluidos na proposta n.O t nem
1»atrões-mores cltectivos de arsenaos e porlos de Provincia, nom
Mestres das casas das velas e apparelho dos mesmos arse­
Mes ;

2.· Que ~onvém ficar expressamente declarado que os 0111­
ciaes marinheiros que aceitão lugares de Patrão-mÓI', crea­
dos por Lei, ou do l\f$lstres das velas e apparelho dos arsc­
na~s, pcr.dem os que tcem no quadro f('sprctivo;
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3.° Que tanto aos Patrões"mores, como aos Mestres de olfl­
dnas que pelo motivo de suas nomeações perderem o lugar
que occupavão no quadro dos omciaes marinheiros se deve
contar, para os devidos etTeitos, o tempo de serviço que já
tiverem'

4. n Que de'"accordo 'lom as disposições dos arls. 12 e 13
do plano por vezes citado, podem ser refarmados os omciaelO
marinheiros constantes da proposta 11.° 2, com o venciment@
correspondente aos annos de serviço que tiverem; exceptuan­
do, porém, os dous ultimos Guardiães, pelas razões já pon­
l1cradas ao tioverno;

5. ° Que com as alteratlões indicadas podêm ser approvadas
as referidas propostas;

fi. ° Finalmente, que para o. preenchimento das vagas exis­
tentes, e das que fo.rem occorrendo, cumpre que sejão Iilte­
ralmeute observadas as determinações dos arts. 2.°, 3.°, /•.0,
6,°, 7.° e 22, do dito plano; convindo estabelecer regras ln­
variaveis para os exames de que tl'ata o art. 3.°.

Assignados-Joaquim José Ignacio, Zacbarias de Góes e Vas­
concellos, José Maria da Silva Paranhos, Antonio Leocadio
do CouUo, Raphael Mendes de Moraes e Valle. (Relator Q
Sr, CouLto.)

(Resolvida no sentido da Consulta, menos quanto ã 4.· con­
clusão, em 7 de Dezembro de 1859.)

SALA DAS SESSÕES DO' CONSELHO 1\":\.VAL ,
EM 4 DE OUTUBllO DE 185'9.

(jousulta D.O :1.87.

Sobre o admitti'"ose á novo exame de certos estudos da E,­
cola de Marinha quem,. nos mesmos {ára alli approvado
simplesmente.

O Conselho Naval lIe consulLado, por Aviso de 20 de Se­
tembro de 1859, sobre o requerimento de JOStl Moreira da
Costa Lima, 1.0 Tenente da Armada, e Bacharel formado em
~iencias Physicas e l\'Jatbematicas, o qual preten4e ser admit­
tIdo á novo exame de Artilharia na Escola de Marinha, por
ter sido approvado simplesmente naquella maleria quando cursou
as aulas da dita Escola, então Academia de Mari'nha.

O Conselh(} Naval, attentos os precedentes de iguaes con~
cessões, estabelecidos quer na antiga Academia,. fluer nu Es.·
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cola Omll'al do Exercito, e nua s6 porque nem o antigo nem
o novissimo Uegulamento, o 1.0 d'e 31 de Jaíü~it'o de 1839,
e o 2.° do 1.0 de ~Jaio de 1858, se oppõern li referida pe­
tiÇão, como porque o Conselho julga de cquiàadê e de bom
exemplo que se não I'ccuse ao Oficial ou alumno da Escola
que pai' sOa applicação habilitou-se para aspil'ar lÍ uma appro­
vação plena, o unica meio d(~ eliminai a nota de menos dis­
,tincto que anteriOl'monte obtivera, be favol'avcl ao deferimento
d'esta pretenção.

As antigas disposições probibem nová mall'Ícula ao alumno
reprovado duas yezes na mesma aula, ou reputado tal por
hão 'se1' admittido á exame; disposiç'ões analogas se oncontrão
nos ostatutos ora vigentes. Mas a pretcnção do 's'upplicantu li­
mita-se á 'concessüo de utn novo eXUll~e, e e3ta pl'etenção, que
-a Lei não exClue, pál'cce au ConselhO Naval digna de sei' de­
tbrida, ou o pn tend'ente tenha só em 'vistas dar melhor prova
t1'é seu mel'ito scicntif1co, ou á esté UiR empenho se ligué
não menos louvavel de conCOITlll' ao magisterio da Escola Naval.
Àssi~Màos-Jc>aquim José Ignacio, Zachai'ias de Góes e Vas­

con'cellos, José Muria da 8ill'i:I Paranhos, Antoni'o Le6cadio
'do Coutlo, Raphael M'endos d'e J\1'or3cs o Valia. I(Helator o
SI'. Conselbeiro Puranhos,)

(Resolvida no sentido 'da ConsultA, crn '8 de Oulu1fro de 1850.)

SALA JUS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 7 DE OUTUBRO lJE 1859.

Consulta n.O :I.8S.

Sobre a pr~"enção de wn COl1structol' naval que serve pro­
vism'iamente no Arsenal dfJ Pará. 1.0 á sét confirmado no
empreqo que exerce; 2.° Ú lhe serem elevados os '11en'Cimen­
tos que alli pe7'ce6e; 3,0 á concede7··sc-lhe a graduação ho­
nomria do posto d.e ~: Tenente da Armada.

O Conselho Naval tIO consultado, por Aviso do 16 de Agosto
de 1859, sobro a protenção de Anástacio da CUnba de Azo­
redo Coutin ho: á SOl' contil'mado no emprego de constructor
naval, cujas funcções exerce no Arsenal de Marinha do Pará,
dcsd'e Fevel'eil'O dé 1833; á lh'e se'reJh elevados os vencimen­
tos que alii percebe, os quacs consistem em uma gratifieaç1íO
annual de 1.0eO~Ooo; á concedel'-se-lbe a tgraduaçàó 'hono­
raria 'do posto de 2.° Tonento da Aí'mada: '
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o Conselho entende que a confirmação requerida ])elo suppli­
cante não póde ter lugar, pOl' ser conlraria ás disposições do
Decreto de 11 de Janeiro de 1834, que ainda hoje regem os
Arsellaes do Imperio, em virtude da Carta de Lei de 3 de
Outubro de 1833.

A segunda parte da pretenção do supplicante não póde 8et
tambem deferida, ao menos desde já, porque oppõem-se-Ihe
as mesmas razões de lf'~alidade e de conveniencia que o COD­
-sclho aponta. He preciso que o Governo use da autorisaçllo
que lhe foi conferida, reorganisando os arsenacs' de Marinha,
ou que o servi'ço de que se truta seja conlemplado com maiol'
horrorario na proxima Lei do Orçamento, para que tenha lugar
o pretendido augmento de gr~tificação.

I'elo que toca á graduação militai', com quanto não seja dá
Lf'i, poderia ser concedida á esle empregado, por graça es­
pecial, como o tem sido á outros da mesma classe, si não
fosse clle extl'ullumerudo, e si estiv<'.5se bem reconhecido que
he digno de tor honrosa distincção. Em regra, o COllselho
Naval pronuncia-se contra laes concessões á individuos que
não pertcnção ao serviço naval propriamente dito. Mas a
classe dos cOllstructores constitue uma bem entendida excepçllll
áquelle principio, principio que seja dito de passagem muite
importa manter para hJlJra da briosa corporação dos Oficiaes
da Armada.

Assi:;..rnados-Jonquim José 19nacio, Zacbarias de Góes e Vas~

conceitos, José Maria da Silva Paranhos, Antonio Leocadio
do Coutto, Rnphnel Mendes de Moraes e Vallc. (Relator o
Sr. Conselheiro Zacharias.)

(Resolvida no sentido da Consulta, em 12 de Outubro de 1859.)

'SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM 11 DE OUTUBRO DE j 859.

Coósulta. D.· :189.

Sobre o serem "elevados da multa em que inr.orrerão os sig­
natarios de um contracto de {omecímenío ccleb'tado com o
conselho de compnrs do Arsenal da Côl·te.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 24 'de Agosto
d.e.1859, sobre a petição de l\leirs Irmãos e Maylor, que sol­
ItCltão ser relevados da multa em que incorrerão por demora
no cumprunento do êontracto do fot"lJecitnento que celebrárão
com o conselho de compras do Arsenal da Cór~c,
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'l\[eirs 'Irmãos e :\:laylor, pelo que se collige dos papeis ano
nexos ao cilado Aviso, obrigárão-se, por contracto, á fornecer
á IlItendellcia da Côrte dentro do prazo de seis mezes, con·
tados da d!lta do mesmo contracto, varios artigos de ferro,
sob multa de 5 % do valor ajustado, no caso de qualquer
falta ou demora não motivada por força maior.

Verificou-se o caso de demora, e nos termos stl'iclos do
contracto estão os peticiona rios sujeitos á multa.

Mas attendendo ao bom conceito de que gozão os peticio­
narios na Repartição da Marinha como chefes de um esta·
'belecimellto industrial, atlendendo á que sua falta de pontua·
lidade foi apenas de dias, e que para isto concorreu uma
eventualidade imprevista, o Conselho não hesita em opinar
pelo deferimf'nto, uma vez que a Fazenda Nacional nenhum
)Jrejuizo solJl'cu com essa demora.

Não só a equidade aconselha uma decisão favoravcl nestu
caso, mas tambem a convenlencia publica de não afastar de
taos fornecimentos, por um mal entendido rigol' na appUcação
das multas, a cOllcurretlcia dos mais idoneos licitanles.

Assignados-Joaquim José 19nacio, Zacharills de Góes e Vaso
concellos, José Maria da Silva Paranho's, Antonio Leocadio
do CouUo, Raphacl l\'Iendes de Momes e Valle. (Helator o
Sr. Conselheit·o Pamnhos.)

(Resolvida no senlido da Consulta em15 de Outubro do 1859.)

SALA. DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 14 DE OUTUBRO DE 1809.

- Conslllta n.O 170.

Sobre a proposra de um systema de obras, para melhoramellto
do pQ1'to de Pernambuco pelo inglez D. Lawden.

lllm. e Exm. Sl'.-POI'Avjsode 11 de Maio ultimo, man­
dou o antecessor de V. Ex. que o ~onselbo Naval intel'po­
zosse o seu parecer sobre o incluso omcio, acompanhado de
uma planta do PÓI'LO de Pernambuco, em que o subdito in·
glez D. Lawden propõe ao Governo nm syslema de obras,
para melboramento do mesmo Porto, pal'tindo do estado em
que se achão as construcções em andamento segundo o plano
organisado por uma Com missão especial' em 1849, as quaes
em o novo projecto ftcão todas aproveitadas, versando as alle­
rat.oos e addicçlies sobre a parle ainda não executada do plano
da Commissilo.
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o projecto :lpresenlallo por D. La\Vden não se limita, como
o da Commissão, aos melhoramentos mais especiaes do quo
necessita o importante porto de que se trata, e que consistem
no seguinte: evitar que as arêas da Ilha do Nogueira, levadas
pela maré montante, contin.uem á obstruir o Porto, e á con­
correr para a existencia do banco de Dreguedê, na entrada
do canal que conduz ao ancoradouro; obter maior profun­
didade assim na barra do Picão, que he a mais demandada,
o a mais proxima do ancorad"Ouro, como na entrada do refe­
rido canal; tornar o ancoradoul'o menos acanhado, II dimi­
nuir não só 11 agitaçiio das aguas, no preamar, como a força
das correntes cm certas occasíões da maré; comprehende
lambem esse plano outras obras que o Conselho Naval, com­
quanto as julgu~ uleis e mais ou menos importantes, entendo
que não devem seI' emprehendidas, emquanto nào estiverem
concluidas -as que se referem propriamente ao melhoramento
do porto, como sejão: um dique "uctuante de patente do sys­
tema de Clark àtruvés cio isthmo entre o Hecife e Olinda, para
facilitar os exames e fabricas dos navios; a continuação do
raes do Collegio até as Cinco Pontas, e a construcção de ar­
mazens, ao correl' do mesmo, em relação com a Estrada de
}'erro por meio de um trilho de jUDcçào servido por animaes;
a continuação do caes do !tecife para o lado do Beberibe, l~C.

Areconslrucção da ponte velha do Recife com chapas, e sobre
colwnnas ocas de ferro, tambem contida no pl'ejecto, bem
que a pl'imeil'a vista pareça indilTerenle ao melhoramento do
porto, sel'-Ihe-tla realmentú proveitosa, porque augmentará con­
sideravelmente a vasão da dita ponte, facilitando assim a subida
da maré, e tornando mais eficaz a acção do refluxo.

Quanto ás obras relativas ao porto, o projecto em questtlo:
t. o sli'pprime a bacia de fiuctuação contemplada no da Com~
missão, e que na verdade pela sua pouca extensão não poderil
ser de grande vantagem ao comllll::rcio, nem era de absoluta
necessidade, conseguida a tranquíllidade de ancora40uro pelo
alteamento do ReCife, facilitando-se em compensaçilo, os carre­
g~mentos e descargas por meio de plataformas de ferro sobro
pilares lambem de ferro ao correr do caes do bairro do Recife,
deSde logo,abaixo da ponte; 2. o altera (na parte ainda não
construida) a direcção do dique ou muralha da Ilha do No­
gueira, de modo qllo, sem angmento da obra, om relação ao
plano da Commissão fica aquella menos susceptivel do favorecer
os depositos de lodo e arêa no lugar do sua juncçllo com o
Recife ao Norte da Barreta das Jangadas, que tambem he
fechada como no plano da CommiSSllo; 3. o muda a direcçllo
da parte ainda não feita da- muralha em continuação do caes
~o Arsenal (destinada á concentrar as aguas que sahem pela
arra do Piclio; e á combator assim a diminuição de fundo

na entrada do canal) afastando-se ella gradl1 ahnr,nte do Recite,
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e indo emfim reunir-se ao ist!lmo na altura da Çruz do Patrão
~m fr~pt~ da Barra Grande; innovaQão esta que apezar de aug­
wentar GOllsideravelmente o desenvolvimento da muralha, \em
~ v~ntag~m ge evitar o grande reentr-ante que ficava por detraz
da mural~a, mas que só deve ser adoplada á ptll'tir do, extrçmo
da !lo projec~o da Com~issão para- se nào nu~lificar o i'esull{l~o

que esta teve em vista obter; 4. o finalmente, feoba e jllu~ilisa

:) barra do Picão, continuando a muràlhu do Recife 1J0m a con­
veniente altura, na extensão de 350 braças, até a 61lre~idado

Sul da B~rra Grande, que d'este modo seria a unica para l\
~nt.rada e sabida tanto düs navios de grande calado d'agua,
como dos de porte regular, que são em maior numero, e para
os quaes a referida burra do Ficão (muito menos dislan~(l do
porto) he franca e accessivel mesmo no estado em que se acha,
e~oepto unicamente na baixa mar d'aguas vivas. Esta ultima
\déa, tanto mais dispendiosa quanto ella acarreta a deslocaçãO
do pbarol, parece ríão só inconveniente. mas ou ada e perigosa,
l,Ilém de que nada justifica um tal expediente anles que II expc-

-riencia mostrllsse a inefficaciq dos trabalhos propostos pela Com­
missão para melhorar-se a barra do Picão, e o canal fio llnco­
radouro. Em conclusão, pois, o Conselho Navlll julga digno da
consideraçuo do Governo o projecto apresentado por Thomaz
:p. Lawden para o melboramento do porto de Pernambuco com
as excepções e reservas que forão mencionadas

V. Ex., porém, resolverá como enLender mais llcerlado.
Assignados - Joaquim José Jgn~cio, Zucharias de Góes e

Vasconcellos, José Maria da ~ilva PUl'llnhos, Antonio Lcocadio
~o CouLto, Rapbael Mendes de Morae e Valle, Ricardo José
Gomes ~urdim. tnclalor o Sr. Conselheiro Jardim.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAY L,
EM 14. DE OUTUBRO DE 1859.

Consulta n.O :1.,•.
Sobre a medida que se deverá adopta1' acerca dos Offici~u

qlf~, pedindo re{onna por moti'lJo de mole tia, se r.Ollsert·ão
na primei1'a classe sem parte de doente como si estivessem
prl!mptos para todo serviço.

mm. e E>;m. Sr.-Mandou V. Ex. j por Aliso de 27 do
q\ez passaào, consultar o Conselho J aval sobre a nl'.ccssidadc
que o Quartel General da Marinba cm omeio de 21 do mesmo
mez, pondéra haver de adoptar· e uma medida acerca do
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Omciaes du Arma{lll, que, por molivo de moll'sliu, sr ron­
servão inactivos na eSllala de primeira classe.

No cilado omeio, que acompanhou o Aviso de V. Ex.) diz
o Quartel General:

1.0 Que alguns Omciaes da Armada pedem reforma achan­
do se com parte de doente, e oull'OS apresentando apenas
aLlestaçúes de medicos comprobatorias das moles lias que allcgão.

2.° Que cm um e outro caso procede-se a inspec{:ão de
saudc, que he submettida ao conhecimento do Governo.

3.° Que denegando-se não poucas vezes a reforma pedida,
succede isto, os Offieiacs que, quando requerem, estão COIII

parte de doentes, continuão com ella e no fim do um 11"noo
passão, nos termos do art. 2.° § 1.0, n.O 2 do Decreto n.O 260
do 1.0 de Dezembro de 1841, para a segunda classe, ao passo
quo os que pedem reforma selll parte de doentes ficão consi­
dc;ados como pl'Omptos e habilitados pllra as Commissõcs
pertencentes aos que estão como taes, alé mesmo cm circum­
slaDcias de serem promovidos.

Continuar como prompto e habilitado para. as Com missões
do sOl'viço activo um Oflicial que a competente inspecção dI!
soude tenha declarado incapaz de servir, parece ao Quartel
General da l\f3rinha uma irregularidade, que, á fim de asse­
gurar melhor futuro e desentorperccr a cnrreira dos Omciacs
que estão sempre promptos, cumpre fazeI' des3pparecer, resu­
mindo-se o pensanlento do Quartel General sobre esta materia
no que se segue:

« Que o Ollici31 da Armada, á quem a Junta de Baude
« julgar uma vez inc3paz de servir, deve assim ser considerado
« alé que á pedido seu, ou por aclo da Autoridade competente,
« seja novamente inspeccionado c declarado prompto, cOl'l'en­
« do, entretanto, desde a data da primeira inspecção o anno
« que a Lei requer para tt~r lugar a passagem ú segundá
« classe. »

O Conselho Naval, tendo examinado attelltarnenle a m3teria,
reconhece, com o Quartel General da Marinha, que o mil\ :í
que allude em seu supra mencionado omeio 11c gl·ave. milS
entonde que para removê-lo mio he mi ter medida Icgislativu
4~le altere o Decreto do 1.0 de Dezembro de 1841, nem pro­
Videncia nova emanada do Poder Executivo, bastando sÓllIente
que nesla parte do serviço da Armada a pratica esteja elll
harmonia com as di posições vigente.

Cororme a lerrislação vigente nenhum omcial púdc rrf'nr­
mar-se sem provar que por lesões ou rnolestias julgadas illcu­
raveis) eslá incapaz de todo o serviço.

He expr sso no art. 4.° § 1.0 da Lei de 31 de Julho de 1832 :
« Os om iaes ... " que por lesõo" ou m'ol.} lia in urilveis

« ficarem inhabiJitados para o serviç , serão rel'oI'l1Iados se­
« gundo o Alvará de 1(; de Dezembro de 1790 &c. »

28
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01'3, si n reforma lião póLte seI' dilua â Officiill qur, ('01

razão de lesúes ou moleslias incuravcis, não sl'ja reputado in­
capaz de todo o seniço, envolve contradicção nos termos o
pretende-Ia aquellc Omcial que, long~ de dar parLe de doenLe,
se conserva como prompLo e habiliLado para o serviço.

Qnaesquer que scjãO as alLcstaçúes de molestia com que um
Oflicial da Armada, que niio se escusa ao serviço, instrua a
sua. peLil;ão de reforma, essas alLestações devem reputar-se gra­
ciosas desde que são tão Ilagrantcmente contrariadas pelo pro­
cedimento do proprio pretendenLe, o qual em vez de soffrer
molestias incuraveis, em ycz de estar incapaz de servil', nem
ao menos parte de doente dá li Autoridade competente, incul­
cando··se, ao contrario, prompto para qualquer commisslio, ou
si Laes allestaÇÕes não são graciosas, enLilo he incomprehen 'i­
vel que o Omcial que as apresenLa, possa dizCl' ou incultor
que está prompLo para todo o serviço, e de facto se conserve
habilitado para as diversas com missões, á que aconLeça ser
chamado,

Entre a asseveração de molestias incul'aveis, ou absoluta
incapacidade de servil', c o facto de não se dar nm Omcial
por doente, ostenLando, ao contrario, estar prompto para °
serviço como os mais sãos o robustos, a incompatibilidade he
manife!>ta.

E, pois, parece ao Conselho que a petição de um Oficial
que quizer reforma, gn3rdando upparencia de são e vigoroso,
está no caso de ser l'rjcilada in limi/l(!, dispensando-se a ins­
pecção de saude, que só dc"e Ler lugar para os que tiverem
ao menos a presulllpçflo de enfermidades incuraveis, de im­
possibilidade completa de serviço, de certo modo autorisada,
c pela parte de doentc.

Adoptada a praxe sevcra de repellir in limine pedidos de
reforma de Omciacs quc se ilcllão cm plena actividade, ainda
que appnrente, do serviço da Armada, praxe que, aliás, se
deriva do rigor com que li Le<;islaçflo vigente só permiLle 1'0­

forma aos Omciaes que reconhecidamente não podem mais
prestar serviço -algum, o inconvcniente, apontado pelo Quar­
tel Generul, de pedirem alguns OlUcines sua reforma allegan­
1.10 molestias gl'aves e sujeitando·se á inspeeção de saude sem
cJeixar, todavia, de continuar na escala da L" classe como
habilitados para todo o serviço, deixa de existir e com clle
dcsappnrece a nece sidade da medida que se solicita.

E quando o Governo, nflo indeferindo logo a peliçc10 p05ta
nas circumstancias acima indicadas, mande proceder ó inspec­
ção pela Junta de Saude, o faclo de deixar elIe de adhcrir
ao juizo dos Medicas, som duvida por plausivcis razõ,cs que
tenha para não subordinar a decisiio de sua autoridade ~u­

]Wllma ao juizo ou parcial ou erl'Ol1eO dos Facultativos, \InJ()a
lIypollll's' IJnI t1uc elll vista da Ll'i lho cIl1(' deix:l!' dI.' concc·
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der ii l'cforll111 pedida, esse raelo, que J't~vela nüo ter merecido
ré a inspecção de Saude, mostra tambem que o pretendente
deve ser considerado idoneo para todo o serviço da ArUlada,
e com em~Ho empre~ado nelle conforme as circumstancias o
exigirem e o Governo entender, sem necessidade, á pedido seu
ou por acto de autoridade alguma, ser de novo inspeccionado
e declarado incapaz, porque de ouLra sorte viria á produzir
clTeitos Icgacs aqur,lIa primeira inspccçJo aliús desprezada pela
autori<lade competente, como inexacta ou parcial, o que he
repugnante.

O Governo tem em sua mão o meio legal c facil de estor­
vaI' que os Officiacs se conservem neste estado dubio entre a
i1ctiv,idade, e a inactividade, ii qu-c se rdure o Quartel Gene­
ral; be chama los ao serviço corno entender. Si estes o não
recusarem, antes o pI'estão regularmente, pouco importa in­
dagar si elles tcm, ou não, padecimentos; si recusarem POI'

l1Ioleslia, eis começado o periodo do a11no para passar á 2 a

classe, como desl'Ja o Quartel General,
A' vista do exposto he o Conselho de par<-'Cer que nüo !la

necessidade de medida alguma no sentido de embaraçar que
amcines da Armada que requererem reforma sem tel' dado
parte de d'Gentes, e só com aUestações de medicos, continuem
na La. classe como promplos para todo serviço, não o estan­
do reahncntr., sendo bastante que o Governo rejeite in limine
as petições de reforma dos Olficiaes que a requererem qUl:~

r~nqo conservar-se na 1.. classe, ou obrigue-os mediante ser­
ViÇO, que lhes proporcione. á tomarem a posiçuo que rol' real­
mente conforme ao seu verdadeiro estado de saude.

V, Ex. por\Jm, decidirâ como julgaI' melhor.
Assignados -Joaquim José Ignaeio, Zacharias de G6es c

V.asconcellos, José l\1aria da Silva Paranhos, Antonio Leoca­
dlo do CouLto, Haphael Mendes de Moraes e Valle. (Reblor
o SI'. conselheiro Zacharias.)

(Resolvida no entido da consuHa cm 22 de Outubro
de 1850.)
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8.\LA n.\· ~E5SÕE DO COl'l8ELHO l\..\ Y.\L,
1m 18 DE OUTUBRO DE 1859.

C~m§ulta D.O :I~~.

Suúrc um pagamclJ:to que, ?'calizal:el em ires prestações, ao
1'ecl'llltal'-SC a segunda das prestações, fora su.~penso cm vir­
tlldc de excesso 1/0 prazo pUI'a a enl?'cga da OÚJ'(~ eontrae­
tada pela i111porlancia d'cssas mesmas pI'estações.

O Conselho Naval he consultado, por Avi o <le 29 de Se­
lembro de 1859, sobr o r querimento de I\Iiers Irmãos &
lUllylor, tendo em cel1sideração a dmida posta pelo contadoria
da Marinha á respeito do pagamento, que pretendem os sup­
plicantes, da segunda prestação estipulada em seu conlracto
relativo á construcção do edificio de ferro desl.inarlo para cober­
I ura do estaleiro do Arsenal de Marinha da Curte, ficando
dles sujeitos á uma mulLa designada, no caso de excedcrcm
o prazo para a concl usão da obra.

Os supplicantes tel'ião já inconlestavel direito á receber in'
tegralmente a segunda prestação, á vista do atlestado do en­
genheiro Direclor das Obras Civ.is e Militares do Arsenal, si
não houvesse expirado o prm:o em que se obrigarão Ú entregar
ii obr« concluida,

O requerimento dos empreiteiros tem por fim obter que sc
lhes faça o se<Yundo ra~amel1to s m dedueção, ficando o en­
contro da multa para a terceira e uILima pre-tação, si ellcs
não justificarem enliio a sua falta de pontualidade,

O contracto de que se trata não exceptua da clausula de
tempo caso algum de força maior, como expressamente se tem
estipulado em outros contractos da mesma natureza. -ão sendo
a demora proveniente de cau as dadas pelo Governo, nem do
eventualidades naturaes que obstassem os trabalhos no Arsenal,
ho fóra de duvida que, no rigor do direito, os supplicantes
in orreriío na multa do contracto.

Todavia, a equidade do Governo Imperial póde admilfir a
prova que elle. oITerecem, sinão bouver motivos especiaes para
recusar na execução do presente contracto o que se teDl con­
cedido na de olltros.

A simples espera pedida pelos supplicantes, admitla-se ou
não m principio a cxcepç.üo que allcgão, parece ao ConselhO
muito mais attcndirel, con iderada a importancia da obra, c
ri to que o paaumenlo da mulLa fica a az garanlido pelo
valor da ultima pre tação. Proceder- e-hia ne te ca 0, eomo
'j o pril:f.O do onlraelo xpira e depoi' de vencida e paga a

gunda pr<, laçiio.
\s'ignaclo' -Joaquim J1l5t Ignado Zarhariüs de GÓc. eras-
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toncellos, José Maria da Silva Paranhos, Anlonio Leocadio do
Coulto, Raphael Mendes de 1\1oraes e Valle. (Relator o SI'.
Conselheiro Paranhos.)

(Resolvida no sentido da con!lulla em 24 de Outubro de 1859.) ,

SALA D.\S SESSÕES DO CO~SELLIO NA' AL,
K\1 21 DE OUTUBRO DE 185lJ.

S'lbre si !le da compelencia do (01'0 milil(J7' ou civil o deliCiO
perpetrado por uma praça da bunda de musica do Arsenal
de Marinha á bOI"do de um navio de guerra desarmado.

111m. c Exm. Sr.-Mandou V. Ex., por Aviso de 7 de
Mdrço do corrente anno, que o Con elho Naval consultasse
sobre o procedimento que cumr're haver relativamente ao ar­
tifice Julio Alvares Baplista, pertencente á banda de musica
do Arsenal de l\Iarinha da Côrte, Q11e ferira á om seo com·
pJnheiro á bordo da Fragata de armada Principe Imperial.

O facto criminoso, de qoe se trata. he referjdo circumstau­
ciadamente pelo Capitãol de Fragata reformado Commandante
do sobredito navio, no ameio que dirigio ao Chefe de Divisão
I!lSpector do Arsp-nal, e foi por este transmillido ao Chefe de
Esquadra encarregado do Quartel General da Marinha.

A questão sujeita ao -exame do Conselho Naval consiste em
saber si o réo deve er julgado no fOro militar ou no civil.
O ln pector do Arsenal mostra-se duvidoso, inclinando-se ao
procedimento militar. O encarregado do Quartel General opina
que o indiciado não he militar, e que, portanto, deve res­
ponder perante o fõro commum, como alfirma ter-se prati­
cado com outros artífices da I]lesma classe.

O Conselho, havendo examinado maduramente a questão de
direito sobre qUI! . Ex. se dignou ouvi-lo, conformou-se rom
o parecer do Chefe de Esquadra encarregado do Quartel Gene·
ral pelas razões que passa a expôr.

.~ legislaçiio criminal do Imperio só sujeita aos lribun~rs
rmhtares (salvas as di 'posições cspeciaes que dizem respeito
aos casos de ffuerra) I,)S individuas militares ou considerados
corno taes no serviço do Exercito ou Armada.

Os proprios militares só respond m peranle aquelle faro
no~ ?rimes puramente militares (art. aos, § 2." do Codigo
enmlOal l, no de responsabilidade (art. 109 da Lei de 3 de
])czcmbro de 1841;.
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A Constituição Politica do Imperio, art. 179, § lJ, detr.t'­
mtna que ninguem será senLcnciado sinão pai' autoridade com­
petente, e em virtude de Lei anterior, e na fórma por esta
t)rescri pta,

Estes principias resolvem plenamente a duvida sltscitadll
pelo Chefe de Divisão Inspector do Arsenal de Marinha da
Côrte, desde que se mostre que não são militares, nem forão
por Lei alguma eql1iparados aos marinheiros ou soldados da
Armada, o autm' e o paciente do delicto oecorrido á bordo
da Pl"incip'J Imperial.

No pensar do Conselho, o caracter civil d'esles indi\'iduJs
não póde ser objecto de duvida, em face da informat:ão que
áeerca da sua origem e da sua cORdição actual, dera o Ins­
pector do Arsenal de Marinha da Côrte, por via de requisição
do mesmo Conselho.

O artiCice indiciado e todos os seus companheiros entrarão
para o Arsenal de Marinha da CÔrte cm tenra idade, corno
~prendizes operarias, e l1'esta condi~ão' tem sido ahi mantidos
c educados,

Os primeiros, cm numero de vinte, vierão, por ordem do
GovoJ'no, do Arsenal de Guerra da Provincia de S. Pedro do
lHo Grande do Sul, nos annos de 1847 e 184>8. Os outros,
cujo numero tornou-se consideravel, enhúrão cm di!Iorentes
occasiões, trazidos pelos proprios pais, tutores c parentes, 011

remetlidos por diversas autoridades da Côrte e da Provincia
do Rio de Janeiro como orphãos ou desvolidos.

O Estado recebeu-os n'aquelle Estabelecimento Nacional,
deu-lhes alojamento á bordo de um navio desarmodo, les­
tua rio e alimentos, sob a uniea condição expressa de se lor­
narem operarias, e indernnisarem os cofres publicas, com o
pl"Oduelo de seus salarios, d'aquella dupla despcza, -a de roupa
c sustento,

lIa COusa de cinco Oll seis annos, suggerio-se a idéa que
foi logo reduzida ú eITeilo, de formal' com alguns d'nlles urna
banda de musica, não só para dar·lhes mais um omcio, corno
tombem para aproveitar por este modo os seus serviços nas
solemnidades do Arsenal, e á bordo da Galeota Imperial. Os
que tiverão esle destino não deixarão de ser operarias, con­
tinuariío nas mesmas condições dos outros, destinguindo-sc
sómcnle pelo fardamento de que usão quando senem como
musicas.

Nunca Laes arLificcs tiverão organisação militar, nem Lei
alguma ou acto do Governo os equiparou ás praças da Armada.

5u havia mesmo regras esel'iplas que estabelecessem os requi­
silos de sua admissão, e as condições reciprocas do favor que
recebião do Estado e do serviço que fi este prestavão.

A cxistcneia de tautos menores no Arsenal nasc':lu, sem du­
vid'l, de um I;ensamentn pllilanlllropic.o e· prcvidenll', qual o
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de formar opnrnrios pnl'iI o serviço tio Estndo, alimentandO'
c educando com esse dc&Lino jovens que vivião abandonados­
ou em extrema pobreza.

Este pensamento, porém, como outras itlspirnções felizes da
Administração da Marinha, ficoo sem o .necessario desenvol­
vimentO', e d'ahi nasce o duplo. caraoter 'lue algnns querem
altribuir á esses artifices.

O:; Avisos n.O' 315 e 322 de 1& e 25 de Setembro de 1857,
(endo em' vistas preencher esta notavel lacuna, organisorüo
com a maiot' parle dos ditos aprefldizes uma Companhia, quO'
se denominou de Aprendizes Menores, e se acha aquartelada
('fi terra, Era a occasião de declaraI-os militares, si f) erü&
ou devião ser. Longe d'isso, p(,)rém, ahi são elIes considerados
como operarios civis, ohrigados ao serviço do Ars-cnal por certo
tcmp'&, e emqu3nto np-rel'ldizes, ou praças dã Companhia, su­
jeitos á uma disciplina geral da Armada.

TIe incontestavel qne, si não são arlifices militares as pl'3ças
da Companhia de Aprendizes menores, tambem, e com maiol'
razão·, não podem &Dr considerados tar.s os que forão excluidos
d'esse quadro, e continlilão sem organ' ação alguma, nas con­
dições prcc"istentcs, coudiçtíes Ião indefinidas e precari~ quo
o proprio ]{egulamCfllto de 16 de Setembro de 1857 (art. 7,°)'
tomou a esC"IJ] lia dos menores, destinados á dila Companhia, de­
pendente do assentimento des pais ou de quem os representasse.
~esse C"'aso estão @s deus ilndividuos á que se refere espe­

cialmente a presente Consulta. São dos eXG"\uidos d'aquelJa
organi&ação reeenle, ()" por consel{(}inte, sem at:bitrio e violcn­
cia, I1'ITO podem SCl' hoje declarados militares.

Não se deve confu ndir esles artíficcs com os das malJogradas­
Companhias cFeadas pelo Decreto de 26 de_Outubro de 181~O.
Não ha connexão D\guma entre alies, á não ser a saa quali­
dade commum de operarios r e'O' seu emprego no mesmo Ar­
senal. Demais, tambem os Artifices das Companhias de 181~O,

niio são militares, comID o Conselho ~emofls~rou em sua Con~

sulta de 15 de Outubro (fI.o 2lj;) de 1858.
Recorrhecida a condi~ão civil do oITensor e do on'endido r

~'esta examinai' si o lug31' do d'elicto os sujeita ou não ao
Julgaifiento dos T"ribunaes !\'f,ilital'es-. O Conselho não hesita em
résponder pela negativa á esta segunda parte da qMestão.

A P"incipe Impe1'ial he um navio da' Estado, mas navio
des1l'rmado, servindo de deposito ou quartel á apJlendizes, epe­
rarios r e serventes do Arsenal. Re, pan assim dizer, uma
depe1Tden~a d'este' estabelecimeMo.

DCl'do r não obstanLe,. que se considere a Principe Imperial
~om.o uma perfeita praça de guerra, be sempre certo que as­
Justiças militares sãu incompetentes, para conhecer de dilictos­
cornrr.cttidos por pessoas inleiramente csLran·has á rrl1al'niçiíO'
d'es e na\!io,. e q,ue não são· milil-ares·,
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o Codigo pcllal da Armada designa, ('01 scus arls. 4." c 15."'
quaes os individuas que lbe estão sujeitos.: Ora, nenhum d'esles
artigos comprehende o caso vertenle, nem lia Lei espe'Cial que
outra cousa.-disponha.

O a.rt. 4.· falia dps militares em geral; e o 5.·, das pessoas
pertcncI,mLes ás guarnições n.avaes, que são instruidas, como
determilla o Hegimento Provisional, em todos os deveres da
disciplina militar, e acoslumadas á sua rigorosa observaocia.

Eis aqu.i a leLra dos citados artigos de guerra:
, « AI't. 4.· Todo o militar está sujeito ás obrigaçôes e pellas
« que se lhe impõem nos p"esentes artigos de guerra, srja qual­
« quer o seu, posto, praça, classe ou condição que fOr, estando
« alistado no Corpo da Real AI'mada, em terra ou embar­
« cada: devendo os mesmos artigos de guerra servil' de Lei
« em todos os Conselhos de Guerra, para se infligirem os cas­
« tigos, e se proporcionarem á todos os delictos.

« Art. 5.· Depois de serem lidos os artigos de Guerra á
« bordo dos navios de' Sua Alteza Real, na conformidadé do
~( que determina-se em o Regimento Provisional, tanto á bordo,
« como nos quarteis, ficão obrigadas todas as pessoas empl'e­
« gadas no serviço da Real Armada- ao seu exacto cumpri­
« mento, e sujeitas ás penas de sua infracção, »

Ninguem desconhece-"quanto convém á policia e seg'urança
dos Portos e dos Arsenaes do Estado que sejão confiados á
uma jurisdicçijo especial todos os delictos de cerla nalureza c
gmvidade que n'elles se comn;lClterem. A pratica de outras
nações o ensinaria, si fosse preciso, a da França, por exemplo,
onde taes delictos competem á Tribun4es marilirnos, bem que
distinctos dos Conselhos de Guerra.

A razão de conveniencia, porém, si prova a necessidade
de ,revel'-se a legislação criminal da Armada, para supprir­
lhe suas grandes lacunas, e harmonisa-Ia com os principios
que dominão na legislação commum, não póde comtudo subro­
.gar ou ampliar as disposições legues em vigor.

O Conselho ppde licença para citar aqui um aresto da CÔrle
de Cassação cm França; aresto digno de ser citado, assim por­
que seus principios teem alguma applicação ao caso que ora
se ventila entl'e nós, como porque d'elle se vê quanto n'aquelle
Paiz he respeitada a competencia dos tribunaes ordinarios.

Em 23 do Janeiro J 1838, tratando-se da causa do um
operaria, que havia sido julgado pela Justiça Maritima de Ro­
chefort, aqu~lle Tribunal Superior de França proferia o seguinte
aecordão:

« Vistos os srguintes principias:
« Só he militaI' o dclicto commcttido por pessoa que faz

« parte da Armada; qualquCl' outro individuo não póde ser
« sujeito como indiciado á juizes delegados pela Lei lVIililar.

« Si entre dons ou mu,itos accusados do mesmo d(~1i to hou-
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(I ver um ou muitos militares, e um ou muitos il,ldividuos
« não militares, o conhecimento do delicIo compete aos juizes
« ordinarios.

I( Attendendo: 1.., que os tribunaes marítimos não são tri­
« bunars ordinarios, sinão para o julgamento dos crimes ou
« deliGtos commetlidos por homens do mar, ou por individuos
u. que lhes estejão equiparados por Lei; 2.·, que o accusado
« ho indicado no julgamento recorrido como senelo, na época
« do delicto que se lhe imputa, jornaleiro dã primeira Secção
« do armazem geral; 3.·, que não se poderia considerar como
I( ligado á Marirlha, isto he, como incorporado entre os em­
l( pregados d'esse serviço e submeti ido á todas as regras de
l( sua disciplina, o individuo que, para um serviço industrial,
l( alugar simplesmente o seu tempo li jornal; 4.", que, por­
« tanto, conforme os principias acima estabelecidos, o Trihu­
« nal Maritimo de Rochefort não tinha competencia para co­
« nhecer dos factos imputados ao réo:

« A CÔrte revoga a sentença do dito Tribunal, & c. »
Hoje em França os tribunaes maritimos conhecem de todos

os delictos perpetrados nos Portos, Arsenaes e suas dependen.­
das, quaesquer que, sejão os delinquentes, sempre que o facto
interessa á policia ou segurança dos mesmos Estabelecimentos,
c ao serviço maritimo. Mas tambem he certo que, em res­
peito ao principio de que o cidadão não deve ser privado de seus
juizes naturaes, deu-se áquelles Tribunaes, um caracter mixto.
admittindo-se n.elles juizes civis, como garantia para os indi­
ciarlos que não são militares.

A Constituição e as Leis do Brasil não são menos escrupu­
losas no que toca á jurisdicção militar, sendo s6rnente de la­
mentar que a Armada e o Exercito não tellhão ainda uma
tegislação criminal assaz previdente, e em harmonia com (IS

luzes do seculo, e com a indole de nossas instituições civis.
Eslas considerações convencem o Conselho do parecer que

acima enunciou, segundo o qual o caso em questão cabe (10

fóro civil e não ao fóro militar.
Y. Ex., porém, resolverá como em sua sabedoria tiver por

mais acertado.
Assi~nados - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e VasJ

concellos, José Maria da Silva Paranhos, Antonio Leocadio do
Coutto, Raphael Mendes de Moraes e Valia. (Relator o Sr.
Conselheiro Paranhos.)

(Resolvida. no sentido da Consulta em 31 de Outubro do'
1859.)

29
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SArA DAS SESSÕES DO CO~SELHO [ AVAL ,
EM 28 DE OUTUBRO DE 1859.

Cousullta n.O .. , ...
Sabre o passar da 2. a classe para aI.· o Olficial que, felldo

sido collocado na 2.", POfo molestias, depois se 'Oe$tabelecêra'
complelctnwlte.

O Conselho Naval 11e consullado, por Aviso de 15 de- Setembro
de 1859, sobre a pretençrlO do 2. o Tenente da Armada Francisco
de Paula Fragozo.

O supplicante, allegando acbar-se restabelecido da moleslia
que o levou á pediF e o fez alcançar pasSilg-:m para a 2."
classe, na qual presentemente se acha, quer \ollar á La,

A Jnspecção de Baude feita de ordem superior no suppli­
cante julgou-o, em verdade, nas cil'cumslancias de empr'egar-se
no serviço activo da Armada; mas, em tom menos decisivo
e dogmatico que o do facultativo do pl'etenLente, apenas diz :­
parecendo estar restabelecido, ou muito melbor em seu estado
de saude, sem queixar-se de solfrimenlo algum.

A' vista da Lei do 1.0 de Dezembro de 1841, quevéda s6mente
a passagem dos Officiaes da 3.a classe, bojé ex Lincta, e da l~. a

para alguma das outras, entende·se razoavelmente que o Go­
verno tem direito de fazer passar da 2.a para aLa classe o
Omcial que, tendo sido collocado na 2.·, por molestia, depois
se restabelece completamente.

D'esse direito, todavia, cabe que o Governo use com alguma
ca.utela; porque, como bem pondera o eneanegado do Quartel
General em sua informação annexa á petição do supplicante,­
póde dar-se o ooso de um Offieial conservar-se na 2." classe
até que se aproxime a occasião de ser comprehendido em pro­
moção si estiver lla 1... e então re€J uerer o regresso á ella,
passando, si isso lhe fÓr permittido, fi occupar o lugar da escala
que por sua antiguidade lhe compelir, e por consequencia com
o mesmo direito á ~sel' promovido que assiste aos outros con­
servados sempre em serviço activo.

O parecer do Conselho Naval ha que por ora eja indeferida
a pretenção do supplicante; esperando-se que o tempo con­

- fil'rne inteiramenle ,3 primeira pa rte do juizo da Junta de Saude,
para então 'esolver-se 'com segurança a passagem do mrsmo
2.° Tenente á 1.' classe.

Assignados.- Joaquim José Ignac'o, Za.charias de Góes o
Vasconcellos, José Maria da Silva Paranhos. Antonio. Lcocadio
do Coutto, Rapbael Mendes do Moraes e Valle. (Relator o
Sr. Conselheiro Zacharias.)

(!les,olvida no sentido da Consulta, em 2f de Novemh 1'0
de 1859.)
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.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO ~,\VAL,
mI 28 DE uUTUBIW DE 1859.

obre: 1. D, conceder·se aos Almoxari{es demittidos a respectiva
gratificaçtto emqlwrlto dU7'u7'em os 1'nventarios de en{ngct,
de,çcorltados os dias em fJue, po'· qualqueT motivo, não lra­
balhem; 2. D abonarem-se á tem Fiel de Almoxarife, que
preenche o lugar vago do mesmo AlmlJxa1 ife, os vencimentos
"e lativos á este.

111m. c Exm. 81'.- Mandou V. Ex" por Aviso de 27 de
Setembro ultimo, qlJ'll o Conselho Naval consultasse áccrca do
vúncimentos que possiio competir á Frnncisco Xavior de Macedo)
ex-emprrgado do Almoxarifado da CÔrte,

Dns informações ministradas pela 2." Secção tia Secl"etaria
de Eslado, e pela Contndoria da Marinha, relativas ao reque­
rimento do supplicantc, colhem·se O!i seguintes dados á respeito
dos serviços e posição actual do mesmo suppHcante nas Estações
do Almoxarirado da Côrte:

Francisco Xaxier de Macedo era Fiel do Almoxarife da 4."
Sllcçào, Miquilino José da Cunha, quando esl9 empregado fal­
leceu em dias do anno de :1851.

Então assumia interinamente o cargo de Almoxarife d'aquella
Secçào, e exerceu-o até que, por Decreto de 17 de Dezembro
do dito anno, foi nomeado Almoxarife da 3,· Secçào, em lugar
de José Perelra de Oliveira e Silva, que passou para a 4.'.

Exercen o cargo de Almoxm:ife da a.a Secção por nlgum
lefij'o, posto que niio bonvessc prestado fiança, e á final, por
falta d'este requisito lesaI., teve demissão do dilo emprego)
sem recuperar o de Fiel que já havia sido dado á outrem,

Assim destituído dos dous cargos que exercêra, não licou
todavia o s~pplicante livre e desembaraçado para lomar outro
destino, porque pendia ainda, e pai' ventura ainda está por
concluir o inventario da " .• Secção, ao qual lhe cumpre
assistir, como representante do fallecido Almoxarife e <lo ros­
pectiva fiador.

Em taes 'circumstancias, a pretenção do snpplicante bc que
lhe abonem os venc.imentos de Almoxarife, não só pelo tempo
que de facto e interinamente desempenhou esse Ctugo, mas
pOl' todo tempo que durar o inventario á que se pl'ocede sob
sua assislbncia.

A disposições legaes applicaveis ao caso do suppl icante são
as do Hegulamento de 16 de Junho de 1856, que rege as
lntendencia de Marinha, e as do DecreLo n.· 1.995 de 14 de
Outubro de J857, pl'lo qual se fi~ál'llo os vencimento das suo -
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tituições temporariás, e nomeações interinas dos empregados de
Fazenda.

O referido Decreto tornou-se extensivo á Repartição da Ma­
rinha, em virtude de outro D. O 2.041 de 28 de Novembro do
mesmo anno, expedido por este Ministerio.

O Regulamento de 16 de-Junho de IBM (arts. 30~ 31 e 33;
fleterminou que os Fieis servirão sob a responsabilidade do
Almoxarifes, e os substiwirão nas suns faltas ou impedimentos,

O Decreto de 14 de Outubro de 1857 contém, entl'e oull'as, as
seguintes disposições:

O empregarlo (arts. 1.0 e 2°) que intr.rinarnente exercer um
emprego vago, ou cujos vencimentos não scjão percebidos pelo
proprietario imfledido, terá direito á todos os vencimentos
inherenles ao dit.o emprego.

Exceptua-se d'esta regra o caso de accumulações ou excercicio
simult.aneo de dons empregos, caso em que o empregado que
os exercer perceberá, além do vencimento do seu 'emprego,
a quinta parte s6mcnte do correspondente ao que servil' inte­
rinamente.

Em face d'estas disposições, parece ao Consêlho evidr.nle qu~

o supplicante deve perceber integralmente os vencimentos de
Almoxarife durante o tempo que serv.io nessa categoria, assim
na I•. " como na 3." Secção.

No primeiro caso, era elle empregado, deixou de srrvir como
Fiel, e preencliell interinamente nm lugar vago. He a hypo­
these do art. Lo do Decreto de 14 de Outubro de 1857.

No segundo caso, era lambem empregado, cumo tal foi pro­
movido á Almoxal'ife da 3.' Secção, e et'fectivamente servio
este lugar. Não se lhe pódem recusar os vencimentos que a Lei
marcou para esse exeJ'cicio.

A circulOstancia de não haver o supplicante satisfeito á con­
dição de fiança, e não ser por este motivo consf'rvado no lu;.(ar
de Almoxarife da 3." Secção, não altera em nada o faclo do
seu exercicio lcmporario. A necessidade do serviço publico
levou o Governo á dispensar provisoriamente aquella garantia
legal, dando á sua nomeação o cal'acter de interina emquanto
a dita garantia não fosse satisfeita, ou não houvesse substituto mais
idoneo para esse emprego. O Governo podia prllc;eeJoor COIllO
procedeu, seguindo os principios geraes do nosso Direito Admi­
nistrativo, mas quando assim não fosse, em todo o eaSO o seu
acto daria ao nomeado direito incontestavel ao vcm;imcnlo legal
do emp.'ego, que de facto servio.

Pelo que toca aos vencimentos que o supt51icante pretende
cm consequencia do trahalho e perda de tempo que lhe cusla
o inventario á que assiste, não ha Lei que os concedesse, e
em rigor deve considerar-se esse serviço corno unI onus inherente
ao empregos de Fiel e de Almoxarife. O inventario tem por fim
de '(arar quite o empregado que deixou de servir, em tornar
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cITcl:liva sua l'csjJomabilidarle, si houver razüo para isso. Ue
por/aolo um acto que não interessa só ao Estado, que interessa
tambem e muito aos rl'sponsaveis da Fazenda Publica.

Todavia, allendenr!o á que taes inventarias são por via de
regra, muito morosos. sendo que alguns teem levado mais
de dons ann'ls, a equidade aconselha que, em circumstancias
como as do sllpplicante, se não t.orne tão rigorosa aquella Con­
dição legal. Em gl'ral, a, pessoas que se propõem /lOS empregos
de Almoxarircs lião silo auastadas, e consequ('ntcmente a pri­
vilção de v,'ncimfmlos por l(luto tempo seria a ruina de suas
fillllilias. Mui difficilmente se acharia candidato idoneo que
aceitasse semelhantes onus.

A equidadc he o principio que qu si sempre tem prevale­
cido nas decisões do Govern<, mas não pórle ser levada ao
pouto de concedcren:- e ao emp"egado que presta contas e se retira
os vencimentos integral's do car~Çl que outl'O desempenha, COOlO
parece pcdir-sll no requerimento de que se trata. Tanto seria
excessivo, e por excr.ssivo podia tornar-se prejudicial ao inte­
resse da prompta conclusão dos inventarias.

O Cansei 110 entenrlr. que se deve conceder ao supplicantf',
durante o tempo qU(} assistir ao inventario da Secçào em
que ello servio. um.1 gralilil\i1ção igual á que percebem os
Almoxarires em exercicio. E~ta retribuição, flue não excede
á 800~,)O() annuaes. IIc modica e tem a vantagem de ser fixada
por um padrão leg .I. A dcspcza á que essa dá lugar, que he
pt)r sua natureza ev('ntual, c como tal deve ser classificada,
avultará tanto menos quanto mais .do prtlssa correr o inventario
da 4.' Seccão.

A brevidãde dos inv['ntarios do Almoxarirado, rel(}va dizê-lo
~inda urna n:z, he cOllveniencia que o Govemo deve ter muito
cm vista. A Intendencia e a Contadoria de Marinha podem
conse~ui-lo, fazendo com que as Sucções se auxiliem mutua­
mente em taes caso , suspendendo se nellas qualquer serviço
11110 urgentf', e fornr.cpndo umas ás outras o pessoal de que
assim puderem prescindir. Talvez o processo dos inventarios
contenha em si mesmo al~um vicio que o retarde, mas he indu­
bilavel que o seu andamento depende muito do nume.l'O e da
qualidade do pessoal.

He este em conclusão o parecer do Conselho, mas V. Ex.
decidirá como julgoar mais acertado.

Assignados.- JO/lquim José I"nacio, Zacharias de Gó,'s c
Vascoricellos. AntJnio Leocadio do Coutto, .José Maria da Silva
Paranhos, Raphael Mendes de Mames e Valle. (Relator o Sr.
Conselheiro Paranhos.)

~Iaudou Sua 1HaO'estade o Imperador, por Sua Immediata Re­
solUÇão de 9 de Dezombro do 1859, que aos Almoxarifes de­
,"iltidos se abone a respectiva gratificação em'Iuanto durarem
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os inveol<irios de entregn, descontados os dias cm que, por
qualquer m0tivo, nüo trabalharem.

Nestll mesma dat" determinou-se que á Francisco X:lVior
de Macedo se pa~uem os vencimentos de Almoxnrife da 4.'
Secção do Almoxarifado da Côrte, desde que começou fi subs­
tituir o fallecido Miquilino José da Cunha até que d'esse em­
prego foi exonerado; pam o que se ol'ganisaráyela Contadoria
(l neccssario processo, continuando á perceber de então para
diante, até se concluir o inventario ii que está assislindo, a
gratificação que lhe compelir.

SALA D.\S SE3SÕES no CO~SELHO NAYAL,
.EM 31 DE OUTUBRO DE 1859.

'::oosn.lta o.' :a,O.
Consulta sofJ1"e o admittir-se á e:liame das materias que cnm­

titltCm o curso da escola de mun·n/ut, no intuito de habili­
tar-se pum o l'especlivo magúterie, um individuo qualquer.

O Conselho Na,'al he consultado, por Aviso de 10 de Outubro
~e 1859, sobre o requerimento de Manoel Pereira Reis, adjunto
aos p"ofessores de desenho pa escola de marinha, o qual soli­
cita ser admiLtido á exame das matcrias que conslitut'm o curso
da mesma escola, no intuito de habilitar-se para O respectivo
magisterio.

O Regulamento organico da escolll, mandado observar polo
Decreto n.O 2.163 do 1." de Maio de 1858, niio previu a especie
que ora se otfcrcce, e não lhe hc opposto em slJa doutrina geral,
sendo que pelo contrario autorisa o Governo (art. i4:l) á pro­
videnciar sobre os casos omissos, e (art. U8) á fazer-lhe as
illlerações que se julguem comcnicnles, dentro de cerLos li·
mites.

A pretenção do supplicanle tem mais de um exemplo na
cxtincta escola militar, hoje escola eentral do exercito, sob o
I'egimen dos estatutos do 1.° de Março de 1845, que, como
()s actuaes, lambem nada dilião á esse respeito.

O Conselho he de opinião que seja dererida Lal prelenção.
As condições á que deve satisfazer o pretendente, si ruI' de­

ferido o seu requerimento, para ser admittido á exame, são
bem indicadas no parecer da escola, no qual se exige:

« 1.° Exhibição de documentos legaes, pelos quaes mostre o
("J(1ndidllto que possne os preparatorios necessarios para a ma­
tricula na escola de marinha.
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« 2.° Exame \"ago sobre generalidades dns materias que for­
mão o curso da mesma escola.

« 3.° Exame de ponto sobre as moterias de cada anno escolor,
na fôrma prescripta pelo Hegulamcnto do 1.0 de Maio de 1858.

He o programma que outr'ora observoo-se na escola do
exercito. O Conselho I.\'avéll entende que seria conveniente od­
diLar: 1." que, tli o candidoto preferir, póde Jimilur seu exame
ás matArias do ensino á que destinar-se: 2.° que assim no
cxome gel'al c vao"o, como nos exames parciaes e de ponto, o
presidente do acto pôde lambem arguir; c, quando o não façEl,
Jlorque já tenha formado seo juizo, que será licito fi cada UIl1

dos oulros dons examinadores pt'l'f,\untar por mais UI11 quarto
de hora, si o julgarem oecessorio.

Assignados. -Jooquim José 19oacio, José Maria da Silva
Parnnhos, Zacharias de Góes e Vasconcellos, Antonio Leo­
cadio do CooUo, Baphael Mendes de Moraes e ValIe. (Re­
latol' o Sr. Conselheiro Paronhos.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 7 de Fevereiro de 1860.)

Si\LA D.\5 SESSÕES DO CO~SELIJO NAVAL,
EM I. DE NO\'EMBLW DE 1859.

(jonsnlta n.o .".

Consulta sobre a pretençâo de um crflicial-maior graduatlo da
Secretaria de Estado dos Negocios da ~larinha á que o 01'­

denado de stta aposentadoria seja o que compele aos Di1'6l;lores
das Secçrles da mesma SeCrtlaria, allenta a sua gradttnçào.
e visto contar mais de 35 almos ,de ser1Jtço; bem como ti
que se lhe concedào as honras ele Director geral.

O Conselho Noyal be consultado, por Aviso de 10 de No­
vembro de 1859 sobre o requerimento do Dr) Luiz Antonio da
Cosia narrncJas,. o qoal pretenáe que' o ordenado da sua opo­
se~ladoria, dada por Decreto de 19 de Fevereiro d'este anno~

s?Ja o que coropete nos Directores de Secção do Secretaria de
Estado dos Negocios da Marinha, c que lhe sejão conferidas as
honras de Director gerol gradoado, visto que couto mais de
3.1i annos de serviço, era officia-I-maior graduado, c com este'
lJtulo foi aposento do.

O supplicante foi oposentado em conformidade do ort. 2l
do Decreto 0.° 2.359 de 19 de Fevereiro ultimo, artig que
se exprime nos termos sP"Tuinles: «( Os rmprrgados.actunes que



contarem 35 annos de serviço, e nã-l forem aproveitados na
presente reforma, serão aposentados com o ordenado marcado
na. ta bclla que acom p:l nha este Decreto.»

O supplicarrte tem direito ao ordenado da nova tabclla, mas
este ordenado he o que cOITesponde ao emprego que clle exercia.
Autes da sobredita reforl1la da Secretaria, elle tinha o tiLulo
de omcial-maior graduado, mas este titulo era meramente
honorifico, e, quando lIluito, dava-lhe o primeiro lugal' enlre
os officiaes. ElIncLivaml'nte prestava serviços de oficial, e per­
cebia os vencimentos inhcrcntes á este empl'ego.

A pretenção ao ordenado de direclor de secção não tem,
poi~, fundamento algum serio, e encontra com disposições ex­
pressas do novissill1o Regulamento da Secretaria de Esl.ado,

O RegulameFlLo só concede a aposentadoria no lugar em quo
se acha o empregado, ou no que anteriormente occupava; art.
2.· ~ 3. 0 A' passar o que requer o supplicallte, elle seria apo­
sentado não no emprego de oficial que exercia, não n.o anterior
<Í este, mas sim em outro que não existia quando elIe servia,
cJTI outro que foi creado pela reforma que excluía o suppli­
cante do quadro da Secretaria.

O supplicante pretende, além de maior ordenado, que se
lhe concedão por outro Decreto as honras de Director geral
graduado. Si tem erp vistas o titulo de Conselho inherente
ao cargo de Director geral, só por uma graça especial de S,
M. o Imperador podel'ia obtê-lo, porquanto nem o antigo nem
o novo Regulamento da Secl'elaria 111'0 confere, N'este caso
deveria o supplicllute apresentar documentos dos serviços que
pos~ão recommenda-Jo para a honra que pretende.

Assignados.-Joaquirn José 19nacio, Zacharias de G6es 6
Vasconçellos, Josó Maria da Silva Paranhos, Raphael Mendos
de Moraes e Valle. (Relator o Sr. Conselheiro Paranhos.)

(Resolvida no sentido da Consulta em H de Novembro de
1859.)

SALA DAS' SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 8 DE NOVEMBRO DE 1859.

t::oosulta O,· :1.'8.

Sobre as duas memor'ias á respeito do melhoramento do porto
da Capital do Ceará, pelo Engenheiro Berthot.

Illm. e Exm. Sr.-Em Aviso datado de 15 do mez proximo
passado, determinou V. Ex. que O Cons{'lho Naval inlerpo-
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zesse o sou parecer úcerca das duas memorias, que se dl\\'ol­
vem inclusas, sobre o melhoramento do porto da Capital do
Ceará, apresentadas pelo Engenheiro Pierre Florrnt ncrlhot,
c olficialmentc remellidas pela Presidencia d'aquclla Provin­
cia: a 1. a datada de 30 de Setembro do 1858, contendo simples­
mente considerações genes, á respeito das causas que tendem
ri reduzil' e á obstruir cana vez mais, o referido porto, e a indi­
cação dos meios que o dito Engenheiro suggere de as com­
batel'; a srgunda de 14 de Setembro ullimo at'ompanhada não
só do orçamento das obras propostas, como de uma planta
da ens('ada do Ceará, na qual as mesmaS obras se achão
delineadas, bem que não venhiio os respectivos perOs, nem n
sondas correspondentes aos baixos e cannes do porto.

As construcções hydraulT'cas que propõe o Engenheiro ner­
thol, na hypothcse de serem previamente fixadas e desviadas
as al'(~as que os ventos actualmente Lruzem do Mocor.ipe
para o porto, comprehendem propriamente dous dilTt.lrenlrs
systr.mas, Laes que o segundo (muito mais dispendioso), tendo
por fim complelar c ampliar o primeiro, póde este ser leva­
do á eff.:ito i"ndependentemente d'aquelll', constituindo só por
si um porto art:ficial e abri~aclo paril vinte navios, pouco
mais ou menos, de porte regular. As obras que devem cons­
muir este pequeno porto consistem: 10 em um quebra-mar
ou molho com 222 braças de extensão, con Lruido de tijolo
e cimento hydraulico, tendo por base ou alicerce um recifu
que alli existe obliquamente á praia, e já em pilrte ([uasi :i
secco na baixa-mar; 2.° em um caes, para de.crnbaTque, do
250 br'ilças, comprebendido o ramal que O' uno ao extremo
de léste do quebra-mar, sondo edificada a maior parte d'es(e
caes em lugar q-ue hoje ho praia, removidas, por meio de
escavações, até a profundidade conveniente, as arêas, que ahi
existem, e que abrangem um volume de 60.000 braças cu­
bicas. estando tudo orçado onglobadamente na impor(ancia do
8\0:OOO~OOO, inclusive a quantia de 100:000~OOO para acqui­
siÇão de urna barca de escavação,
~ada póde dize.r o Conselho Naval sobre a exactidão d'este

orçamento por não estar eUe organisado d':ltalhadamenle com
a cubatura das diff.:rentes conslrucçóes, e os preços dos mate­
riaes e da mão de obra, nem inferir-se da planta, ou da
m-maria annexa qual o alteamento que nxige o recife nas
suas diversas partes, mais ou menos deprimido, para chegar
ao nivel das marés dq aguas vivas, a exisLoncia ou não ?Ie
terreno firme, o em que profundidade, para os fundamentos do
~ae . Tilmburn não póde o Con 'lho njuizar com seguranç.
acerca da conveniencia o vantagem provuvoi das obras pro­
postas, relativamente á permanancia Oll cOllscrvação do porto,
rnrsmo absl.rallindo das condições nautiC<l3 para il entradas,
sahida e ancorn"em do navills, po \1'-') mencionar n planta

30
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os contornos dos bancos e. baixios, .a direcltão habitual das
COlTentes .aIli observadas, de enchenle e de vasante, &c.; e
principalmente por não parecer concludente a inducção cm
que o Engenheiro llerthot funda a sua opinião (aliás contra­
riada por oulro Engenheiro que tambem examinou e observou
aquelle parlo) de que as arêas trazidas pelo mar nenhuma
inOuencia exercem em virlude do jogo das marés na obstruc­
çiío do mesmo parlo, e 110 avançamento gl'Udual da praia;
questão esta muito imporlanLe que só ficará resolvidn pelo
resultado das observações (J sondagens que se fizc"rem algum
tempo depois de cITecLuados e si tiverem bom exito os meios
lembrados pelo referido Engenheiro para o desvio das ar8as
que os venlos trazem do l\fo('oripe, ao correr da praia. Estes
meios que eIle propõe como um preliminar das construcçóes
propriamente relalivas ao melhoramento do portq silo simples

- e pouco dispendiosos, consistindo apenas em um muro ou
parede de alvenaria cm certo lugar da praia, á barlavento
do porto, fazendo a sua direcção com a do vento predomi­
nante um angulo de 20 á 30 gráos, mas dividido em duas
parles para deixar passagem entre a cidade e a povoaç·ilo do
NIocoripe, com o comprimento total de 204 braças, 14 pal­
mos de allura, e um e meio palrllo de espessura, cOITibina­
samenle com o plantio meLhodico e npropriado das dunas ali
cÔmoros de arca, empregando-se. regularmenle nesle serviço
quatro homens.

A despeza Qom o plantio das dunas vem orçada na impor­
tancia de 3:600~OOO em dous annos, e a da construcçüo da
parede em 8:348~640, perfazendo tudo a quantia de 1l:948~GI~O.

O Conselho Naval nilo dl'ixa de receia r que o facto obser­
vado pelo EngenhetrD Berlhot junto ao muro do Cemitcrio
(silo em lugar elevado), onde a inflexão dos ventos dl'svia as
arêas para o mar, facto do qual elle infere a efficacia do muro
que pretende conslruir no lugar denominado -l\leirC'lles-,
seja devido em parle á p(.uca resistencia que as arêas na­
turnlmrmle oppõem á sua queda gradual sobre a praia, e que
não chegue-~ á aLter analogo eITeito do muro cm projecto
para desviar e fazer marchJl' as arêas para o lado de terra,
de modo que vão espalhar-se ou formar cõmoros longe da
praia, sem prC'juizo do porto.

Comtudo, he de lamanha importancia o resullado que se
teJn em vista conseguir, e tua pequena a despeza de 11 :948;'i(j[~O
necessaria pum levar-se á elreito essa tentatíva de melhora­
m('nlo, que o Conselho Naval julga conveniente que o Go­
verno a autorise o mande pl'Oceder nilo só á edificação do
muro no lugar do i\Ieirelles, como ao plautio dos cÔmoros, n
fórma indicada pelo Engenueiro Berlhot· aguardando· se, po­
rém, o definitivo oxame e deliberação sobre as demais obras
de melhoramen10 propostas pelo mesmo Engenheiro, para
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quando' praticamenle reconhecer-se o resultado d'csse ensaio
relativamente á conservação do porto, e vierem, outro sim,
infQfmaç.ões mais completas e detalhadas ácerca de todas as
circurnslancias hydrographicas- que devem ser attendidas na
apreciação de tão importantes e dispendiosas obras.

Tal he a opinião do Conselho Naval sobre esLe objecto,
Y. Ex. porém, resolverá como fUI' mais acertado.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Goes e
Vasconcellos, José l\Jaria da Silva Paranhos, Antonio Leoeadio
do Coutto, Raphael Mendes de Moraes c Valle, Ricardo José
Gomes Jardim. (Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 16 de Novembro de 1859.)

S.\L\ DAS ~ESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E~il 11 DE NOV~NIBllO lJE 1859.

()ommlta n.O :1.'9,

Subre o sér obrigado um dos co-réos em c1'úne de 1'oubo á indem·
nisaçã'o competente não sõ p01' si como ainda pelos demais
q!lando estes não possão satisfazer a sua quota parte.

111m. e Exm. Sr.-~randou V. Ex., por Aviso de 17 90
mez de Outubro proximo passado, @ Conselho l."aval interpÔL'
o SIlU parecer sobre o requerimento em que o mestre de nu­
mero de não, Joaquim José Torquato, empregado no Corpo
de Imperiaes Marinheiros, pede que mande cessar o desconto
que se está' fazendo nos respectivos ,'encimtmtos, em virtude
da sentença do Conselho Supremo Militar de Justiça de 19
de Dezembro de 185:>, allegando achar-se nesta Côrte o seu
co-réo, o ex-ôel do Commissario do vapor Amazonas, Ma­
noel Francisco de Oliveira, por quem deve ser indemnisada
Uma parte do valor dos objectos de que trata a rçferida sen­
tença.

Consta dos papeis, presentes ao Conselho, que o suppli­
cante e o indicado ex-fiel, tendo sido processados em consequencia
de haver desaparecido uma porção de folhas de cobre do
vapor Amazonas, forão condemnados pelo Conselho Supremo
Militar de JusLira de 19 de Dezembro de 1855 á um anno
de prisão e á indemnisarem a Fazenda Nacional da impor­
tancia dos objectos furtados, que se avaliárão em 8r..8~870 róis.
Tendo-se suscitado duvida sobre v modo de executar-se a re­
ferida sentença as Secções reunidas de Guerra, Marinha e Ju -
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tic;a do COllscllto de Estado forão de parecer, com o qual houve
por bem conformar-se Sua l\fagcstade o Jmpe,radOl' 'Por Jmme­
diata Jtesolução de 31 de Janeiro de 1857, que, pelo que res­
peita ao réo mestre de numero de náo Joaquim JOEé Torquato,
Jogo que eI!e tenltn concluido o tempo de prisão, á que fôra
condemnado, se mande proceder á desconto pela quinta parle
dos vencimentos que perceber alé ·perfazer metade da quantia
em que fôro avaliado o rouLo; qllant~, porém, ao réo ex-fiel
Manoel Francisco ae Oliveira, que nenhum vencimento per­
cebe pelos Cofres Nacionaes, dever-se-ha mandar extrahir dos
aulos traslado aulhenlico da sentença e remeUê-Io ao Juiz
competente para proceder executivamente á cobrança da oulra
metade do valor recebido, que si todavia acontecer que o ul­
timo nada possúa, ou não possúa bens que cheguem para o
pagamento da quanlin, que lhe fôr relativa, deverá continuar
o desconto mandado fazer nos vencimentos do primeiro réo
até integral indemnisação_da Fazenda Nacional.

Verificou-se, e cOllsta de omcio do Procurador Fiscal e Di­
reclor Geral do Contencioso, qUl', promovendo-se execução
contra Manoel Francisco de Oliveira, não foi possivel prose­
guir por achar-se em commissão no P araguay como Fiel e
não ter deixado Desta Côrte bens alguns.

Havendo-se recolhido á Côrte, e acbando·se detido na For­
taleza de Villrgaignon até que se resülva sobre o seu drstino,
está eUe sem emprego algum, e, o que mais he, segundo in­
forma ao Conselho o Commandante d'aqnella Fortalrza, im­
possibilitado, por seus padecimen los, de empregar· se elll
serviço, de que lhe resulte remuneração, por onde indemnisc
a Fazenda Nacional, na parte que lhe loca, do valor dos ob­
jectos roubados.

Resta, portanto, na lórma da Consul.ta cilada que o suppli­
canle, e pelos descontos fcitos em seus \'eneimentos, pague
integralmenle ú Fazenda Nacional a imporlancia do roubo, o
que se acba perfeitamente de llCGOl'do com a disposi~'llo do
art. 27 do Codigo Criminal assim concebido:

{( Quando o crime fór commetlido por mais de um delin­
quentr, a satisfação será á custa de todos, ficando, porém cada
um d'elles solidariamente obrigado, e para esse lim se ha­
verão por especialmente bypothecados os bens dos delinquenles
desde o momrl1lo do crime. »

A regra que se deriya do citado artigo do Codigo Criminal
oppãe-sc ás reilerndas petições do supplicante no sentido de
pagar só metade da indemnisação, pagando a outra meladc
o seu co-réo, ainda quando esle livesse meios de satisfazer a
parte da indemnisação que lhe he resr-ecliva, qUllnlo mais nada
possuindo,

Parece, portanto, ao Conselho Naval que deve ser indeferida
a rretençào do supplicanle.
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V. Ex., entrelant'Ú, resolverá o melhor.
Assignoe:os.- Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e

Vasconcellos, Antonio Lcocadio do Coutto, José Maria da
Silva Paranhos, Haphael Mendes de Moraes' c Valle (Relator
o Sr. Conselheiro Zacharias. )

(Resolvida no senlido da Consulta em 21 de Novembro de
1859.)

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
E.M. 11 DE NOVE:\lBRO DE 1859.

ConsuUa n. O ISO.

SOb1'C a 1'cforma de wn Chpfe de Secção da Contadoria dc
lJlarinha com o ordcnado por intciro c graduação de Ca­
pitcio de F1·agata._

O Conselho Naval lJe consultado, por Aviso de 27 de Ou­
tub,'o de 1859, sobr.e a pretençÜ0 de 'Antonio Domingues de
Sá, Chefe de Secção da Contadoria de Marinha, pedindo a
sua aposentadoria com o ordenado por inteiro, e a gradua~.ão

honorifica de que goza.
O Conselho Naval, depois de compulsar attenta e consciclI­

ciosamente os documentos aduuzido que o esclarecessem no
pl'csl-I/Ite caso, he de parece'r que á vista de todos estl's docu­
montos, e do disposto nos §§ t. o e 3. 0 do art. 41, c no art.
50 do Decreto e RegulameDto n. o 1.739 de 26 de Março de
1836, o Chefe de Secção da Contadoria de Mat:iDha'ADtonio
Domingues de ti está nas circumstancias ue ser aposentado
como pede, no dito Jugal' com o ordenado por inteiro, e a
gl'ilduação de Capitão de Fragata, cm coosequeDcia de cODtm'
mais de trinla annos de serviço eslipcndiado pelo Thcsouro,
dos quaes mais de lrcs no logal' de Cbefe de Secçüo, e por
ler cODservado o graduoçao que óntes lhe róro concedida pelo
Decreto D. O 489 de 19 de Dezembro de 1846 na qualidade de
1,°0fficial da extincta Contadoria Geral da Marinba.

Assignados -Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
Vasconcellos, José Mario da Silva ParDnhos. Anlonio Lcocudio
do CouU.o, Rilphacl Mendes de Momes e Valle. (Relator
o SI'. Consclb,eiro J. J. Igoucio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 8 de Dezembro de
1859, )
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S lLIl. DAS ESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
E~I 15 DE NOVEMBRO DE 1S5!J.

Consulta n.· :I S:t.

SufJre a acquisição de uma lanterna pa·ra a -Afalaia- da
barra da Cotinguiba, na Provincia de Sergipe.

O COllselho Naval he consultado, por Aviso de 26 de Ou­
tubro de 1850, sobre os esclarecimentos que pede o Mini~lro

Brasileiro cm Londres á fim de elfectuar a comlJra da lan­
terna mandada encommendar, por Aviso de 2 de Março do
presente anno, para a - Atalaia - da barra da CoL: 19uiba, na
Província do Sergipe.

Duas são as propostas que se olferecem para realizar o fa­
brico da referida lanterna, segundo a descripção e o desenho
apresentados pel" Capitão do porto da mesma Provincia e re­
meLtidos á nossa Legação.

0uanto á opção ent.ro :..s duas propostas, a lanterna do
fabricante Hughes, cuja proposla he concebida em termos
demasiadamente succintos, e nada afiançando á respeito da
solidez e perfeição da obra, seria muito inferior á que os
Jabricantrs 'Vilkins & C.a se compromcttem á fabricar. Estes
ultimos (além de maior confiança que devem inspirnr na qua­
lidade de Engenheiros que sfio de -Trinity House -) não
só são explicitos ácerca da solidez da lanterna, e dos maleriaes
e detAlhes- com que a pretendem fabricar segundo os ultimas
aperfeiçoamenlos, como tambem declarão comprebendidos na
e3timativa do preço todos os accessorios, e mesmo o encaixota­
mento da )unterna, em condiCões de ser entregue para embarcar.
Considerando o Conselbo Naval a importancia do serviço que
a lanterna em qucstão he destinada á prestar, supprindo,
talvez, por longo tempo a falta de pharol em uma barra tão
perigosa como a da Coti~lguiba, e os gravissimos inconvenientes
que resultari50 da acquisiçãO de uma lantema de luz pouco
inten a, de difficil entretenimento e custeio, he de parecer que,
nüo ob tante a notavel di[r~i'ença de preço das duas propostas,
eleve ser prefl!rida a de 'Vilkins & C.a, sulva a reducção que
os nos os 110'cntes fiD'tncciros cm Londres possão d'ellcs obter
na estimuLivu que aprescntárão. E porque não haja d'rsta
Curte communicação directa com a Provincia de Sergipe, ao
iJasso que da Bahia p:Jra o norte ba urna linha regular de
vapores, da qual a Cotinguiba lIe um dos portos de escal~ ;
toma o Conselho a liberdade de lembrar ao Governo que sena
mais breve, c mesmo mais cconomico, si a lanterna meneio:
nada, cm vez ele vi r da rnglaterra para esta Côrte c ser d'uqUl
rrmeltida para a Dahia, f sse logo enviada pela nossa Lega-
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ção cm Londl'es á Prcsidencia d'esLa ultima Provincia, com
destino á de Sergipe.

Assignados.- Joaquim José Ignae;io, Zucllarias de Gúes e
Vasconcellos, Antoni'o Leocad io do Cou Llo, Ila pllael Moneles
de l\[OrileS e Valle, José l\laria da Silva Paranhos, Ricilrdo
José Gomes Jardim. (Relator o Sr. Jardim.)

(Hesoll'illa no sentido da Consulta em iS de Novembro
de 185!>.)

SALA DAS SESSÕES 'DO r.ONSEI.HO N;\ VAL,
E.\! 22 DE NOYE~mRO DE 1859.

Consu!ta n. o :ll§2.

Sobre o meio de 1'ernediarem-se na Provincia das Afagüas as
dlfllculdades que alli se encontrão no suppr-imento de ma­
deiras necessa1'ias para as conslrucções nal:acs.

O Conselho Naval he consultado, [01' Aviso de 1!> de Ou­
tubro de 185!J, obre o Omcio da Pl'esidencia das Alagôas
relativo :'Js dificuldades que actual monte ülli se cnconl:'ào no
supprimenlo elas müdeiras oecessarias pürll as construcções
navaes.

Aquella pl'osidencia attribue Laos dimculdades aos baixos
preços da Labella em vigor para a compra das madeiras.

Esta razào pan'ce tambem plausivel uo Conselho; pelo que
he efle de opinião que os dilos preços s~ião convenilJnl(!ITlenle
elevados, lomanclo-se por bose a quantidade dus mudeiras e o
uso d'ellas parü ns difTerenles clas~cs de navio~ ele nossa c qnadra.

Entende, oulro im, o ConsellJo Nuval que conviria fazer-se
clfecliva a dispOsição do Aviso de 6 de Novembro de 1857,
de sorle q ue sempre hou vessc nos arsenaes macieiras de s01)ro­
salcnte, cuja acquisição deverá srr r<'gulada em conformidade
com os desenhos e modelos, de anlemão fornecidos.

Este expedienle poderá remover O' emullraços ern qne pre­
sentemente se acha o Governo; mas neio exclue a necessidade
reconhecida de se abl'irom um ou mais córtes de madeira.
onde l'Ur llIais conveniflnle. A ex.ecução do n'guiamento do
20 de Novembro de 185i « para o córle de madeiras na Pro­
vincia do ParÍJ» poderia servil' na creação dos novos esta-
belecimenlos. .

\ssignados. - Joaquim José Ignacio, Antonio Leocadio do
C?llttO. Haphael Mendes de MOl'aes e -Yülle, Jo Ó Maria da
lDllva Puranhos, Zacharias de Góes e Vasconcellos, Pedro L~'ili1o
tia Cunha. t !tlllntor o SI'. Leili\O da Cunha.)
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SAL\ DAS SESSÕES DO CONSEJ~HO NAVAL,
mI 25 DE NOVEi\ll3BO EE 1859.

Consulta Di. o 1.83.

Sobre as condições segundo as quars se possa permiltir á um­
invento7' privilegiado de certo syslema de pontes e aq7leduclos
pensis a constnu:ção de uma d'essas pontes cm localidades
debaixo da alçada da repartição da marinha.,
O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 12 de Sc­

tembro de 1859, sobre a nova prelenção de Antonio Joüquim
Pereira de Carvalho, inv~ntor privilegiado ue um systema de
pontes e aqueductos pensis, tendo o mesmo Conselho cm vista
o requerimento que ultirnnmente aprcsentára o supplicante e
as informações que por essa occasião se derão.

O dito inventor desiste de coIlocar a sua ponle entre o trü­
piche do Cleto e o da Ordem, defronte ua rUa do Escorrt'ga;
agora pede que se lhe permitta construi-Ia em frente de
qualquer casa ou trapiche, sem ultrapassar a linha das uguas
dos navios em fabrico,

O Conselho Naval, obndccendo ás ordens do Govrrno Im­
porial com todo Q esorupulu que be elo ~eil eleveI', encarrrgou
á quatro do sous membros o exame das localidades em qucstüo,
e do parecer d'esta sua commissão resulta:

Que tór(l dos logradoros publicos, entre ól ponta do Arspnal
c a da Saude, podcr-se-ha permiLtir que o SUllplicante, si le­
gitimamente obtiver torl"l'no para esse fim, construa a sua
ponte sob as condições: La a poote nUo ultrapassal:ú a linha
do ancoradouro elos navios cm fabrico, nem o da profundidade
de '22 palmos na baixa-mar; 2. a serú apoioda, do lado do
mar, cm toda a sua extensão sobre corpos fiuctuantes, e toda
ella construída por modo que não embarace o 1ll01'irncnto
natural das aguas nessa parte do littoral; 3." daní franca
passai'cm pelo seu vão ás embarcações miudos.

O Conselho conformo-se com este parecer; porquanto dentro
dos limites que elle assignala, e com a cautela da condiçãO
segunda, não haverá prejuizo olgum para a conservação do
porto, nem embaraço sensivel para o transito das emborcações
rniudas, ou de alto bordo, que por alli navegão, ou vão áquclle
uncoradonl'O para concrrtar ou carrrgor.

Com efTeito, a linha de 22 palmos de profundidade na baixa­
mar he a mesma que a Capitania do porto tem marcado como
lermo extremo das contrucções sobre essa porte do Iittoral
da bahia do ltio de Janeiro; e o transito das embarcações
não será entorpecido pela ponte do supplicanle, não só porqu?
c.>ta ficará áquem do canal do porto, como porq ue nãO fara
mois do qne occupar o lugrtr de umrt on duas das numcros:Js
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embarcações que constantemenlg cobrem o dito ancoradouro
(algumas sem necessidade), amarradas umas ás outras, de tal
modo que he mui dimcil, s('não impossivel, que I1ma embar­
cação miuda possa tmnsital" por el1tr~ ellas, e formão, por
assim dizer, muitas linhas de pontes tão extensas eomo a quo
projgcta o supplicante, sem a utilidade publica á que esta se
poderá prestar si a sua conslrucÇào fOr o que promette o in­
ventor.

Os requerimentos do supplicante suscitão uma questão de
direito, da qual o Conselho entende não dever occupar-se, já
por ser obvio o erro em que labora o mesmo supplicante, sup­
pondo que a concessão do seu privilegio importa a concessão
dos meios de que alie careça para realiza-lo, já porque a de­
oisão de similhante questão não compeLe ao Ministel'io da
Marinha, que he chamado á intervir neste negocio sómentc
pelo quo toca á consenação, policia, e transito geral do
porto.

Assignados, - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
VasconceHos, Antonio Leocadio do Coulto, José Maria da Silva
Paranhos, Raphael Mendes de Moraes e Valle. (RelaLor o Sr.
Conselheiro Paranhos.j

(Resolvida no sentido da Consulta cm o 1.0 de Dezembro
de 1859.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 13 DE DEZE~IBRO DE 1859.

<:00811It" n.O '18".

Sobre o conceder-se voto em separado aos memb,'os do Conselho
. Naval que {orem divergentes da maioria.

O Conselho Naval he consullado, pai' Aviso de 5 de De­
lembro de 1859, sobre a necessidade, caso a experiencia a
tenba demonstrado, de alterar o art. 17 do regulamento que
baixou com o Decreto n.O 2.208 de 22 d~ Julho de 1858, no
sentido de conceder voto separado aos membros do mesmo
Conselho que forem divergentes da maioria .
.~o relalorio que em 25 de Fevereiro do correnle anDO foi

?1I'Igido ao Millisterio da Marinha, vem a opinião do Conselho
ii tal respp,ito consignada oos seguintes termos:

« Manda o art. 17 do Regulamento que os pareceres ap­
I{ provados em Conselho sejlIo assignados pelo Vica-Presidente
« e mais m~mbros do Conselho Naval sem declaração de voto,

. 31
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« o flual ficará consignado nas aclas. A experIencia, porém,
« tem mostrado ao mesmo Conselho -que muito convém dar-sll
« aos membros que divorgem do parecer que a maioria ap­
« prova - o direito ao menos de assignarem-se vencidos quando
« so lhes não confira tambem o de motivarem resumidamenle

.« o seu voto. »
O periodo decorrido desde 25 de Fevereiro até hoje n1l0

tem feito senão confirmar o Conselho Naval nessa opiniãO; e,
pois, toma-se cada vez mais palpavel a necessidado do alterar
o regulamento no artigo citado, concedendo-se aos Membros
.do Conselho o direito de assignarem teneidos, ou com res­
tricções, e o de motivar resumidamente o seu voto em separado.
Esta proposta justifica-so {;om o exemplo de todas as insULui­
ções do Imperio em que as deliberações são tomadas pOl'
voto.

Assignados. - Joaquim José Ignacio, Zacharias de Gór.s c
Vasconcellos, José Maria da Silva Paranhos, Joaquim nay­
ml ndo de Lamare, Joaquim Mànoel de Oliveira Figueiredo,
Ricardo José Gomes Jardim, Pedro Leitão da Cunha. (Relator
P SI'. Conselheiro Zacl1arias.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E~I 16 DE DEZEl\:IBRO DE 1859

(;ouslIUa u.o 1Sõ.

Sobre a soluçáo de duvidas que oecorrem relativamente á 11m
fornecimento de madeiras de eonslrueção eontraetado pela
repartição da marinha,

O Conselho Naval he consullado, por Aviso de 2ft. de Agosto
de 1859, sobre certas duvidas que occorrem relativamente á
um fornecimento de madeiras de construcção conh'actado pela
Repartição de Marinha com Leodoro Gomes Machado e C.·,

Entre as clausulas estipuladas em dous contractos celebrado~
com Leodoro Gomes Machado e C.a, obrigou-se o Govemo a
mandar transportar a madeira em navios do Estado; e quand~
na accasião não tivesse embarcação disponível para esse fim, a
dar aos fornecedores a quarta parte do preço da madeira como
inllemDisação do frete do navio em que'u fizessem trans­
porlar: o aquella firma contl'actante sujeitou-se á muita d.e
50 0/. do valor dos páos ajustados segundo as fórmas e qualI­
dade que se lhes especificárão, si não fizesse t1ntrega d'elles no
prazo de quatro mezes e meio, e de 10 % si não a fizessem



ale o fim do quinto mC7, e de mais sujeitou;se ao abatimento
de 15 % r.ão sendo as madeiras das dimensões marcadas.

O Conselho Naval !le de parecer:
1.0 Que não ha quesU'ío possivel quanto ao contracto do for­

necimento de madeiras de construcção celebrado pela Repar­
tiçã() da Marinha com Lcodoro Gomes Machado e C.a aos 29
de :Maio de 1856,

2,° Que, quanto ao carregamento da barca Adelina perten­
cente ao contracto de 8 de Março de 1858, deve-se mandar
satisfazer á dita fil'ma social o respectivo preço, regulando-se
II dos páos de sIlcupir8 pelo que está estabelecido nos con­
tractos citados, o o da demais madeira, não encommendada, pela
Labella do Almoxarifado, com o abatimento ordinario de 15 0/.,
e lambem indemnis31' aquella firma da despeza de transporte
que fizer.

3.° Que o GO\'Cl'nQ tem o direito de tornar effectiva a mulla
de 10 0/0' ainda que a não Lenha applicado até o presente.

Agora, quanto no carregamento de madeiras elfectuado no
transporte ,do Estado Jugua1'ipe por Caetano Alves de Souza e
C.a em nomo do Leodoro Gomes Machado e c.a por um
modo irregular e injurídico, o Governo, livre de toda a obri­
ga~ão resultante de contracto, tem o arbiLl'io de mandar com­
pra-Ias, e talvez, convenha que o faça, visto sorem de boa
qualidade; mas isso pelos preços da tnbella do Almoxarifado
com o abolimento ordioario de 15 %, além de deduzir-se o
custo do transporte.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
Vi1sconcello:l, José Maria da Silva Paranhos, Joaquim Hay­
mundo de Lamare, Joaquim Manoel de Oli'(eira Figueiredo.
(Relator o SI'. Conselheiro Zacharias.) •

(Resolvida no sentido da Consulta, cm 11 de Janeirp de 1860.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N.\VAL,
EU 16 D~ DEZEM'BRO DE 1859.

Uonsnlta D.O :lS6.

Sobre a constrllcção de um pharol em algutn dos 11Iwte~
dos Abrolhos.

O Conselho Naval hc consultado, por Aviso de 15 de Ne~
vembro de 1859, sobre o pharol que á bem da navegação
costeira e de longo curso, se projecta estabeleoer om um dos
Ilholes dos Abrolbos.

Segundo o resultado das pcsquizas c cxames offioialmentc
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emprehcndidas n'aquellc grupo e suas immcdiaçôes, em 181171

pelo Commnndante e Omciaes da Estação Naval da Bahia,
concorda o Conselho em que o local mais apropriado para
este pharol, qu(~r sob o ponto de vista das condições nauticas
á que elle deve satisfazer, quer em aLtcnção á exequibilidade
de sua construc,;1io e regular custeio, he a collina oriontal da
]Iha de Santa Barbara, a qual, nlém de ser a mais cxtcn~al

e a menos despida de vcgetação, be tambem a unica que olTe­
rece commodo desembarque, e uma pequena vertente d'agua
potavel, sufficiente para o uso dos empregados. Igualmente
julga o Conselho procedentes as razões por que o Engenheiro
.las obras civis e militares entende conveniente que a torre do
pharol srja de rerro em vez de conslruida de alvenaria,

Cumpre que as parles da torre mais expostas á oxydação,
e não suscepliveis de pintura á olco, sejão galvanisadas. Os
cdjficios de ligeira constrllcção para alojamento dos empregado~,

e deposito do pilarol poderião ser construidos de tijolo, por
l1dmioistrnçl'io, com opera rios da Cidade de Caravellas: mas;
tendo-se da mandai' vir de fÓf1l do Impcrio assim a torre como
o respecti'l'o apparelho de luz (contratando-!YC logo, si mI' pos­
sivel, a sua oolJocação,) parece mais commodo e breve, e mesmo
mais economieo, que se encommcnde na mesma occasião orna
casa circular de ferro galvanizado, arrugado, com as conve­
nientes dimensões e compartimentos para deposito do mesmo
pharol e habitação de quatro ou cinco empregados; sendo aquclla
casa disposta cm torno fi base do pharo). ,

Quanto ao apparelho de luz, entende o ·Conselho que, não
só em attenção ao preço, como ás minudencias e dimculdade3
nlJercntes ao enlretenimento e custeio dos pharoes á Fresncl,

pam o dos Abrolhos, privado de recursos á pequena distancia
no caso de algum concerto, será mais conveniente um appa­
relho caloptrico, com machina de rotação para eclypses, si­
mi1hante ao da harra do Rio Grande do Sul, composto de !li
Jampadas ou condieiros pcrfeiçoados·de Argant, com outros tantos
reUectores prateados ou de casquinha ingleza; e ainda quando
alguma. razão especial houvesse ~ra preferir-se no pllarol em
questão o moderno systema de Fresncl, bastaria que elle fosse
de 2.' ordem quer á eclypse, quer de luz variada por brilhos,
eomo'o das Salinas no Pará, ou o de Maceió,

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
Vasconcellos, José Mal'ia da Silva Paranhos, Joaquim RIIY­
mundo de Lamare, Joaquim Manoel de Oliveira I~jgueircdo,

JUcardo Jnsé Gomes Jardim. (Belatol" o 81'. Jardim.)

(Ordenou-se, cm 1 t de Janeiro de 186'), que a lntendencia
oe Marinha pozrsse em concurrencia, annunci~ndo-a, n cons­
trucção de um pllarol nos Abrolhos.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 23 DE DEZEl\1BUO DE 1859.

Consulta II." :IS,.

Sobre o contar-se antiguidade á OlJiciacs exlranumerarios do
Corpo de Faz"nda da Armada dr.sde seu p"imeiro embarque,
por nomeação competente, e 'Ião da data d'essa nomeação.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 3l de Outubro
do f859, sobre a pretenção do Escrivão da 2.' dllsse do Corpo
de Officians de Fazenda da Armada Jnnocencio Ferreira Braga,
á ser collocndo na rcspectiva escala acima dos Escrivaes de
j~ual classe Francisco Coelhú da Costa MoUa, e Bartholomeu
José ~Ioreil'a,

Pal'a poder liquidar qual srja a verdadeirll antiguidade do
peticiona rio , e d'aquclles acima dll quem pret~nde elle ser
r.ollocado em escala, pedio o Conselho Naval que se lhe mis­
nistrasse a copia dos assentamentos d'estes ultimos, a qual lhe
foi presente.

Complllsados taes documentos, e compürados com a Fé de
Oficio do peticiona rio, " com uma informação da Inlendencia da
lIfarinha, resulla que elle embarcára ('orno Escrivão por nomeaçi'o
do Commandante da E.ilaçãl) do centro ell1 17 de Novembro de
B4.'í., nomeação q'le só rôra confirmllfla pelo Intendente de Ma­
rinha da CÔrte cm 23 de Junho de 1845, data em que O
admi\.tio ao quadro da sna classe.

O Escrivão Francisco Coelho da Costa Molta conta antigui­
clade. de 12 de Maio de 18!"6, mas só principiou á servil' em
1> de Junbo dc 1848, embora apresente nomeação de Escrivilo
cxtl'~numerario datada de 5 de Janeiro de 18l~7, não tendo
por rsta nomeação exercicio algum,

O Escrivão Bartholomeu José l\loreira começou á servir em
12 de Abril de 1845.

lIe incontestavel, porlünto, que, ainda mesmo não conside­
rada a nomeação que á Innocendo Ferreira Braga dera o
Gommandante da Estação do centro, autoridade parti isto incom­
petente, servindo elle desde 23 de Junho de 1845 legalmente
nomeado pelo Intendente da Marinha da CÔrte, e contando
F"ancisco Coelho da CosIa 1'fIotLa, e Dratholomeu José Moreira
tcmpo de serviço, aquollo do 5 de Junho de 18q.8, e este de 12 de
Abril de 18q5, he llarLholom(!u JOSI~ Moreira o mais antigo dos
lrrs, seguindo-se-Ihe o peticionario Inllocencio Ferreira Bragll,
e "cando cm ultimo lugar Francisco Coelho da Costa l\loLta.
o A Imperitll Besolução de Consulla do 18 de Setembro de 1858,
a respnito do Escrivão Guilhermino José de Souza Dias, dispõe
quc ,se não contem as interrupções de serviço aos Oillciac5
de hzenda extranumcrurios : fosse, pois, qual fosse a prioridado
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da nomeação do Escrivão Molta, não começaria para este á
c;orrer lempo de serviço sinão da data do seu primeiro em­
barque cm diante.

Assim, tle o Conselho Naval de parecer que o Escrivão de
2.3 classe da Armada Innocencio Ferreira Braga deve ser con­
siderado mais modern9 do que o de igual classe Barlholomeu
José MOTeira, e mais antilSo do que Francisco Coelho da CosIa
Motta, lambem da 2.· classe; e que n'esse sentido cumpre se
reforme a respectiva escala.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Raymundo de
Lamare, José Maria da Silva Paranhos, Zacharias de Góes e
Vasconcellos, Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo. (UeltJlor
o Sr. Conselheiro J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da CODsu1La em 9 de Janeiro de 1860.)

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL,
EM 23 DE DEZEMBRO DE 1859.

(JOIlSlIUa n.O :lSS.

Sobre o addicionar-se no tempo de serviço de um Escrivão
da Arm/tda o que este conta como praça do exlincto Cot'pO
de Art·ilharia da Marinha, negando-se-lhe ajulliar o tempo
em qtte se11:ío como marinlieiro.

O Conselho Naval he consulLado, por Aviso de 26 de No­
vembro de 1859, sobre a prelenção do Escrivão da 3,· classe
do Corpo de Fazenda da Armada Viclol' José Maria á que
se lhe conte como tempo de serviço o que teve de praça no
cx.tin~10 Corpo de Artilharia da Marinha, e J:>em assim quatro
<lImos rm que servia de marinheiro.

Dos certificados juntos ao requerimento do supplicante consla
o seguinte:

1.· Que Victor José Maria assentou praça na 4.· Compa­
nhia do Corpo de Artilharia da Marinha, boje exli neto , em
31 de Janeiro de 184.1 na qualida(le de oldado, srguindo os
postos inferiores alé Sargento-vago-meslre, lendo baixa á 3
de Fevereiro de 1847.

2.° Que tivera praça de 1.0 marinheiro volunlario, e ma­
rinheiro de classe superior, á bordo de diversos navios da
Armada desde o 1.° de Novembro de 18{f.~ á 3 de Dezem­
bro de 1852, em que desembarcou por or.dem superior.

O Conselho Naval lIe de parecer que está o EscrivãO Victor
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José Maria no caso de merecer a graça de se lhe contar a
tempo de serviço que pl'estou no Corpo de Arlilhaltia da I\la­
rinha, cm vista do disposto na Imperial Uesolução de 17 de
Agosto ullimo, tomada sobre Consulta da Secção de Marinha
c Glierra do Conselho de Estado de 26 de Julho anterior;
quanto, poróm, ao tempo de marin1wiro, não lhe póde osto
ser levado Cm conta, porque a Resolução de 23 de Fevereiro
de 18[~2 véda que um tal serviço aproveite aos OlDciaes da
Armada que nas classes de Pilolo ou Officiaes marinheiros o
tiverem prestado, o que se deve igualmente entender para
lodas as outl'as classes de Officiaes.

Assignados-Joaquim José Ignacio, José Maria da Silva Pa­
ranhos, Zacharias de Góes e Vasconcellos, Joaquim Raymundo
de Lomare, Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo. (Re­
lator o SI'. Conselheiro J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 9 de. Janeiro de 1860,)

,
SALA, DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,

E.\l 23 DE DEZEMBRO DE 1859.

Consulta n.O :1.89.

So1we si a clausula contida no art. 141 do Regulamento que
baixou com o Decreto n.O 2.163 do 1.0 de Maio de 1858
he applicavel á quem tem preenchido as cond1'çües do af·l. 140
do mesmo Regulamento.

O Conselho Naval he consultado, por Aviso de 19 de No­
vembro de 1859, sobre o requerimento em que o 2.° Tenente
da Armada Manoel de Moura Cirne pede ser opportunamente
promovido ao posto de 1.0 Tenente, allegando não lhe ser ap­
plicavel a clausula contida no art. 141 do Regulamento que
baixou com o Decreto n.O 2.163 do 1.° de Maio do anno pro­
limo preterito.

Em seu requerimento diz o supplicante que a clausula da
cilado artigo - de n110 poderem os 2.os Tenentes tirados da classe
dos pilotos passai' aos postos superiores sem se mostrarem
habilitados nas matel'ias especificadas no arl. 140, medjante
novos exames na Escola de Marinha, não lhe pMe ser appli­
caveI, porque elle, comquanto tirado da clas~e dos pilotos,
rÓra nomeado 2.° Tenente já com os estudos e exames de todas
lIS. materias exigidas na art. 140 do referido Regulamento,
alem da pl'atica de tres annos não interrompidos de serviço
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á bOl'do de navio:> de guelTn, pondomndo que, peln eircums­
lancin de tOl' mais de 16 annos de idade, foi que dciiOU tl(~

matricular-se na Academia de Marinha como alumno interno.
Em Consulta de 24. de Agosto de 1858 o Conselho Naval,

tendo de interpôr parecer sobre questão analoga, dissl:; ao
Governo Imperial o que pensa ácerca da clausula do art. 141
do Regulamento do 1.0 de Maio de 1858, que reorganisou a
Escola de Marinha.

A questão era naquelle tempo agitada por ClImillo de Lellis
e Silva, 2,° Tenente sahido da classe dos pilotos sem clau­
sula de sujeitar-se á novos exames, o qual pedia ao Governo
que por esse motivo - de ter uma patente sem clausula - o dc­
clarasse isento da obrigação de novos exames ulteriol'mente
imposta pelo arL. lU cilado; e o pnrecer do Conselho Naval
foi que. sem olfensa do artigo constitucional que proscl'ove
das leis, e muito mais dos regulamentos, toda a disposição
fetrospectiva, não podia applicar-se ao 2.° Tenente Camillo de
Lellis, elevado á este posto sem clausula alguma, o onus de
passar pOl' novos exames para poder subir aos postos supc­
riores,

Da mesma sorte, e por maioria de razão. entende agora o
Conselho ser fundada a pretenção do 2,0 Tonente Manoel de
Moura ,Cime.

Primeiramente, este 2.° Tenente em sua patente, que "junta
por copia, não tem clausula alguma, de cujo cumprimento
dependa a sua elevaçãO aos postos superioaes. Em segundo
lugar, o supplicante mostra que tem o curso completo da
Academia, . e, portanto, estudos regulares não s6 das materius
especificadas no mt, 140 do Regulamento do 1.0 de Maio,
sinão outros, de que se compõe aquelle curso, com maior des­
envolvimento que os exigidos pari!. pilotos.

Assim, a clausula do art. 141 d'esse Regulamento, que já
he inapplicavel, pOl' olfensiva de direitos adquiridos, á um
2.° Tenente nomeado sem clausula, torna-sé, além disso, abso­
lutamente escusada para aqueIle que como o 2.· Tenente l\I~:
noel de Moura Cime, por circumstancias especiaes, tem J8
estudos scienLificos mais desenvolvidos do que os necessarios
para piloto, e se mostra· nclles completamente approvado,

O Conselho Naval he; pois, de voto: 1.0 que aquelle 2,° Te­
Áente tem direito de passar aos postos superiores da Armada
sem fazCI' os novos exames que exige o art. 141 do Regula­
mento n.· 2.163 do 1.° de Maio de 1858; 2.° que cabe-lhe
ser promovido ao posto de 1.0 Tenente, visto ser 0·4.· da
classe e haver nas immediatamente supel'iores bastantes vagas,

Assignados-Joaquim José Igna.cio, Zacharias de Góes e Vas­
concellas, Jo"quim HaJ'mundo do Lamare, José Maria da Silva
Paranhos, Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo. (Relator
o Sr. Consel h('iro Zacharias.)



(Hcsolvida no onlido ua Consulta cm 18 ue Fcvl~l'cil'o de
laGO, declarando-se ainda qu~ o 2.° 'fenél1te acima mCllcio­
nado tem mesmo direito á ser indemnis, do da. preterição
que por ventura hoja solIt'ido cm virtude da rigorosa appli­
ca\ão que lhe fosse feita do art, 11,.1 do Hegulumcnto de 1.°
de Moia de 1858.)

81\L.\ DAS SESSÕES no CO~..,ELHO 1 'A, \'AL,
EU 27 DE DEZEdBI{Ü DE 1859.

Sobre o requerimentu de wn Á spirante que, ttlldu concluído
o curso da escola (le marinha, pretende estudar o de cn­
genhal"ia civil na Escola Central elo exercito,

O Conselho Naval he consulLado, por Aviso de 5 de De­
tembro de 1859, sobre o requerimento do Aspirante Guilherme
Rodrigues Villarcs, 'que, tendo concluido o cursO da escola
de marinha, pretende licença para estudar o de engenharia
civil na Escola Central elo exercito.

O art. 48 do Regulamento do 1.° de I\laio de 1858 he ex­
presso e absolutamente contrario á pTetençüo do supplicante.

« Al't. 48. Os Aspirantes que passarem á Guardas Marinhas
não poderão obter liceúça para estudar materia alguma que
seja estmnha á sua profissão, e embarace o seu embarque. »

He verdade, como pondera o Director da escola ae ma­
rinha, que antes dos estatutos actuaes con~cdcll-se licença á
alguns Omciaes da Armada para estudarem na escola do exer­
cito; mas essa pratica, ainda quando apresente exemplo de
igual concessão feita á Aspirante ou Guarda Marinha, não pôde
hoje apl'oveiLar ao supplicante.

Taes licenças enio de mero arbih'io do Governo, e não cons­
tituem, "portanto, um direito adqllirido para os alumn03 da
escola de marinha que se matricularão sob o regímen dos
antigos estatutos. A duvida que á esLe respeito l~vant~ o
Director da escola de marinha parece ao Conselho de todo
ponto infundada.

Assignados-Joaquim José Ignacio, Zacharias de Gócs e Vas­
concellos, José Maria da Silva Paranhos, Juaquim Raymundo
de Lamal'e, Joaquim Munoel de Oliveira Figueiredo. (Relator
o Sr. Çonselheiro Zacharias.)

(Resolvida no sentido ela Con nlla em 14 de Janeiro de :S60.)

32
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SALA D.\~ SESSUES DO COdELlIO J AVAL,
EM 27 DE DEZEMllIlO DE 1859.

Consulta 11.° :UU.•

Sobre a conslrucção de boias destinadas aos baixio,ç proximu
ao P07"tO de Paranagu,á.

o COllselho Naval he cOllsullado, por Aviso de lG de De­
zembro de 1850, sobre a repl'cscnloção do Capitão do Porto
tle ParanagUtl áccrca da construcção de boias para os baixios
proximos á nste Porto.

Rm Aviso de 18 de Arrosto de 1859 communicoll o Minis­
teria da Marinha á Presidencia do Paraná que, conforman­
uo-se com o parecer do Co-nselho Naval, emitLido cm consulta
n.O 154. de 9 do rderido mez, deliberára que se não forrassem
de zinco nem de lalão as boias destinadas áquelles baixios;
devendo a que jil se acba feita SCl' calafetada e betumada, pin­
tada e collocada no seu lugar, sem forro de meLaI algum, (}
as outras que aiuda fossem necess:uias construidas de ferro
cm folha, ostubclecendo-se o costume de, cm periodos cerlos,
suspendê-Ias c repara-Ias de qualquer deterioração que possão
ter solTl'ido, e pinta-las.

O Capitão do Porto de Paranaguá pondera á mesma Pre­
sidencia que a construcção de boi as de ferro em folha lIe
C01:1sa impossivel na capitania á seu cargo, pela falta absoluta
de artistas competentes e occurrencia de outras circumstan­
cias. Em consequencia do que, ho o Conselho de parecer, se
mandem construir na CÔrte, quer no Arsenal quer em estabele­
cimentos particulares, as boias de ferro, enviando para esse
etreito o dilo Capitão do Porto a medida das convenientes
dimensões.

Assignados.-Jo:lquim José Ignacio, Zacharias de Góes e
Vasconcellos, Joaquim Baymundo de Lamare, José Maria da
Silva Paranhos, Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo, ledr~

Leitão da Cunha. (Relutol' o Sr. Leitão da Cunha.)
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.\L.\ DAS SESSÕES DO' CO~SELllO NArAL,
mi 21 DE DEZEMIHIO DE 1859.

COIIsulta n." :UJ~.

Sobre um conf'raelo de forner.imen/o de marleiras cel~b'ado

pela lntentiencia de Marinha diL Bahiu, com uma casa com­
mercial dr& mesma IJ,·ovillcia.

o Conselho Naval he consultado, por Aviso de ·tU de Se­
tembro de 1859, sobre um contracLo d' forllecilllento de lIla­
deil'Us celebrado pela IntClldelll:ia de Marinha da llahia com
05 nt'g"ocianle Johllson Bielby & Campo

O Conselho eXlllllinoLt aUentamente toda a correspondencia
omcial e documentos constantes da relação junla no mencio­
nado Aviso, c com estes dados, pa 'sanelo á expor substancial­
mente os facLos, durei sobre a qoestão o seu parecer.

EIlI Outubro de 1857, ajuslou a IntendeLlcia de Marinha
da Uahiu Gom os negociantes Johnson Bielby & Comp. man­
darem éstes vil' da Inglaterra um fornecimenLo de alltonnas o
taboado de pinho, sob certas condições expressüs no respectivo
contracto, o qu·al, aliás, permaneceu sempre sem assignaturu·
de uma o outra parte conLracLante.

Chegada a encommcnda, o Intcndenle informá,'a á Presi­
dencia da Provincia que, além-da demora do prazo (. lipu­
lado, não se havião cumprido, relaLivamenLe ús anlclIlllls, as
condições do ajuste.
. Uma portaria da P.'esidencia ordenou Que os objectos apre­
sentados petos negot:iantes .Johnson Bielby & Comp. dcvião
ser Gomprados si fossem de boa qualidade e dados por preços
razoaveis ; porquanto a pequena demora que bouve na h gada.
dos mesmos objectos não era motivo para que deixasseIll de
SOl' recebidos.

Em consequencia, e tendo os interessados pedido em carta
ao Intendente que mandasse examinar a. mad(\ira e d'cllas Lo­
masse conta, anLes que a acção do solo da chuva as-deLe­
riorasse, forào as antenna,' sujeitas ao examo dú mestrança do
Arsenal, de um mestre d estaleiro particular á Quem o In­
tendente julgou convenienle ouvir, e do 1,0 Conslrticlor do
Arsenal.

Segundo o parecC!' d'estes, algumas das aotennas apresen­
tavão defeiLos, taos como branco e brocas, pel(l que não pode­
rião durar mais de tres á quaLro armos, 'c a-inda, em geral,
não corre pondião exacLam 'llle ás dinlCnsôe5 nVHcadas 00
aju Le.
.. A' visla do' xpo Lo, reitera a Intenden ia a proposta, que
ja havia feito, aos n 'gocianles ,lQhnson Bjelby & Comp., do
\!om[JI'!lr-lbes as l nLenna que fossem de melhor qualidade,
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e mais correspondessem ás condic:ões da cncommenda, motí­
vando eSla sun proposta com o parecer dos peritos e as ordens
da primeira auloridílde da llmvincia.

A' tal olfcreci ento nenhuma resposta derfio os ditos nego­
ciantes, e julgando-se com direito á que a Repal'tição da Ma­
rinha lhes comprasse todas as antennas, lI'este sen~ido forüo
lavrai' um protc'sto perante o Consul de s la Nac:ão.

O Conselho i'\a\al, he de opinião que nenhum direito assiste
aos negociantes Jobnson Bielby & Comp. para pl'etendcn~m

que a Intendencia de l\Jarinhn da Bailio lhes compre tfldas
as antennas boa~ e más, as qunes elles aprcsentárao fóra do
prazo e dns condições da cncomtllenda que lhes fizera li \I1csma
Intendencia.

Assignac10s - Joaquim José Ignacio. Joaquim Roymundo de
Lamara, Zocharias de Gées e \ usconcdlos, José Mal'ia da Silva
Paranhos, Jooqllim Manael de Oliveira Figuoiredo. (Relator
o Sr. Consêlheiro Paranhos.)

(Resohidn no sentido da consulto em.9 lk Janeiro de 1860.)

S.~LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVi\L,
mi 30 DE DEZEMIH'O DE 1859.

([:({)DSu"ta. 1ll.0 J.fj3.

Sobre as qUl'stiJes propostas pelo presidenfe da commi.çsào in­
rwnbicZa ele dislribtâr rt quantia votada para indemnisação
das [wc:;as das gtteHaS da lndependencia e do Rio da Pratll.

fIlm. c Exm. SI'.- Por Aviso de 19 de Novembro preximo
passado, mandou V, Ex. que o Cunselho Noval omittisse seo
j1arccer áccrca das que5tõcs propostas no omcio do- Presidente
da CommisstlO incumbida de distribuir a quonLia votada para
indetnnisação das prezas díls gnerra.s da.lndependencia c do
llio da Prato.

N'esse omeio, dutodo de 10 do referido mer., diz o Pl'csi­
dento da Commissuo incurnbfda de distribuir as sornmas votadas
paro indcmnisação da prezas que, tendo a Com missão de,
logo que faça publicar II re!oçno de que falia o art. 9.° do Re­
gulamento, proceder iÍ distribuição, pelo intcressados, das
quontias voladas ptlra esse fim, c senão necessario que para
pr0liminor d'esse trabalho dia tenha conhecimento de quol
seja a maneira que tem de adoplar para fnzer ctTectivo o disposLo
no art. 11 do Hegulamento de 29 de Dezembro de 1855, lia
mistol' que o Governo lhe pre'ite os seguintes esclarecimenLos:

1.° Si he LI Commissão sórnenLe que compete nomear os pc-
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rilos para o arbitramento dos nnvios, carga, e mais pel'lences,
que não tiveruo valor, ou si os interessados tambem os teem
de nomear pOl' sua parte.

2.° Que numero deve Sei' apresentado por uma e oulra
parle. .

3.° No caso de divergcncia de pareceres entre elles como se
procederá ao de5pmpatc.

4.° Si O arbiLJ'nmento deve vrrsar mesmo sobre alguns navios
cujos valol'Cs forão conhecidos e declarados nas respp.ctivas sen­
tenças, e sobre que o Consdho d'Estado nuo pôz duvida.

5.° Finalmente, qUiles as bases cm que so hão de firmar os
perilos para proferirllm os seus Jandos, visLo que os navios que
tecm d(J se arbitrar, e as suas carO'us, já não existem

(lara bem fundamentar o seu parecer, o Conselho Naval julga
convcnientr., remontando-se nos molivo que determinárão as
disposições do tlr!. 1.0 da Lei de 16 de Agosto de 1855, e do
Regulam/'nlo de 29 do Dezembro do me mo anno, Irmbrar
que o Corpo Lrgislativo, reconhecendo, por um lado, a neces­
sitladfl indeclinnvel de fuzer pa:rar quanto allLes dividas tão
sagradas e antigas como eri'io e sa das prezas das I<uerl'as da
IlIdcpenrlencia e do rUo da Pruta, e, por OIÜ"O lado, atten­
Jando nus dificuldade;; iovenciveis de pelos meios judiciaes
ordinarios, chegnr-se ao resultado de liquidar-se cnbalmenle
/I dehifo, e di tribui-Io por quem de dirnito fosse, visto como
descuido notavel hunvol'll dn parle dos interessados cm adquirir
na ol:casiiio dos aconlecimrnlos provns, com que por si, ou por
seus hcrdl'iros, lizessern opporlnnamenle valor 05 seus direitos, e
nHO menor negli~encia se dern da parte das autoridades de então,
em colligir e archivar documentos que hoje lançassem luz sobre
a ,questão, tomou o expediente, unico ero taes circumslancias
possivel e razoavel, de autorisar o Gpverno á distribuir como
Indernnisação, uma certa somma, e mediante a fôrma do pro·
cesso que o mesmu Govemo prescrevesse.

lliz a Lei de 16 de Agosto de H 55 :
ArL. 1.° Fica o Governo aulorisado'
~ 1.0 A' distribuir, Gomo indemni n'ção das prezas dasgucrras

da Jndependencia c do Rio da Pra[n, pelos Oficiaes do Corpo
d? Armada Imperial, ou sens herdr.iros que ó mesmn indem­
IlISilÇÜO tiverem direito, nló' a qualHia de (j24.:000~OOO, salvas
as ~educcões que f(lJ'cm de justiça.

§ 2.· A' prescrever a fórma de processo que se deVA seguir
na parlilha da Som ma, de que traIa o paragrapho antecedente.

Em virtude d'esse arbilrio, conrerido aI) lioverno, fez este
baixar, COm o Decrelo de 19 de Dezembro de 1855, o 1'I.egula­
rnCl~to ,da mesma data, prescrevendo a fôrmà do processo para
a distribuição das sommas votadas pelo Corpo Legislativo.

Para es e Hegulamento, nos artigos infrucitados, dispÕz-sc
o qtl' se segue:
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Creou·se uma Com missão composta de h'es mernbl'OS, no,
meados pelo Governo, para a distribuição da somma de 624: OOO~,
votada no :lrt. 1.° da Lei de 16 dé Agosto: art. 1.0

A Cornmissão, logo que se intallasse, convidaria, por rdi­
taes, os Oillciaes da Armadé,l, ou seus herdeiros, que se jul­
gassem com düeito á indemnisação, á apresentarem suas
reclamaçc1es em um prazo marcado: art. 2.°

As reclamações df'verião conter o nome do reclamanle, a
graduaçiio em que servio, e ií bordo de que navio, quaos as
pl'ezas á que se jllll-{ilSSe com dirl'iLo, c as circurnstancias em quo
forão feitas: art. 3.°

Na falta de documentos omciaes cxlrahidos dos livros do
soccorros, ordens do dia, processos cie prezas, e partici­
pações omciaes, a Comrnissão ficou 'autorisada ti admittir quaes­
gum' outros eql1ivalenl.es ou que lhe parecessem procedentes,
podendo ex·omcio tomar o testemunho elas pessoas que tivessem
l'~ão de saber do facto, e proceder é\ quaesquer exames em
livros, processos e papei - que existissem nas Hepartiçües Pu­
blicas: art. 4. °

Cada reclamação, uma vez apresentada, seria resumida­
mente publicada pam con Ill'cimento dos interessados, que terião
direito de conte3ta-la, em termo breve e improro,qavel: art. 5,·

Apresentadas as rcclamações, seriiio Jogo distribuidas pelos
membros da Com missão, examinadas c julgadas summaria­
mente: art. 6. °
.' A Commissão, cm s~us julgamentos, elevera limitar-sa á
Julgar ou não, provado o direito dos reclamantes ás prezas
feitas pelo navio em que servião, declarando-se o numero
d'aquellas, c a sua importancia provada ou presumida: art. 7.·

Das decisões da Commissiio .baveria recurso ex-omcio para.
as Secções de Guerra, c Marinha c Fazenda do Conselho do
Estado: art. S.O .

.Julgadas em Segunda inslancia todas as reclamações, incum­
b!o lÍ. Commissão fazer duas rclaçfies dos Omciaes, ou seus.
herdeIros, que tivessem direito á indemnisação volada por
prezas feitas cm uma c outra guel'I'a, declarando o nome. do
reclamante, o sen (losto, _as prezas ;í que tivessem dirClto,
segundo as disposições dos alvarás de 7 de Dezembro de 1796
e 9 de Maio de 1797: aI'L.'9.0

O,'ganisadas e 'publicadas as relAções mencionadas 00 art.
9.°, passaria 11 Commissão á distribuir pelos illtere,sados as
q~antias votallas, á s:lber: 252:351~65G applicndos á inde~·
lllsação das prezas feita durante a gu rra da Indepcndeocl3
e 371:6'~S~3H ás do Rio da Prata; e devendo a divi (iO da
q.uantia que pertencesse ás prezas de cada guerra ser feita e~

Cll1CO parle, em vrz de oito, por serem excluidas as cl.as ~)
de omciacs marinheiros e cquipagens, conforme o que dlspoO
o arls. 5.° do Alvará de 7 de Dezembro ele 179G c 3.° do
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cle 9 de M;)io (Ie 1797, com a limitação presc.ripta no art. 1.0
§ 1.0 da Lei de 10 de Agosto: (1ft. 11.

Das dispo:,ições da Lei e do Regulamento, qne [Jcão indicadas,
derivão-se duas con. equencias, no senlir 1I0 Conselho, irre­
cusa veis.

Uma ho que para n distribuição da somma vol,Hla pnra in­
clemnisnção das prezas dns guerras da Jndepcndencia e do Rio
da Prata, não II::! outra norma de processo sinão a deter­
minada pelo Rrgulamento de 29 de Dezembro de 1855.

A outra conscquencia ho que, no julgamenlo dns reclnma­
ções, fcito nos termos (I'esse Llegulamento, necessaria c im­
preterivelmente se devo comprchender a declaração da impor­
taneia das p,'ezJs provada ou presumida.

Islo supposto, e sendo cerLo que nns decisões da Commissão
deve achnr-se indispensavelmente lixado o \'alOl' de cada prez~,

ou a Commissão se fundns e para fazer essa fixaçào em provas
que o Regulamento autori3n á ir buscar nos livros de soccorros,
nas ordens do dia, nos processos de preza, em participações
omeia~s, no testemunho de pc sons que lhe pnrecessem ler do
objecto algum conhecimento, em toda n parle, cmflm, onde
podcsse descobrir alguns esclarecimentos; ou, em ultimo caso,
se baseasse em mél'3 presu!TIp~ão, com recurso para o Con­
selho de Estado, que julga em segunda instnncia: entende o
Conselho Naval que não teem que ver arbitros no processo
da indemuisação das prezas das guerras da Independencia e
do Rio da Prata.

Primeiramente, o Regulnmento de 29 de Dezembro de 1855
não falia de arbitras, e pois .('ste modo de liquidação parece
que foi muito de proposito repelliciu pelo Governo de accordo
com o pensamento da Lei de 16 de Agosto.

Em segundo lugar, só se liquidão por arbitras sentenças
iIliquidas; e as decisões da Com missão não podem deixar de
SOl' liquidas, isto he, de fixar o quantum do valai' de cada
preza, porque o Regulamenlo manda expressamente doclarar
a importancia respectiva, ou seja provada ou presnmida, com
recurso para as Secções de GuelTa, Marinha,'o Fazenda, da
Conselho de Eslado.

Do sorte que, no pensar do Conselho Naval, ou as decis~os
da Commissão, confirmadas pelas referidas Secções do Con­
selho do Estado, determinão o valor das prezas, como exige
o Regulamento, e desnecessaria he a intervenção de arbitras,
ou ha decisões que orniltirão esse ponl~ essencial-a declara­
ç~o da importancia das prezas provada ou presumida-, e
amda assim não teria cabimento a idéa de liquidar por arbitras
o. va~or d'ellas, porque, além de ser esse modo de liquidar
eh mmado intencionalmente do processo estabelecido no varias
veze~ acima citado Regulamento, occol'\'e que não ~c de pre~

su 1011' que arbitros, quaesquer que srjão, possão fazer mais
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no senlitlo tIe fixar o valor das prezas, do que a CornmissITo,
Que recebeu do Hegulamento poderes ilHlllitados para ti esse
respeito descobrir a verdade, inclusive O de lornar o testemu­
nho de individuos que tivessem razão de saber do fuclo, n,
pOl' consequencia, d'aquelles mesmos que por ventura e~li­

vessem nas cil'Cumstaneias de serem nomeados arbitras
Si no julgamento atlministratj"o das prezas lia decisões da

Commissão qu(', como se collige do omcio do respectivo Pre­
sidente, não contcem declaração da importancia' d',~llas, prol'uda
ou presuluida, ha n'isso nma lacuna que só póde ser preen­
chida pela mesma Commiss50, fixando o valor das prezas, sall'o
sempre o recul'so ás competenles Secções do Conselho de Estado.

Em cOllclusão, o Conselho Naval tle d parecer que as dUl'idas
pl'Opostas pelo Presidente da Com missão, incumbida da distri­
buição das som mas votadas para indemnisaçüo das prezas dus
guerras da lndependenr,ia c do Rio da P rata, no que toca
it nomeação de (1l'bitros, numero d'elles, modo de procedor
á desempate, &c., não procedem em face da Lei de 16 de
Agosto e r..c.~ulamento de 20 de Dezembro de 1855, que con·
fiárão exclusivamente da referida Commissão em primeira, e
das Secções de Guerra, e Marinha, e de Fazenda do Conselho
de Estado em segunda instancia, o julgamento e liquidação
das reclamações por prezas das guerras supraditas, sendo, con­
sequentemente, desneeessllrios quaesquer esclarecimentos á tal
respeito,

Tal he o parecer do Conselho Naval, mas V, Ex. resol­
verá como entender melhor.

Assig~lados.-Joaquim José Ig:nacio, Joaquim llaymundo de
Lamare, Zacharias de Góes e Vasconcel1os, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, José Maria da Sill'a Paranhos. llle­
latol' o Sr, Conselheiro Zacbarias.)

(Resolveu-se 1.0 que, em face da Lei de 16 de Agosto e De­
creto de 29 de Dezembro d0 1855, que confiárão exclusil'a­
mente da Commissüo em primeira, e das secções reunidas de
Guerra, Marinha e Fazenda do Conselho de Estado em segunda
estancia, o julgamento e liquidação das reclamações por prezas
das guerras da lndependencia e lUo da Prata, nüo procedem
as duvidas propostas pelo Presidente da dila Com missão ; send~
consequelltemente desnecessarios quaesquer esclarecimentos a
semelhante I'espeito: 2,° que a mesma Com missão, na intel·
ligencia de que á ella compete dar valor provavel ou p:es~­

mivel" ás prezas que o nüo tiverem determinado, como dlspoe
a Lei c Decreto citados, faça publicar, depois de havcr assim
procedido, as sentenças que proferir para que os interessados
possão no termo improrognvel de dez dias interpôr recurso,
não só quanto ao valor atlribuido ás prezas, com o áccfca da
partilha que á cada um mI' adjudicada.)
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fI' 'quenUío a escula de nf1Íriuha á ser promovi­
das á guardas-marinhas, srm perLencerom ri
companhia dos aspirantes. - (Sua Magestade o
Imperadol' houve por bem determinar que: não
poden. nem devem as praças dos corpos de ma­
rinha que frequenLão a escola, e tiverem appro­
vltção em todas as materias ensinadas alli, sei'
pl'omovidas á guardas-marinhas como os aspi­
rantes sem haverem ainda pertencido á respec­
tiva companhia; por quanto, nem o. legislação
antiga nem o ultimo regulamento da escola de
marinha permittem, explicita nem implicita­
mente, semelhante pJ'Omoção. E demais, que á
taps praças, como alumnos exte1'll0s, são appli­
caveis todas as disposições do predito regula­
Incnto relativas á esse.> alumnos, enboe as quaes
a do art. 66 lhes permitte a passagem para a
companhia de aspirantes no fim do 1.0 anno,
entrando ollas por esta maneira no caminho legal
qlW as póde conduzir ã posiçãO de olliciaes da
al'lIlada, ficando assim aproveitados seus talen­
los, e altendidas convenientemente as nobres
aspirações de que por ventura. se achem possui-
das) , , " .. , ........•....

0- SoLre a pretenção de um mestre do numero
de não, patrão..mór na cidade do Rio Grande,
ri que se lhe pague o soldo correspondente ao
tempo anterror ao aviso que mandou abonar-lho
o seu soldo actual. - (Resolvida no sentido da
consulta, em 11 de Janeiro de 1859) ; ..•
- Sobre o machinismo ou a construcçãa nova
da galeota de Sua l\'Iagestado o Imperador. ­
(Resolvida no sentido da consulta, em ·18 de Ja-
neiro de 1859) o' ' ..

- Sobre a reforma de um imperial mal'inheiro
da 3.· classe com o soldu respectivo, por invali­
dar-se em serviço publico. - (Resolvida no sen­
tido da consulta, em 19 de Janeiro de 1859) ... ,

- Sobre as instrucções que se devem dar para a
viagem de ensina dos alumnos do 4.° anno da
esoola de marinha (1859).-(Resolvida no sentido
da consulta, em 18 de Janeiro de 1859) ....•...

- Sobre o que se deve adoptar na pI'ovincia do
lUa Grande do Sul, sempre que aJli se der o caso
do fornecimento de algum navio sem que possa
formar-.;e a commissào de que trata o aviso de
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12 annos poderáõ ficar no arsenal como avulsos,
si os s~us serviços forem indispensaveis. e deve­
ráõ ser despedidos, si não houver d'e\les neces-
sidade) ........•............•........... r'. 113
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- Sobre contar-so como tempo de serviço á um
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(Resolvida no sentido da consulta, cm 22 de Ja-
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